
  

   
 

   

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE / RS 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2016 
 

EDITAL N° 01/2016 – ABERTURA E INSCRIÇÕES 

 

Jorge Sandi Madruga, Prefeito Municipal de São José do Norte, por meio da Secretaria Municipal 

de Administração, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 37 da Constituição Federal e 

Lei Orgânica Municipal e emendas, torna público a realização de Concurso Público para 

provimento de cargos públicos e formação de cadastro de reserva,  sob regime estatutário previsto 

na Lei Municipal nº 452, de 14 de julho de 2006 e posteriores alterações, e na Lei Municipal nº 453 

de 27 de julho de 2006 e posteriores alterações, em conformidade com a legislação vigente, com a 

execução técnico-administrativa da empresa Legalle Concursos e Soluções Integradas Ltda., o qual 

reger-se-á pelas Instruções Especiais contidas neste Edital, pelo Decreto Municipal nº 7.830, de 05 

de novembro de 2010 - Regulamento de Concursos no Município de São José do Norte e pelas 

demais disposições legais vigentes. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O presente concurso público será executado em conjunto com a empresa Legalle Concursos e 

Soluções Integradas Ltda. e o Município de São José do Norte, em razão da contratação 

decorrente do Processo Administrativo de Licitação n°. 160/2016, na modalidade Tomada de 

Preços n°. 016/2016 e realizar-se-á nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, do art. 95 da 

Lei Orgânica Municipal e pelas demais disposições legais vigentes e pelas normas estabelecidas 

neste Edital. 

 

1.2. A Supervisão de todos os atos do Concurso público ficará sob a responsabilidade de Comissão 

Executiva do Município de São José do Norte, consoante dispõe art. 15 do Decreto Municipal n°. 

7.830/2010 que regulamenta a execução de concursos públicos em âmbito do Município de São 

José do Norte. 

 

1.3. O Concurso público destina-se ao provimento de cargos públicos e ao cadastro de reserva de 

vagas, conforme a Lei Municipal nº 452, de 14 de julho de 2006 e posteriores alterações, e a Lei 

Municipal nº 453 de 27 de julho de 2006 e posteriores alterações. 

 

1.4. A habilitação no Concurso público não assegura ao candidato a posse imediata, mas apenas a 

expectativa de ser nomeado segundo disponibilidade de vagas que vierem a existir no prazo de 

validade do Concurso público, de acordo com as necessidades da Administração Municipal, 

respeitada a ordem de classificação. 

 

1.5. O Concurso público será composto de prova teórico-objetiva para todos os cargos conforme o 

item 7.1., provas práticas conforme o item 7.57., prova de títulos conforme o item 7.27., e prova 

discursiva conforme o item 7.72, todos deste edital. 

 

1.6. A divulgação oficial de todas as etapas referentes a este Concurso público dar-se-á por meio de 

editais e/ou avisos publicados nos seguintes meios e locais: 

 



  

   
 

   

1.6.1. no jornal Agora, em caráter oficial; 

 

1.6.2. no Mural de Atos Administrativos da Secretaria de Administração de São José do 

Norte/RS, em caráter oficial; 

 

1.6.3. no site da Legalle Concursos: www.legalleconcursos.com.br em caráter meramente 

informativo. 

 

1.6.4. no site do Município de São José do Norte/RS: www.saojosedonorte.rs.gov.br, em 

caráter meramente informativo. 

 

1.7. É de responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento das etapas deste Concurso 

público pelos meios de divulgação supracitados. 

 

1.8 DO QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS 

 

BÁSICO GERAL 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

1- Agente de Serviços 

Gerais 

Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
1+CR 40h R$ 649,47 

2- Cozinheiro 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 649,47 

3- Servente/Merendeira 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 649,47 

 

BÁSICO PROFISSIONAL 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

4- Agente de execução e 

manutenção de extensão de 

redes de esgoto 

Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

5- Agente de Serviços 

Funerários 

Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

6- Bombeiro Hidráulico 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

7- Borracheiro 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

8- Calceteiro 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

9- Carpinteiro 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

10- Eletricista 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
1+CR 40h R$ 974,20 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

11- Marinheiro 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
1+CR 40h R$ 974,20 

12- Mecânico Chapeador 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

13- Mecânico de Máquinas 

Pesadas 

Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

14- Mecânico de Veículos 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

15- Mecânico Eletricista 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

16- Mecânico Lubrificador 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

17- Motorista 

Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série) e 

Carteira Nacional de 

Habilitação categoria “B”. 

CR 40h R$ 1.169,04 

18- Motorista – Categoria 

D 

Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série) e 

Carteira Nacional de 

Habilitação categoria “D”. 

CR 40h R$ 1.169,04 

19- Motorista Condutor 

Fluvial 

Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série) e 

Habilitação na Capitania dos 

Portos. 

1+CR 40h R$ 1.169,04 

20- Pedreiro 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

21- Pintor 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

22- Soldador 
Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série). 
CR 40h R$ 974,20 

 

AUXILIARES DE EDUCAÇÃO 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

23- Auxiliar de Educação 

de Infantil 
Ensino Médio Completo. CR 40h R$ 1.169,04 

24- Monitor Escolar Ensino Médio Completo. CR 40h R$ 1.169,04 

25- Monitor para 

Transporte Escolar 
Ensino Médio Completo. CR 40h R$ 1.169,04 

26- Motorista Transporte 

Escolar 

Ensino Fundamental 

Incompleto (1ª a 4º Série) e 

Carteira Nacional de 

Habilitação categoria “D”. 

CR 40h R$ 1.169,04 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

27- Secretário de Escola Ensino Médio Completo. CR 40H R$ 1.169,04 

 

TÉCNICO BÁSICO 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

28- Agente Administrativo Ensino Médio Completo. 1+CR 40h R$ 1.298,96 

29- Agente de Controle de 

Transporte e Trânsito 

Ensino Médio Completo e 

Carteira Nacional de 

Habilitação categorias “A” e 

“B”. 

CR 40h R$ 1.298,96 

30- Auxiliar de Consultório 

Dentário 

Ensino Médio Completo, 

Curso Profissionalizante de 

Auxiliar de Consultório 

Dentário e Registro em vigor 

no CRO/RS. 

CR 40h R$ 1.298,96 

31- Mestre Regional 

Ensino Médio Completo e 

Registro na Capitania dos 

Portos. 

CR 40h R$ 1.298,96 

32- Músico: Especialidade 

Piston 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

33- Músico: Especialidade 

Trombone 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

34- Músico: Especialidade 

Clarinete 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

35- Músico: Especialidade 

Bombardino 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

36- Músico: Especialidade 

Bombardão 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

37- Músico: Especialidade 

Saxofone 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

38- Músico: Especialidade 

Trompa 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

39- Músico: Especialidade 

Tarol 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

40- Músico: Especialidade 

Bumbo 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

41- Músico: Especialidade 

Surdo 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

42- Músico: Especialidade 

Prato 

Ensino Médio Completo e 

inscrição na Ordem dos 

Músicos do Brasil onde 

conste a habilitação para o 

instrumento musical optado. 

CR 40h R$ 1.298,96 

43- Operador de Máquinas 

Pesadas 

Ensino Fundamental 

Completo e Carteira Nacional 

de Habilitação categoria “C”. 

CR 40h R$ 1.298,96 

44- Produtor Gráfico 

Ensino Médio Completo e 

Curso Profissionalizantes na 

Área de Artes Gráficas. 

CR 40h R$ 1.298,96 

45- Técnico Agrícola 

Curso Técnico Médio 

Agrícola ou em Agropecuária 

e Registro no Conselho 

Profissional. 

CR 40h R$ 1.298,96 

46- Técnico de Controle 

Ambiental e Urbanístico 

Ensino Médio Completo ou 

Ensino Técnico Médio e 

inscrição no Conselho 

Profissional. 

CR 40h R$ 1.298,96 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

47- Técnico de Controle 

Sanitário 

Ensino Médio Completo, 

Curso Técnico e inscrição do 

Conselho Profissional. 

CR 40h R$ 1.298,96 

48- Técnico de Controle 

Tributário 

Ensino Médio Completo ou 

Curso Técnico médio. 
CR 40h R$ 1.298,96 

49- Técnico em 

Enfermagem 

Curso Técnico em 

Enfermagem e Registro no 

Conselho Regional de 

Enfermagem. 

CR 40h R$ 1.298,96 

50- Tradutor e Intérprete 

de Libras 

Diploma de Ensino Médio; 

Curso de educação 

profissional, curso de 

extensão universitária e curso 

de formação continuada 

promovidos por instituições 

de ensino superior e 

instituições credenciadas por 

secretarias de educação, 

organizações da sociedade 

civil representativas da 

comunidade surda com 

certificação e validação por 

instituição de ensino superior 

ou secretaria de educação OU 

Curso Superior de Tradução e 

Interpretação, com habilitação 

em Libras – Língua 

Portuguesa 

CR 40h R$ 1.298,96 

51- Tratorista 

Ensino Fundamental 

Completo e Carteira Nacional 

de Habilitação.  

CR 40h R$ 1.298,96 

52- Visitador do Programa 

Primeira Infância Melhor- 

PIM 

Diploma de Ensino Médio 

e/ou Nível Médio na 

modalidade normal, acrescida 

de capacitação específica para 

o desenvolvimento das 

atividades do Programa com 

duração mínima de 60 

(sessenta) horas. 

CR 40h R$ 1.298,96 

 

TÉCNICO ESPECIAL 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

53- Técnico em 

Edificações 

Ensino Médio Completo, 

Curso Técnico em edificações 

e Registro no conselho 

profissional. 

CR 40h R$ 1.948,42 

54- Técnico em 

Informática 

Curso técnico médio em: 

Informática, Processamento 

de Dados, Ciências da 

Computação ou Análise de 

Sistemas, reconhecido pelo 

Ministério da Educação; ou 

Ensino médio completo 

acrescido de: curso técnico ou 

superior 

(bacharelado/tecnólogo) em 

Informática, Processamento 

de Dados, Ciências da 

Computação, Sistemas para 

Internet, Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas 

ou outro curso superior na 

área de Tecnologia da 

Informação, reconhecido pelo 

Ministério da Educação. 

1+CR 40h R$ 1.948,42 

 

SUPERIOR EM TECNOLOGIA 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

55- Tecnólogo em Gestão 

Pública 

Ensino Superior Completo em 

Tecnologia em Gestão 

Pública. 

CR 40h R$ 2.597,94 

56- Tecnólogo em Gestão 

de Recursos Humanos 

Ensino Superior Completo em 

Tecnologia em Gestão de 

Recursos Humanos. 

CR 40h R$ 2.597,94 

 

SUPERIOR 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

57- Administrador 

Ensino Superior Completo em 

bacharelado de Administração 

e Registro no órgão de classe 

competente. 

CR 40h R$ 2.597,94 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

58- Analista de Sistemas 

Ensino Superior Completo em 

Bacharelado de Análise de 

Sistemas. 

CR 40h R$ 2.597,94 

59- Arquiteto 

Ensino Superior Completo na 

área de Arquitetura ou 

Arquitetura e Urbanismo, 

com inscrição no Conselho 

Regional do RS. 

CR 40h R$ 2.597,94 

60- Arteterapeuta 

Ensino Superior Completo em 

uma das seguintes áreas: 

Psicologia, Terapia 

Ocupacional, Licenciatura em 

Artes Visuais ou Pedagogia, 

acrescido de Especialização 

de no mínimo 360 horas em 

Arteterapia. 

CR 40h R$ 2.597,94 

61- Assistente Social 

Ensino Superior Completo em 

Serviço Social e Inscrição no 

Conselho Regional de Serviço 

Social. 

CR 40h R$ 2.597,94 

62- Bibliotecário 

Ensino Superior Completo na 

área de Biblioteconomia e 

Inscrição no Conselho 

Regional de Biblioteconomia. 

CR 40h R$ 2.597,94 

63- Biólogo 

Ensino Superior Completo na 

área de Biologia, com 

inscrição no Conselho 

Regional de Biologia do RS. 

CR 40h R$ 2.597,94 

64- Contador 

Ensino Superior Completo na 

área de Ciências Contábeis e 

Inscrição no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

CR 40h R$ 2.597,94 

65- Controlador Interno 

Ensino Superior Completo em 

Contabilidade, Economia, 

Administração ou Direito. 

CR 40h R$ 2.597,94 

66- Economista 

Ensino Superior Completo em 

Economia e Registro no 

conselho profissional. 

CR 40h R$ 2.597,94 

67- Enfermeiro 

Ensino Superior Completo em 

Enfermagem ou Enfermagem 

e Obstetrícia e Inscrição no 

Conselho Regional de 

Enfermagem. 

CR 40h R$ 2.597,94 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

68- Engenheiro Agrônomo 

Ensino Superior Completo em 

Engenharia Agronômica e 

com inscrição no Conselho 

Regional de Engenharia do 

RS. 

CR 40h R$ 2.597,94 

69- Engenheiro Civil 

Ensino Superior Completo em 

Engenharia Civil e com 

inscrição no Conselho 

Regional de Engenharia do 

RS. 

1+CR 40h R$ 2.597,94 

70- Farmacêutico 

Bioquímico 

Ensino Superior Completo em 

Farmácia Bioquímica e 

Inscrição no Conselho 

Regional de Farmácia. 

CR 40h R$ 2.597,94 

71- Fisioterapeuta 

Superior na área de 

Fisioterapia, inscrição no 

Conselho Competente. 

CR 40h R$ 2.597,94 

72- Geógrafo 

Ensino Superior Completo 

Geografia (Bacharelado) e 

Inscrição no Conselho 

Profissional. 

CR 40h R$ 2.597,94 

73- Geólogo 

Ensino Superior Completo em 

geologia e Inscrição no 

Conselho Profissional. 

CR 40h R$ 2.597,94 

74- Jornalista 

Ensino Superior Completo em 

Comunicação Social e 

Habilitação em Jornalismo. 

CR 40h R$ 2.597,94 

75- Médico Veterinário 

Ensino Superior Completo em 

Medicina Veterinária, 

Inscrição no Conselho 

Regional de Medicina 

Veterinária. 

CR 40h R$ 2.597,94 

76- Monitor do Programa 

Primeira Infância Melhor-

PIM 

Ensino Superior Completo em 

uma das seguintes áreas: 

educação, saúde ou serviço 

social, acrescida de 

capacitação específica para o 

desenvolvimento das 

atividades do Programa com 

duração mínima de 60 

(sessenta) horas. 

CR 40h R$ 2.597,94 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

77- Músico Regente 

Ensino Superior Completo em 

Música (Bacharelado) e 

Registro no Órgão de Classe 

Competente. 

CR 40h R$ 2.597,94 

78- Nutricionista 

Ensino Superior Completo em 

Nutrição e Inscrição no 

Conselho Regional de 

Nutrição. 

CR 40h R$ 2.597,94 

79- Oceanólogo 

Ensino Superior Completo em 

Oceanologia e Inscrição no 

Conselho Profissional. 

CR 40h R$ 2.597,94 

80- Odontólogo 

Ensino Superior Completo em 

Odontologia e Inscrição no 

Conselho Regional de 

Odontologia. 

CR 40h R$ 2.597,94 

81- Pedagogo 
Ensino Superior Completo em 

Pedagogia. 
CR 40h R$ 2.597,94 

82- Procurador 

Ensino Superior Completo em 

Direito ou Ciências Jurídicas 

e Sociais (bacharelado) e 

Inscrição na OAB/RS. 

CR 40h R$ 2.597,94 

83- Psicólogo 

Ensino Superior Completo em 

Psicologia e Inscrição no 

Conselho Regional de 

Psicologia. 

CR 40h R$ 2.597,94 

84- Topógrafo 

Ensino Superior Completo em 

Engenharia Agronômica ou 

Engenharia Civil  e Inscrição 

no Conselho Regional de 

Engenharia ou Arquitetura. 

CR 40h R$ 2.597,94 

 

MÉDICOS 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

85- Médico 

Ensino Superior Completo em 

Medicina e Inscrição no 

Conselho Regional de 

Medicina. 

01+ CR 20h R$ 2.597,94 

86- Médico Auditor 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, Curso de 

Especialização e Inscrição no 

Conselho Regional de 

Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

87- Médico Cardiologista 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, com 

Especialização ou residência 

em Cardiologia, inscrição no 

Conselho Regional de 

Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 

88- Médico do Trabalho 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, com especialização 

em medicina do trabalho, 

inscrição no Conselho 

Regional de Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 

89- Médico Ecografista 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, com especialização 

em ecografia, inscrição no 

Conselho Regional de 

Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 

90- Médico Ginecologista 

e Obstetra 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, inscrição no 

Conselho Regional de 

Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 

91- Médico Neurologista 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, com especialização 

ou residência em neurologia, 

inscrição no Conselho 

Regional de Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 

92- Médico Pediatra 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, inscrição no 

Conselho Regional de 

Medicina, especialização ou 

residência em pediatria, 

inscrição no Conselho 

Regional de Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 

93- Médico Pneumologista 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, com especialização 

ou residência em 

Pneumologia, inscrição no 

Conselho Regional de 

Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 

94- Médico Psiquiatra 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, com especialização 

ou residência na área de 

psiquiatria, inscrição no 

Conselho Regional de 

Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

95- Médico Urologista 

Ensino Superior Completo em 

Medicina, com especialização 

ou residência em Urologia, 

inscrição no Conselho 

Regional de Medicina. 

01+CR 20h R$ 2.597,94 

 

MAGISTÉRIO 

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

96- Orientador 

Educacional 

Ensino Superior Completo na 

área de Educação 

(Licenciatura) e 

Especialização em Orientação 

Educacional. 

CR 20h R$ 1.343,85 

97- Professor/Deficiência 

Visual 

Ensino Superior Completo em 

Pedagogia, Normal Superior 

ou Educação do Campo, com 

Curso de Capacitação em 

Deficiência Visual, com carga 

horária mínima de 420 horas. 

CR 20h R$ 1.343,85 

98- Professor/Educação 

Especial 

Ensino Superior Completo em 

Pedagogia, Normal Superior 

ou Educação do Campo com 

curso específico em AEE 

(Atendimento Educacional 

Especializado), com carga 

horária mínima de 420 horas. 

CR 20h R$ 1.343,85 

99- Professor de Música 
Ensino Superior Completo 

(Licenciatura) em Música. 
CR 20h R$ 1.343,85 

100- Psicopedagogo 

Institucional 

Ensino Superior Completo na 

área de Educação, com 

Especialização em 

Psicopedagogia Institucional. 

CR 20h R$ 1.343,85 

101- Professor de 

Educação Infantil 

Ensino Superior Completo em 

Pedagogia (Licenciatura), 

Normal Superior OU Curso 

de Licenciatura em Educação 

do Campo. 

CR 20h R$ 1.343,85 

102- Professor de Séries 

Iniciais 

Ensino Superior Completo em 

Pedagogia com habilitação 

em Séries Iniciais. 

CR 20h R$ 1.343,85 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

103- Professor de Séries 

Finais: Ciências 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 

104- Professor de Séries 

Finais: Educação Artística 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 

105- Professor de Séries 

Finais: Inglês 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 

106- Professor de Séries 

Finais: Espanhol 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 

107- Professor de Séries 

Finais: Educação Física 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 

108- Professor de Séries 

Finais: Geografia 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 

109- Professor de Séries 

Finais: História 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 



  

   
 

   

CARGOS 

REQUISITOS MÍNIMOS 

PARA INVESTIDURA NO 

CARGO 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

BÁSICO 

110- Professor de Séries 

Finais: Matemática 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 

111- Professor de Séries 

Finais: Português 

Curso Superior em 

Licenciatura Plena na 

respectiva disciplina ou 

formação superior na área 

correspondente e 

complementação pedagógica. 

CR 20h R$ 1.343,85 

 

1.9. Além da remuneração está prevista a concessão do auxílio-alimentação e do auxílio-transporte, 

respectivamente, Leis Municipais n° 599/2011 e n° 704/2014, e posteriores alterações. 

 

1.10. Os candidatos aprovados formarão um cadastro de reserva cuja admissão estará condicionada 

à liberação e/ou à criação futura de vagas no prazo de validade deste Concurso público, segundo 

as necessidades do Município de São José do Norte. 

 

1.11 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

PROCEDIMENTO DATA 

Publicação do edital de abertura e inscrições do concurso público  15/08/2016 

Prazo para impugnar o edital de abertura e inscrições 15 a 30/08/2016 

Período de inscrições pela internet, através do site: 

www.legalleconcursos.com.br 

15/08/2016 a 

15/09/2016 

Último dia para entrega do laudo médico dos candidatos inscritos para as cotas 

das pessoas com deficiência e condições especiais para o dia de prova 
10/09/2016 

Último dia para efetuar o pagamento do boleto bancário  16/09/2016 

Edital de publicação das inscrições homologadas – lista preliminar de inscritos 

e edital de deferimento de condições especiais para o dia da prova 

Convocação para a prova teórico-objetivas 

21/09/2016 

Período de recursos – homologação das inscrições  22 a 26/09/2016 

Resultado da homologação das inscrições – lista oficial dos inscritos  28/09/2016 

Divulgação dos locais das provas teórico-objetivas 05/10/2016 

Aplicação da prova teórico-objetiva (domingo e domingo) – conforme itens 

3.1.1. a 3.1.4. deste edital 
16 e 23/10/2016 

Divulgação dos gabaritos preliminares da prova do dia 16/10/2016 17/10/2016 

Divulgação dos gabaritos preliminares da prova do dia 23/10/2016 

Divulgação do espelho de correção da prova discursiva 
24/10/2016 

Prazo para recursos dos gabaritos preliminares da prova do dia 16/10/2016 18 a 20/10/2016 



  

   
 

   

PROCEDIMENTO DATA 

Prazo para recursos dos gabaritos preliminares da prova do dia 23/10/2016 

Prazo para recursos do espelho de correção da prova discursiva 
25 a 27/10/2016 

Divulgação dos gabaritos oficiais 10/11/2016 

Publicação das notas preliminares da prova teórico-objetiva 16/11/2016 

Prazo para recursos das notas preliminares da prova teórico-objetiva 17 a 21/11/2016 

Homologação do Resultado Final para os cargos que não possuem prova 

prática ou prova de títulos 
24/11/2016 

Convocação para as provas práticas e de títulos 28/11/2016 

Aplicação da prova prática 04/12/2016 

Período de envio de títulos para avaliação 29 a 30/11/2016 

Publicação das notas preliminares da prova da prova prática, da prova de títulos 

e da prova discursiva 
07/12/2016 

Prazo para recursos das notas preliminares da prova da prova prática, da prova 

de títulos e da prova discursiva 
08 a 12/12/2016 

Homologação do Resultado Final para os cargos que possuem prova 

prática, prova de títulos e prova discursiva 
15/12/2016 

 

1.12. Todas as publicações serão divulgadas até às 23h59min, nas datas estipuladas neste 

cronograma, no site da Legalle Concursos: www.legalleconcursos.com.br e no site do Município 

de São José do Norte: www.saojosedonorte.rs.gov.br. 

 

1.13. O cronograma de execução do Concurso público poderá ser alterado pela Legalle Concursos 

ou pela Comissão Permanente do Concurso público nº 01/2016 do Município de São José do 

Norte/RS, a qualquer momento, havendo justificadas razões, sem que caiba aos interessados 

qualquer direito de se opor ou algo a reivindicar em razão de alguma alteração, sendo dada 

publicidade caso venha ocorrer. 

 

2. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA 

 

2.1. São requisitos para ingresso no serviço público a serem apresentados quando da posse, além da 

aprovação no presente certame: 

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou português, no amparo legal do art. 12, § 1º, da 

Constituição Federal; 

b) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos de idade;  

c) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares;  

d) Gozar de boa saúde física e mental; 

e) Ter o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  

f) Ter atendido as condições prescritas em Lei para o cargo.  

2.2. O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar todos os requisitos acima elencados. A 



  

   
 

   

não apresentação dos comprovantes exigidos tornará sem efeito a aprovação obtida pelo 

candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no Concurso público. O 

candidato ainda, por ocasião da POSSE, deverá apresentar a seguinte documentação: 

 

a) Certidão de nascimento ou casamento;  

 

b) Documento de identidade;  

 

c) Título eleitoral com o comprovante da última eleição;  

 

d) Comprovante de quitação das obrigações militares, no caso do sexo masculino;  

 

e) CPF;  

 

f) Documento comprovador do n°. do PIS ou PASEP;  

 

g) 01 (uma) foto atualizada tamanho 3x4;  

 

h) Comprovante de residência;  

 

i) Declaração atualizada de bens;  

 

j) Diploma ou certificado que comprove a escolaridade estabelecida para a área de atuação e 

habilitação específica, conforme as características do cargo, dispostas na tabela de cargos 

deste Edital.  

 

k) Declaração de exercício ou não de outro cargo público;  

 

l) Laudo ou atestado de aptidão física e mental PARA ATUAR ESPECIFICAMENTE NO 

CARGO NOMEADO, acompanhado e com base nos seguintes exames: RADIOGRAFIA 

DA COLUNA VERTEBRAL, ELETROCARDIOGRAMA E RADIOGRAFIA DO 

TORAX proveniente de inspeção médica, emitido por médico habilitado, que poderá ser 

confrontado administrativamente com opinião de profissional capacitado e designado pelo 

Município, sem prejuízo de eventuais avaliações periódicas e complementares. 

 

2.3. Exclusivamente para o cargo de Professor, o exercício do cargo será iniciado concomitante a 

posse, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 38 da Lei Municipal n°. 453/2006. 

 

2.4. Para todos os demais os cargos, o exercício será de 05(cinco) dias contados da data da posse, 

conforme dispõe o §1° do artigo 16 da Lei Municipal n°. 452/2006. A nomeação dos candidatos, 

observada a ordem de classificação final, far-se-á pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JOSÉ DO NORTE, durante o prazo de validade deste concurso. 

 

2.5. O Município reserva-se o direito de solicitar documentos adicionais em função da 

complexidade das atribuições do cargo. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 



  

   
 

   

 

3.1. Os candidatos poderão se inscrever para mais de 1 (um) cargo, efetuando o pagamento 

referente a cada taxa de inscrição, desde que as provas não sejam aplicadas no mesmo dia e/ou 

turno, conforme descrito abaixo: 

 

3.1.1. As provas dos cargos de Agente de Serviços Gerais, Cozinheiro, Servente/Merendeira, 

Agente de execução e manutenção de extensão de redes de esgoto, Agente de Serviços 

Funerários, Bombeiro Hidráulico, Borracheiro, Calceteiro, Carpinteiro, Eletricista, 

Marinheiro, Mecânico Chapeador, Mecânico de Máquinas Pesadas, Mecânico de Veículos, 

Mecânico Eletricista, Mecânico Lubrificador, Motorista, Motorista – categoria D, Motorista 

Condutor Fluvial, Pedreiro, Pintor, Soldador e Motorista Transporte Escolar, Tratorista e 

Operador de Máquinas Pesadas (fundamental incompleto e completo) serão aplicadas no dia 

16 de outubro (DOMINGO) no turno matutino. 

 

3.1.2. As provas dos cargos de Auxiliar de Educação de Infantil, Monitor Escolar, Monitor 

para Transporte Escolar, Secretário de Escola, Agente Administrativo, Agente de Controle de 

Transporte e Trânsito, Auxiliar de Consultório Dentário, Mestre Regional, Músico: 

Especialidades (Piston, Trombone, Clarinete, Bombardino, Bombardão, Saxofone, Clarinete, 

Trombone, Trompa, Tarol, Bumbo, Surdo e Prato), Produtor Gráfico, Técnico Agrícola, 

Técnico de Controle Ambiental e Urbanístico, Técnico de Controle Sanitário, Técnico de 

Controle Tributário, Técnico em Enfermagem, Tradutor e Intérprete de Libras, Visitador do 

Programa Primeira Infância Melhor - PIM, Técnico em Edificações e Técnico em Informática 

(nível médio e médio técnico), serão aplicadas no dia 16 de outubro (DOMINGO) no 

turno vespertino. 

 

3.1.3. As provas dos cargos de Tecnólogo em Gestão Pública, Tecnólogo em Gestão de 

Recursos Humanos, Administrador, Analista de Sistemas, Arquiteto, Arteterapeuta, Assistente 

Social, Bibliotecário, Biólogo, Contador, Controlador Interno, Economista, Enfermeiro, 

Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Civil, Farmacêutico e Bioquímico, Fisioterapeuta, 

Geógrafo, Geólogo, Jornalista, Médico Veterinário, Monitor do Programa Primeira Infância 

Melhor-PIM, Músico Regente, Nutricionista, Oceanólogo, Odontólogo, Pedagogo, 

Procurador, Psicólogo, Topógrafo, Médico, Médico Auditor, Médico do Trabalho, Médico 

(Cardiologista, Ecografista, Ginecologista e Obstetra, Neurologista, Pediatra, Pneumologista, 

Psiquiatra e Urologista), Orientador Educacional, Professor/Deficiência 

Visual,Professor/Educação Especial, Professor de Música, Psicopedagogia Institucional, 

Professor de Educação Infantil, Professor de Séries Iniciais, Professor de Séries Finais 

(Ciências, Educação Artística, Inglês, Espanhol, Educação Física, Geografia, História, 

Matemática e Português) (superior) serão aplicadas no dia 23 de outubro (DOMINGO) no 

turno vespertino. 

 

3.2. O candidato, se desejar, se inscrever para mais de um cargo, fará a opção dos cargos na mesma 

ficha de inscrição, no entanto, o sistema de inscrições gerará distintos comprovantes de inscrição 

e respectivos boletos bancários de taxa de inscrição. 

 

3.3. As inscrições serão realizadas no período determinado no cronograma de execução, 

exclusivamente pela internet, no site da Legalle Concursos: www.legalleconcursos.com.br. 

 

3.4. Procedimentos para Inscrições: Acessar o endereço www.legalleconcursos.com.br, a partir do 



  

   
 

   

dia determinado para início das inscrições conforme cronograma e acessar “Concurso público – 

Município de São José do Norte/RS”, acessar o link: “Realizar inscrição”. 

 

3.5. O candidato deverá ler o Edital de Abertura e Inscrições para conhecimento das normas 

reguladoras do presente Concurso público. Para realizar a inscrição, o candidato deverá declarar 

expressamente que leu e concorda com o presente edital e com os termos de uso do sistema de 

inscrição e acompanhamento de inscrição da Legalle Concursos. 

 

3.6. As inscrições serão submetidas ao sistema até às 23h59min do último dia determinado no 

cronograma de execução. Durante o processo de inscrição, será emitido o boleto bancário com a 

taxa de inscrição, sendo que o pagamento poderá ser feito em qualquer banco, até o dia do 

vencimento indicado no boleto. 

 

3.7. O candidato deverá ficar atento ao dia de vencimento do boleto bancário, que será indicado no 

boleto. Não serão aceitos pagamentos efetuados posteriormente a esta data. 

 

3.8. Não serão aceitos pagamentos com taxas inferiores às estipuladas. 

 

3.9. Será cancelada a inscrição com pagamento efetuado por valor menor do que o estabelecido e as 

solicitações de inscrições cujos pagamentos forem efetuados após a data do último dia do 

pagamento, não sendo devido ao candidato qualquer ressarcimento da importância paga. 

 

3.10. É possível emitir segunda via do boleto com a taxa de inscrição. 

 

3.11. Não serão considerados os pedidos de inscrição via internet que deixarem de ser concretizados 

por falhas de computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica. O 

candidato assume qualquer e total responsabilidade se não conseguir efetivar a inscrição dentro 

do período previsto, sendo recomendável não deixar para o último dia a efetivação da inscrição, 

devido ao congestionamento de tráfego de dados do site que receberá as inscrições. 

 

3.12. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF).  

 

3.13. Poderá ter a sua inscrição cancelada e eliminada do Concurso público o candidato que usar o 

CPF de terceiro para realizar a sua inscrição.  

 

3.14. Após efetivada a inscrição não será permitida a troca de cargo na mesma inscrição, portanto, o 

candidato deve ler atentamente o edital. 

 

3.15. Para alterar dados de inscrição já finalizada ou querendo prestar novas informações na 

inscrição ou corrigir informação já enviada, o candidato deve acessar a Área do Candidato, no 

link: “Dados pessoais”. 

 

3.16. O candidato inscrito terá exclusiva responsabilidade sobre as informações cadastrais 

fornecidas, sob as penas da lei, sendo de obrigatório preenchimento a data de nascimento correta 

do candidato, conforme documento oficial. 

 

3.17. A Legalle Concursos encaminha ao candidato e-mail meramente informativo, ao endereço 

eletrônico fornecido na ficha de inscrição, não isentando o candidato de buscar as informações 



  

   
 

   

nos locais informados no Edital. O site da Legalle Concursos, www.legalleconcursos.com.br, 

será fonte permanente de comunicação de avisos e editais, além das publicações em jornal local 

dos extratos do Edital de Abertura e Inscrições. 

 

3.18. O candidato poderá inscrever-se para o Concurso público do Município de São José do 

Norte/RS, mediante a inscrição pela internet e o pagamento do valor correspondente, desde que 

atenda às exigências do cargo, conforme especificado neste Edital e seus anexos. 

 

3.19. Não serão aceitas inscrições por via postal ou fac-símile, nem em caráter condicional.  

 

3.20. O candidato é responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, arcando com as 

consequências de eventuais erros de preenchimento daquele documento.  

 

3.21. Não serão restituídos valores de inscrição pagos a maior. 

 

3.22. Pagamentos em duplicidade (mesmo nº de boleto) não serão devolvidos. 

 

3.23. Serão canceladas as inscrições pagas com cheque, agendamentos bancários e outros meios, 

sem a devida provisão de fundos. Não serão homologadas as inscrições cujos boletos não forem 

pagos.  

 

3.24. É vedada a transferência do valor pago a título da taxa para terceiros, assim como a 

transferência da inscrição para outrem. 

 

3.25. Caso necessite de condições especiais para a realização da prova, o candidato deverá 

formalizar o pedido por escrito pela ficha eletrônica de inscrição e entregar o laudo médico que 

deverá ser encaminhado, juntamente com o Formulário de Requerimento – Pessoas com 

Deficiência ou Necessidades Especiais, conforme Anexo II, até o dia determinado no 

cronograma de execução remetê-lo por SEDEX para a Legalle Concursos, Caixa Postal 135, 

Santa Maria/RS, CEP 97010-970. Se houver necessidade de tempo adicional, a justificativa 

deverá conter parecer emitido por especialista da área de deficiência. A Comissão de Seleção da 

empresa Legalle Concursos examinará a possibilidade operacional de atendimento à solicitação. 

 

3.26. Não será homologado o pedido de necessidades especiais para a realização da prova do 

candidato que descumprir quaisquer das exigências aqui apresentadas. Os laudos médicos terão 

valor somente para este Concurso público, não sendo devolvidos aos candidatos. 

 

3.27. A candidata que tiver necessidade de amamentar deverá entregar o atestado de amamentação, 

juntamente com o requerimento do Anexo II, remetê-lo por SEDEX para a Legalle Concursos, 

Caixa Postal 135, Santa Maria/RS, CEP 97010-970. Durante a realização da prova, deverá levar 

acompanhante, maior de 18 anos, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será 

responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a 

prova. A Legalle Concursos e o Município de São José do Norte/RS não se responsabilizarão por 

acompanhantes menores de idade durante a realização das provas. 

  

3.28. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e aceitação irrestrita das normas e 

condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, em relação as quais não poderá o 

candidato alegar desconhecimento. 



  

   
 

   

 

3.29. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão das informações prestadas na 

inscrição. 

 

3.30. O candidato é responsável pelos custos necessários ao comparecimento para a realização de 

cada prova, tais como deslocamentos, alimentação, estadia, translados, etc. Não caberá nenhum 

ônus à Legalle Concursos ou ao Município de São José do Norte, inclusive em caso de 

reaplicação de provas. 

 

4. DA TAXA DE INSCRIÇÃO E ISENÇÕES 

 

4.1. A taxa de inscrição será de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) para os cargos de Ensino 

Fundamental Completo ou Incompleto. 
 

4.2. A taxa de inscrição será de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) para os cargos de Ensino Médio 

e/ou Técnico. 
 

4.3. A taxa de inscrição será de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) para os cargos de Ensino Superior. 

 

4.4. Não haverá isenção da taxa de inscrição em nenhuma hipótese. 

 

5. DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

5.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso público, 

desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, 

num percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a serem preenchidas, de acordo 

com o art. 37, inciso VIII da Constituição Federal e Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 

de 1999. 

 

5.2. A homologação do Concurso público far-se-á em lista separada às pessoas com deficiência, 

constatando em ambas a nota final de aprovação e classificação original de cada uma das listas. 

As nomeações obedecerão predominantemente à nota final obtida independente da lista em que 

esteja o candidato. 

 

5.3. A comprovação da deficiência, sua identificação e a compatibilidade para o exercício do cargo 

serão previamente atestadas por laudo ou atestado médico, especificando claramente a 

deficiência, nos termos Código Internacional de Doenças – CID. 

 

5.4. Os candidatos, no momento da POSSE, serão submetidos à avaliação por junta médica, 

nomeada pelo município, para a comprovação da deficiência, bem como sua compatibilidade 

com o exercício das atribuições. 

 

5.5. Na ausência de candidatos aprovados para as vagas reservadas para pessoas com deficiência, 

estas serão preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância da ordem 

classificatória. 

 

5.6. Para concorrer nas vagas destinadas aos deficientes, o candidato deverá encaminhar o pedido 



  

   
 

   

por escrito pela ficha eletrônica de inscrição e entregar o laudo médico que deverá ser 

encaminhado, juntamente com o Formulário de Requerimento – Pessoas com Deficiência ou 

Necessidades Especiais, conforme Anexo II, até o dia determinado no Cronograma de Execução 

remetê-lo por SEDEX para a Legalle Concursos, Caixa Postal 135, Santa Maria/RS, CEP 97010-

970. 

 

5.7. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo 

determinado, não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas 

reservadas, não tendo direito à vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha 

assinalado tal opção na Ficha de Inscrição. 

 

5.8. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 

simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

 

5.9. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Concurso público em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das 

mesmas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à 

nota mínima exigida para todos os demais candidatos, resguardadas as condições especiais 

previstas na legislação própria. 

 

5.10. Se houver necessidade de tempo adicional, a justificativa deverá conter parecer emitido por 

especialista da área de deficiência. 

 

5.11. A Comissão da Seleção, da Legalle Concursos, examinará a possibilidade operacional de 

atendimento à solicitação, emitindo julgamento público acerca da concessão de tempo adicional. 

 

5.12. O laudo médico que comprove a deficiência do candidato deverá: 

 

5.12.1. ser original ou cópia autenticada; 

5.12.2. ter sido expedido no prazo de, no máximo, de trinta dias antes da publicação deste 

Edital; 

5.12.3. conter a assinatura do médico, carimbo e seu número de registro no Conselho 

Regional de Medicina; 

5.12.4. especificar o grau ou o nível da deficiência; 

5.12.5. nos laudos médicos relativos à deficiência auditiva, deverá constar claramente a 

descrição dos grupos de frequência auditiva comprometidos; 

5.12.6. nos laudos médicos relativos à deficiência visual, deverá constar claramente a 

acuidade visual com a melhor correção, bem como a apresentação de campimetria visual; 

5.12.7. nos laudos médicos de encurtamento de membro inferior, deverá ser encaminhado 

laudo de escanometria. 

5.13. Não será homologada a inscrição, na condição de pessoa com deficiência e/ou pedido de 



  

   
 

   

necessidade especial, do candidato que descumprir quaisquer das exigências constantes neste 

edital. 

 

5.14. Os laudos médicos terão valor somente para este Concurso público, não sendo devolvidos aos 

candidatos. 

 

5.15. O não comparecimento do candidato à perícia médica, quando convocado, acarretará a perda 

do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais condições. 

 

5.16. A pessoa com deficiência que não declarar essa condição por ocasião da inscrição não poderá 

invocá-la futuramente em seu favor. 

 

5.17. Os candidatos que tiverem suas inscrições homologadas como pessoa com deficiência e forem 

aprovados/classificados, além de figurarem na lista geral de classificação, terão seus nomes 

publicados em relação à parte, constando em ambas a nota final de aprovação e classificação 

ordinal em cada uma das listas. 

 

5.18. É considerada pessoa portadora de deficiência, de acordo com Decreto Federal nº 3.298, de 20 

de dezembro de 1999, a que se enquadra nas seguintes categorias: 

5.18.1 deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 

paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;   

5.18.2. deficiência auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 

(dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 

3.000Hz;  

5.18.3. deficiência visual – cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 

0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 

medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência 

simultânea de quaisquer das condições anteriores;  

5.18.4. deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 

com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; 

utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; 

e trabalho;  

5.18.5. deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

 

6. DAS PROVAS E ETAPAS 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.298-1999?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.298-1999?OpenDocument


  

   
 

   

 

6.1. As provas dos cargos de Agente de Serviços Gerais, Cozinheiro, Servente/Merendeira, Agente 

de execução e manutenção de extensão de redes de esgoto, Agente de Serviços Funerários, 

Bombeiro Hidráulico, Borracheiro, Calceteiro, Carpinteiro, Eletricista, Mecânico Chapeador, 

Mecânico de Máquinas Pesadas, Mecânico de Veículos, Mecânico Eletricista, Mecânico 

Lubrificador, Pedreiro, Pintor e Soldador serão compostas das seguintes provas e etapas: 

 

PROVA ÁREA DO CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 

PESO/ 

VALOR 

PESO 

POR 

ÁREA 

MÍNIMO PARA 

APROVAÇÃO 

NA PROVA 

TOTAL 

Teórico-

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2,5 25 

60% 100,0 Legislação  10 2,5 25 

Conhecimentos Específicos 20 2,5 50 

 

6.2. As provas dos cargos de Marinheiro, Motorista, Motorista – categoria D, Motorista Condutor 

Fluvial, Tratorista, Operador de Máquinas Pesadas e Motorista Transporte Escolar serão 

compostas das seguintes provas e etapas: 

 

PROVA ÁREA DO CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 

PESO/ 

VALOR 

PESO 

POR 

ÁREA 

MÍNIMO PARA 

APROVAÇÃO 

NA PROVA 

TOTAL 

Teórico-

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2,5 25 

60% 100,0 Legislação  10 2,5 25 

Conhecimentos Específicos 20 2,5 50 

Prática Avaliação Prática - 50,0 100,0 

TOTAL DE PONTOS 200,0 

 

6.3. As provas dos cargos de Auxiliar de Educação de Infantil, Monitor Escolar, Monitor para 

Transporte Escolar, Secretário de Escola, Agente Administrativo, Agente de Controle de 

Transporte e Trânsito, Auxiliar de Consultório Dentário, Músico: Especialidades (Piston, 

Trombone, Clarinete, Bombardino, Bombardão, Saxofone, Trompa, Tarol, Bumbo, Surdo e 

Prato), Produtor Gráfico, Técnico Agrícola, Técnico de Controle Ambiental e Urbanístico, 

Técnico de Controle Sanitário, Técnico de Controle Tributário, Técnico em Enfermagem, 

Tradutor e Intérprete de Libras, Visitador do Programa Primeira Infância Melhor - PIM, Técnico 

em Edificações e Técnico em Informática serão compostas das seguintes provas e etapas: 

 

PROVA ÁREA DO CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 

PESO/ 

VALOR 

PESO 

POR 

ÁREA 

MÍNIMO PARA 

APROVAÇÃO 

NA PROVA 

TOTAL 

Teórico-

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2,5 25 

60% 100,0 
Informática 05 2,5 12,5 

Legislação  10 2,5 25 

Conhecimentos Específicos 15 2,5 37,5 

 

 

6.4. A prova do cargo de Mestre Regional será composta das seguintes provas e etapas: 

 



  

   
 

   

PROVA ÁREA DO CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 

PESO/ 

VALOR 

PESO 

POR 

ÁREA 

MÍNIMO PARA 

APROVAÇÃO 

NA PROVA 

TOTAL 

Teórico-

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2,5 25 

60% 100,0 
Informática 05 2,5 12,5 

Legislação  10 2,5 25 

Conhecimentos Específicos 15 2,5 37,5 

Prática Avaliação Prática - 50,0 100,0 

TOTAL DE PONTOS 200,0 

 

6.5. As provas dos cargos de Tecnólogo em Gestão Pública, Tecnólogo em Gestão de Recursos 

Humanos, Analista de Sistemas, Administrador, Arquiteto, Assistente Social, Bibliotecário, 

Biólogo, Contador, Controlador Interno, Economista, Enfermeiro, Engenheiro Civil, 

Farmacêutico-Bioquímico, Fisioterapeuta, Médico Veterinário, Nutricionista, Odontólogo, 

Pedagogo, Psicólogo, Arteterapeuta, Engenheiro Agrônomo, Geógrafo, Geólogo, Jornalista, 

Monitor do Programa Primeira Infância Melhor-PIM, Músico Regente, Oceanólogo, Topógrafo, 

Médico, Médico Auditor, Médico do Trabalho, Médico (Cardiologista, Ecografista, 

Ginecologista e Obstetra, Neurologista, Pediatra, Pneumologista, Psiquiatra e Urologista serão 

compostas das seguintes provas e etapas: 

 

PROVA ÁREA DO CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 

PESO/ 

VALOR 

PESO 

POR 

ÁREA 

MÍNIMO PARA 

APROVAÇÃO 

NA PROVA 

TOTAL 

Teórico-

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2,5 25 

60% 100,0 Legislação  10 2,5 25 

Conhecimentos Específicos 20 2,5 50 

 

6.6. As provas dos cargos de Professor de Educação Infantil, Professor de Séries Iniciais, Professor 

de Séries Finais (Ciências, Educação Artística, Inglês, Espanhol, Educação Física, Geografia, 

História, Matemática e Português), Professor/Deficiência Visual, Professor/Educação Especial, 

Professor de Música, Psicopedagogo Institucional e Orientador Educacional, serão compostas 

das seguintes provas e etapas: 

 

PROVA ÁREA DO CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 

PESO/ 

VALOR 

PESO 

POR 

ÁREA 

MÍNIMO PARA 

APROVAÇÃO 

NA PROVA 

TOTAL 

Teórico-

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2,5 25 

60% 100,0 Legislação  10 2,5 25 

Conhecimentos Específicos 20 2,5 50 

Títulos Avaliação de títulos - Classificatório 10,0 

TOTAL DE PONTOS 110,0 

 

6.7. A prova do cargo de Procurador será composta das seguintes provas e etapas: 

 

PROVA 
ÁREA DO 

CONHECIMENTO 

Nº DE 

QUESTÕES 

PESO/ 

VALOR 

PESO 

POR 

ÁREA 

MÍNIMO PARA 

APROVAÇÃO 

NA PROVA 

TOTAL 

Teórico-

Objetiva 
Língua Portuguesa 10 2,5 25 

60% 100,0 
Legislação 10 2,5 25 



  

   
 

   

Conhecimentos 

Específicos 
20 2,5 50 

Discursiva 
Conhecimentos 

Específicos 
05 2,0 - 50% 100,0 

Títulos Avaliação de títulos - Classificatório 10,0 

TOTAL DE PONTOS 210,0 

 

7. DAS PROVAS 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A PROVA TEÓRICO-OBJETIVA 

 

7.1. A Prova Teórico-objetiva de cada cargo tem caráter ELIMINATÓRIO/CLASSIFICATÓRIO, 

sendo constituída de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha, EXCETO para o 

cargo de PROCURADOR que serão no total de 35 (trinta e cinco) questões objetivas de múltipla 

escolha e 05 (cinco) questões discursivas. Todas as questões serão elaboradas com base nos 

Programas da Prova Teórico-Objetiva (Anexo III). O candidato terá 03 (três) horas para a 

resolução da Prova e preenchimento do Cartão-Resposta, EXCETO para o cargo de 

PROCURADOR, que o candidato terá 04 (quatro) horas para a resolução, em virtude da prova 

discursiva. 

 

7.2. As questões da prova teórico-objetiva serão de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas 

cada (A, B, C, D e E) e 1 (uma) única resposta correta. 

 

7.3. As questões da prova teórico-objetiva versarão sobre as áreas de conhecimento especificadas 

nos Quadros Demonstrativos do item 6.1. a 6.7. e no Anexo III – Programa da prova teórico-

objetiva. 

 

7.4. Será considerado aprovado na prova teórico-objetiva, o candidato que atingir nota final igual ou 

superior a 60% (sessenta por cento) do total de pontos da prova teórico-objetiva. 

 

7.5. Será considerado aprovado na prova discursiva para o cargo de Procurador o candidato que 

obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da referida prova. 

 

7.6. O local da prova escrita será divulgado na data definida no cronograma de execução. É de 

inteira responsabilidade do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e 

o comparecimento no horário determinado com a devida antecedência. 

 

7.7. O ingresso na sala de provas será permitido somente ao candidato que apresentar documento de 

identidade: Cédula de Identidade ou Carteira expedida pelos Comandos Militares ou pelas 

Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 

Militares; Órgãos fiscalizadores de exercício profissional ou Conselho de Classe; Carteira de 

Trabalho e Previdência Social ou Carteira Nacional de Habilitação - modelo novo (no prazo de 

validade); Passaporte (no prazo de validade); Carteira Funcional do Ministério Público. 

 

7.7.1. O documento de identidade deverá estar em perfeitas condições de uso, inviolado e com 

foto que permita o reconhecimento do candidato. 

 



  

   
 

   

7.7.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, 

títulos eleitorais, carteira de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade. Não será aceito cópia do documento de identidade, ainda 

que autenticada, nem protocolo do documento. 

 

7.7.3. Identificação especial: Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 

realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, 

deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 

expedido há, no máximo, trinta (30) dias, ocasião em que será submetido à identificação 

especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário 

próprio, assim como apresentação de outro documento com foto e assinatura. 

 

7.7.3.1. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de 

identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

 

7.7.3.2. A identificação especial será exigida também no caso do documento de identidade 

que estiver violado ou com sinais de violação. 

 

7.7.3.3. A identificação especial será julgada pela Comissão do Concurso da empresa 

Legalle Concursos. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, 

visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo 

ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso 

público. 

 

7.8. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de 

identificação original e/ou a identificação especial não for favorável pela Comissão do Seleção 

da empresa Legalle Concursos, poderá ser eliminado automaticamente do Concurso público em 

qualquer etapa. 

 

7.9. O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de trinta 

minutos, munido de documento de identidade, caneta tipo esferográfica de material transparente, 

com tinta azul ou preta de ponta grossa. 

 

7.6.1. Poderá ser exigido a apresentação do boleto bancário referente a taxa de inscrição com 

o correspondente comprovante de quitação para ingresso na sala de provas, caso o candidato 

não conste na lista oficial de inscritos. 

 

7.10. Não será permitida a entrada no prédio da realização das provas do candidato que se 

apresentar após dado o sinal sonoro indicativo de fechamento dos portões. 

 

7.10.1. Após o sinal indicativo de fechamento dos portões não será permitido que nenhum 

candidato se ausente da sala de aplicação de provas antes de encerrado a leitura das instruções 

de prova pelos fiscais de sala. 

 

7.10.2. Não será permitido a saída do prédio de provas após o fechamento dos portões até 1 

(uma) hora do mesmo. 

 

7.11. Ao entrar na sala de realização de prova, o candidato não poderá manusear e consultar 



  

   
 

   

nenhum tipo de material.  

 

7.12. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas 

em razão de afastamento do candidato da sala de provas. O candidato após entrar no recinto de 

prova, somente poderá retirar-se após o início da aplicação da mesma, salvo se requerido 

condições especiais para a realização das provas e deferido for. 

 

7.13. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, tampouco será 

aplicada prova fora do local e horário designado.  

 

7.14. Nas salas de prova e durante a realização desta, não será permitido ao candidato: manter em 

seu poder relógios, armas (de fogo e/ou brancas) e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, 

calculadora, agenda eletrônica, MP3, tablets, etc.), devendo acomodá-los no saco plástico 

fornecido pelo aplicador para este fim. O candidato que estiver portando qualquer desses 

instrumentos durante a realização da prova será eliminado do Concurso público.  

 

7.14.1. O candidato que necessitar utilizar prótese auditiva deverá solicitar previamente o 

atendimento de sua necessidade especial conforme o previsto neste Edital. O candidato 

utilizará a prótese somente quando for necessário, sendo avisado pelo fiscal. 

 

7.14.2. Todo e qualquer pertence pessoal deverá ser depositado pelos candidatos em local 

indicado pelo fiscal do Concurso público. 

 

7.14.3. A Legalle Concursos ou o Município de São José do Norte/RS não se responsabilizam 

por perdas, extravios ou danos que ocorrerem. 

 

7.14.4. O controle e o aviso do horário são de responsabilidade do fiscal de sala. 

 

7.15. O candidato receberá o caderno de provas com o número de questões no total. Detectado 

qualquer divergência, deverá comunicar ao fiscal e solicitar novo documento, sendo de sua 

responsabilidade esta confirmação, inclusive quanto ao cargo transcrito na capa do caderno de 

provas. 

 

7.16. Ao candidato, durante a realização da prova, não será permitido utilizar óculos escuros, boné, 

boina, chapéu, gorro, touca, lenço ou qualquer outro acessório que lhe cubram a cabeça, ou parte 

desta. E, não será permitido consumir alimentos, salvo se deferido condições especiais de prova. 

 

7.16.1. Não será permitido o uso de lápis, borracha, lapiseiras, marca-textos, rótulo de 

garrafas, squeeze, latas e garrafas térmicas, sendo permitido somente garrafas transparentes, 

sem rótulo. 

 

7.17. Em cima da classe o candidato deverá ter somente caneta esferográfica de material 

transparente de cor azul ou preta e documento de identidade.  

 

7.18. Ao término da prova, o candidato entregará ao fiscal da sala o Cartão-Resposta devidamente 

preenchido e assinado. A não entrega do Cartão-Resposta implicará em automática eliminação 

do candidato do certame. A falta de assinatura no Cartão-Resposta implicará em eliminação 

do candidato do certame. Tendo em vista o processo eletrônico de correção, não será utilizado 



  

   
 

   

processo de desidentificação de provas. 

 

7.19. O candidato deverá assinalar suas respostas no Cartão-Resposta com caneta esferográfica de 

material transparente de tinta azul ou preta de ponta grossa. O preenchimento do Cartão-

Resposta é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de acordo com as 

instruções específicas contidas neste edital, na prova e no Cartão-Resposta. 

 

7.20. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão-Resposta por erro ou desatenção do 

candidato. 

 

7.21. Não serão computadas as questões não assinaladas no Cartão-Resposta e nem as questões que 

contiverem mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.  

 

7.21.1. É vedado ao candidato amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, 

danificar o seu Cartão-Resposta, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da 

impossibilidade de realização da leitura digital.  

 

7.21.2. É responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais, em especial o 

nome, o número de inscrição, o número de seu documento de identificação e o cargo de sua 

opção impressos no Cartão-Resposta. O caderno de provas somente poderá ser substituído no 

ato de entrega. Pedidos de substituição a posteriori não serão levadas a termo. 

 

7.21.3. Poderá ser exigido que o candidato se sente em classe a ele designada que seguirá 

ordem alfabética. 

 

7.22. Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao 

Concurso público nas dependências do local onde for aplicada a prova, exceto nos casos de 

amamentação regularmente concedida. 

 

7.22. Ao final da prova, os 02 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o 

último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a ata de prova, atestando a idoneidade 

da fiscalização da mesma, retirando-se todos da sala ao mesmo tempo.  

 

7.23. Será excluído do Concurso público o candidato que: 

 

7.23.1. Tornar-se culpado por incorreção, descortesia, incivilidade ou desacato para com 

qualquer dos examinadores, executores, fiscais ou autoridades presentes, bem como não 

manter-se em silêncio após recebido sua prova; 

7.23.2. For surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da prova, comunicando-se 

com outro candidato, bem como utilizando-se de consultas não permitidas, de celular ou de 

outro equipamento de qualquer natureza;  

7.23.3. Utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, em qualquer etapa de sua 

realização;  

7.23.4. Ausentar-se da sala sem o acompanhamento do fiscal, antes de ter concluído a prova e 



  

   
 

   

entregue o Cartão-Resposta;  

7.23.5. Recusar-se a entregar ou continuar a preencher o material das provas ao término do 

tempo destinado para a sua realização; 

7.23.6. Descumprir as instruções contidas no caderno de provas e na folha de respostas, em 

especial, quanto ao preenchimento correto do Cartão-Resposta; 

7.23.7. Não permitir ser submetido ao detector de metal (quando aplicável);  

7.23.8. Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a realizar qualquer 

procedimento que tenha por objetivo comprovar a autenticidade de identidade e/ou de dados;  

7.23.9. Fumar no ambiente de realização das provas;  

7.23.10. Manter em seu poder relógios, armas e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, 

calculadora, agenda eletrônica, MP3, tablets, etc.);  

7.23.11. For surpreendido com materiais com conteúdo de prova; 

7.23.12. Descumprir o item anterior. 

 

7.24. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Concurso público, a Legalle 

Concursos poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos 

os candidatos no dia de realização das provas, bem como usar detector de metais.  

 

7.25. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação das provas, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou a critérios de 

avaliação/classificação.  

 

7.26. O Cronograma de Execução aponta a data de execução das provas, que poderá ser adiada por 

imperiosa necessidade, decidida pela Comissão de Seleção da Legalle Concursos, bem como a 

Comissão do Concurso público do Município de São José do Norte/RS. 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A PROVA DE TÍTULOS 

 

7.27. Haverão provas de títulos, de caráter exclusivamente classificatório, aos candidatos que 

atingirem o mínimo exigido para aprovação na prova teórico-objetiva para os cargos de 

Professor de Educação Infantil, Professor de Séries Iniciais, Professor de Séries Finais (Ciências, 

Educação Artística, Inglês, Espanhol, Educação Física, Geografia, História, Matemática e 

Português), Procurador, Orientador Educacional, Professor/Deficiência Visual, 

Professor/Educação Especial, Professor de Música, Psicopedagogo Institucional.  

 

7.28. Os títulos deverão ser apresentados por meio de cópia autenticada, em envelope tamanho A4, 

acompanhada de 2 (duas) vias da respectiva relação discriminativa, conforme Anexo IV, 

disponibilizado no site da Legalle Concursos, www.legalleconcursos.com.br, firmadas pelo 

candidato, devendo ser enviados no prazo determinado no cronograma de execução por SEDEX 

para a Legalle Concursos, Caixa Postal 135, Santa Maria/RS, CEP 97010-970. 

 



  

   
 

   

7.28.1. Serão aceitos certificados digitais que contenham a possibilidade da autenticação 

eletrônica, sendo que a Legalle Concursos não se responsabiliza por títulos que não puderem 

ser autenticados no dia em que a Banca Examinadora se reunir para tal, por falhas de ordem 

técnica no website da instituição emissora do respectivo título. 

 

7.28.2. Uma via da relação discriminativa de títulos deve estar dentro do envelope e a outra 

colada pelo lado de fora como capa. 

 

7.29. A atribuição de pontuação aos títulos servirá apenas para efeito de classificação dos 

candidatos.  

 

7.30. O preenchimento correto do formulário de relação de títulos será de inteira responsabilidade 

do candidato. 

 

7.31. O curso que concedeu direito à inscrição no Concurso Público não será avaliado como título.  

 

7.31.1. Não serão pontuados quaisquer títulos mencionados nos requisitos dos cargos deste 

Edital.  

 

7.32. Os títulos, quando aplicável, deverão ser entregues em fotocópia autenticada frente e verso.  

 

7.33. Não serão recebidos títulos fora do prazo estabelecido ou em desacordo com o previsto neste 

Edital. 

 

7.34. Por ocasião de recursos referentes aos títulos, somente serão aceitos documentos que sirvam 

para esclarecer ou complementar dados relativos a títulos já entregues.  

 

7.35. Os títulos deverão guardar relação direta com as atribuições do cargo correspondente à 

respectiva inscrição e serão avaliados conforme previsto neste Edital.  

 

7.36. Os documentos representativos de títulos, que não estiverem de acordo com os critérios 

estabelecidos neste Edital, ainda que entregues, não serão avaliados.  

 

7.37. Serão considerados apenas os títulos obtidos até a data fixada para o recebimento dos mesmos.  

 

7.38. Se o nome do candidato nos documentos apresentados para a Prova de Títulos for diverso do 

nome que constar no Requerimento de Inscrição, deverá ser anexado o comprovante da alteração 

do nome (Certidão de Casamento ou de Divórcio, ou de retificação do respectivo registro civil), 

sob pena de invalidação da pontuação ao candidato.  

 

7.39. Não haverá data limite de obtenção dos títulos, no entanto, os títulos de Especialização, 

Mestrado e Doutorado, devem ter data de expedição igual ou anterior à data fixada para o 

recebimento dos mesmos.  

 

7.40. Todo e qualquer certificado de título em língua estrangeira somente será aceito se 

acompanhado da tradução por Tradutor Público Juramentado (tradução original), e, no caso de 

Graduação e Pós-Graduação, da revalidação de acordo com a Lei Federal nº 9.394/96, que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  



  

   
 

   

 

7.41. O título relativo a curso de Especialização deverá ter carga mínima de 360 horas. 

  

7.41.1. Serão aceitos o máximo de 01 (um) título para Cursos de Especialização lato sensu, 01 

(um) título para Cursos de Mestrado e 01 (um) título para Cursos de Doutorado.  

 

7.42. Não será pontuado tempo de experiência profissional na função. 

 

7.43. O candidato que estiver aguardando diplomas e/ou certificados de cursos concluídos poderá 

apresentar certidão de conclusão expedida pela respectiva instituição.  

 

7.44. Cada título será considerado e avaliado uma única vez, vedada a cumulatividade de pontos.  

 

7.45. Caso, no mesmo documento, conste a comprovação de mais de um título referente ao mesmo 

evento, será considerado apenas o de maior valoração para fins de pontuação.  

 

7.46. Diplomas e certificados deverão estar devidamente registrados nos órgãos competentes. 

 

7.47. Os documentos comprobatórios dos títulos, sob pena de não serem aceitos, não podem 

apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas.  

 

7.48. Os documentos entregues como títulos não serão devolvidos aos candidatos.  

 

7.49. Comprovada, a qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos 

apresentados, o candidato terá anulada a respectiva pontuação; e, comprovada a respectiva culpa, 

será excluído do Concurso Público.  

 

7.50. Todos os títulos apresentados devem ser relativos a cursos da área de formação do cargo 

pretendido.  

 

7.51. Os títulos apresentados receberão pontuação unitária, conforme o demonstrativo a seguir: 

 

QUADRO DE TÍTULOS 

CARGOS DE PROFESSOR E PROCURADOR 

TÍTULOS REQUISITOS PONTUAÇÃO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

Pós-

Graduação 

lato sensu – 

Especialização 

Comprovar, mediante apresentação de 

certificado, que possui curso específico de pós-

graduação ou especialização concluída de, no 

mínimo, 360 horas, na área de conhecimento 

do cargo pretendido. 

02 (dois) 

pontos por 

título 

02 (dois) 

pontos 

Pós-

Graduação 

stricto sensu – 

Mestrado 

Comprovar, mediante apresentação de 

certificado, que possui curso específico de 

Mestrado concluída de, no mínimo, 360 horas, 

na área de conhecimento do cargo pretendido. 

03 (três) 

pontos por 

título 

03 (três) 

pontos 



  

   
 

   

Pós-

Graduação 

stricto sensu – 

Doutorado 

Comprovar, mediante apresentação de 

certificado, que possui curso específico de 

Pós-doutorado concluída de, no mínimo, 360 

horas, na área de conhecimento do cargo 

pretendido. 

05 (cinco) 

pontos por 

título 

05 (cinco) 

pontos 

 

7.52. A pontuação máxima de títulos será de até 10 (dez) pontos, o que exceder será 

desconsiderado.  

 

7.53. Caso no mesmo documento conste a comprovação de mais de um título referente ao mesmo 

evento, será considerado apenas o de maior valoração para fins de pontuação. 

 

7.54. Diplomas e certificados, quando aplicável, deverão ser entregues em fotocópia autenticada em 

cartório frente e verso ou Declaração oficial, em papel timbrado da instituição de Ensino 

Superior, contemplando todos os requisitos para a obtenção do título. 

 

7.55. Os documentos comprobatórios dos títulos, sob pena de não serem aceitos, não podem 

apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas. 

 

7.56. Não serão pontuados os títulos: 

 

7.56.1. Do candidato que não entregar o formulário de entrega dos títulos; 

7.56.2. De cursos não referenciados no formulário de entrega dos títulos; 

7.56.3. Do candidato que discriminar os documentos na alínea incorreta, pois a escolha dos 

documentos para cada alínea, observada a quantidade máxima estipulada na tabela de títulos, 

é de inteira responsabilidade do candidato. A banca examinadora analisará os documentos na 

alínea indicada no formulário de entrega dos títulos; 

7.56.4. De carga horária inferior ao determinado no item 7.41; 

7.56.5. Sem descrição da data de realização; 

7.56.6. Considerados requisitos de escolaridade do cargo; 

7.56.7. Não apresentados em cópia autenticada ou sem apresentação do código de 

autenticidade eletrônica; 

7.56.8. Sem relação direta com as atribuições do cargo; 

7.56.9. Concluídos fora do prazo determinado no item 7.39; 

7.56.10. Com nome diferente ao da inscrição sem a apresentação de documentos constantes 

nos itens 7.31; 

7.56.11. Sem tradução da língua estrangeira; 



  

   
 

   

7.56.12. De cursos não concluídos; e 

7.56.13. Sem carga horária definida. 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A PROVA PRÁTICA 

 

7.57. Haverão provas práticas, de caráter eliminatório e classificatório, para os cargos de Tratorista, 

Operador de Máquinas, Marinheiro, Motorista, Motorista – Categoria D, Motorista Condutor 

Fluvial, Motorista Transporte Escolar e Mestre Regional que serão realizadas em data definida 

no cronograma de execução, mediante convocação. 

 

7.58. A prova prática será aplicada aos candidatos que atingirem o mínimo exigido para aprovação 

na prova teórico-objetiva, mediante convocação, limitado: 

 

Cargo: Ponto de Corte: 

Tratorista Até a 10ª colocação 

Operador de Máquinas Até a 10ª colocação 

Marinheiro Até a 10ª colocação 

Motorista Até a 10ª colocação 

Motorista – Categoria D Até a 10ª colocação 

Motorista Condutor Fluvial Até a 10ª colocação 

Motorista Transporte Escolar Até a 10ª colocação 

Mestre Regional Até a 10ª colocação 
 

7.58.1. Havendo empate na última colocação (ponto de corte), convocar-se-á todos os 

candidatos empatados. 

 

7.59. A Prova Prática destina-se a avaliar os conhecimentos práticos que os candidatos possuem no 

desempenho de atividades que são inerentes ao cargo pleiteado, constando de demonstração 

prática de sua habilitação na execução das atribuições do cargo, resultando em Laudo de 

Avaliação de Habilidade Técnica. O programa da prova prática consta no Anexo V deste edital. 

 

7.60. Todos os candidatos iniciarão a prova prática com 10 (dez) pontos.  

 

7.60.1. Durante a prova prática, os candidatos serão avaliados por dois profissionais que 

registrarão, quando for o caso, o cometimento de faltas conforme os critérios e valores pré-

estabelecidos para aferição final do resultado. 

 

7.60.2. O cometimento de faltas, conforme os critérios estabelecidos, implicarão no 

lançamento de pontos negativos que resultarão na redução da nota final do candidato. 

 

7.60.3. O candidato deverá concluir a avaliação com o mínimo de 05 (cinco) pontos. Ou seja, 

não poderá exceder ao limite de lançamento de mais de – 05 (cinco) pontos negativos, sob 

pena de eliminação. 

 

7.61. Na aplicação da prova, com utilização de equipamentos de elevado valor, pertencentes ou sob 

a responsabilidade da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS ou da Legalle Concursos, 

poderá ser procedida, a critério da Comissão de aplicação da Prova Prática, a imediata exclusão 



  

   
 

   

do candidato que demonstre não possuir a necessária capacidade no seu manejo, sem risco de 

danificá-los.  

 

7.62. Haverá tempo máximo de 20 (vinte) minutos, igual para todos os participantes, para a 

realização da prova, sendo que o candidato disporá de 02 (dois) minutos para iniciar a tarefa. 

Todos os candidatos realizarão a mesma prova prática, com o mesmo tipo de equipamentos, que 

será fixado pela Comissão de aplicação de Prova Prática.  

 

7.63. O candidato, ao terminar a prova prática, deverá retirar-se do local de aplicação da prova a fim 

de não prejudicar o andamento do processo avaliatório, bem como não intervir psicologicamente 

na avaliação do próximo candidato.   

 

7.64. Todos os candidatos deverão apresentar-se com trinta minutos de antecedência, em trajes 

apropriados para o teste, portando cédula de identidade.  

 

7.65.1. Os candidatos dos cargos de Tratorista, Operador de Máquinas, Motorista, Motorista – 

Categoria D e Motorista Transporte Escolar deverão apresentar Carteira Nacional de 

Habilitação – CNH válida e compatível com o veículo a ser utilizado na prova prática. Não 

serão aceitos protocolos ou encaminhamentos da CNH. Não será aceita Carteira Nacional de 

Habilitação com o prazo de validade expirado. 

 

7.65.2. Os candidatos do cargo de Motorista Condutor Fluvial deverão apresentar Carteira de 

Habilitação Náutica válida. Não serão aceitos protocolos ou encaminhamentos da Carteira de 

Habilitação Náutica ou com o prazo de validade expirado.  

 

7.66. Caso se verifique a inviabilidade técnica para realização da Prova Prática na data fixada para 

sua realização, tendo em vista as condições meteorológicas do clima (chuva, tempestades, neve, 

etc.), a Legalle Concursos reserva-se o direito de transferir a realização dos testes e fixará a nova 

data para a realização das provas.   

 

7.67. A avaliação da presente prova será feita considerando-se o processo de desidentificação. 

 

7.68. A prova prática será realizada em local a ser divulgado na data definida no cronograma de 

execução na ocasião de divulgação do edital de convocação para a prova prática.  

 

7.69. O não comparecimento do candidato na Prova Prática implicará na sua desclassificação do 

Concurso Público.  

 

7.70. Ao final da prova prática, todos os candidatos deverão deixar o local de provas, sob pena de 

eliminação. 

 

7.71. O candidato será avaliado na prova prática em função da pontuação negativa por faltas 

cometidas durante todas as etapas do exame, atribuindo-se a seguinte pontuação: 

 

 7.71.1. Faltas Eliminatórias (reprovação – 10 (dez) pontos negativos); 

 7.71.2. Faltas Graves (04 (quatro) pontos negativos cada); 



  

   
 

   

 7.71.3. Faltas Médias (02 (dois) pontos negativos cada); 

 7.71.4. Faltas Leves (01 (um) ponto negativo cada). 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A PROVA DISCURSIVA 

 

7.72. Haverá prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, para o cargo de Procurador, 

acerca de conhecimentos específicos da área jurídica. O candidato terá 01 (uma) hora adicional à 

Prova Teórico-Objetiva para responder a Prova Discursiva e o respectivo preenchimento da folha 

de respostas. 

 

7.73. A Prova Discursiva será realizada no período de 1 (uma) hora imediatamente posterior ao 

término da Prova Teórico-Objetiva, no mesmo local. Os candidatos não poderão se ausentar da 

sala de aplicação de provas sem o acompanhamento de um fiscal. O candidato deverá aguardar a 

autorização de início da prova discursiva que será dado pelo fiscal de sala, após a entrega do 

cartão-resposta da Prova Teórico-Objetiva pelo candidato. 

 

7.74. Todos os candidatos prestarão a Prova Discursiva, no entanto, serão corrigidas as Provas 

Discursivas somente dos candidatos que obterem aprovação na Prova Teórico-Objetiva. 

 

7.75. A Prova Discursiva será composta por 05 (cinco) questões discursivas, totalizando 100 (cem) 

pontos, considerando aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) 

pontos. 

 

7.75.1. Cada questão correta corresponderá a 20 (vinte) pontos, sendo o total de 05 (cinco) 

questões e o máximo de 100 (pontos) totais na Prova Discursiva. 

 

7.75.2. A avaliação de cada questão será composta de: Ao conteúdo até 10 (dez) pontos, à 

estrutura até 5 (cinco) pontos e à expressão até 5 (cinco) pontos. 

 

7.75.3. Cada resposta discursiva deverá ter o mínimo de 8 (oito) linhas e o máximo de 15 

(quinze) linhas. 

 

 7.75.3.1. A resposta que não atender ao item anterior (7.75.3.) receberá nota zero. 

 

7.76. A Prova Discursiva deverá ser feita à mão, pelo próprio candidato, em letra legível, com 

caneta esferográfica de material transparente de cor azul ou preta de ponta grossa, não sendo 

permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas, salvo em caso do candidato inscrito 

na condição de pessoa com deficiência ou que tenha solicitado atendimento diferenciado para 

realização da prova, dentro do princípio da razoabilidade.  

 

7.77. A folha definitiva da Prova Discursiva será o único documento válido para a avaliação da 

referida prova.  

 

7.80. As folhas definitivas da Prova Discursiva não poderão ser assinaladas, assinadas, rubricadas 

e/ou conter qualquer palavra e/ou marca que a identifique em outro local que não seja em seu 

cabeçalho, sob pena de ser anulada. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no 

espaço destinado à transcrição do texto definitivo acarretará nota zero na Prova Discursiva.  



  

   
 

   

 

7.81. A Prova Discursiva será aplicada no mesmo dia e turno da Prova Teórico-Objetiva. A não 

realização desta etapa elimina automaticamente o candidato, independentemente de aprovação 

ou não na Prova Teórico-Objetiva. 

 

7.82. É de inteira responsabilidade do candidato a identificação correta do local de realização da 

prova e o comparecimento no horário determinado.  

 

7.83. Será considerado aprovado na Prova Discursiva o candidato que obtiver a nota mínima de 50 

(cinquenta) pontos, que corresponderá a um aproveitamento de 50% (cinquenta por cento). 

 

7.84. A Prova Discursiva tem caráter eliminatório/classificatório. 

 

7.85. Os critérios de avaliação e o conteúdo programático da prova discursiva consta no Anexo VI – 

Programa de Prova e Critérios de Avaliação da Prova Discursiva. 

 

7.85.1. Não será permitido consultas a nenhum tipo de material, anotações e/ou legislação, 

sob qualquer pretexto. 

 

8. DOS RECURSOS  

 

8.1. Serão admitidos recursos, nas seguintes hipóteses, de acordo com o prazo no cronograma de 

execução: 

 

8.1.1. Homologação das inscrições; 

8.1.2. Gabarito preliminar (discordância da formulação da questão e da resposta apontada); 

8.1.3. Notas preliminares da prova teórico-objetiva; 

8.1.4. Notas preliminares da prova prática; 

8.1.5. Notas preliminares da prova de títulos; 

8.1.6. Notas preliminares da prova discursiva; 

8.1.7. Impugnação dos regramentos deste edital. 

 

8.2. Os recursos deverão ser dirigidos por Formulário Eletrônico que será disponibilizado no site 

www.legalleconcursos.com.br, na Área do Candidato, mediante login informando CPF e senha 

cadastrada no ato de inscrição. 

 

8.2.1. No período destinado aos recursos do gabarito preliminar, exclusivamente, será 

disponibilizado na Área do Candidato o procedimento de vista da Prova-Padrão. 

 

8.2.2. Não serão considerados os recursos eletrônicos que deixarem de ser concretizados por 

falhas de computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica ou 

por culpa de terceiros. 



  

   
 

   

 

8.2.3. O candidato pode interpor quantos recursos julgar necessários, porém, deve sempre 

utilizar formulários distintos para cada recurso (questão). 

 

8.3. Recursos e argumentações apresentados fora das especificações e do prazo estabelecidos neste 

edital serão indeferidos.  

 

8.3.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu recurso.  

8.3.2. Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo serão preliminarmente 

indeferidos. 

8.3.3. Recurso sem fundamentação teórica ou sem consistência argumentativa será indeferido. 

8.3.4. O candidato deve preferencialmente, procurar basear-se na bibliografia indicada para 

fundamentar seu recurso. 

8.3.5. O simples recurso por discordância do gabarito preliminar sem a devida justificativa 

será indeferido. 

8.3.6. Os recursos que não forem recebidos na forma prevista neste edital serão indeferidos, 

não sendo aceito nenhum recurso por e-mail. 

8.4. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos e/ou 

recurso de publicação definitiva ou oficial e pedido de reconsideração. 

 

8.5. Os pontos relativos à questão eventualmente anulada da prova teórico-objetiva serão atribuídos 

a todos os candidatos que realizaram a prova.  

 

8.6. Provido o pedido de alteração do gabarito, não serão mantidos os pontos obtidos dos candidatos 

que tiverem respondido a questão conforme alternativa divulgada no gabarito preliminar.  

 

8.7. Se houver alteração do gabarito preliminar da prova teórico-objetiva, por força de impugnações 

ou correção, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo, salvo quando 

aplicados os critérios do item anterior.  

 

8.8. Todos os recursos serão analisados e as justificativas da manutenção/alteração disponibilizadas 

na Área do Candidato e não serão encaminhadas individualmente aos candidatos.  

 

8.9. Não serão aceitos recursos administrativos de revisão de gabarito e notas interpostos por fac-

símile, telex, telegrama, e-mail ou outro meio que não o especificado neste Edital.  

 

8.10. Em caso de alteração de gabarito oficial preliminar de questão de prova, em virtude dos 

recursos interpostos, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem 

ou não recorrido. 

 

8.11. A Legalle Concursos se reserva no direito de anular questões ou de alterar gabarito, 

independentemente de recurso, visto ocorrência de equívoco na formulação de questões ou 



  

   
 

   

respostas. 

 

8.11.1. Somente haverá anulação de questão da prova teórico-objetiva se comprovadamente 

implicar em prejuízo aos candidatos, sendo qualquer decisão da Banca Examinadora em 

relação a anulação de questão devidamente fundamentada. 

 

9. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

 

9.1. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a pontuação final 

obtida. 

 

9.1.1. A nota final dos candidatos será expressa pelo somatório da pontuação obtida na prova 

teórico-objetiva, na prova prática, na prova discursiva e na avaliação dos títulos, nos casos 

especificados nesse edital. 

  

9.2. Em caso de empate na classificação dos candidatos, serão observados, sucessivamente, os 

seguintes critérios:  

9.2.1. idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste Concurso público, 

de acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27, da Lei nº. 10.741, de 01/10/2003 

(Estatuto do Idoso); 

9.2.2. maior pontuação na área de Conhecimentos Específicos; 

9.2.3. maior pontuação na área de Língua Portuguesa; 

9.2.4. maior pontuação na área de Legislação; 

9.2.5. maior pontuação na área de Informática; 

9.2.6. maior idade de acordo com a data de nascimento; 

9.2.7. maior número de filhos de acordo com declaração no ato de inscrição; 

9.2.8. sorteio público se o empate persistir. 

9.3. A correção eletrônica dos cartões-respostas acontecerá na data prevista no cronograma, em ato 

público na sede da Legalle Concursos, sito à Rua Venâncio Aires, 1583, Centro, Santa Maria/RS. 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

10.1. Este edital poderá sofrer alterações, retificações, emendas ou erratas, sendo dada a devida 

publicidade caso venha a ocorrer. 

 

10.2. As demais dúvidas e a não previsão de ocorrências relativas a este Edital, deverão ser revistas 

pelo Município de São José do Norte/RS, que fará o acompanhamento de todos os atos. 

 

10.3. O Concurso público em pauta tem o prazo de validade de 02 (dois) anos, contado da 



  

   
 

   

publicação dos respectivos resultados finais, facultada a prorrogação desse prazo por uma vez, 

por igual período, a critério do Município de São José do Norte. 

 

10.4. O presente Edital poderá ser livremente impugnado quanto aos seus regramentos, no período 

determinado no cronograma de execução, por qualquer cidadão. 

 

11. DO FORO JUDICIAL 

 

11.1 O foro para dirimir qualquer questão relacionada com o Concurso público e que trata este 

edital é da comarca de São José do Norte/RS. 

 

 

São José do Norte/RS, 15 de agosto de 2016. 

 

 

 

 

Jorge Sandi Madruga 

Prefeito Municipal de São José do Norte/RS 

 

Registre-se e Publique-se. 



  

   
 

   
 

- Anexo I - 

Atribuições dos Cargos 

 

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 

Exercer todas as atividades auxiliares manuais gerais, como atuar como servente e operário na 

execução de obras e projetos, limpeza e manutenção de instalações do serviço público, máquinas e 

veículos, serviços auxiliares em viveiros municipais, como plantio e rega de plantas, serviço de 

ajardinamento, auxiliar nos serviços de pavimentação, auxiliar nos serviços de topografia e 

nivelamento, auxiliar em serviços de pintura, auxiliar de pedreiro e carpinteiro, dentre outras 

atividades atinentes ao cargo. 

 

COZINHEIRO 

Preparar refeições em órgãos da administração pública direta ou indireta, selecionando os 

alimentos, temperando-os, refogando-os e dando o tratamento adequado, de modo a atender o 

programa de alimentação, previamente definido; efetuar o controle dos gêneros alimentícios 

necessários ao preparo e fornecimento da alimentação, recebendo-os e armazenado-os de forma 

adequada, segundo as instruções previamente definidas; selecionar os ingredientes necessários ao 

preparo das refeições, de conformidade com o cardápio oferecido; preparar refeições, selecionando, 

lavando, cortando, temperando e cozinhando os alimentos de acordo com orientação recebida; 

verificar o estado de conservação dos alimentos, separando os que não estejam em condições 

adequadas de utilização a fim de assegurar a qualidade das refeições preparadas; servir as refeições 

preparadas, de conformidade com as normas de procedimento previamente definidas; registrar a 

quantidade de refeições servidas, alimentos recebidos e quantidades utilizadas, em impressos 

previamente fornecidos, para possibilitar efetivo controle e cálculos estatísticos; proceder a limpeza 

e manter em condições de higiene o local de preparo da refeição, bem como do local destinado a 

seu consumo; requisitar material e mantimentos, quando necessários; dispor adequadamente os 

restos de comida e lixo da cozinha, de forma a evitar proliferação de insetos; lavar todos os 

guardanapos, panos de prato e demais panos utilizados na cozinha, mantendo-os em perfeitas 

condições de asseio; executar outras atribuições afins. 

 

SERVENTE/MERENDEIRA 

Elaborar e servir a merenda das escolas, zelar pela manutenção e limpeza das cozinhas escolares, 

zelar pelo bom armazenamento dos alimentos utilizados na merenda escolar, controlar o prazo de 

validade dos alimentos utilizados na merenda escolar, trabalhar na manutenção e limpeza das 

escolas, dentro outras atividades atinentes ao cargo. 

 

AGENTE DE EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DE EXTENSÃO DE REDES DE ESGOTO 

Realizar serviços de execução e de manutenção em todos os tipos de redes e extensão de redes de 

esgoto do Município; abertura e fechamento de valas; retirada, assentamento e rejunte de canos de 

concreto; desobstrução de tubulações existentes e de caixas de inspeção existentes; construção e 

manutenção de tampas de concreto para caixas de inspeção e bocas de lobo; entre outras atividades 

atinentes ao cargo.   

 

AGENTE DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS 

Realizar serviços funerários; orientar munícipes na localização de sepulturas ou prestando 

informações; construir, preparar, limpar, abrir e fechar sepulturas, executando todos os serviços 

necessários para tais fins; realizar sepultamentos; exumar, inumar e cremar cadáveres; trasladar 



  

   
 

   

corpos e despojos; conservar o espaço dos cemitérios municipais, auxiliando nas suas manutenções 

físicas, como varrer, capinar, roçar, podar e regar canteiros e jardins, pintar guias e sarjetas, 

executar reparos em alvenaria ou outras atividades se necessárias; abrir e fechar os portões dos 

cemitérios municipais; zelar pela segurança dos cemitérios municipais e suas dependências; 

executar outras atividades de mesma natureza e nível de complexidade. 

 

BOMBEIRO HIDRÁULICO 

Realizar todos os serviços necessários para a instalação, remoção e renovação de encanamentos e 

instalações hidráulicas, como por exemplos abrir e fechar paredes, vias e calçadas, instalar canos e 

conexões, bem como demais atividades atinentes ao cargo. 

 

BORRACHEIRO 

Realizar serviços de borracharia em máquinas, caminhões, automóveis e demais veículos 

municipais, recuperar câmaras e pneus, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

CALCETEIRO 

Realizar serviços de calcetaria, como corte, polimento e limpeza de pedras, colocação de pedras e 

pisos em pavimento de vias, passeios, praças e demais logradouros públicos, realizar todas as 

demais atividades atinentes ao cargo. 

 

CARPINTEIRO 

Realizar todos os serviços de carpintaria, como por exemplo, construção de móveis e equipamentos 

de madeira, limpeza, preparo, polimento e descupinização da bandeira, construção de janelas, casas 

e aberturas de madeira, e outras atividades atinentes ao cargo. 

 

ELETRICISTA 

Realizar serviços elétricos e de manutenção elétrica, realizar todas as atividades necessárias ao bom 

andamento do serviço como abrir e fechar paredes onde encontra-se a instalação, e todas as demais 

atinentes ao cargo. 

 

MARINHEIRO 

Atuar na operação de barcos, lanchas, e outros veículos de navegação do município, no convés e 

nas máquinas da embarcação, dentre outras atribuições atinentes ao cargo. 

 

MECÂNICO CHAPEADOR 

Realizar serviços de mecânica, chapeamento e pintura de veículos e máquinas, recuperação da 

lataria de veículos, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS 

Realizar todas as atividades de mecânica e manutenção de máquinas, orientar a aquisição de peças e 

máquinas, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

MECÂNICO DE VEÍCULOS 

Realizar todas as atividades de mecânica e manutenção de caminhões e automóveis, orientar a 

aquisição de peças de automóveis e caminhões, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

MECÂNICO ELETRICISTA 

Realizar todos os serviços de mecânica, de instalação e manutenção de sistemas elétricos em 



  

   
 

   

automóveis, máquinas e demais veículos automotores, e demais atividades atinentes ao cargo. 

 

MECÂNICO LUBRIFICADOR 

Realizar serviços de mecânica, lubrificação e limpeza de veículos, máquinas, caminhões, e demais 

equipamentos da prefeitura municipal, e realizar todas as demais atividades atinentes ao cargo. 

 

MOTORISTA 

Conduzir os veículos automotores da prefeitura, zelar pela segurança e manutenção dos mesmos, 

dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

MOTORISTA – CATEGORIA D 

Conduzir veículos automotores destinados ao transporte de pessoas, de urgência e emergência e de 

cargas em viagens dentro e fora do território nacional; Examinar as ordens de serviço, verificando o 

itinerário a ser seguido, os horários, o número de viagens e outras instruções para programar sua 

tarefa; Preencher relatórios de utilização do veículo com dados relativos a  quilometragem, horário 

de saída e chegada e demais ocorrências durante a realização do trabalho; Encarregar-se do 

transporte e entrega de correspondência ou de carga que lhe for confiada; Manter-se atualizado com 

as normas e legislação de trânsito; Participar de programa de treinamento, quando convocado; 

Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; Recolher o 

veículo a garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando qualquer 

defeito porventura existente; Manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento; Zelar 

pela conservação do veículo que lhe for entregue; Promover o abastecimento de combustíveis, água 

e óleo;  Verificar o funcionamento do sistema elétrico, equipamentos de sinalização sonora e 

luminosa, lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas bem como a calibração dos pneus; Controlar prazos 

ou quilometragem para revisões; Solicitar manutenção quando necessário. 

 

MOTORISTA CONDUTOR FLUVIAL 

Operar motores a diesel ou gasolina das embarcações (barcos, lanchas e voadeiras) pertencentes ao 

Município; zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e 

efetuando os ajustes necessários, a fim de garantir sua correta execução; efetuar pequenos reparos 

de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas para assegurar o bom funcionamento do 

equipamento; acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva da máquina e seus 

implementos e, após executados, efetuar os testes necessários; anotar segundo normas 

estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizados, consumo de combustível, 

conservação e outras ocorrências para controle da chefia; manter sob sua guarda material que lhe 

for entregue, responsabilizando-se pelas faltas que ocorrerem assinando as devidas cautelas; 

executar outras atividades relacionadas ao cargo definidos no Regulamento para Tráfego Marítimo 

– RTM e pela Capitania dos Portos-RS. 

 

PEDREIRO 

Realizar serviços de construção civil, trabalhos de alvenaria, concretos e outros materiais para 

construção, reconstrução e demolição de obras e edifícios, como levantar paredes, abrir entradas 

para portas e janelas, colocar telhas, azulejos, louças sanitárias e ladrilhos, cortar pedras, armar 

formas para fabricação de tubos, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

PINTOR 

Realizar serviços de pintura em todos os níveis, inclusive de prédios, placas de sinalização, 

estruturas metálicas, veículos, realizar todas as medidas preparatórias para a pintura, como limpeza 



  

   
 

   

e lixamento, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

SOLDADOR 

Realizar todos os serviços de soldagens em peças, equipamentos, veículos e instalações, e demais 

serviços atinentes ao cargo. 

 

AUXILIAR DE EDUCAÇÃO DE INFANTIL 

Auxiliar o trabalho dos professores de educação infantil, nas escolas e creches municipais, dar 

suporte administrativo às escolas de educação infantil, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

MONITOR ESCOLAR 

Desenvolver junto às crianças ou adolescentes hábitos de higiene, de boas maneiras, de educação 

informal e de saúde; orientar os alunos no sentido de despertar o senso de responsabilidade, 

guiando-os no cumprimento de seus deveres; auxiliar aos professores no atendimento às crianças ou 

adolescentes nas atividades extraclasse; coordenar a movimentação de alunos no estabelecimento de 

ensino, na entrada e saída, durante as aulas e intervalos, no recreio e na merenda; observar o 

comportamento dos alunos nas horas de alimentação; zelar pela disciplina nos estabelecimentos 

escolares e áreas adjacentes; encarregar-se de receber, distribuir e recolher diariamente os livros de 

chamada e outros papéis referentes ao movimento escolar em cada classe; prover as salas de aula do 

material escolar indispensável; arrecadar e entregar na secretaria do estabelecimento de ensino, 

livros, cadernos e outros objetos esquecidos pelos alunos; colaborar nos trabalhos de assistência aos 

escolares em casos de emergência, como acidentes ou moléstias repentinas; comunicar à autoridade 

escolar competente os atos relacionados à quebra da disciplina ou qualquer anormalidade 

verificada; subsidiar as atividades curriculares e extracurriculares, viabilizando o uso de material 

didático-pedagógico; receber e entregar correspondência, interna e externa; acompanhar alunos 

quando solicitado pela Direção; orientar o acesso da comunidade escolar e visitantes nas 

dependências da escola; auxiliar o professor na sala de aula, quando solicitado; encaminhar à 

direção da escola situações que coloquem em risco a segurança dos alunos; zelar pela manutenção e 

conservação dos aparelhos e equipamentos existentes na escola. 

 

MONITOR PARA TRANSPORTE ESCOLAR 

Zelar pela segurança e conforto das crianças no interior de cada veículo escolar; orientar o 

embarque e desembarque dos escolares, conduzindo-os do veículo até a porta das escolas e vice-

versa; tratar com urbanidade e polidez os escolares e o público; auxiliar de forma especial o 

embarque e desembarque de crianças menores de 08 (oito) anos e/ou crianças com restrição de 

mobilidade; entregar aos escolares, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, qualquer objeto esquecido 

no veículo, quando estiverem sob sua guarda; prestar socorro aos usuários, em caso de acidente; 

solicitar a carteira de identificação dos escolares para uso do transporte escolar; não permitir o 

embarque de pessoas estranhas, ou não autorizadas, no interior dos ônibus; autorizar o transporte de 

alunos somente no horário das aulas; auxiliar na colocação do cinto de segurança. 

 

MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR 

Conduzir veículos de transporte escolar, zelar pela guarda e segurança dos mesmos, conduzir 

demais veículos da prefeitura quando receber determinação administrativa para tal, dentre outras 

atividades atinentes ao cargo. 

 

SECRETÁRIO DE ESCOLA 

Desenvolver todas as atividades necessárias ao bom andamento dos serviços administrativos 



  

   
 

   

escolares, redigir documentos, organização pastas, arquivos e documentos, fazer lançamentos em 

livros de registros, realizar o atendimento da população, inclusive o telefônico, serviços de 

almoxarifado, digitar e datilografar documentos e informações, dar suporte administrativo a todos 

os departamentos e secretarias da administração municipal, operar computador, secretariar serviços 

de departamentos, protocolizar documentos e requerimentos, e outras atividades administrativas 

gerais para as quais for designado; 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

Desenvolver todas as atividades necessárias ao bom andamento dos serviços administrativos do 

município como, redigir documentos, organização pastas, arquivos e documentos, fazer 

lançamentos em livros de registros, realizar o atendimento da população, inclusive o telefônico, 

serviços de almoxarifado, digitar e datilografar documentos e informações, dar suporte 

administrativo a todos os departamentos e secretarias da administração municipal, operar 

computador, secretariar serviços de departamentos, protocolizar documentos e requerimentos, e 

outras atividades administrativas gerais para as quais for designado; 

 

AGENTE DE CONTROLE DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

Executar operações de trânsito, objetivando a fiscalização do cumprimento do Código de Trânsito 

Brasileiro e demais legislações vigentes municipais, estaduais e federais, atuando com poderes de 

polícia administrativa; realizar “blitz” e outras operações de fiscalização, visando coibir e autuar as 

irregularidades e infrações dentro de suas atribuições, entre elas: excesso de velocidade – radar-

móvel, circulação de transportes de cargas perigosas, excesso de dimensões e materiais poluentes 

não autorizados, circulação de transportes escolares e fretamento conforme resolução municipal 

específica, circulação de veículos pesados em locais e horários impróprios, estacionamento e parada 

de veículos e similares em locais proibidos; desobstrução de vias por acidentes, filas duplas e 

outros; desenvolver monitoramento do trânsito e outras operações de natureza educativas; autuar 

infratores nos termos da legislação específica; participar de estudos, cursos, seminários, simpósios e 

reuniões referentes ao trânsito; escoltar veículos de autoridades, de cargas superdimensionadas, 

perigosas ou indivisíveis nos limites do Município, quando necessário; atuar, desenvolvendo 

atividades de orientação, educação e fiscalização, quando da realização de eventos em datas 

comemorativas, orientando veículos, pedestres e ciclistas; conduzir viaturas oficiais do Município, 

desde que estejam autorizados e sejam habilitados para tal; orientar, inspecionar e executar a 

fiscalização em calçamentos e logradouros públicos, sinaleiras, veículos que fazem o transporte 

regulamentado pelo município, entre eles transporte escolar, transporte coletivo de passageiros, taxi, 

mototáxi, transporte sob regime de fretamento e carga a frete, entre outros, terminais, tarifas, 

itinerários, tabelas e horários, bem como quanto ao estado de conservação, segurança e higiene dos 

veículos; fiscalizar a operação de embarque e desembarque dos usuários de ônibus urbanos e 

interurbanos; verificar o número de ônibus em serviço, exercendo o controle das estações 

ordenadoras e terminais de ônibus; controlar a lotação de passageiros; verificar a documentação de 

motoristas e colaboradores em serviço; exercer o controle em pontos de embarque de táxis; verificar 

a documentação de elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, fazendo 

observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 

atividades em sua área de atuação; executar outras tarefas correlatas. 

 

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

Agendar consultas odontológicas; orientar, organizar e executar atividades de higiene bucal; revelar 

e montar radiografias intra-orais; preparar os pacientes para o atendimento odontológico; auxiliar e 

instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas, inclusive em ambientes hospitalares; 



  

   
 

   

manipular materiais de uso odontológico; selecionar moldeiras; preparar modelos em gesso; 

registrar dados e participar da análise das informações relacionadas ao controle administrativo em 

saúde bucal; executar limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização dos materiais e do local de 

trabalho; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de 

produtos e resíduos odontológicos; desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de riscos 

ambientais e sanitários; realizar, em equipe, levantamento de necessidades em saúde bucal e adotar 

medidas de biossegurança visando ao controle de infecção; colaborar em atividades didático-

científicas e em campanhas humanitárias; auxiliar na organização de arquivos, envio e recebimento 

de documentos, pertinentes a sua área de atuação para a pronta localização de dados; zelar pela 

segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da 

execução dos serviços; manter-se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de 

sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento; executar outras atividades correlatas 

ao cargo. 

 

MESTRE REGIONAL 

Operar e exercer a administração das embarcações municipais, dentre outras atividades atinentes ao 

cargo. 

 

MÚSICO 

Trabalhar em projetos musicais e educativos na área de música, atuar na banda municipal, dentre 

outras atividades atinentes ao cargo. 

 

OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

Operar máquinas rodoviárias, de terraplanagem, agrícolas, tratores, equipamentos móveis, zelar 

pela manutenção das respectivas máquinas, dentre outras atribuições atinentes ao cargo. 

 

PRODUTOR GRÁFICO 

Criação, editoração, diagramação, planejamento e viabilização de produção de materiais impressos, 

com possíveis combinações de outros meios de materialização: mídias em geral; edição de imagens 

com execução nos programas Adobe Photoshop, Macromedia Fireworks e outros; criação de áudio 

e diagramação com execução nos programas Corel Draw, Page Maker e outros; Edição de Vídeo e 

de Áudio nos programas Adobe Premiere, Vegas Movie Studio, Sound Forge, Audacity; Conversão 

de Áudio e Vídeo nos programas Format Factory e Média Convert; e Gerenciamento de Arquivos 

na Web (postagem e download); e, contato com fornecedores para orçamento, acompanhamento da 

produção dos materiais, logística de entrega e distribuição dos mesmos; entre outras atividades 

atinentes ao cargo. 

 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

Realizar trabalhos técnicos na área agrícola ou agropecuária, realizar manejo de vegetação e 

jardinagem, plantio de mudas e flores, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

TÉCNICO DE CONTROLE AMBIENTAL E URBANÍSTICO 

Exercer o poder de polícia administrativo para o controle de infrações na área ambiental e na 

urbanística, como por exemplo, poluição, ocupação de áreas protegidas, danos á flora e à fauna, 

realização de obras e atividades sem licenciamento, descumprimento de posturas municipais, emitir 

pareceres para licenciamento ambiental e/ou urbanístico, dentre outras questões relativas ao tema, 

com poderes para lavrar autos de infração, notificações, lacrar, interditar e suspender atividades, 

dentre outras atividades típicas do exercício do poder de polícia administrativo. 



  

   
 

   

TÉCNICO DE CONTROLE SANITÁRIO 

Exercer o poder de polícia administrativo para o controle de infrações na área de saúde e sanitária, 

como por exemplo a existência de licença sanitária, produção de alimentos e produtos foras das 

normas sanitárias, ou que provoquem riscos à saúde, controle de posturas municipais, controle de 

zoonozes,  controle de infrações ambientais, dentre outras questões relativas ao tema, com poderes 

para lavrar autos de infração, notificações, lacrar, interditar e suspender atividades, dentre outras 

atividades típicas do exercício do poder de polícia administrativo. 

 

TÉCNICO DE CONTROLE TRIBUTÁRIO 

Exercer o poder de polícia administrativo para o controle de infrações na área fiscal e tributária, 

como por exemplo, lançamento tributário, emissão de notas fiscais, validade de alvará, 

recolhimento de tributos, dentre outras questões relativas ao tema, com poderes para lavrar autos de 

infração, notificações, lacrar, interditar e suspender atividades, dentre outras atividades típicas do 

exercício do poder de polícia administrativo. 

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Auxiliar no atendimento ambulatorial de pacientes, em hospitais, postos de saúde, e outros locais 

assim definidos pela administração, auxiliar nos serviços gerais de enfermagem, zelar pela 

higienização de pacientes, bem como todas as demais atividades definidas pelo conselho 

profissional e normas que regulamentam a profissão. 

 

TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS  

Atuar prioritariamente, interpretando e traduzindo, em Língua Brasileira de Sinais - Língua 

Portuguesa, nas atividades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino 

municipais de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos curriculares; 2 -Traduzir e interpretar de 

maneira simultânea a Língua Brasileira de Sinais em aulas da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos da rede Municipal de Educação; 3 - Traduzir e 

interpretar de maneira simultânea a Língua Brasileira de Sinais em atividades de formação de 

trabalhadores da rede municipal de educação; 4 - Traduzir e interpretar de maneira simultânea a 

Língua Brasileira de Sinais em reuniões e outras atividades ligadas a projetos desenvolvidos pelos 

Poder Público Municipal; 5 -Traduzir e interpretar de maneira simultânea a Língua Brasileira de 

Sinais em cerimônias, festividades e apresentações do Poder Público Municipal; 6 - Traduzir e 

interpretar de maneira simultânea a Língua Brasileira de Sinais em cerimônias, festivais e 

apresentações realizadas no Município com a presença do Chefe do Poder Executivo; 7 - 

Desenvolver atividades de pesquisa e assessoramento relacionadas à tradução, a interpretação, a 

linguística, a Língua Brasileira de Sinais, a outras línguas de sinais, a Língua Portuguesa como 

Segunda Língua, a Cultura Surda, a Identidade Surda, a História da Educação de Surdos; 8 - Atuar 

nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos concursos públicos; 9 - Atuar no 

apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições de ensino e repartições 

públicas; Entre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

TRATORISTA 

Operar os tratores da frota municipal, zelar pela manutenção destes equipamentos, dentre outras 

articulações atintes ao cargo. 

 

VISITADOR DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR- PIM 

Realizar atendimento domiciliar às famílias atendidas pelo Programa Primeira Infância Melhor, 

orientando-as e capacitando-as para realizar as atividades de estimulação para o desenvolvimento 



  

   
 

   

integral da criança, desde a gestação; orientar as famílias sobre as atividades de estimulação 

adequadas a partir do diagnóstico, ou seja, do marco zero; acompanhar e controlar a qualidade das 

ações educativas realizadas pelas próprias famílias junto às crianças e as ações realizadas pelas 

gestantes; dar atenção às mães grávidas, através de orientação sistemática durante o trabalho dos 

médicos, enfermeiros e outros executores da área, bem como às consultas para prepará-las nos 

aspectos do desenvolvimento desde o nascimento para a promoção de um crescimento infantil 

integral; estimular o vínculo mãe/bebê desde a gestação, preparando as mães para o momento do 

parto; acompanhar os resultados alcançados pelas crianças e pelas gestantes; planejar e executar as 

Modalidades de Atenção Individual e Grupal; planejar e executar seu cronograma de visitas às 

famílias; participar da capacitação de visitadores, realizadas pelo Monitor; vestir-se adequadamente 

para a execução de suas atividades; receber a formação e capacitação necessárias; preencher 

documentos, elaborar relatórios; executar demais atividades correlatas ao cargo. 

 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

Análise de projetos e construções, bem como a execução de trabalhos de desenho técnico e artístico 

aplicado às áreas de engenharia, arquitetura, topografia, cartografia, hidrografia, maquinaria, dentre 

outras atividades, incluindo detalhamento de cortes, plantas e fachadas de prédios, mapas, 

fluxogramas, alinhamento, traçados de ruas e estradas, máquinas, equipamentos, mobiliário, projeto 

e construção de edificações, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Executar atividades na área de tecnologia da informação, visando à manutenção, otimização e 

ampliação (configuração de equipamentos) da rede corporativa de informática do Poder Executivo 

Municipal, através da instalação, monitoramento, controle e manutenção do funcionamento de 

hardwares, softwares e outros dispositivos de rede. Disponibilizar as informações técnicas 

necessárias para que os usuários exerçam suas atribuições, viabilizando a estabilidade de 

comunicação entre servidores e estações de trabalho, de forma física (cabeamento) e lógica 

(sistemas), dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

TECNÓLOGO EM GESTÃO PÚBLICA 

Supervisionar, coordenar, direcionar e executar trabalhos sobre políticas públicas, pesquisa e 

desenvolvimento de projetos nas diversas áreas da Administração Pública; Integrar fontes de 

culturas com as oportunidades de desenvolvimento social e econômico, mantendo uma relação de 

ética e confiança com a população; Lidar com modelos de gestão inovadores que primem pela 

qualidade nos serviços e no atendimento à população; Elaborar projetos que contemplem estratégias 

eficazes de administração, decidindo alternativas e dimensionando riscos para otimização de 

resultados; Conhecer e utilizar teorias contábeis, financeiras e orçamentárias de modo a minimizar 

os riscos econômicos e promover o desenvolvimento da região ou entidade a qual está ligado; 

Fornecer laudos Técnicos e pareceres no assessoramento ao planejamento e gerenciamento 

públicos; Comunicar-se conforme norma padrão, em documentos oficiais  e específicos; Colaborar 

no processo de organização, defendendo os Direitos Humanos e de Cidadania; Desenvolver a 

consciência pela preservação ambiental e pelo desenvolvimento sustentável, que garantam, no 

mínimo, as mesmas condições atuais às gerações futuras; conhecer as premissas legais em que se 

deve pautar a administração pública. 

 

TECNÓLOGO EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Orientar, organizar e executar atividades no planejamento e gerenciamento dos subsistemas de 

gestão de pessoas, tais como recrutamento e seleção, cargos e salários, políticas de motivação em 



  

   
 

   

níveis individuais de grupo e organizacional, treinamento e desenvolvimento organizacional, 

administração de conflitos, implementação de programas de qualidade de vida no trabalho, gestão 

de carreiras e sistemas de informação de Recursos Humanos; Aplicar a legislação trabalhista e 

previdenciária a fim de auxiliar em cálculos trabalhistas e assessorar a diretoria e os setores em 

atividade de contratações, negociações e no planejamento de recursos humanos e de trabalho. 

 

ADMINISTRADOR 

Elaborar pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragem e laudos, em que se exija a aplicação de 

conhecimentos inerentes às técnicas de organização; realizar pesquisa, estudos, análise, 

interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos de 

administração e seleção de pessoal, organização, análise, métodos e programas de trabalho, 

orçamento, administração de material e financeira, bem como outros campos em que estes se 

desdobrem ou com os quais sejam conexos; formular e implantar políticas de recursos humanos; 

elaborar planos de capacitação e desenvolvimento de recursos humanos; elaborar organogramas e 

fluxogramas, propugnar por uma adequada compreensão dos problemas administrativos e sua 

racional solução; aplicar os conhecimentos da ciência da administração para o melhor 

funcionamento das atividades da Administração Pública Municipal, estar à disposição dos diversos 

órgãos da administração direta ou indireta do Município no sentido de melhorar a estrutura 

organizacional dos mesmos; gerenciar os recursos e projetos relativos à expansão do serviço 

público municipal, executar demais atividades atinentes ao cargo. 

 

ANALISTA DE SISTEMAS 

Desenvolver o plano de tecnologia de informação do município, realizar gerenciamento de 

sistemas, administrar servidor e rede, análise de hardwares e softwares, dentre outras atividades 

atinentes ao cargo. 

 

ARQUITETO 

Desenvolver projetos arquitetônicos e complementares, inclusive envolvendo projetos tombados ou 

inventariados pelo patrimônio cultural, analisar projeto de obras e edificações que objetivam o 

licenciamento ambiental e/ou urbanístico, atuaram na elaboração de projetos de urbanização e 

programas de habitação popular, realizar projetos paisagísticos, executar obras civis, realizar todas 

as demais atividades atinentes à profissão de acordo com as definições do conselho profissional e as 

normas que regulamentam a profissão; 

 

ARTETERAPEUTA 

Promover, prevenir, desenvolver, tratar e recuperar o indivíduo que necessite de cuidados mentais, 

sensoperceptivos, cognitivos, emocionais e/ou sociais, visando ampliar seu desempenho em todo o 

contexto biopsicossocial na vida cotidiana; capacitar com instrumento teórico, prático, 

multidisciplinar e transdisciplinar, uma prática profilática e terapêutica centrada na arte, integrando 

as abordagens: clínicas, escolar, cultural e social; embasar a atuação arterapêutica em 

conhecimentos, sentimentos e habilidades que focalizem a realização plena do ser humano qualquer 

que seja o nível de desenvolvimento em que se encontre; descobrir novas potencialidades e 

habilidades, possibilitando interesses pelo trabalho e estímulo pelo retorno a vida produtiva; 

resgatar a auto-estima, para que as pessoas possam compartilhar experiências sentindo-se parte de 

um grupo; estimular a adesão às atividades terapêuticas e socializadoras;  orientar as famílias; 

trabalhar em rede; mediar conflitos; elaborar relatórios e pareceres; executar outras atividades 

profissionais da área correspondente a sua especialidade. 

 



  

   
 

   

ASSISTENTE SOCIAL 

Desenvolver pesquisas de campo na área da assistência social, atuar e desenvolver projetos 

objetivando o atendimento de pessoas em situação de risco social, avaliar situação econômica de 

famílias beneficiadas por programas sociais, dar suporte técnico aos programas de adoção 

desenvolvidos no município e à atuação do Conselho Tutelar e órgãos de proteção da infância e 

juventude, de auxílio ao idoso, e todas as demais atividades atinentes à profissão, de acordo com o 

conselho profissional e normas que regulamentam o exercício da profissão; 

 

BIBLIOTECÁRIO 

Zelar pelo funcionamento das bibliotecas mantidas pelo poder público municipal, catalogar e 

cadastrar o acervo bibliográfico municipal, organizar o sistema de informação bibliográfica 

municipal, todas as demais atividades atinentes à profissão, de acordo com o conselho profissional e 

as regras que regulamentam a profissão; 

 

BIÓLOGO 

Desenvolver atividades e projetos relacionados à área de biologia, levantamentos faunísticos e 

florísticos, atuar no licenciamento ambiental e nos serviços de vigilância à saúde nas matérias 

relativas à área de biologia, exercer o poder de polícia administrativo em matéria ambiental e 

sanitária quando delegado para tal fim, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

CONTADOR 

Executar os serviços contábeis e interpretar a legislação referente a contabilidade pública e 

responsabilidade fiscal, elaborar projeto orçamentário, inclusive seus anexos legais, relatório de 

execução orçamentário, escrituração e lançamento de informações contábeis do município, controle 

de empenhos e dotações orçamentárias, balancetes estatísticos da contabilidade municipal, e outras 

atividades atinentes ao cargo e função, de acordo com o profissional e normas que regulamentam a 

profissão; 

 

CONTROLADOR INTERNO 

Realizar atividades de planejamento, controle, execução de trabalhos, estudos, pesquisas, análises, 

auditorias e relatórios relacionados com a avaliação do controle orçamentário, contábil, financeiro, 

operacional, patrimonial, dos atos administrativos, de pessoal e das demais atividades 

administrativas do Poder Executivo Municipal; realizar estudos no sentido de estabelecer a 

confiabilidade e tempestividade dos registros e demonstrações orçamentárias, contábeis e 

financeiras, bem como de sua eficácia operacional, além de atuar no incremento da transparência da 

gestão no âmbito da Administração Pública Municipal; identificar fraudes e desperdícios 

decorrentes da ação administrativa, cientificando a(s) autoridade(s) responsável (eis) quando 

constatadas as irregularidades na Administração Municipal; avaliar o cumprimento das diretrizes, 

objetivos e metas previstos no Plano Plurianual; verificar o atingimento das metas estabelecidas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); verificar, periodicamente, a observância do limite da 

despesa total com pessoal e avaliar as medidas adotadas para seu retorno ao respectivo limite; 

avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da despesa pública; examinar o 

cumprimento de contratos, convênios, acordos e ajustes de que o Município seja parte; examinar 

processos de licitação; assinar  pareceres, certificados de auditoria e demais documentos nos limites 

de sua competência; elaborar relatórios parciais e globais das auditagens realizadas, informando 

sobre a situação dos órgãos e das entidades auditadas, assinalando as eventuais irregularidades 

encontradas e apresentando recomendações para sua correção; prestar as informações solicitadas 

pelo Tribunal de Contas; desempenhar outras atividades estabelecidas em Lei ou que decorram de 



  

   
 

   

suas atribuições e demais atividades correlatas. 

 

ECONOMISTA 

Desenvolver projetos de planejamento e desenvolvimento econômico do município, inclusive em 

programas de assessoramento de pequenos empreendedores, atuar nos processos de planejamento 

financeiro e tributário do município, atuar em programas de planejamento, fomento e 

desenvolvimento dos sistemas locais de produção, realizar todas as demais atividades atinentes ao 

cargo. 

 

ENFERMEIRO 

Supervisionar e prestar serviços de enfermagem e/ou enfermagem e obstetrícia para a população e, 

geral, ambulatórios, escolas, creches, hospitais, dependências de outros locais designados pela 

administração municipal, auxiliar na formação dos auxiliares neste setor, supervisionar o 

atendimento médico-hospitalar e ambulatorial de pacientes, participar de programas na área de 

educação sanitária, atuar na vigilância sanitária, atuar nos serviços atendimento de urgência, zelar 

pelo bem estar do paciente, atuar em programas de atendimento pré-natal, fazer curativos e demais 

serviços de atendimento ao paciente, bem como supervisionar o trabalho dos auxiliares de 

enfermagem, outras atividades atinentes ao cargo e a profissional, de acordo com o conselho 

profissional e as normas que regulamentam a profissão; 

 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

Realizar projetos agronômicos e paisagístico, atuar no licenciamento de projetos rurais, inclusive no 

controle e licenciamento ambiental, realizar todas as demais atividades atinentes à profissão, de 

acordo com as definições do conselho profissional e das normas que regulamentam a profissão; 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

Desenvolver projetos civis de engenharia, inclusive projetos estruturais, complementares, de 

saneamento e pavimentação, analisar projetos de obras e edificações que objetivam o licenciamento 

ambiental e/ou urbanístico, segurança do trabalho, executar obras civis, em projetos de urbanização 

e de habitação popular e todas as demais atividades atinentes à profissão, de acordo com as 

definições do conselho profissional e das normas que regulamentam a profissão; 

 

FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO 

Realizar manipulações farmacêuticas e fiscalizar a qualidade dos produtos farmacêuticos, orientar a 

aquisição de medicamentos e produtos afins, auxiliar no controle ambiental e sanitário, realizar as 

demais atividades atinentes ao cargo, conforme orientação do conselho profissional e das normas 

que regulamentam a profissão; 

 

FISIOTERAPEUTA 

Promover, tratar e recuperar a saúde de pacientes; realizar testes musculares, funcionais, de 

amplitude articular, de verificação cinética e movimentação, de pesquisa de reflexos, de provas de 

esforço e de atividades para identificar o nível de capacidade e deficiência funcional dos órgãos 

afetados; planejar e executar tratamento de afecções reumáticas, osteoporoses, sequelas de acidentes 

vasculares cerebrais, poliomielite, lesões raquimedulares, de paralisias cerebrais e motoras, 

neurógenas e de nervos periféricos, miopatias e outros; ensinar aos pacientes, exercícios corretivos 

para a coluna, os defeitos dos pés, as afecções do aparelho respiratório e cardiovascular, orientando-

os e treinando-os em exercícios especiais a fim de promover correções de desvios posturais e 

estimular a expansão respiratória e a circulação sanguínea; aplicar massagem terapêutica; elaborar 



  

   
 

   

pareceres, informes técnicos e relatórios, elaborando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e 

sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área 

de atuação; participar de grupos de trabalhos e ou reuniões com unidades da Administração Pública 

Municipal e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou 

fazendo exposições sobre situações e ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, 

revisando e discutindo trabalhos técnicos e científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos 

e programas de trabalho afetos ao Município na área da assistência fisioterapêutica individual e 

coletiva; exercer outras atividades compatíveis com sua formação; executar outras atividades 

correlatas. 

 

GEÓGRAFO 

Realizar projetos na área de geografia, atuar no controle e licenciamento ambiental, atuar no 

planejamento e gestão do espaço municipal, realizar todas as atividades atinentes ao poder de 

polícia ambiental, inclusive lavrar autos de infração e notificações, atuar em projetos de educação 

ambiental, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

GEÓLOGO 

Realizar projetos na área de geologia, atuar no controle e licenciamento ambiental, atuar no 

planejamento e gestão do espaço municipal, realizar estudos de solo, realizar projetos de projetos de 

mineração de interesse da administração municipal, trabalhar em programas de controle e uso 

racional da água, exercer todas as atividades referentes ao poder de polícia ambiental, inclusive 

lavrar autos de infração e notificação, exercer todas as demais atividades atinentes ao cargo. 

 

JORNALISTA 

Realizar todas as atividades de comunicação social e oficial do município, como divulgação de 

eventos, de relatórios, de programas e de projetos, de agenda, elaborar informativos, organizar 

eventos, dentre outras atividades atinentes ao cargo. 

 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Desenvolver todas as atividades voltadas para o tratamento e controle da saúde animal, inclusive 

controle de zoonoses e extensão rural e vigilância sanitária, atuar no controle e licenciamento 

ambiental, e outras atividades definidas pelo conselho profissional e pelas normas que 

regulamentam a profissão; 

 

MONITOR DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR-PIM 

Organizar, planejar, executar e avaliar pelas vias não formais o desenvolvimento integral de uma 

criança na comunidade; supervisionar e monitorar as atividades dos visitadores domiciliares na sua 

área de atuação; preparar plano de metas para visitadores domiciliares que desenvolvam suas 

tarefas; supervisionar e assessorar o trabalho dos visitadores domiciliares; articular, informar e 

atualizar a rede de serviços do programa; garantir aos visitadores conhecimento e clareza quanto ao 

objetivo de seu trabalho; e demandar e participar dos cursos de formação e atualização propostos 

pelo Grupo Técnico Municipal e Grupo Técnico Estadual, entre outras atividades atinentes ao 

cargo. 

 

MÚSICO REGENTE 

Adaptar e ajustar peças ou trechos musicais, dando-lhes a roupagem melódica requerida pelo efeito 

objetivado, para possibilitar a execução dessas obras por determinados instrumentos, por grupos 

instrumentais ou intérpretes; reger bandas, conjuntos e orquestras; apresentar-se em datas cívicas e 



  

   
 

   

festivas municipais, estaduais e nacionais desenvolvidas neste Município, ou em que o Município 

seja convidado; no recebimento de autoridades municipais, estaduais e federais, em desfiles 

festivos, e outros eventos afins sempre que solicitado; trabalhar de forma a desenvolver a formação 

cultural, artística musical, social e cívica no Município, contribuindo para o desenvolvimento de 

valores culturais, estimulando a participação nas manifestações populares e o culto ao civismo; 

organizar, coordenar e executar oficinas específicas de Banda de música; e demais atividades 

atinentes ao cargo. 

 

NUTRICIONISTA 

Atuar nos programas de saúde nutricional e combate a desnutrição no município, atuar no 

atendimento de pessoas com obesidade, realizar atividades de orientação nutricional em escolas, 

creches, postos de saúde, órgãos públicos e associações civis, orientar a compra de produtos e o 

cardápio da merenda escolar, realizar as demais atividades atinentes ao cargo conforme 

regulamentação da profissão; 

 

OCEANÓLOGO 

Realizar projetos na área de oceanologia, realizar projetos de uso racional das praias e recursos 

pesqueiros, atuar em programas de educação ambiental, desenvolver projetos de aqüicultura, atuar 

no licenciamento e controle ambiental, exercendo todas as atividades atinentes ao poder de polícia 

ambiental, inclusive lavrar autos de infração e notificação em matéria ambiental, exercer todas as 

demais atividades atinentes ao cargo. 

 

ODONTÓLOGO 

Zelar pela saúde bucal da população em geral, executar trabalhos de cirurgia buco-facial e realizar 

odontologia profilática em estabelecimentos de ensino, hospitais, postos de saúde, dependências de 

órgãos públicos, ambulatórios, entidades de assistência social conveniadas com o município, e 

outros locais designados pela administração, realizar inspeção sanitário-bucal na população em 

geral e no serviço público municipal, realizar trabalhos de restauração dentária, inclusive de 

protética, realizar as demais atividades atinentes ao cargo, conforme orientação do conselho 

profissional e das normas que regulamentam a profissão; 

 

PEDAGOGO 

Elaborar, avaliar e implementar políticas sociais, integrando crianças, adolescentes, jovens e adultos 

em projetos sociais; proporcionar o fortalecimento do vínculo familiar, comunitário e escolar, 

auxiliando na emancipação de pessoas que estão em situação de vulnerabilidade; intervir em 

projetos sociais e em programas de atividades educativas; planejar e ministrar cursos, palestras, 

encontros e outros eventos educativos; participar de equipes multidisciplinares de programas e 

projetos comunitários; promover debates sócio-educativos com os grupos de famílias, com grupos 

de discentes, com grupos de docentes  e com grupos da comunidades em geral; contribuir técnica e 

pedagogicamente nas reuniões sócio-educativas; incentivar a criatividade, o espírito de autocrítica 

da comunidade em geral;  avaliar os processos pedagógicos das reuniões sócio-educativas; realizar 

demais atividades atinentes ao cargo. 

 

PROCURADOR 

Representar o Município de São José do Norte, ativa ou passivamente, em processos judiciais ou 

administrativos em que o Município seja parte, emitir pareceres em matéria jurídica quando 

solicitado por qualquer órgão que compõe a administração pública municipal, incluindo sobre 

projetos de Lei e regulamentações, constitucionalidade de normas e procedimentos, sobre a 



  

   
 

   

adequação jurídica de contratos, convênios e procedimentos administrativos, zelar pela organização 

do contencioso administrativo municipal e a procuradoria municipal, e outras matérias atinentes ao 

cargo. 

 

PSICÓLOGO 

Realizar o atendimento psicológico comunitário e individual em escolas, postos de saúde, creches, e 

demais locais designados pela administração. Atuar em programas de orientação educacional e 

profissional. Exercer outras atividades correlatas conforme determinação das normas que 

regulamentam a profissão; 

 

TOPÓGRAFO 

Realizar todos os tipos de serviço topográficos, inclusive levantamento plani-altimétrico, 

nivelamentos, elaboração de croquis e plantas, e demais atividades assim definidas pelo Conselho 

Profissional e normas que regulamentam a profissão; 

 

MÉDICO 

Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva para a população em geral, em ambulatórios, 

escolas, hospitais, dependências de órgãos públicos, e outros locais designados pela administração, 

fazer a inspeção de saúde na população em geral e servidores públicos municipais, prestar 

atendimento de urgência e de saúde da família, trabalhar no diagnóstico e profilaxia de doenças, 

atuar no controle e vigilância sanitária, realizar as demais atividades atinentes ao cargo, conforme 

orientação do conselho profissional e dar normas que regulamentam a profissão; 

 

MÉDICO AUDITOR 

Auditar os serviços hospitalares, ambulatoriais públicos ou privados, procedimentos de alto custo, 

hemoterapia, órtese-prótese (prontuários médicos, laudos médicos, fichas clínicas, fichas de 

atendimentos ambulatoriais), de acordo com a legislação aplicável pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS); verificar “in loco” pôr amostragem, a qualidade do atendimento prestado ao usuário do 

sistema; autorizar ou não o internamento hospitalar, verificar o preenchimento adequado do laudo 

médico para a emissão da Autorização de Internação Hospitalar (AIH) em seus diversos campos, 

analisar os dados nele contidos, comparar os sinais e sintomas apresentados pelo paciente; executar 

outras atividades profissionais da área correspondente a sua especialidade. 

 

MÉDICO CARDIOLOGISTA 

Ministrar atendimento médico a portadores de doenças cardiovasculares; interpretar 

eletrocardiogramas, fonocardiogramas e vectocardiogramas, radiografias, radioscopias do coração e 

vasos de base e demais exames e atos que digam respeito às especialidades que tenham íntima 

correlação com a cardiologia; realizar estudos e investigações no campo da cardiologia; prestar o 

devido atendimento aos pacientes encaminhados por outro especialista; prescrever tratamento 

médico; participar de juntas médicas; participar de programas voltados para a saúde pública; 

exercer censura sobre produtos médicos de acordo com sua especialidade; solicitar exames 

laboratoriais e outros que se fizerem necessários; executar outras tarefas semelhantes. 

 

MÉDICO DO TRABALHO 

Realizar atendimento da população e dos servidores públicos municipais na área de saúde do 

trabalho, incluindo exame de admissão, atuar em programas de prevenção de doenças ligadas ao 

trabalho, atuar no programa municipal de saúde do trabalhador, monitorar as situações de risco 

profissional dentro da estrutura administrativa da prefeitura, realizar as demais atividades atinentes 



  

   
 

   

ao cargo, de acordo com a regulamentação da profissão; 

 

MÉDICO ECOGRAFISTA 

Realizar e interpretar exames ecográficos para avaliação e diagnóstico de afecções gineco-

obstétricos (confirmação ou não de gestação, tempo de gestação, posição fetal, tumores de útero e 

anexos), de patologias abdominais, colédoco litíase, massas humorais, derrames, hídricos, letiágese 

renal e outras patologias suscetíveis de exames ecográficos; preencher fichas médicas dos clientes; 

prestar o devido atendimento aos pacientes encaminhados por outro especialista; participar de 

juntas médicas; participar de programas voltados para a saúde pública; executar outras atividades 

profissionais da área correspondente a sua especialidade. 

 

MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA 

Realizar atendimento ginecológico em hospitais, postos de saúde e outros locais definidos pela 

administração, desenvolver as demais atribuições definidas para a profissão pelo Conselho 

Profissional e pelas normas que regulamentam a profissão. 

 

MÉDICO NEUROLOGISTA 

Realizar o atendimento neurológico da população em geral, em hospitais e demais locais 

designados pela administração municipal, desenvolver as demais atividades atinentes à profissão, de 

acordo com o conselho profissional e normas que regulamentam a profissão; 

 

MÉDICO PEDIATRA 

Realizar atendimento e orientação pediátrica em hospitais, postos de saúde e demais locais 

designados pela administração municipal, desenvolver as demais atividades definidas pela profissão 

pelo conselho profissional e pelas normas que regulamentam o exercício da profissão; 

 

MÉDICO PNEUMOLOGISTA 

Realizar atendimento médico pneumológico em hospitais, postos de saúde, e demais locais 

definidos pela Administração Pública Municipal; realizar prescrição de medicamentos, indicando 

dosagem e via de administração, bem como cuidados a serem observados, para conservar e 

restabelecer a saúde do paciente; efetuar o registro dos pacientes examinados, anotando o 

diagnóstico, tratamento e evoluções da doença, para efetuar orientação terapêutica adequada; 

realizar acompanhamento de pacientes em regime de internato e pós-operatório, observando a 

evolução clínica do mesmo; elaborar projetos e programas de trabalho em conjunto com outras 

especialidades médicas e áreas afins; realizar programas de integração com a comunidade, 

objetivando participação em campanhas sobre a saúde coletiva, vacinação e prevenção de doenças; 

desenvolver as demais atribuições definidas para a profissão pelo Conselho Profissional e pelas 

normas que regulamentam a profissão. 

 

MÉDICO PSIQUIATRA 

Realizar o atendimento psiquiátrico da população em geral ministrando, quando necessário, os 

medicamentos para tratamento da saúde mental; atuar em programas de prevenção de doenças na 

área de saúde mental, bem como acompanhar o tratamento de pacientes em hospitais, postos de 

saúde, ou ainda residencial e familiar, realizar as demais atividades atinentes ao cargo, conforme 

regulamentação da profissão; 

 

MÉDICO UROLOGISTA 

Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e outras formas de tratamento 



  

   
 

   

para as afeções e anomalias do sistema urinário, empregando processos adequados e instrumentação 

específica, tratamentos cirúrgicos; executar outras atividades profissionais da área correspondente a 

sua especialidade. 

 

ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Participar do processo de elaboração da proposta pedagógica da escola, atender aos alunos com 

dificuldade de aprendizagem e conduta, assessorar a equipe técnica no que se refere ao processo de 

ensino-aprendizagem, realizar orientação vocacional e profissional nos diferentes graus e 

modalidades de ensino, auxiliar na construção de propostas pedagógicas  de formação continuada 

de professores na sua área. 

 

PROFESSOR/DEFICIÊNCIA VISUAL 

Auxiliar o professor e o aluno deficiente visual ou de baixa visão no processo de aprendizagem, 

reproduzir o material necessário em Braile, auxiliar na construção de propostas pedagógicas de 

formação continuada de professores na sua área. 

 

PROFESSOR/EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Atuar em Sala de Recursos Multifuncional, auxiliar na construção de propostas pedagógicas de 

formação continuada de professores na sua área. 

 

PROFESSOR DE MÚSICA 

Atuar em projetos ou programas que desenvolvam a musicalidade nas escolas municipais, auxiliar 

na construção de propostas pedagógicas de formação continuada de professores na sua área. 

 

PSICOPEDAGOGO INSTITUCIONAL 

Atuar em Sala de Recursos com alunos com Déficit e Transtornos de Aprendizagem, auxiliar na 

construção de propostas pedagógicas de formação continuada de professores na sua área. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Interagir com os demais profissionais da instituição educacional, para a construção coletiva o 

projeto político-pedagógico - PPP; planejar, executar e avaliar as atividades propostas às crianças, 

objetivando o “cuidar e o educar” como eixo norteador do desenvolvimento infantil; organizar 

tempos e espaços que privilegiem o brincar como forma de expressão, pensamento, interação e 

aprendizagem; propiciar situações em que a criança possa construir sua autonomia; planejar, 

disponibilizar e preparar os materiais pedagógicos a serem utilizados nas atividades; atender 

diretamente às crianças, em suas necessidades individuais de alimentação, repouso, higiene, asseio 

e cuidados especiais decorrentes de prescrições médicas; registrar a frequência diária das crianças; 

planejar e executar as atividades pautando-se no respeito à dignidade, aos direitos e às 

especificidades da criança, em suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas e 

religiosas, sem discriminação alguma; observar comportamento e desenvolvimento das crianças sob 

sua responsabilidade e elaborar relatórios periódicos de avaliação; realizar reuniões com os pais ou 

quem os substitua, estabelecendo o vínculo família-escola, apresentando e discutindo o trabalho 

vivenciado e o desenvolvimento infantil; colaborar e participar de atividades que envolvam a 

comunidade, sob a orientação da direção; participar de atividades de qualificação proporcionadas 

pela Administração Municipal. 

 

PROFESSOR DE SÉRIES INICIAIS 

Planejar, ministrar aulas e orientar a aprendizagem. Participar no processo de planejamento das 



  

   
 

   

atividades da escola. Contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino. Colaborar com as 

atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Atualizar-se em sua área de 

conhecimentos e manter-se atualizado sobre a legislação do ensino. 

 

 

PROFESSOR DE SÉRIES FINAIS 

Planejar, ministrar aulas e orientar a aprendizagem. Participar no processo de planejamento das 

atividades da escola. Contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino. Colaborar com as 

atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Atualizar-se em sua área de 

conhecimentos e manter-se atualizado sobre a legislação do ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

   
 

   

- Anexo II - 

Formulário de requerimento – pessoa com deficiência ou necessidades especiais 

 

Nome do candidato: ____________________________________________________________  

 

Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ____________________________________ 

 
(   )Venho por meio deste solicitar condições especiais para o dia de prova. 

 

(   )Venho por meio deste solicitar inscrição em vaga destinada à deficientes, conforme legislação. 

 

Necessidades de Condições Especiais para o Dia de Prova: 

(   ) Acesso facilitado  

(   ) Auxílio para preenchimento da Cartão Resposta 

(   ) Caderno de Prova ampliado (ampliação padrão A3) 

(   ) Caderno de Prova ampliado (Fonte 24) 

(   ) Guia intérprete 

(   ) Intérprete de Libras 

(   ) Ledor 

(   ) Leitura labial 

(   ) Mesa para Cadeirante/Adaptada 

(   ) Sala climatizada  

(   ) Sala para Amamentação 

(   ) Sala próxima ao banheiro 

(   ) Sala térrea ou acesso com uso de elevador 

(   ) Sistema de Leitura de Texto (JAWS) 

(   ) Tempo adicional de 1 hora 

(   ) Uso de cadeira acolchoada ou uso de almofada 

(   ) Uso de computador - prova eletrônica: possibilidade de ampliação da fonte ou uso da lupa 

eletrônica para a leitura do caderno de prova. 

(   ) Uso de prótese auditiva 

(   ) Outra adaptação: Qual?_________________________________ 

Motivo/Justificativa:_______________________________________________________________

________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________ 

 

Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID ________ 

 

Nome do Médico Responsável pelo laudo: _____________________________________ 

 

É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento, de 

acordo com o disposto no Edital de Abertura e Inscrições. 

 

___________________, _____ de ______________de 20___. 

 

 

_________________________________ 

Assinatura do Candidato 



  

   
 

   

- Anexo III - 

Programa da Prova Teórico-Objetiva e Referências Bibliográficas 

 
*Para os cargos de Tradutor e Intérprete de Libras e Técnico em Informática será considerado para efeitos 

de composição de prova, como cargos de Ensino Médio e/ou Técnico. 

**As provas serão elaboradas e poderão versar sobre o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa vigente. 

***Independentemente de transcrição no programa de prova e/ou referências bibliográficas, poderá ser 

cobrado em prova as atribuições do cargo bem como o respectivo Código de Ética Profissional. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: Para cargos de Ensino Fundamental Incompleto. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Interpretação de texto. Sinônimos e antônimos. Alfabeto (ordem alfabética; reconhecimentos de 

vogais e de consoantes). Sílaba: separação e classificação. Emprego, flexão e substituição de 

substantivos, adjetivos, artigos e pronomes, advérbios. Emprego e flexão de verbos regulares. 

Acentuação gráfica e tônica. Ortografia. Emprego de maiúsculas e minúsculas. Grafia do m antes 

do p e b, h, ch/x, ç/ss, s/z, g/j, s/ss, r/rr. Fonética: vogal, semivogal e consoante; fonema e letra; 

encontros consonantais, vocálicos e dígrafos. Pontuação (ponto final, ponto de exclamação, ponto 

de interrogação, dois pontos, travessão e vírgula). Sentido de palavras e expressões no texto. 

Substituição de palavras e de expressões no texto. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática Escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 

Lucerna, 2006.  

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2008.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2007.  

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 5. ed. 3ª 

reimpressão. São Paulo: Ática, 2008. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

LÍNGUA PORTUGUESA: Para cargos de Ensino Fundamental Completo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Leitura e compreensão de textos: Interpretação: compreensão global do texto, ideias centrais e 

secundárias, inferências, função de elementos coesivos; Significação das palavras e expressões no 

texto; Substituição de palavras e expressões no texto; Estruturação do texto e dos parágrafos; 

Variedades de texto e de linguagem. Sintaxe: Frase, período e oração; Discurso direto e indireto; 



  

   
 

   

Pontuação e concordância; Funções e classes de palavras. Morfologia: Classes de palavras 

(emprego); Funções das classes de palavras; Ortografia: Sistema oficial vigente; Relações entre 

fonemas e letras. Redação Oficial. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática Escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 

Lucerna, 2006.  

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2008.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2007.  

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 5. ed. 3ª 

reimpressão. São Paulo: Ática, 2008. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

LÍNGUA PORTUGUESA: Para cargos de Ensino Médio e/ou Técnico. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 

Relação entre as ideias. Efeitos de sentido. Figuras de linguagem. Recursos de argumentação. 

Informações implícitas: pressupostos e subentendidos. Coesão e coerência textuais. Léxico: 

Significação de palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e de expressões no texto. 

Estrutura e formação de palavras. Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas. Ortografia: 

emprego de letras e acentuação gráfica sistema oficial vigente (inclusive o Acordo Ortográfico 

vigente). Relações entre fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes gramaticais. Vozes 

verbais e sua conversão. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal (inclusive 

emprego do acento indicativo de crase). Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das 

locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. Pontuação. Redação oficial (carta, memorando, 

ofício, requerimento). 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática Escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 

Lucerna, 2006.  

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2008.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2007.  



  

   
 

   

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 5. ed. 3ª 

reimpressão. São Paulo: Ática, 2008. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

LÍNGUA PORTUGUESA: Para cargos de Ensino Superior. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 

Relação entre ideias. Ideia central e intenção comunicativa. Efeitos de sentido. Figuras de 

Linguagem. Recursos de argumentação. Coesão e coerência textuais. Léxico: Significação das 

palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e expressões no texto. Estrutura e formação 

de palavras (valor dos afixos e dos radicais). Fonologia: Conceito de fonemas. Relações entre 

fonemas e grafias. Encontros vocálicos e consonantais. Ortografia: sistema oficial vigente. 

Acentuação gráfica e acentuação tônica. Morfologia e Sintaxe: Classes de palavras: emprego e 

flexões. Período simples e período composto: colocação de termos e orações no período. 

Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes 

relativos. Termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. Relações morfossintáticas. Orações 

reduzidas: classificação e expansão. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 

Paralelismo de regência. Vozes verbais e sua conversão. Sintaxe de colocação. Emprego dos modos 

e tempos verbais. Emprego do infinitivo. Emprego do acento indicativo de crase. Sinais de 

pontuação. Redação Oficial. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 

Lucerna, 2006.  

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2008.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2007.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 6ª Ed. São 

Paulo: Ática, 2008.  

HOLLANDA, Aurélio Buarque de. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 5ª Ed. Curitiba: 

Positivo: 2010.  

KOCH, Ingedore Villaça; TRAVAGLIA, Luiz Carlos. A Coerência Textual. São Paulo: Contexto, 

2013  

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  



  

   
 

   

____. Dicionário Prático de Regência Verbal. 9ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

LEGISLAÇÃO: Para cargos de Ensino Fundamental Incompleto. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS e Regime Jurídico dos Servidores e 

alterações. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. Lei orgânica da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS e 

alterações. 

SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. Lei Municipal n°452 de 14 de julho de 2006. 

LEGISLAÇÃO: Para cargos de Ensino Fundamental Completo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS e Regime Jurídico dos Servidores e 

alterações. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. Lei orgânica da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS e 

alterações. 

SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. Lei Municipal n°452 de 14 de julho de 2006. 

LEGISLAÇÃO: Para cargos de Ensino Médio e/ou Técnico. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS e Regime Jurídico dos Servidores e 

alterações. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. Lei orgânica da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS e 

alterações. 

SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. Lei Municipal n°452 de 14 de julho de 2006. 

LEGISLAÇÃO: Para cargos de Ensino Superior. 



  

   
 

   

PROGRAMA DE PROVA: 

Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS e Regime Jurídico dos Servidores e 

alterações. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. Lei orgânica da Prefeitura Municipal de São José do Norte/RS e 

alterações. 

SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. Lei Municipal n°452 de 14 de julho de 2006. 

INFORMÁTICA: Para cargos de Ensino Médio e/ou Técnico. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conhecimentos sobre o programa Microsoft Word 2013 e versões superiores: saber identificar, 

caracterizar, usar, alterar, configurar e personalizar o ambiente, componentes da janela, 

funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, grupos e botões, incluindo número de 

páginas e palavras, erros de revisão, idioma, modos de exibição do documento e zoom; abrir, 

fechar, criar, excluir, visualizar, formatar, alterar, salvar, configurar documentos, utilizado as barras 

de ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; 

identificar e utilizar os botões e ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, 

Layout da Página, Referências, Correspondências, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, 

configurar, alterar e reconhecer a formatação de textos e documentos; saber identificar as 

configurações e configurar as Opções do Word; saber usar a Ajuda; e aplicar teclas de atalho para 

qualquer operação. Internet Explorer 10 e versões superiores: identificar o ambiente, características 

e componentes da janela principal do Internet Explorer; identificar e usar as funcionalidades da 

barra de ferramentas, de status e do Explorer; identificar e usar as funcionalidades dos menus 

Arquivo, Editar, Exibir, Favoritos, Ferramentas e Ajuda; identificar e usar as funcionalidades das 

barras de Menus, Favoritos, Botões do Modo de Exibição de Compatibilidade, Barra de Comandos, 

Barra de Status; e saber bloquear a barra de ferramentas e identificar, alterar e usar a opção 

Personalizar; utilizar teclas de atalho para qualquer operação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda eletrônica integrada ao 

Programa Internet Explorer).  

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda eletrônica integrada ao 

Programa MS Word).  

MICROSOFT PRESS, Dicionário de Informática. Tradução de Valeria Chamon. Campus. 

NORTON, Peter. Introdução à Informática. Makron Books.  

VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. Campus.  

Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line (help). 



  

   
 

   

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Servente/Merendeira.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Conteúdos relacionados com as atribuições dos cargos. Conhecimentos gerais sobre as funções, 

materiais e ferramentas. Normas Regulamentadoras (NR), relativas à segurança e saúde do trabalho. 

Equipamentos que auxiliam no desenvolvimento do trabalho. Relações Humanas e interpessoais. 

Acidentes de Trabalho. EPI. Legislação em geral aplicável ao cargo. Conteúdos relacionados com 

as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MINISTÉRIO DO TRABALHO. Normas regulamentadoras nºs. 06, 09, 10, 11, 12, 15, 16, 23, 24, 

26 e 35. Disponível em: <http://www.mtps.gov.br>.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Agente de Serviços Gerais.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Conteúdos relacionados com as atribuições dos cargos. Conhecimentos gerais sobre as funções, 

materiais e ferramentas. Normas Regulamentadoras (NR), relativas à segurança e saúde do trabalho. 

Equipamentos que auxiliam no desenvolvimento do trabalho. Relações Humanas e interpessoais. 

Acidentes de Trabalho. EPI. Legislação em geral aplicável ao cargo. Conteúdos relacionados com 

as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MINISTÉRIO DO TRABALHO. Normas regulamentadoras nºs. 06, 09, 10, 11, 12, 15, 16, 23, 24, 

26 e 35. Disponível em: <http://www.mtps.gov.br>.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Tratorista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

A importância da gestão ambiental. Desenvolvimento sustentável. Higiene e segurança no trabalho. 

Uso de EPI’s. Noções de legislação relativas à segurança e saúde organizacional. Inspeção de pré-

uso da máquina rodoviária ou agrícola; Símbolos de segurança; Área de trabalho; Isolamento de 

Área de trabalho. Regras para movimentar a máquina, escavação e cuidados para segurança do 

operador, da máquina e dos operários que trabalham em volta da máquina, Regras de segurança 

para isolar a área de trabalho do trator; Trator de Lâmina: Identificação e troca de implementos, 

acessórios; Reabastecimento do equipamento; Relato de anomalias. Tipos de óleo lubrificante e 

hidráulico para máquinas rodoviárias e agrícolas; Valor de leitura em relógios e marcadores de: 

nível de óleo lubrificante, óleo hidráulico, carga de bateria, pressão de óleo do motor diesel, 



  

   
 

   

temperatura da água do motor, nível de combustível; Ferramentas básicas para uso em máquinas 

rodoviárias e agrícolas e instalação de britagem. (correia transportadora); Diferenças e aplicações de 

máquinas rodoviárias e agrícolas. Princípios de funcionamento de motor diesel, principais falhas, 

nomes de peças, manutenção; Motor e sistemas auxiliares; Sistema de Transmissão; Cabine, 

comandos e instrumentos; Estabilizadores (Extensores e Patolas); Sistema Hidráulico; Sistema 

Elétrico. Conhecimentos sobre pneus e rodas. Sistema de esteiras. Sistema hidráulico. Relações com 

o meio ambiente (política ambiental). Segurança na operação e normas de segurança. Uso de 

uniforme e equipamentos de proteção individual e equipamento de proteção coletiva. Segurança na 

manutenção. Dos Crimes de Trânsito. Sinalização de regulamentação. Sinalização de advertência. 

Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as 

atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MANUAIS. Manual de segurança do trabalho, Manual de Operador de Máquinas Rodoviárias 

conforme fabricante (Trator Agrícola de Lâmina), Manual de Trânsito (emitido por Centro de 

Formação de Condutores ou na Lei nº 9.503/1994 e atualizações), Manual de Motores Diesel e 

Manual de Manutenção de Máquinas Rodoviárias e Agrícolas conforme fabricante. 

BRAIN Marshall; HARRIS, Tom. O que é uma escavadeira. 

<http://ciencia.hsw.uol.com.br/escavadeirascaterpillar1.htm>  

BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. Institui o Código de Trânsito 

Brasileiro. Legislação complementar atualizada até a publicação do presente edital.  

DENATRAN. Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito. Disponível em 

http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm  

NR 11. Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Transporte e movimentação 

de materiais. 2004.  

NR 12. Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Máquinas e equipamentos. 

2013.  

NR 06. Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. EPI. 2011.  

NR 18. Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. Condições e Meio Ambiente 

de Trabalho na Indústria da Construção. 2013.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Cozinheiro.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Trabalho em equipe multiprofissional. Boas Maneiras. Comportamento no ambiente de trabalho. 

Organização do local de trabalho. Conceitos de pré-preparo dos alimentos como descascar cortar e 

higienizar segundo normatização da vigilância sanitária, confeccionar preparações como: saladas, 



  

   
 

   

sobremesas, café/chá e outras que lhe foram atribuídas. Higienização e desinfecção de utensílios, 

equipamentos e instalações segundo normas técnicas padronizadas pela vigilância sanitária. Higiene 

pessoal. Higiene na manipulação de alimentos. Técnicas de conservação de alimentos. Atividades 

específicas teóricas inerentes ao cargo. Materiais utilizados na limpeza em geral. Conhecimento das 

Técnicas de boas práticas de elaboração e serviço de refeições coletivas. Procedimentos para 

recolhimento de lixo. Importância do uso de uniforme e manutenção do mesmo. Controle de 

Estoque de Material de limpeza e de cozinha. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

RESOLUÇÃO-RDC nº 216/2004 - Cartilha de boas práticas para serviços de alimentação.  

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Coordenação-Geral da Política de 

Alimentação e Nutrição. Guia alimentar para a População Brasileira. Promovendo a Alimentação 

Saudável. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Agente de execução e manutenção de extensão de redes 

de esgoto.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções Elementares de Hidráulica: Conceitos elementares das partes constituintes de um sistema de 

abastecimento de água e de esgotos. Noções sobre unidades de medidas hidráulicas: volumes de 

água, vazão, velocidade, pressões, áreas, níveis. Identificação e leitura de instrumentos de medição 

de vazão, de pressão e de níveis, (hidrômetros, manômetros e indicadores). Noções sobre materiais 

e equipamentos hidráulicos, ferramentas e acessórios utilizados na manutenção de sistemas de 

abastecimento de água e de coleta de esgotos. Tubos, peças e conexões de Ferro Fundido (FoFo), 

Aço, PVC, PEAD, Fibra de vidro e PVC reforçado com fibra de vidro (PVC+RF). Identificação e 

uso das principais ferramentas utilizadas na manutenção dos sistemas hidráulicos e eletromecânicos 

(pás, picaretas, alavancas, martelos, marretas, chaves de fenda, chave de fenda tipo phillips, arco de 

serra, chaves de boca, chaves frezadas, chaves de grifo, tirfor, alicates diversos, furadeiras, 

esmerilhadeiras, compactadores, eletrobombas, bombas a motor a explosão). Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Regulamento dos serviços de água e esgoto da CORSAN (disponível em 

http://www.transparencia.corsan.com.br/rsae/RSAE.pdf). 

BRASIL. Lei nº 11.445/07 – Lei do Saneamento. 

SAEMA. Operação e manutenção de redes coletoras de esgoto (disponível em: 



  

   
 

   

http://www.saema.com.br/files/Conteudo%20volume%20III%20%20Especificacoes.pdf) 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Agente de Serviços Funerários.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Higienização, tamponamento, conservação de restos mortais humanos e tanatopraxia. 

Armazenagem temporária de restos mortais humanos. Capina (métodos e equipamentos), preparo 

de sepulturas (equipamentos, materiais, medidas). Manipulação de cordas de sustentação do caixão. 

Abertura e fechamento da sepultura (procedimentos). Limpeza e conservação. Transporte, 

Inumação, cremação, trasladação e exumação de cadáveres. Legislação em geral aplicável ao cargo. 

Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MANUAIS. Orientação do trabalho de coveiro e de procedimentos administrativos do cemitério. 

ANVISA - Referência técnica para o funcionamento de estabelecimentos funerários e congêneres. 

(Disponível em: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33856/2054354/Refer%C3%AAncia+t%C3%A9cnica+para+

o+funcionamento+de+estabelecimentos+funer%C3%A1rios+e+cong%C3%AAneres/302ffe07-

3186-427d-93ab-062a7b311d81). 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Bombeiro Hidráulico. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Produtos, materiais, ferramentas e equipamentos de trabalho. Coleta seletiva, separação e 

destinação correta do lixo. Noções de segurança do trabalho, higiene pessoal e do ambiente de 

trabalho. Preservação e conservação do patrimônio; medidas preventivas contra sinistros e 

desordens; postura e providências em caso de sinistros e desordens; Atendimento das demandas do 

serviço público, no que se refere a instalações hidráulicas e sua manutenção nos prédios próprios do 

Município e nas redes de distribuição de água de competência do Município. Sistemas de tubulação, 

vedação de tubos, canos para condução de água, gás e outros fluidos. Condições de funcionamento 

as instalações hidráulicas. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33856/2054354/Refer%C3%AAncia+t%C3%A9cnica+para+o+funcionamento+de+estabelecimentos+funer%C3%A1rios+e+cong%C3%AAneres/302ffe07-3186-427d-93ab-062a7b311d81
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33856/2054354/Refer%C3%AAncia+t%C3%A9cnica+para+o+funcionamento+de+estabelecimentos+funer%C3%A1rios+e+cong%C3%AAneres/302ffe07-3186-427d-93ab-062a7b311d81
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33856/2054354/Refer%C3%AAncia+t%C3%A9cnica+para+o+funcionamento+de+estabelecimentos+funer%C3%A1rios+e+cong%C3%AAneres/302ffe07-3186-427d-93ab-062a7b311d81


  

   
 

   

CONHECIMENTOS ESPECIFÍCOS: Borracheiro. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. Conhecimento teórico de 

primeiros socorros, restrito apenas às exigências do Contran ou órgão regulamentador de trânsito.  

Noções de Mecânica e elétrica. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Calceteiro. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Calcetagem. Assentamento de pedras e meios fios. Pavimentação asfáltica. Nivelamento de 

superfícies. Assentamento de paralelepídedos, mosaicos, pedras portuguesas, pedras irregulares e 

lages. Normas de segurança do trabalho. Meio ambiente. Cidadania. Prevenção de acidentes. 

Ferramentas e instrumentos de trabalho. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Carpinteiro. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Carpintaria. Normas de segurança do trabalho. Meio ambiente. Cidadania. Prevenção de acidentes. 

Ferramentas e instrumentos de trabalho. Preparo e assentamento de assoalhos e madeiramento para 

paredes, tetos e telhados. Fabricação, preparo, montagem e conserto de andaimes, esquadrias, 

portas, janelas e móveis de madeira. Corte e colocação de vidros. Reparos em objetos de madeira. 

Fechaduras. Materiais e ferramentas utilizados na carpintaria. Equipamentos e máquinas de 

trabalho. Cálculo de orçamentos de trabalhos de carpintaria. Limpeza, conservação e funcionamento 

da maquinaria e do equipamento de trabalho.  Coleta seletiva, separação e destinação correta do 

lixo. Noções de segurança do trabalho, higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 



  

   
 

   

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Eletricista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Sistemas e circuitos elétricos. Redes elétricas em geral de alta e baixa tensão. Regulagem e 

reparação de transformadores de voltagem. Cabos de transmissão. Entradas e redes internas de 

energia elétrica. Materiais e equipamentos de trabalho. Todo o conteúdo das Normas 

Regulamentadoras e atualizações abaixo, disponíveis no site 

http://www.mte.gov.br/legislacao/normas_regulamentadoras/default.asp. NR 6 - Equipamento de 

Proteção Individual – EPI e atualizações. - NR 17 – Ergonomia - NR 17 – Ergonomia – ANEXO I - 

NR 23 - Proteção Contra Incêndios - NR 24 - Condições Sanitárias de Trabalho - NR 26 - 

Sinalização de Segurança. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

CREDER, H. Instalações Elétricas. LTC.  

NISKIER, J.; MACINTYRE. A. J. Instalações Elétricas. LTC.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Marinheiro. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Navegação fluvial. Segurança do tráfego aquaviário. Segurança e saúde no trabalho. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

CAPITANIA DOS PORTOS. Navegação fluvial. (disponível em 

https://www.mar.mil.br/dhn/bhmn/download/cap-40.pdf) 

BRASIL. Decreto 4136, de 20 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre a especificação das sanções 

aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por 

lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

BRASIL. Decreto 2596, de 18 de maio de 1998. Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em 

águas sob jurisdição nacional. 

NR 30. Segurança e saúde no trabalho aquaviário. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Mecânico Chapeador, Mecânico de máquinas pesadas, 



  

   
 

   

Mecânico de Veículos, Mecânico Eletricista e Mecânico Lubrificador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Sistema de admissão e escapamento, sistema de refrigeração, sistema de alimentação, sistema de 

lubrificação, sistema elétrico, conjunto de direção, pneus (alinhamento, balanceamento, função, 

tempos, rodízios) motores (tipos, tempo, regulagem e peças), carrocerias (função), EPIs, noções de 

segurança no trabalho, primeiros socorros. Reparos e ajustamento de motores a combustão de baixa 

e alta compressão, movidos a gasolina, óleo diesel ou outros conjuntos mecânicos de automóveis, 

caminhões, tratores, patrola, rolo compactador, geradores de eletricidades e outros. Consertos de 

transmissão hidramática, tubo compressor, sistema de comando hidráulico e outros. Equipamentos 

que auxiliam no desenvolvimento do trabalho. Características, função, localização, manutenção, 

defeitos, reparo, substituição e regulagem de peças e dos diversos sistemas de veículos, máquinas e 

motores movidos à gasolina, a óleo diesel ou qualquer outro tipo de combustível. Prevenção, 

identificação e conserto de problemas mecânicos de veículos, máquinas e motores. Características e 

reparo dos sistemas elétricos de veículos ou máquinas. Chapeação e pintura. Soldagem, 

recondicionamento, substituição e adaptação de peças. Montagem e desmontagem de pneus, 

conserto de câmaras de ar, serviços de borracharia em geral. Ferramentas de trabalho. Noções de 

segurança do trabalho, higiene pessoal. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Motorista e Motorista Categoria D. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções de motor e sistemas auxiliares; Noções de sistema de Transmissão. Conhecimentos sobre 

pneus e rodas. Relações com o meio ambiente (política ambiental). Direção Defensiva e normas de 

segurança. Crimes de Trânsito. Sinalização de regulamentação. Sinalização de advertência. Noções 

de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. Legislação: Código de Trânsito 

Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do Contran. Conhecimento teórico de primeiros socorros, 

restrito apenas às exigências do Contran ou órgão regulamentador de trânsito. Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Código de Trânsito Brasileiro e seu regulamento.  

CONTRAN. Resoluções do Contran.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 



  

   
 

   

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Motorista Condutor Fluvial. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Navegação fluvial. Segurança do tráfego aquaviário. Segurança e saúde no trabalho. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

CAPITANIA DOS PORTOS. Navegação fluvial. (disponível em: 

https://www.mar.mil.br/dhn/bhmn/download/cap-40.pdf). 

BRASIL. Decreto 4.136, de 20 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre a especificação das sanções 

aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por 

lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

BRASIL. Decreto 2.596, de 18 de maio de 1998. Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário 

em águas sob jurisdição nacional. 

NR 30. Segurança e saúde no trabalho aquaviário. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Pedreiro. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Alvenaria. Assentamento de tijolas e revestimento de paredes. Nivelamento de superfícies. Normas 

de segurança do trabalho. Meio ambiente. Cidadania. Prevenção de acidentes. Ferramentas e 

instrumentos de trabalho. Produtos: cimento, cal, areia, etc. Legislação em geral aplicável ao cargo. 

Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Pintor. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Pinturas prediais. Pinturas Automotivas. Preparação da superfície para a pintura. Tipo de tintas e 

suas aplicações. Polimento. Envernizamento. Normas de segurança do trabalho. Meio ambiente. 

Cidadania. Prevenção de acidentes. Ferramentas e instrumentos de trabalho. Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  



  

   
 

   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Soldador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Soldagem: tipos de solda e metais. Materiais metálicos compatíveis com solda. Solda a oxigênio. 

Normas de segurança do trabalho. Meio ambiente. Cidadania. Prevenção de acidentes. Ferramentas 

e instrumentos de trabalho. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Auxiliar de Educação Infantil.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Família e escola. Desenvolvimento Infantil. Repouso e sono. Recreação, entretenimento, 

brinquedos e brincadeiras. Nutrição e Alimentação. Higiene e cuidados corporais das crianças e 

adolescentes. Saúde e bem-estar das crianças e adolescentes. Prevenção de acidentes e primeiros 

socorros. Arrumação e manutenção da ordem e limpeza no ambiente de trabalho. Organização dos 

Espaços e Rotina na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Disciplina e Limites. 

Organização do espaço da escola. Práticas promotoras de igualdade racial. História e Cultura Afro-

brasileira e Africana. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Ministério da Educação. Brinquedos e Brincadeiras de Creches: Manual de Orientação 

Pedagógica.  

BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Proinfantil, Módulo III, Unidade 6 - Livro de Estudo, 

Vol. 2.  

BRASIL. Ministério da Educação. Manual de orientação para a alimentação escolar na Educação 

Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos. Brasília, 2012.  

BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Vol. I, 

II e III.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Dez Passos para uma Alimentação Saudável.  

CRAIDY, Carmem Maria; KAERCHER, Gládis Elise P. da Silva. Educação Infantil: pra que te 



  

   
 

   

quero? Artmed. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Monitor Escolar. 

PROGRAMA DE PROVA: 

O Desenvolvimento da Criança. Disciplina e Limites. Cidadania. Relacionamento Pais e Escola, 

Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. Práticas promotoras de igualdade racial. 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Princípios de aprendizagem. Desenvolvimento 

infantil. Organização do trabalho pedagógico na educação infantil. O lúdico como instrumento de 

aprendizagem. O jogo e o brincar. Sexualidade. Família. Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Princípios e objetivos da educação brasileira. Organização da educação no Brasil. Níveis e 

modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos e deveres legais. Plano Nacional de 

Educação. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com 

as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  

BONAMIGO, Maria de Rezende; CRISTÓVÃO, Vera Maria da Rocha; KAEFER, Heloísa & 

LEVY, Berenice Walfrid. Como ajudar a criança no seu desenvolvimento: sugestões de atividades 

para a faixa de 0 a 5 anos.  

Universidade. BOYNTON, Mark. Prevenção e resolução de problemas disciplinares: guia para 

educadores. Artmed.  

CARDOSO, Marilene da Silva. Educação inclusiva e diversidade: uma práxiseducativa junto a 

alunos com necessidades especiais.  

Redes. COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento psicológico e educação.  

Artmed CRAIDY, Carmem Maria & KAERCHER, Gládis Elise P. da Silva. Educação infantil: pra 

que te quero? Artmed.  

GOLDSCHMIED, Elinor. Educação de 0 a 3 anos: o atendimento em creche. Artmed.  

KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogos infantis: o jogo, a criança e a educação. Petrópolis.  

MANTOVANI, Mariângela. Quando é necessário dizer não. Paulinas.  

MOYLES, Janet R. Só brincar? O papel do brincar na educação infantil. Artmed.  



  

   
 

   

SEQUEIROS, Leandro. Educar para a solidariedade: projeto didático para uma nova cultura de 

relações entre os povos. Artmed.  

MITLER, Peter. Educação inclusiva: contextos sociais. Artmed. Porto Alegre, 2008.  

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2011.  

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia diferenciada: das intenções à ação. Artmed. Porto Alegre, 

2000.  

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: 

Cortez, 2006.  

SILVA, Ana Beatriz B. Bullying: mentes perigosas nas escolas. Rio de Janeiro: Objetiva, 2010. 

WADSWORTH, BARRY J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget, São Paulo. 

Pioneira, 1996.  

BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Projetos pedagógicos na educação infantil. Porto Alegre: 

Artmed, 2008.  

CRAIDY, Carmem Maria; KAERCHER, Gládis Elise P. da Silva. Educação Infantil: pra que te 

quero? Porto Alegre: Artmed, 2001.  

DELVAL, Juan. Crescer e pensar: a construção do conhecimento na escola. Porto Alegre: Artmed, 

1998.  

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: 

Moderna, 2006. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Monitor para Transporte Escolar. 

PROGRAMA DE PROVA: 

O Desenvolvimento da Criança. Disciplina e Limites. Cidadania. Relacionamento Pais e Escola, 

Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. Práticas promotoras de igualdade racial. 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Princípios de aprendizagem. Desenvolvimento 

infantil. Organização do trabalho pedagógico na educação infantil. O lúdico como instrumento de 

aprendizagem.  Estatuto da Criança e do Adolescente. Princípios e objetivos da educação brasileira. 

Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos 

e deveres legais. Plano Nacional de Educação, Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar. 

Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as 

atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 



  

   
 

   

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  

BRASIL. Lei n°10880, de 09 de junho de 2004 e alterações. Institui o Programa Nacional de Apoio 

ao Transporte do Escolar - PNATE e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos 

BONAMIGO, Maria de Rezende; CRISTÓVÃO, Vera Maria da Rocha; KAEFER, Heloísa & 

LEVY, Berenice Walfrid. Como ajudar a criança no seu desenvolvimento: sugestões de atividades 

para a faixa de 0 a 5 anos.  

Universidade. BOYNTON, Mark. Prevenção e resolução de problemas disciplinares: guia para 

educadores. Artmed.  

CARDOSO, Marilene da Silva. Educação inclusiva e diversidade: uma práxis educativa junto a 

alunos com necessidades especiais.  

COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento psicológico e educação. Artmed. 

CRAIDY, Carmem Maria & KAERCHER, Gládis Elise P. da Silva. Educação infantil: pra que te 

quero? Artmed.  

GOLDSCHMIED, Elinor. Educação de 0 a 3 anos: o atendimento em creche. Artmed.  

KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogos infantis: o jogo, a criança e a educação. Petrópolis.  

MANTOVANI, Mariângela. Quando é necessário dizer não. Paulinas.  

SEQUEIROS, Leandro. Educar para a solidariedade: projeto didático para uma nova cultura de 

relações entre os povos. Artmed.  

MITLER, Peter. Educação inclusiva: contextos sociais. Artmed. Porto Alegre, 2008.  

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2011.  

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: 

Cortez, 2006.  

WADSWORTH, BARRY J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget, São Paulo. 

Pioneira, 1996.  

BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Projetos pedagógicos na educação infantil. Porto Alegre: 

Artmed, 2008.  

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: 

Moderna, 2006. 



  

   
 

   

BRASIL. Código de Trânsito Brasileiro e seu regulamento.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Motorista pata Transporte Escolar.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções de motor e sistemas auxiliares; Noções de sistema de Transmissão. Conhecimentos sobre 

pneus e rodas. Relações com o meio ambiente (política ambiental). Direção Defensiva e normas de 

segurança. Crimes de Trânsito. Sinalização de regulamentação. Sinalização de advertência. Noções 

de Segurança do Trabalho, Cidadania e Consciência Ecológica. Legislação: Código de Trânsito 

Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do Contran. Conhecimento teórico de primeiros socorros, 

restrito apenas às exigências do Contran ou órgão regulamentador de trânsito. Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Código de Trânsito Brasileiro e seu regulamento.  

CONTRAN. Resoluções do Contran.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Secretário de Escola. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Correspondência Oficial. Redação Oficial. Formas De Tratamento. Expressões e Vocábulos Latinos 

de uso frequente nas Comunicações Administrativas Oficiais. Modelos e/ou Documentos utilizados. 

Cuidados com o ambiente de trabalho: Noções de segurança e higiene do trabalho. Estatística: 

distribuição por frequência, agrupamento em classes, representação gráfica, medidas de tendência 

central, medidas de dispersão. Organização dos Espaços e Rotina na Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Médio. Disciplina e Limites. Organização do espaço da escola. Práticas promotoras 

de igualdade racial. História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos 

da educação brasileira. Organização da educação no Brasil. Arquivo e protocolo. Organização de 

arquivos. Escrituração escolar. Documentos escolares individuais e coletivos. Registros relativos ao 

estabelecimento escolar. Proposta Pedagógica da Escola. Níveis e modalidades de ensino. Criança e 

adolescente: direitos e deveres legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável 

ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 



  

   
 

   

adolescente. Brasília, DF. 

BRASIL. Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Brasília, DF. 

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, promulgada em 05 

de outubro de 1988, Título VIII – Da Ordem Social; Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do 

Desporto. 

BRASIL. Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009. Fixa diretrizes curriculares nacionais para a 

educação infantil. Brasília: Conselho Nacional de Educação, Câmara de Educação Básica – 

MEC/CNE/CEB, 2009. 

BRASIL, Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística – Rio de Janeiro: Arquivo Nacional – 

2005. Disponível em: 

http://www.portalan.arquivonacional.gov.br/Media/Dicion%20Term%20Arquiv.pdf 

BRASIL, Manual de Redação da Presidência da República – Brasília, 2002. Disponível 

em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm 

KASPARY, Adalberto J. Redação Oficial – Normas e Modelos. Porto Alegre: Edita, 2007. 

MEDEIROS, João Bosco e HERNANDES, Sonia. Manual da Secretária –Técnicas de Trabalho. 

São Paulo, 2010. 

SOUSA, Rosineide Magalhães de. Técnicas de redação e arquivo. Brasília: Universidade de 

Brasília, 2007. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/tecnicas.pdf. 

VEIGA, Ilma Passos. Projeto Político Pedagógico da Escola: uma construção possível. Papirus 

Editora. 

VEIGA, Denize Rachel – Guia de Secretariado – Técnicas e Comportamento. São Paulo: Érica, 

2010. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Agente Administrativo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Administração Pública. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos Administrativos. 

Processo e procedimento administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Serviços Públicos. 

Servidores Públicos. Redação Oficial: princípios, características e qualidades, linguagem, digitação 

qualitativa - normas e recomendações, formas e pronomes de tratamento, fechos, identificação do 

signatário, expressões e vocábulos latinos de uso frequente, elementos de ortografia e gramática, 

padrão ofício, fax, correio eletrônico, documentos (conceitos e definições, generalidades, tipos, 

partes, apresentação, forma e estrutura, padronização, diagramação). Documentação e arquivo. 

Técnica Legislativa. Conhecimentos básicos sobre receita e despesa, empenho, balancetes e 



  

   
 

   

demonstrativos de caixa. Cuidados com o ambiente de trabalho, noções de segurança do trabalho e 

noções de higiene do/no local de trabalho. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 69).  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências. 

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações. 

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal.  

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  

BRASIL. Decreto nº 3.555/2000 e Decreto nº 5.450/2005.  

ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. Método.  

BELTRÃO, Odacir, BELTRÃO Mariúsa – Correspondência – Linguagem & Comunicação. São 

Paulo: Atlas, 2011.  

BERTI, Anélio; BERTI, Adriana C.P. Contabilidade Básica: primeiros passos para o conhecimento 

contábil. 

BRASIL, Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística – Rio de Janeiro: Arquivo Nacional – 

2005. Disponível em: http://www.portalan.arquivonacional.gov.br/Media/Dicion%20Term%20.  

BRASIL. Presidência da República. Manual de Redação da Presidência da República.  

CASTIGLIONI, José Antonio de M. Logística Operacional – Guia Prático. São Paulo: Érica, 2013.  

CHIAVENATO, Idalberto. Introdução a teoria geral da administração. 2012.  



  

   
 

   

CHIAVENATO, Idalberto. Administração de Materiais – Uma Abordagem Introdutória. Rio de 

Janeiro: Elsevier, 2005.  

DIAS, Marco Aurélio P. - Administração de Materiais. São Paulo: Atlas, 2012.  

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Editora Atlas S.A.  

FRANCISCHINI, Paulino G., GURGEL, Floriano do A. – Administração de Materiais e do 

Patrimônio – São Paulo: Cengage Leraning, 2013.  

KASPARY, Adalberto José. Redação Oficial Normas e Modelos. Edita. 

MEDEIROS, J. B. Manual da Secretária: Técnicas de Trabalho. Atlas.  

MAZULO, Roseli, LIENDO, Sandra. Secretária: Rotina gerencial, habilidades comportamentais e 

plano de carreira. São Paulo: Senac, 2010.  

MEDEIROS, João Bosco e HERNANDES, Sonia. Manual da Secretária –Técnicas de Trabalho. 

São Paulo, 2010.  

MEIRELLES, Hely Lopes – Direito Administrativo Brasileiro – São Paulo: Malheiros Editores, 

2009.  

MOURA, Cassia E., Gestão de Estoques – Ação e Monitoramento na Cadeia de Logística 

Integrada. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2004.  

PRADO, Leandro Cadenas, Licitações e Contratos – Lei nº 8.666/93 Simplificada. Niterói, RJ: 

Impetus, 2014.  

RIBEIRO, O. M. Contabilidade Geral Fácil. Saraiva. - Publicações e legislações que contemplem os 

conteúdos indicados. 

SOUSA, Rosineide Magalhães de. Técnicas de redação e arquivo. Brasília: Universidade de 

Brasília, 2007. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/tecnicas.pdf.  

VEIGA, Denize Rachel. Guia de Secretariado: técnicas e comportamento. 3ª ed. São Paulo: Érica, 

2010. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Agente de Controle de Transporte e Trânsito.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções de direito constitucional e administrativo - Direito Constitucional: Direito Constitucional. 

Dos direitos e garantias fundamentais. Dos direitos sociais. Da nacionalidade. Organização do 

Estado. Organização político-administrativa: da União; dos estados federados; dos municípios; do 

Distrito Federal e dos territórios; da intervenção. Administração Pública: Servidores públicos civis. 

Direito Administrativo: Princípios Constitucionais da Administração Pública. Entidades e órgãos 



  

   
 

   

públicos. Ato administrativo: conceito; requisitos; atributos; classificação; espécies; invalidação; 

anulação; revogação; prescrição; improbidade administrativa (Lei n° 8.429/92 e alterações). 

Agentes administrativos: investidura e exercício da função pública; direitos e deveres dos 

funcionários públicos; regimes jurídicos; processo administrativo: conceito, princípios, fases e 

modalidades. Conhecimentos acerca do Código de Trânsito Brasileiro, (CTB). Portaria nº 59/07 

Denatran – Estabelece os campos de informações que deverão constar do Auto de Infração, os 

campos facultativos e o preenchimento para fins de uniformização em todo território nacional. 

Conhecimentos acerca das Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito, (CONTRAN). Legislação 

em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Código de Trânsito Brasileiro, (CTB). 

DENATRAN. Portaria nº 59/07 Denatran – Estabelece os campos de informações que deverão 

constar do Auto de Infração, os campos facultativos e o preenchimento para fins de uniformização 

em todo território nacional.  

BRASIL. Conselho Nacional de Trânsito, (CONTRAN): Resoluções de números 14/98, 34/98, 

36/98, 38/98, 43/98, 46/98, 53/98, 66/98, 82/98, 92/99,108/99, 109/99, 121/01, 136/02, 142/03, 

145/03, 146/03, 149/03, 151/03, 155/04,157/04, 160/04, 191/06, 202/06, 203/06, 205/06, 206/06, 

219/07, 223/07, 235/07, 239/07, 248/07, 257/07, 259/07, 270/08, 272/08, 277/08, 296/08, 297/08, 

299/08, 302/08, 303/08, 304/08, 311/08, 312/08. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Auxiliar de consultório dentário. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Atenção Básica, Sistema Único de Saúde e saúde bucal. Estratégias e ações de educação e 

promoção da saúde. Vigilância e prioridades em saúde bucal. Humanização da assistência à saúde. 

Conhecimentos sobre saúde bucal: conceitos, ações, promoção, responsabilidades e políticas 

nacionais. Biossegurança em Odontologia. Anatomia bucal, periodontal e dentária. Notação 

dentária. Doenças infectocontagiosas e principais doenças bucais, periodontais e dentárias: 

prevenção, causas, tratamento e controle. Cuidados odontológicos: pré, trans e pós-atendimento 

clínico; relacionados às várias fases do ciclo vital (criança, adolescente, adulto, idoso); pós-

cirúrgicos e remoção de sutura. Materiais, medicamentos, agentes químicos, equipamentos, 

aparelhos e instrumental odontológico: características, preparo, manipulação, acondicionamento, 

transporte, uso e descarte. Fluorterapia. Radiologia: técnicas de tomadas radiográficas de uso 

odontológico; medidas de conservação do aparelho de RX, medidas de proteção ao usuário e 

operador. Urgências e emergências em saúde bucal. Rotinas auxiliares de Odontologia. Organização 

do Consultório Odontológico e Atendimento aos Pacientes. Aspectos éticos e legais em 

Odontologia. Ergonomia aplicada à Odontologia. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  



  

   
 

   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225).  

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica nº 17 - Saúde Bucal.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria da Atenção Básica. Diretrizes da Política Nacional de 

Saúde Bucal. 2004.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Controle de Infecções e a Prática Odontológica em tempos de AIDS, 

Manual de Condutas. 

ANTUNES, José Leopoldo Ferreira; PERES, Marco Aurélio. Fundamentos de Odontologia - 

Epidemiologia da Saúde Bucal. Santos.  

ANUSAVICE, K. J. Phillips Materiais Dentários. Elsevier.  

BIRD, Doni L.; ROBINSON, Debbie S. Fundamentos em Odontologia para TSB e ASB. Elsevier.  

BOYD, Linda Bartolomucci. Manual de Instrumentais e Acessórios Odontológicos. Elsevier.  

GUANDALINI, S. L. Biossegurança em Odontologia. Odontex.  

MAROTTI, Flavio Zoega (org.). Consultório odontológico: guia prático para técnicos e auxiliares. 

Senac.  

PENELLA, J.; CRIVELLO Junior, O. Radiologia Odontológica. Guanabara Koogan.  

PEREIRA, Antonio Carlos [et al.]. Odontologia em saúde coletiva: planejando ações e promovendo 

saúde. Artmed. - PINTO, V.G. Saúde Bucal Coletiva. Editora Santos.  

RIBEIRO, A. I. ACD: Atendente de Consultório Dentário. Editora Maio ODONTEX.  

SANTOS, W. N.; COIMBRA, J. L. ACD: Auxiliar de Consultório Dentário. Rubio.  

SANTOS, W. N.; COIMBRA, J. L. ASB: Auxiliar em Saúde Bucal. Rubio.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do 12 ao 40. Disponível em: 



  

   
 

   

<http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde.  – 2. ed. - Brasília: 

Ministério da Saúde, 2007. (Série E. Legislação de Saúde). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 

de Humanização. Clínica ampliada, equipe de referência e projeto terapêutico singular / Ministério 

da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização – 

2. ed. – Brasília: Ministério da Saúde, 2007. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_2ed.pdf 

BRASIL. Ministério da saúde. Secretaria Executiva. Núcleo técnico da Política nacional de 

Humanização. Humaniza SUS: política nacional de humanização/Ministério da Saúde. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2003. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizaSus.pdf 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 196 a 200. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 

dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 20 set. 

1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm 

BRASIL. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 

questão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de 

recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 31 dez. 1990. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes 

para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF. Disponível em: 

http://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2011/img/07_jan_portaria4279_301210.pdf 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2001. Dispõe sobre a organização do Sistema Único 

de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 

outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 29 jun. 2011. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm 

BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde 2006. Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006. 

Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 

de Humanização. Ambiência / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico 

da Política Nacional de Humanização. – 2. ed. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2010.32 

p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em: 



  

   
 

   

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ambiencia_2ed.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Caderno Humaniza SUS 

Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Saúde Mental / Ministério da Saúde, Secretaria 

de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. v.5. Brasília: Ministério 

da Saúde, 2015. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_mental_volume_5.pdf 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Mestre Regional. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Navegação fluvial. Segurança do tráfego aquaviário. Segurança e saúde no trabalho. Normas das 

capitanias dos portos. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

CAPITANIA DOS PORTOS. Normas para a Capitania dos Portos. Disponível em: 

https://www.mar.mil.br/cprs/cprs/segtrafego/npcp/npcprs.htm 

CAPITANIA DOS PORTOS. Navegação fluvial. (disponível em: 

https://www.mar.mil.br/dhn/bhmn/download/cap-40.pdf) 

BRASIL. Decreto 4136, de 20 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre a especificação das sanções 

aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por 

lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

BRASIL. Decreto 2596, de 18 de maio de 1998. Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em 

águas sob jurisdição nacional. 

NR 30. Segurança e saúde no trabalho aquaviário. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Músicos (Todas as especialidades). 

PROGRAMA DE PROVA: 

Notação musical; cifragem dos acordes; claves; divisão proporcional de valores; ligadura; ponto de 

aumento; ponto de diminuição; compassos; tons e semitons naturais; acento métrico; alterações; 

semitom cromático e diatônico; fermata; intervalos; síncope e contratempo; intervalos; escalas; 

graus; modos de escalas; meios de conhecer o tom de um trecho; compassos compostos; sinais de 

repetição; sinais de abreviatura; quiálteras; andamentos; metrônomo; sinais de intensidade; tons 

vizinhos; tons afastados; escalas cromáticas; modulação; vozes; uníssono; diapasão normal; escala 

geral; notas atrativas; acordes; formação do som; série harmônica; compassos mistos e alternados; 



  

   
 

   

enarmonia; transposição; ornamentos; modos litúrgicos/(Percepção)-Codificação e decodificação 

Musical(leitura rítmica/solfejo/identificação de intervalos e acordes auditivamente/ditado 

rítmico/ditado melódico); Conceitos fundamentais de escrita e leitura musical; Conceitos básicos de 

Harmonia; Canções do folclore Brasileiro e da música brasileira; Arranjo e rearranjo. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ALVES, Luciano. Fazendo música no computador. São Paulo: Elsevier, 2006.  

MED, Bohumil. Teoria da Música. Brasília: Musimed, 2012 – 4ª Ed. Revista e Ampliada.  

PENNA, Maura. Música(s) e seu ensino. Porto Alegre: Sulina, 2008.  

BENNET, Roy. Elementos básicos da música. Rio de Janeiro: Zahar, 1994.  

BENNET, Roy. Forma e estrutura na música. Rio de Janeiro: Zahar, 1986.  

BENNET, Roy. Uma breve história da música. Rio de Janeiro: Zahar, 1986.  

CHEDIAK, Almir. Dicionário de acordes cifrados. São Paulo: Irmãos Vitale, 1984. KIEFER, 

Bruno. Elementos da Linguagem musical. Porto Alegre: Movimento, 1984.  

LACERDA, Osvaldo. Regras de grafia musical. São Paulo: Irmãos Vitale, 1974.  

LACERDA, Osvaldo. Teoria elementar da música. São Paulo: Ricordi, 1961.  

MED, Bohumil. Teoria da música. Brasília: Musimed, 1996. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Operador de Máquinas Pesadas. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conteúdos relacionados com as atribuições dos cargos. Conhecimentos gerais sobre as funções, 

materiais e ferramentas. Componentes da máquina, segurança / decalques / sinais de mão, 

instrumentos de controle, instruções de operação, rodas e pneus, manutenção. Normas 

Regulamentadoras (NR), relativas à segurança e saúde do trabalho. Equipamentos que auxiliam no 

desenvolvimento do trabalho. Relações Humanas e interpessoais. Acidentes de Trabalho. EPI. 

Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as 

atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MINISTÉRIO DO TRABALHO. Normas regulamentadoras nºs. 06, 09, 10, 11, 12, 15, 16, 23, 24, 

26 e 35. Disponível em: <http://www.mtps.gov.br>. 



  

   
 

   

BRAIN Marshall; HARRIS, Tom. O que é uma escavadeira. 2000. 

BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. Institui o Código de Trânsito 

Brasileiro. Legislação complementar atualizada até a publicação do presente edital.  

Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito. Disponível em 

http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm 

Manuais dos fabricantes, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, 

jornais, revistas e diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Produtor Gráfico. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Desenho Geométrico: Construções fundamentais; Figuras planas; Corpos fundamentais; Segmentos 

proporcionais; Escalas gráficas. Desenho Técnico: Material de desenho e sua aplicação; Cotas e 

levantamento de medidas em campo; Desenho livre do natural; Projeção ortogonal; Projeção de 

superfícies, volumes e sólidos; Seções de sólidos; Intersecções; Sombras e perspectivas; Desenho 

arquitetônico; Desenho hidráulico; Desenho elétrico e mecânico; Desenho topográfico e 

cartográfico; Equipamentos de medição e georreferência; Desenho artístico. Desenho técnico por 

meio da utilização de computador com o software AUTO CAD, todas as versões. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9050, 10582, 8403 e 6492. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Técnico Agrícola. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Solo: Constituição; Principais propriedades físicas e químicas, Importância da matéria orgânica, 

Água e solo. Fertilidade e Adubação: Elementos essenciais às plantas; Sintomas de deficiência e 

excesso dos principais nutrientes nas plantas; Corretivos e fertilizantes - finalidade, emprego, 

identificação dos principais tipos, Cálculos de misturas. Conservação do Solo: Erosão – efeitos 

nocivos e controle; Demarcação de curvas de nível. Irrigação e Drenagem: identificação dos 

principais tipos de irrigação e empregos; Importância e emprego da drenagem. Sementes: Qualidade 

de uma boa semente; Cuidados com o armazenamento; Testes de germinação e amostragem 

importantes para a determinação da qualidade. Sementeiras e Viveiros: Técnicas de construção de 

canteiros; Fumigação de leitos; Produção de mudas – semeadura, repicagem, raleamento e 

transplantio; Produção de mudas em copinhos de papel e bolsas plásticas; Técnicas de propagação 

vegetativa; Enxertia – identificação de tipos e usos. Pomares e Hortas: Instalação e cuidados com 

uma horta e pomar; Classificação de pomares e hortas; Poda de plantas frutíferas. Paisagismo: 

Identificação e controle das principais plantas daninhas; Principais tratos culturais em plantas 



  

   
 

   

ornamentais. Fitotécnica: identificação e uso dos principais equipamentos e ferramentas destinados 

aos cuidados com as plantas nas hortas, pomares e paisagismo. Defensivos Agrícolas: Identificação 

e noções sobre grau de toxidade, Técnicas de aplicação: cuidados, época, intervalo e equipamentos 

de aplicação e proteção. Tecnologia da Produção (noções gerais): Agricultura especial – cana-de-

açúcar, milho, feijão, macaxeira e batata-doce, hortaliças: tomate, pimentão, alface, repolho, 

beterraba, cenoura, cebola e coentro; Fruticultura – abacaxi, mamão e banana. Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BALASTREIRE, L. Máquinas Agrícolas. São Paulo: Editora Manole,1987. 

BERGAMIN FILHO, A.; KIMATI, H.; AMORIM, L. Manual de Fitopatologia. Volume 2: 

Doenças das Plantas Cultivadas 3ª Ed. São Paulo, Agronômica Ceres, 1997. 

BERTONI, J.; LOMBARDI NETO, F. Conservação do solo. ed. 2. São Paulo: Editora Ícone, 1993. 

352 p.  

RIO GRANDE DO SUL. Manual de adubação e de calagem para os Estados do Rio Grande do Sul 

e Santa Catarina. Porto Alegre: Editora da SBCS – Núcleo Regional Sul, 2004.  

MENEGUZZO, A.; GALLINA, A.; CONTE, A.; TODESCHINI, E. A.; SALVADOR, G.; ROSA, 

J. I. da; ILHA, L.; SIMON, N. L.; JOÃO, P. L.; SECCHI, V. A. Curso Básico de Fruticultura: 

módulo I – ameixa, pêssego, nectarina, uva, figo, caqui, quivi. Porto Alegre: Emater/RS-ASCAR, 

2007.  

GOMES, R. P. Fruticultura Brasileira. Ed. 12, São Paulo: Editora Nobel, 1972.  

MIALHE, L. G. Máquinas Motoras na Agricultura. Vol. 1 e 2. São Paulo: EPU Editora da 

USP,1980.  

PERREIRA, M. F. Construções Rurais. Primeira Edição, Editora Nobel, 1981.231p. 

VIDAL, R.A., Merotto, A. Jr Herbicidologia, Gráfica Evangraf, 2001.152p. 

SCHINEIDER, P., Giason, E.Klamt, E. Classificação da aptidão agrícola das terras, Agrolivros, 

2007. 72 p. BISSANI, C.A.; GIANELLO, C.; TEDESCO, M.J.; CAMA. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Técnico de Controle Ambiental e Urbanístico.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Gerenciamento e gestão ambiental. Política Nacional de Meio Ambiente. SISNAMA. Avaliação de 

impactos ambientais: métodos e aplicação. Zoneamento ambiental. Política Nacional e Estadual de 

Recursos Hídricos. Estudos de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental. Licenciamento 

ambiental Federal, Estadual e Municipal: conceito e finalidades, aplicação, etapas, licenças, 



  

   
 

   

competência, estudos ambientais, análise técnica, órgãos intervenientes. Noções de cartografia. 

Noções de sensoriamento remoto e geoprocessamento. Hidrologia. Noções de hidrogeologia. 

Noções de bioestatística e geoestatística. Noções de geotecnia. Noções de terraplenagem. Noções de 

drenagem e seus principais dispositivos. Tipos de obras de arte especiais e correntes. Impactos 

ambientais de obras civis de infraestrutura. Noções de planejamento de transportes e de 

intermodalidade. Noções de sistemas e obras hidráulicas. Conceitos sobre geração de energia 

elétrica. Matriz energética brasileira e estadual. Noções de obras, sistemas e estruturas de 

transmissão de energia. Noções de obras de normalização e regularização (dragagens, 

derrocamentos). Qualidade de água. Controle da poluição. Conservação de solo e água. Técnicas de 

recuperação de áreas degradadas. Noções de Manejo de bacias hidrográficas. Noções de Química da 

água. Noções de Química ambiental. Noções de Climatologia. Noções de zoologia. Noções de 

biologia da conservação. Noções de fitossociologia. Noções de limnologia. Ecossistemas brasileiros 

e estaduais. Noções de ecologia geral. Noções de Ecologia da paisagem. Noções de ecossistemas 

aquáticos. Noções de Fitogeografia. Noções de zoogeografia. Noções de geografia humana. Noções 

de Planejamento territorial. Noções de sociologia. Comunidades e meio ambiente. Desenvolvimento 

econômico e social. Impactos sociais e econômicos de grandes empreendimentos. Noções de análise 

social e econômica de projetos. Noções de economia ambiental. Educação ambiental. Legislação 

em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

BRASIL. Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008. Infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente.  

BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e alterações. Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências.  

BRASIL. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa. 

BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza. 

BRASIL. Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. Dispõe sobre a revisão e 

complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental. 

RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 11.520, de 03 de agosto de 2000 e alterações. Código Estadual do 

Meio Ambiente.  

RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992 e alterações. Código Florestal do 



  

   
 

   

RS. 

BRASIL. Lei nº 11.145 de 5 de janeiro de 2007. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Técnico de Controle Sanitário. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Políticas públicas de infraestrutura. Gerenciamento e gestão ambiental. Política Nacional de Meio 

Ambiente. SISNAMA. Avaliação de impactos ambientais: métodos e aplicação. Zoneamento 

ambiental. Política Nacional e Estadual de Recursos Hídricos. Estudos de impacto ambiental e 

relatório de impacto ambiental. Licenciamento ambiental Federal, Estadual e Municipal: conceito e 

finalidades, aplicação, etapas, licenças, competência, estudos ambientais, análise técnica, órgãos 

intervenientes. Noções de Geologia econômica. Noções de Geologia estrutural. Mineralogia. 

Sedimentologia. Pedologia. Noções de geoquímica. Geomorfologia. Noções de cartografia. Noções 

de sensoriamento remoto e geoprocessamento. Hidrologia. Noções de hidrogeologia. Noções de 

bioestatística e geoestatística. Noções de mecânica dos fluidos. Noções de geotecnia. Noções de 

terraplenagem. Noções de drenagem e seus principais dispositivos. Tipos de obras de arte especiais 

e correntes. Impactos ambientais de obras civis de infraestrutura. Noções de planejamento de 

transportes e de intermodalidade. Noções de sistemas e obras hidráulicas. Conceitos sobre geração 

de energia elétrica. Matriz energética brasileira e estadual. Noções de obras, sistemas e estruturas de 

transmissão de energia. Noções de obras de normalização e regularização (dragagens, 

derrocamentos). Qualidade de água. Controle da poluição. Conservação de solo e água. Técnicas de 

recuperação de áreas degradadas. Noções de Manejo de bacias hidrográficas. Noções de Química da 

água. Noções de Química ambiental. Noções de Climatologia. Noções de zoologia. Noções de 

biologia da conservação. Noções de fitossociologia. Noções de limnologia. Ecossistemas brasileiros 

e estaduais. Noções de ecologia geral. Noções de Ecologia da paisagem. Noções de ecossistemas 

aquáticos. Noções de Fitogeografia. Noções de zoogeografia. Noções de geografia humana. Noções 

de Planejamento territorial. Noções de sociologia. Comunidades e meio ambiente. Desenvolvimento 

econômico e social. Impactos sociais e econômicos de grandes empreendimentos. Noções de análise 

social e econômica de projetos. Noções de economia ambiental. Educação ambiental. Políticas 

públicas de infraestrutura. Noções de Planejamento territorial. Noções de sociologia. Comunidades 

e meio ambiente. Desenvolvimento econômico e social. Impactos sociais e econômicos de grandes 

empreendimentos. Noções de análise social e econômica de projetos. Noções de economia 

ambiental. Saneamento Básico e Vigilância Sanitária. Educação ambiental. Competências 

administrativas e legislativas para a vigilância sanitária. Administração Pública e vigilância 

Sanitária e Processo Administrativo Sanitário (PAS). Procedimentos Operacionais Padronizados de 

Boas Práticas para serviços de alimentação sobre os seguintes itens: a) Higienização de instalações, 

equipamentos e móveis; b) Controle integrado de vetores e pragas urbanas; c) Higienização do 

reservatório; d) Higiene e saúde dos manipuladores. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 



  

   
 

   

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

BRASIL. Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008. Infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente.  

BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e alterações. Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências.  

BRASIL. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa. 

BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza. 

BRASIL. Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. Dispõe sobre a revisão e 

complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental. 

RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 11.520, de 03 de agosto de 2000 e alterações. Código Estadual do 

Meio Ambiente. 

ABNT. NBR nº 6502/195. 

RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992 e alterações. Código Florestal do 

RS. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Técnico de Controle Tributário. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Administração Pública: Poderes administrativos; Atos administrativos; Contratos administrativos; 

Serviços públicos; Servidores públicos; Regime jurídico administrativo; Poder de polícia; 

Administração indireta; Órgãos públicos; Processo administrativo; Bens públicos; Patrimônio 

público; Interesse público; Improbidade administrativa; Controle da administração pública; 

Responsabilidade civil e responsabilidade fiscal da administração. O Direito Tributário como ramo 

do Direito Público e como direito obrigacional. Relacionamento do Direito Tributário com as 

demais disciplinas jurídicas. Autonomia. Fontes do Direito Tributário. Fontes materiais e formais: 

Fontes formais do Direito Tributário: normas principais e normas complementares. Espécies 

tributárias, definição e classificação. Impostos, Taxas, Contribuição de Melhoria, Empréstimo 

Compulsório e Contribuições com natureza tributária. Tributos vinculados e não-vinculados. 

Classificação bipartite e tripartite. Definição de tributo, imposto e taxa. Sistema Tributário 

Nacional. A repartição de competências tributárias: critérios, bis in idem e bitributação. Princípios 



  

   
 

   

tributários e as limitações constitucionais ao Poder de Tributar: princípios constitucionais tributários 

positivos, imunidades e outras restrições. Repartição de receitas tributárias: normas constitucionais. 

Legislação Tributária. Definição. Normas principais e complementares. Vigência: efeitos, início da 

vigência, vacatio legis e extinção da vigência. Aplicação da legislação tributária. Irretroatividade: 

fatos geradores futuros e pendentes, a lei interpretativa e a aplicação retroativa de normas tributárias 

penais benéficas. Ultratividade. Interpretação e integração: conceitos, distinção e regras específicas 

do Código Tributário Nacional. Obrigação Tributária. Definição. Espécies: principal e acessória. 

Fonte da obrigação tributária. Nascimento da obrigação tributária: hipótese de incidência e fato 

imponível. Fato gerador: terminologia do Código Tributário Nacional e crítica. Elementos ou 

aspectos do fato gerador. Fato gerador instantâneo e complexo. Fato gerador nos negócios 

condicionais. Incidência e não-incidência. Sujeitos da Obrigação Tributária Principal e Acessória. 

Sujeito ativo. Conceito: competência legislativa e competência arrecadatória. O sujeito ativo e os 

desmembramentos territoriais. Sujeito passivo. Contribuinte. Responsável: transferência e 

substituição tributária. Solidariedade. Responsabilidade tributária: por sucessão, de terceiros e por 

infrações. Capacidade e domicílio tributários. Crédito Tributário. Natureza jurídica. Constituição do 

crédito tributário. Lançamento: natureza jurídica. Modalidades de lançamento: direto, com base em 

declaração e por homologação. Efeitos do lançamento e revisão. Suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário: definição, efeito, modalidades. Extinção do crédito tributário: definição, efeitos, 

modalidades. Exclusão do crédito tributário: definição, efeitos, modalidades. Garantias, privilégios 

e preferências do crédito tributário. Definição, efeito, modalidades. Administração do crédito 

tributário. Fiscalização, Dívida ativa. Certidões. Código de Posturas. Crimes contra a ordem 

tributária, econômica e contra as relações de consumo. Sistema Tributário Nacional e Municipal. 

Lei de responsabilidade Fiscal. Contabilidade Geral: a) Conceito, princípios contábeis. b) Contas: 

conceito, função, funcionamento, teoria das contas, classificação das contas. c) Plano de Contas: 

conceito, finalidades, características, planificação contábil. d) Escrituração: objeto, classificação, 

disposições legais, livros de escrituração, formalidades na escrituração contábil. e) Lançamento: 

conceito, critérios para debitar e creditar, fórmulas de lançamento, retificação de lançamentos, 

documentos contábeis. f) Balancete de Verificação: conceitos, tipos de balancetes, periodicidade. g) 

Apuração do Resultado do Exercício: períodos contábeis, regimes de apuração do resultado, 

lançamentos de ajustes. h) Avaliação de Investimentos: conceito, critérios, método de equivalência 

patrimonial. i) Correção Monetária: conceito, obrigatoriedade, métodos, elementos a corrigir, 

contabilização da conta resultado da correção monetária. j) Demonstrações Contábeis: conceito, 

periodicidade, obrigatoriedade, balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, 

demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, demonstração de mutações do patrimônio líquido, 

demonstração de origens e aplicações de recursos. Administração Financeira, Orçamentária e 

Responsabilidade fiscal: Orçamento público, princípios orçamentários, diretrizes orçamentárias, 

processo orçamentário, métodos, técnicas e instrumentos de planejamento do orçamento público, 

fontes, classificação, estágios e execução da receita e da despesa orçamentária. Responsabilidade 

fiscal da administração. Instrumentos de transparência. Auditoria: a) Aspectos gerais: Normas de 

Auditoria. b) Ética Profissional, Responsabilidade Legal, Objetivo, Controle de Qualidade. c) 

Desenvolvimento do plano de auditoria: Estratégia de Auditoria, Sistema de informações, Controle 

interno, Risco de auditoria. d) Testes de auditoria: Substantivos, De observância, Revisão analítica. 

e) Procedimentos de auditoria: Inspeção, Observação, Investigação, Confirmação, Cálculo, 

Procedimentos analíticos. Lei Orgânica do Município. Código Tributário Municipal. Tributos 

Municipais. Anistia. Contribuição de Melhoria. ISSQN, ITBI e IPTU. Dívida Ativa. Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Lei do Orçamento Anual. Plano Plurianual de Investimentos. Legislação 

em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 



  

   
 

   

independente de referência bibliográfica.   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 75. Da Tributação e Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 181).  

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Dispõe sobre o Sistema Tributário 

Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.  

SÃO JOSE DO NORTE. Código Tributário Municipal. 

BRASIL. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e alterações. Define crimes contra a ordem 

tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. 

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações.  

AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014.  

BOYNTON, W. C.; KELL, W. G. Auditoria. São Paulo: Atlas, 2002. Conselho Federal de 

Contabilidade. Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de Contabilidade  

AUDITORIA E PERÍCIA. 3ª Ed. Brasília. 2008. Disponível em: 

http://portalcfc.org.br/wordpress/wpcontent/ uploads/2013/01/livro_auditoria-e-pericia.pdf.  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Da Tributação e do Orçamento - 

Art. 145 ao 169. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm.  

BRASIL. Código Tributário Nacional. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm.  

BRASIL. Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá 

outras providências. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8137.htm.  

BRASIL. Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e alterações.  

BRASIL. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  

BRASIL. Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003 e alterações.  

BRASIL. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento 

ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta 

ou fundacional e dá outras providências. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Disponível em: 



  

   
 

   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm.  

CARRAZZA, Roque Antônio. Curso De Direito Constitucional Tributário. 29ª Ed. São Paulo: 

Malheiros, 2013.  

COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro - 13ª Ed. São Paulo: 

Forense, 2014.  

DI PIETRO, Maria Syvia Zanella. Direito Administrativo. 28ª Ed. São Paulo: Atlas, 2015.  

IUDICIBUS, Sergio de, MARTINS Eliseu, GELBCKE Ernesto Rubens, SANTOS, Ariovaldo do. 

Manual de Contabilidade Societária. 2ª Ed. Atlas, 2013.  

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 34ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2013.  

MANGIERI, Francisco Ramos. ISS teoria- prática questões polêmicas.  

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 41ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2015.  

MARION, Jose Carlos. Contabilidade Básica. Atlas, 2009.  

NETO, Alexandre Assaf. Fundamentos de Administração Financeira. Atlas, 2010.  

OLIVEIRA, Weder de. Curso de Responsabilidade Fiscal. Vol. I. Belo Horizonte: Fórum, 2013.  

OLIVEIRA, Luís Martins de. Manual de contabilidade tributária. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2012.  

OLIVEIRA, José Jayme de Macedo. Impostos municipais, ed. Saraiva, apenas título 1° ISS.  

SÃO JOSE DO NORTE. Código Tributário do Município. 

ROSA, Maria Berenice. Contabilidade do Setor Público. 2ª Ed. Atlas, 2013.  

SANTOS, Cleônimo dos, SIMPLES NACIONAL, ED. IOB.  

TAUIL, Roberto Adolfo. ISS perguntas e respostas, editora AMSTAD.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Técnico em Enfermagem. 

PROGRAMA DE PROVA: 

LEGISLAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde 

coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, 

infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção 

à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e 

prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde da 

criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, saúde mental, 



  

   
 

   

tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Notificação Compulsória de 

doenças, agravos e eventos de saúde pública. Imunizações, imunologia e vacinas. Epidemiologia. 

Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho 

em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. ENFERMAGEM: Biossegurança. 

Fundamentos de Enfermagem. Enfermagem Clínica. Enfermagem Materno-Infantil. Enfermagem 

médico-cirúrgica. Enfermagem e Saúde Mental. Administração de medicamentos. Nutrição e 

Dietética. Administração em Enfermagem. Diagnóstico e Cuidado de Enfermagem. Assistência de 

enfermagem à criança, ao adulto e ao idoso. Promoção, recuperação e reabilitação da saúde. 

Necessidades biopsicossociais do indivíduo nas diferentes faixas etárias. Bases fisiológicas para a 

prática de enfermagem.  Segurança do Paciente. Sinais Vitais. Avaliação de Saúde, Anamnese e 

Exame Físico. Enfermagem em saúde pública. Prevenção e controle de infecções. Assistência de 

enfermagem ao paciente crítico. Enfermagem de emergências. Processo de enfermagem. Legislação 

em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).  

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências.  

BRASIL. Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014. Define a Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e 

privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências.  

BARROS, Alba Lucia Bottura Leite de, et al. Anamnese e Exame Físico: avaliação diagnóstica de 

enfermagem no adulto. Artmed.  

JUAL, Lynda. Manual de Diagnóstico de Enfermagem. 13ª ed. 

TONII, Teresa. SUS e Saúde da Família para enfermagem. 2011. 

GIOVANI, Arlete. Enfermagem: cálculo e administração de medicamentos. 2012. 

BOWDEN, Vicky R. Procedimentos de Enfermagem Pediátrica. Guanabara Koogan.  

CALIL, A. M.; PARANHOS, W. Y. O Enfermeiro e as Situações de Emergência. Atheneu.  

CINTRA, E. A. Assistência de Enfermagem ao Paciente Gravemente Enfermo. Atheneu.  

DOCHTERMAN, Joanne McCloskey. Classificação das Intervenções de Enfermagem: NIC 



  

   
 

   

Artmed.  

ELIOPOULOS, Charlotte. Enfermagem Gerontológica. Artmed.  

JACKSON, Marilynn. Guia de Bolso de Enfermagem Clínica. Artmed.  

KNODEL, Linda J.. Administração em Enfermagem. McGrawGrill.  

KURCGANT, Paulina. Gerenciamento em Enfermagem. Guanabara Koogan. 

MORAES, Maria Augusta. Enfermagem: cuidados básicos ao indivíduo hospitalizado. Porto 

Alegre: Artmed, 2010. 

MALAGUTTI, William. Cuidados de Enfermagem em Geriatria. Rubio.  

MALAGUTTI, William. Imunização, Imunologia e Vacinas. Rubio.  

MARQUIS B. L.; HUSTON, C. J. Administração e Liderança em Enfermagem. Artmed.  

NETTINA, Sandra M. Prática de Enfermagem. Guanabara Koogan.  

POTTER, Patricia A.; PERRY, Anne Griffin. Fundamentos de Enfermagem. Elsevier.  

ROTHROCK, J. C. A. Cuidados de Enfermagem ao Paciente Cirúrgico. Elsevier.  

SMELTZER, S. C.; BARE, B. G. Brunner e Suddarth: tratado de enfermagem médico-cirúrgica. 

Todos os volumes. Guanabara Koogan.  

SMITH-TEMPLE, J. Guia para Procedimentos de Enfermagem. Artmed.  

STUART, G. W. Enfermagem Psiquiátrica: princípios e práticas. Artmed.  

TANNURE, M. C. SAE: Sistematização da Assistência de Enfermagem: guia prático. Guanabara 

Koogan.  

TAYLOR, Carol. Fundamentos de Enfermagem: a arte e a ciência do cuidado de enfermagem. 

Artmed. 

TIMBY, Barbara Kuhn. Conceitos e Habilidades Fundamentais no Atendimento de Enfermagem. 

Artmed. 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Código de Ética Profissional.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do 12 ao 40. Disponível em: 

<http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde.  – 2. ed. - Brasília: 

Ministério da Saúde, 2007. (Série E. Legislação de Saúde). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf 

http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf


  

   
 

   

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 

de Humanização. Clínica ampliada, equipe de referência e projeto terapêutico singular / Ministério 

da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização – 

2. ed. – Brasília: Ministério da Saúde, 2007. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_2ed.pdf 

BRASIL. Ministério da saúde. Secretaria Executiva. Núcleo técnico da Política nacional de 

Humanização. Humaniza SUS: política nacional de humanização/Ministério da Saúde. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2003. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizaSus.pdf 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 196 a 200. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 

dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 20 set. 

1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm 

BRASIL. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 

questão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de 

recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 31 dez. 1990. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes 

para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF. Disponível em: 

http://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2011/img/07_jan_portaria4279_301210.pdf 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2001. Dispõe sobre a organização do Sistema Único 

de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 

outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 29 jun. 2011. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm 

BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde 2006. Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006. 

Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 

de Humanização. Ambiência / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico 

da Política Nacional de Humanização. – 2. ed. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2010.32 

p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ambiencia_2ed.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. CadernoHumaniza SUS 

Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Saúde Mental / Ministério da Saúde, Secretaria 

de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. v.5. Brasília: Ministério 

da Saúde, 2015. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizaSus.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
http://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2011/img/07_jan_portaria4279_301210.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ambiencia_2ed.pdf


  

   
 

   

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_mental_volume_5.pdf 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECIFÍCOS: Tradutor e Interprete de Libras. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Fundamentos da Educação Inclusiva. Serviços em Educação Especial. Declaração de Salamanca. 

Metodologias de ensino e aprendizagem. Inclusão e escolarização. Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Deficiência auditiva. Língua Brasileira de Sinais. 

Avaliação para identificação das necessidades educacionais especiais. Desenvolvimento global da 

criança e do adolescente. Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar. Educação e 

Diversidade. Práticas pedagógicas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Cidadania. Parâmetros 

Curriculares Nacionais. História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Educação das Relações 

Étnico- Raciais. Educação para Todos. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MOREIRA, Marco Antônio. Teorias de aprendizagem. São Paulo: EPU, 1999. 

WADSWORTH, Barry J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget. São Paulo: 

Pioneira, 1996.  

MOYLES, Janet. Fundamentos da educação infantil: enfrentando o desafio. Porto Alegre: Artmed, 

2010. 

FONSECA, Vitor da. Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem. Artmed.  

FONSECA, Vitor da. Educação Especial: programa de estimulação precoce, uma introdução às 

ideias de Feuerstein. Artmed.  

STOBÄUS, Claus Dieter. MOSQUERA, Juan José Mouriño. Educação Especial: Em direção à 

Educação Inclusiva. EDIPUCRS. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Secretaria de Educação Especial. Parâmetros 

Curriculares Nacionais: Adaptações Curriculares - Brasília: MEC/SEF/SEESP, 1998.  

ANTUNES, Celso. As Inteligências Múltiplas e seus Estímulos. Ed. Papirus.  

BAPTISTA, Claudio Roberto (org.). Inclusão e Escolarização: múltiplas perspectivas. Mediação.  

BEYER, Hugo Otto. Inclusão e avaliação na escola de alunos com necessidades educacionais 

especiais. Mediação.  

BIANCHETTI, Lucídio (org.). Um Olhar sobre a Diferença. Papirus (Série Ed Especial).  

BRASIL. Ministério da Educação - Secretaria de Educação Especial. Publicações Saberes e práticas 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_mental_volume_5.pdf


  

   
 

   

da inclusão. Disponível no site do MEC.  

BRASIL. Ministério da Educação - Secretaria de Educação Especial. Coleção A Educação Especial 

na Perspectiva da Inclusão Escolar. Disponível no site do MEC.  

BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30.  

BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-

Raciais. SECAD, 2006.  

BRASIL. Parecer CNE/CP 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana.  

CARDOSO, Marilene da Silva. Educação Inclusiva e Diversidade: uma práxis educativa junto a 

alunos com necessidades especiais. Redes Editora.  

CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: relações raciais na escola. São Paulo: 

Ação Educativa.  

CARVALHO, Rosita Edler. Removendo Barreiras para a Aprendizagem: educação inclusiva. 

Mediação.  

COLL, C.; MARCHESI, A.; PALACIOS J. Desenvolvimento Psicológico e Educação. Vol. 3; 

Trad. Fátima Murad. Artmed.  

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA: Disponível no site: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf  

FERNÁNDEZ, Alicia. Os Idiomas do Aprendente: análise das modalidades ensinantes com 

famílias, escolas e meios de comunicação. Artmed.  

FONSECA, Vitor da. EDUCAÇÃO ESPECIAL. Programa de Estimulação Precoce: uma 

introdução às ideias de Feuerstein. Artmed.  

GAIO, Roberta; MENEGHETTI, Rosa G. Krob - Educação Especial- Caminhos Pedagógicos. 

Vozes.  

GARCIA, Jesus Nicasio. Manual de Dificuldades de Aprendizagem: linguagem, leitura, escrita e 

matemática. Artmed.  

GONZALEZ, E. Necessidades educacionais específicas - intervenção psicoeducacional. Artmed.  

MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar: o que é? Por quê? Como fazer? Editora 

Moderna.  

MATTOS, Regiane Augusto de. História e Cultura Afro-brasileira. Editora Contexto.  

MAZZOTTA, Marcos José. Educação Especial no Brasil: histórias e políticas públicas. Cortez.  



  

   
 

   

MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o Racismo na escola. Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade.  

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia Diferenciada: das intenções à ação. Artmed.  

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia na escola das diferenças: fragmentos de uma sociologia do 

fracasso. Artmed.  

PIÑÓN, Ana; FUNARI, Pedro Paulo. A temática indígena na escola: subsídios para os professores. 

Editora Contexto.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Visitador do Programa Primeira Infância Melhor. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Regulamentação do exercício da profissão. Política Nacional de Imunizações. Trabalho do no PIM. 

Cultura da Paz. Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Estratégias e ações de 

educação e promoção da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à 

Saúde; Ações e programas de saúde, em especial o Programa de Saúde da Família; Atenção 

primária à saúde. Conceitos de territorialização, microárea e área de abrangência; cadastramento 

familiar e territorial. Conceitos de eficácia, eficiência e efetividade em saúde. Conhecimentos 

básicos sobre doenças. Processo saúde-doença e seus determinantes/condicionantes. Ética no 

trabalho em saúde. Sistema Municipal de Saúde: estrutura, funcionamento e responsabilidades. 

Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Estratégias de abordagem a grupos 

sociais e famílias. Direitos humanos. Técnicas de levantamento das condições de vida e de 

saúde/doença da população. Indicadores socioeconômicos, culturais e epidemiológicos: conceitos, 

aplicação. Imunologia e Calendários de Vacinação. Saúde da criança. Sistema de informação em 

saúde: introdução ao SIAB; ficha A. Legislação. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

PORTARIA 1.498 DE 19 DE JULHO DE 2013. Ministério da Saúde. Redefine o Calendário 

Nacional de vacinação, o Calendário Nacional de vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas 

Nacionais de vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o 

território nacional. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1498_19_07_2013.html 

BRASIL. Ministério da Saúde. Por uma cultura da paz, a promoção da saúde e a prevenção da 

violência. Brasília: Ministério da saúde, 2009. (Série F. Comunicação e Educação em Saúde). 

Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/livreto_pronasci_08_07_09.pdf  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Saúde Mental/ Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 

Básica, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 



  

   
 

   

176 p.: il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 34). Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_34.pdf  

BRASIL. Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Vigilância ambiental em saúde. 2002.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Criança - Menina. 2013.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Criança - Menino. 2013.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 18: HIV/AIDS, hepatites e outras 

DST. 2006.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 20: Carências de Micronutrientes. 

2007.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 32: Atenção ao pré-natal de baixo 

risco. 2013  

BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional da Saúde. Educação em Saúde - Diretrizes. 

2007.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Programa de Saúde da Família. 2001.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Melhoria Contínua da Qualidade na Atenção Primária à Saúde:  

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica (2012).  

BRASIL. Ministério da Saúde. SIAB: manual do sistema de informação de atenção básica. 1998.  

BRASIL. Portaria nº 1.498, de 19 de julho de 2013 - Redefine o Calendário Nacional de Vacinação, 

o Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais de Vacinação, 

no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o território nacional.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Técnico em Edificações. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Cadastro de preços e composições dos serviços de construção, Especificações técnicas e de 

acabamentos de obra Orçamentação para obras; Cálculo do preço de venda de serviços de 

engenharia e arquitetura. Organização e controle de empreendimentos habitacionais. Execução de 

infraestrutura urbana: limpeza de terreno, terraplenagem, drenagem, abertura de ruas, demarcação 

de lotes, implantação de redes de água, esgoto, luz e telefone, normas de segurança. Execução de 

obras de habitação: canteiro de obras, locação de obras, fundações profundas e superficiais, 

alvenarias, estruturas de concreto, revestimento de pisos, paredes e tetos, vidros e esquadrias, 

instalações hidrossanitárias, instalações elétricas e telefônicas, limpeza de obras, normas de 

segurança. Fiscalização e acompanhamento de obras: especificação de materiais, medição de 

serviços, controle de mão de obra, elaboração de diário de obras, acompanhamento de medição de 



  

   
 

   

obra, aceitação de serviços. Noções de higiene, bem-estar social e segurança da população. Noções 

de legislação de Trânsito. Normas reguladoras da Emissão de Ruídos. Normas reguladoras da 

Produção e Destinação de Ruídos. Normas reguladoras da Emissão de Gases. Poder de polícia do 

Município: meios de atuação da fiscalização. Atos administrativos relacionados ao poder de polícia: 

atributos, elementos, discricionariedade, vinculação; autorização e licença. Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BORGES, A. C. Prática das Pequenas Construções. São Paulo: Editora Edgar Blücher Ltda, 1996. 

SÃO JOSE DO NORTE. Código de obras e posturas da cidade. 

SÃO JOSÉ DO NORTE. Plano Diretor Municipal. 

DIAS, Paulo Roberto Vilela. Engenharia de custos: cálculo do preço de venda de serviços de 

Engenharia e Arquitetura. 1.ed. Rio de Janeiro: Entreletras. 2000. 

DIAS, Paulo Roberto Vilela. Engenharia de custos: uma metodologia de orçamentação para obras 

civis. 2.ed. Curitiba: Copiare-2000. 

GOLDMAN P. Introdução ao Planejamento e Controle de Custos na Construção Civil Brasileira. 3. 

ed. São Paulo: Pini, 2000. 

BRASIL. Legislação federal de habitação de interesse social. 

BRASIL. Lei Federal n. 10.257/01 e Decreto Federal n. 5.031/04 - Estatuto da Cidade. 

MINISTÉRIO DAS CIDADES. Plano Diretor participativo: guia para elaboração pelos Municípios 

e cidadãos. Brasília: Ministério das Cidades 

RIPPER, E. Como evitar erros na construção. 3. ed. São Paulo: Pini. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Técnico de Informática. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conhecimentos do sistema operacional Microsoft Windows XP e versões Superiores: (1) Área de 

Trabalho (Exibir, Classificar, Atualizar, Resolução da tela, Gadgets) e menu Iniciar (Documentos, 

Imagens, Computador, Painel de Controle, Dispositivos e Impressoras, PROGRAMA Padrão, 

Ajuda e Suporte, Desligar, Todos os exibir, alterar, organizar, classificar, ver as propriedades, 

identificar, usar e configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa de 

pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse; (2) Propriedades da Barra de Tarefas e do 

menu Iniciar e Gerenciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, identificar, usar, 

fechar PROGRAMA e configurar, utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de 

pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse. (3) Janelas para facilitar a 



  

   
 

   

navegação no Windows e o trabalho com arquivos, pastas e bibliotecas, Painel de Controle e 

Lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e configurar ambientes, componentes da 

janela, menus, barras de ferramentas e ícones; usar as funcionalidades das janelas, PROGRAMA e 

aplicativos utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de 

marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse; (4) realizar ações e operações sobre 

bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, criar, criar atalhos, 

criptografar, ocultar, excluir, recortar, colar, renomear, abrir, abrir com, editar, enviar para, 

propriedades e etc.; (5) identificar e utilizar nomes válidos para bibliotecas, arquivos, pastas, ícones 

e atalhos; e (6) aplicar teclas de atalho para qualquer operação. Conhecimentos sobre o programa 

Microsoft Word 2013: (1) saber identificar, caracterizar, usar, alterar, configurar e personalizar o 

ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, 

grupos e botões, incluindo número de páginas e palavras, erros de revisão, idioma, modos de 

exibição do documento e zoom; (2) abrir, fechar, criar, excluir, visualizar, formatar, alterar, salvar, 

configurar documentos, utilizado as barras de ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da 

Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; (3) identificar e utilizar os botões e ícones das barras de 

ferramentas das guias e grupos Início, Inserir, Layout da Página, Referências, Correspondências, 

Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar, alterar e reconhecer a formatação de 

textos e documentos; (4) saber identificar as configurações e configurar as Opções do Word; (5) 

saber usar a Ajuda; e (6) aplicar teclas de atalho para qualquer operação. Conhecimentos sobre o 

programa Microsoft Excel 2013: (1) saber identificar, caracterizar, usar, alterar, configurar e 

personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra de 

ferramentas, guias, grupos e botões; (2) definir e identificar célula, planilha e pasta; (3) abrir, 

fechar, criar, visualizar, formatar, salvar, alterar, excluir, renomear, personalizar, configurar 

planilhas e pastas, utilizando as barra de ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos da 

Faixa de Opções, teclado e/ou mouse; (4) saber selecionar e reconhecer a seleção de células, 

planilhas e pastas; (5) identificar e utilizar os ícones das barras de ferramentas das guias e grupos 

Início, Inserir, Layout da Página, Fórmulas, Dados, Revisão e Exibição, para formatar, alterar, 

selecionar células, configurar, reconhecer a formatação de textos e documentos e reconhecer a 

seleção de células; (6) identificar e utilizar os botões das guias e grupos Início, Inserir, Layout da 

página, Fórmulas, Dados, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar e reconhecer 

a formatação documentos; (7) saber usar a Ajuda; (8) aplicar teclas de atalho para qualquer 

operação; e (9) reconhecer fórmulas. Internet Explorer 10 e versões superiores: (1) identificar o 

ambiente, características e componentes da janela principal do Internet Explorer; (2) identificar e 

usar as funcionalidades da barra de ferramentas, de status e do Explorer; (3) identificar e usar as 

funcionalidades dos menus Arquivo, Editar, Exibir, Favoritos, Ferramentas e Ajuda; (4) identificar 

e usar as funcionalidades das barras de Menus, Favoritos, Botões do Modo de Exibição de 

Compatibilidade, Barra de Comandos, Barra de Status; e (5) saber bloquear a barra de ferramentas e 

identificar, alterar e usar a opção Personalizar; (6) utilizar teclas de atalho para qualquer operação. 

Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as 

atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Internet Explorer (Ajuda eletrônica integrada ao 

Programa Internet Explorer).  

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Excel (Ajuda eletrônica integrada ao 



  

   
 

   

Programa MS Excel).  

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Word (Ajuda eletrônica integrada ao 

Programa MS Word).  

MICROSOFT CORPORATION. Ajuda do Microsoft Windows. (Ajuda eletrônica integrada ao MS 

Windows 8).  

MICROSOFT PRESS, Dicionário de Informática. Tradução de Valeria Chamon. Campus. 

NORTON, Peter. Introdução à Informática. Makron Books.  

VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. Campus.  

Manuais e apostilas de referência do Pacote Office e ajuda on-line (help).  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Administrador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Administração de recursos humanos: As organizações: Conceitos e Objetivos; Fundamentos 

Básicos; Evolução da teoria e da prática nas organizações; Estratégia de atuação na gestão e 

análises organizacionais; Instrumentos de levantamento de informações; Administração de Cargos e 

Salários: Salários e Motivação; Análise de Cargos: coleta de dados, descrição e especificação; 

Avaliação; Pesquisa salarial; Planejamento de Carreiras; Gestão de Pessoas: Introdução à moderna 

gestão de pessoas; Conceitos; Planejamento Estratégico; Recrutamento e Seleção; Remuneração e 

Treinamento; Avaliação de Desempenho: Conceito; Objetivos; Estratégias; Métodos; Instrumentos; 

Formação dos avaliadores; Resultados. Organização e métodos: Estudo de layout; Análise de 

processos; Fluxogramas; Análise da administração do trabalho; Análise e desenho de formulários; 

Manualização: elaboração e usos de manuais; Departamentalização (estruturação): formulação e 

análise; Organograma: formulação e análise estrutural; Sistemas de informação nos estudos 

organizacionais; Arquitetura organizacional: novos desenhos para as organizações do futuro; 

Benchmarking: ser o melhor entre os melhores; Empowerment: poder e energia para as pessoas; 

Qualidade: a busca da excelência.; Reengenharia: a ferramenta da folha de papel em branco; 

Mudança organizacional; Interação entre pessoas e organizações. Estatística: distribuição por 

frequência, agrupamento em classes, representação gráfica, medidas de tendência central, medidas 

de dispersão. Problemas aplicados a todos os conteúdos citados anteriormente. Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. BRASIL. Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e alterações.  

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações.  



  

   
 

   

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Código Tributário Nacional  

ANGÉLICO, J. Contabilidade Pública. Atlas.  

ARAUJO, L.C. Organização, Sistemas e Métodos: e as Modernas Ferramentas de Gestão 

Organizacional. Atlas.  

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas 

organizações. Campus.  

CHIAVENATO, Idalberto. Administração de Recursos Humanos: fundamentos básicos. Atlas S/A.  

CHIAVENATO, Idalberto. Recursos Humanos. Edição Compacta. Atlas. DI PIETRO, M.S.Z. 

Direito Administrativo. Atlas. KOHAMA, H. Balanços Públicos - Teoria e Prática. Atlas.  

MACHADO JÚNIOR, J.T.; REIS, H.C. A Lei 4.320 comentada.  

IBAM MASIERO, Gilmar. Introdução à administração de empresas. Atlas S/A.  

MEYER, Paul L. Probabilidade: Aplicações à Estatística. LTC. MEIRELLES, H.L. Direito 

Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores.  

RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. Normas Brasileiras de 

Contabilidade. CRC/RS. SANVICENTE, A.Z. Administração Financeira. Atlas.  

SILVA, L.M. Contabilidade Governamental - Um Enfoque Administrativo. Atlas. SPIEGEL, 

Murray R. Estatística. McGraw Hill. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECIFÍCOS: Analista de Sistemas. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Algoritmos: conhecer, elaborar, interpretar e testar algoritmos utilizando o software VisuAlg 2.0 ou 

superior e em pseudocódigo (Portugol), Fluxograma e diagrama de Chapin, empregando as 

estruturas de controle básicas (sequência, seleção e repetição), vetores, matrizes, registros, 

procedimentos e funções. Engenharia de Software: conceitos iniciais, sistemas de informática e 

produtos. Processos de desenvolvimento de software (cascata, espiral, prototipagem, evolutivo e 

incremental): definições, características, fases, etapas, atividades, emprego, vantagens, 

desvantagens e restrições. Normas ISO/IEC 12207 e ISO/IEC 15504. Processo Unificado. Melhoria 

dos processos de software. Engenharia de requisitos, Análise, Projeto, Testes e Implementação, 

utilizando os conceitos, metodologias, arquiteturas, técnicas, fases, ferramentas, diagramas e 

notações da Análise Estruturada, Análise Essencial, Análise e Projeto Orientados a Objetos 

(notação UML) e Rational Unified Process (RUP). Processo RUP: fases, disciplinas e iterações. 

Desenvolvimento de Software empregando as metodologias ágeis XP e SCRUM: Características, 

Sprint, Papéis, Técnicas, Gerenciamento Ágil de Projetos com Scrum e XP, Artefatos (Product 

Backlog, Sprint backlog, etc.), Gestão de projetos de desenvolvimento de Software com PMBOK 



  

   
 

   

(4ª edição ou superior), RUP (versão 7.0 ou superior) e UML (versão 2.0 ou superior). Estatísticas, 

Técnicas de controle, Projeção de custos. Qualidade de Software: normas e organismos normativos, 

Medidas, Medições, Métricas e Indicadores de sistema, de projeto, de implementação e de 

resultados. Pontos de Função, segundo o IFPUG (CPM 4.3 ou superior), Nesma (Manual 2.1 ou 

superior) e Ministério do Planejamento (manual do SISP 2.0 ou superior). Fatores humanos de 

qualidade, Benefícios, Controle da Qualidade Total, Processo de Garantia de Qualidade do 

Software, Garantia da Qualidade do Processo, Garantia da Qualidade do Produto, Capacitação em 

processo de software: os modelos CMM, CMMI e MPS.BR. CMMI-DEVv1.3 ou superior: níveis 

de maturidade, áreas de processo e categorias. Documentação, Prazos, Cronogramas e Treinamento. 

Gestão de Processos de Negócio: modelagem de processos, técnicas de análise de processo, 

melhoria e integração de processos; saber modelar processos por meio do software BizAgi Process 

Modeler 2.5.1.1 e versões superiores, assim como saber reconhecer modelagens realizadas nesse 

software. Utilizar o software Astah Community 6.1 ou versão superior, para modelar e interpretar 

os diagramas da UML. Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD) e Banco de Dados: 

Bancos de dados: fundamentos, características componentes e funcionalidades. Modelos de Bancos 

de Dados. desenvolvimento, rede e administração de banco de dados, considerando Banco de dados 

Oracle 11g, MySQL Community Server 5 e PostgreSQL 9, ou versões superiores. Projeto de Banco 

de Dados: modelos conceitual, lógico e físico. Modelo relacional e Diagrama Entidade-

Relacionamento (DER). Modelar Bancos de Dados utilizando os aplicativos brModelo 2.0, 

Enterprise Architect 8, Power Designer 15, DBDesigner 4 e MySQL Workbench 5.2, ou versões 

superiores. Linguagem de Consulta Estruturada (SQL): comandos das Linguagens de Manipulação 

de Dados (DML), Definição de Dados (DDL), Controle de Dados (DCL), Transação de Dados 

(DTL) e Consulta de Dados (DQL). Transformação entre modelos: derivação do DER para esquema 

relacional e engenharia reversa de modelos relacionais. Engenharia reversa de arquivos e 

normalização de dados. Gerenciamento de transações: fundamentos e aspectos de recuperação e 

integridade, controle de concorrência e indexação. Banco de Dados Oracle: saber utilizar, 

interpretar e avaliar comandos, declarações e programas SQL (DML, DDL, DCL, DTL e DQL), 

PL/SQL, Restrições, Gatilhos, Procedimentos, Cursores e Tratamento de exceções, nos bancos de 

dados Oracle 11g, MySQL 5e PostgreSQL 9, ou versões superiores. Instalação, organização física e 

lógica e segurança dos SGBD Oracle 11g, MySQL 5 e PostgreSQL 9, ou versões superiores. Rede 

de computadores: Conceitos básicos: saber os fundamentos de rede de computadores, tipos de 

redes, topologias lógica e física, ativos de rede e demais componentes, transmissão de dados e 

arquiteturas. Instalação, configuração, administração, identificação de problemas, arquiteturas, 

solução de problemas e manutenção de redes de computadores. Protocolos: TCP/IP (camadas, 

fundamentos, arquitetura, classes de endereçamento IP, máscara de rede e segmentação de rede). 

Conhecer, saber utilizar, reconhecer o uso, vantagens, desvantagens e restrições dos protocolos 

TCP/IP (HTTP, SMTP, FTP, SSH, Telnet, SNMP, POP3, IMAP, DNS, Ping, DHCP, TCP, UDP, IP 

(IPv4 e IPv6), ARP, RARP, ICMP, Ethernet, 802.11 WiFi, IEEE 802.1Q, 802.11g, 802.11n e 

Frame relay). Cabeamento: fundamentos, tipos de cabos de rede (par trançado e fibra ótica), 

características, emprego, instalação, construção de cabos de rede; topologias lógica e física de redes 

e cabeamento estruturado. Redes LAN, MAN, WAN, redes sem fio, domésticas e inter redes: 

definições, características, equipamentos, componentes, padrões Ethernet, Fast Ethernet e Gigabit 

Ethernet; rede Ethernet (IEEE 802.3 a IEEE 802.3ae) e LAN sem fio (IEEE 802.11a a 802.11n). 

Equipamento de comunicação de dados e redes (fundamentos, características, emprego, 

configuração, instalação e protocolos): modem, repetidor, hub, ponte, switch e roteadores. Saber 

usar e reconhecer o uso do software Cisco Packet Tracer 5.3 e versões superiores. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 



  

   
 

   

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASTELS, David; MILLER, Granville e NOVAK, Miroskav. Extreme programming: guia prático. 

Rio de Janeiro: Campus, 2002.  

BARTIÉ, Alexandre. Garantia da Qualidade de Software. Rio de Janeiro: Campus, 2002.  

BLAHA, Michael, RUMBAUGH, James; Modelagens e projetos baseados em objetos. Rio de 

Janeiro: Elsevier, 2006.  

BOOCH, Grady; RUMBAUGH, James e JACOBSON, Ivar. UML Guia do Usuário. 1. ed. Rio de 

Janeiro: Campus, 2006.  

CHRISSIS, Mary Beth; KONRAD, Mike e SHRUM, Sandra. CMMI for Development: Guidelines 

for Process Integration and Product Improvement. 3. ed. SEI Series in Software Engineering. 

Addison-Wesley.  

COCKBURN, Alistair. Escrevendo casos de uso eficazes. Porto Alegre: Bookman, 2005.  

DAMAS, Luís. SQL - Structured Query Language. 6. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2007.  

DATE, C. J. Banco de Dados. 7. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2000.  

DEMARCO, Tom. Análise Estruturada e Especificação de Sistemas. Paulo: Editora Campus, 1989.  

ELMASRI, Ramez; NAVATHE, Shamkant B. Sistemas de Banco de Dados. 6. ed. São Paulo: 

Pearson Education, 2011.  

FILHO, Wilson de Pádua Paula. Engenharia de Software – Fundamentos, Métodos e Técnicas. 2. 

ed. Rio de Janeiro: LTC, 2003.  

GILLENSON, Mark L. Fundamentos de Sistemas de Gerência de Banco de Dados. Rio de Janeiro: 

LTC, 2006.  

GREENWALD, Rick; STACKOWIAK, Robert e STERN, Jonathan. Oracle Essencial - Base de 

Dados Oracle 11g. 4. ed. São Paulo: Alta Books, 2009.  

GUEDES, Gilleanes T. A. UML, Uma abordagem prática. São Paulo: Novatec, 2004.  

HEUSER, Carlos Alberto. Projeto de banco de Dados. 6. ed. Porto Alegre: Instituto de Informática 

da UFRGS, Sagra Luzzatto, 2010.  

KOSCIANSKI, André; SOARES, Michel dos Santos. Qualidade de Software. 2 ed. São Paulo: 

Novatec Editora, 2007.  

KRUCHTEN, Philippe. Introdução ao RUP - Rational Unified Process. Rio de Janeiro: Editora 

Ciência Moderna Ltda, 2003.  



  

   
 

   

LARMAN, Craig. Utilizando UML e padrões: uma introdução à análise e ao projeto orientados a 

objetos e ao desenvolvimento iterativo. 3. ed. Porto Alegre: Bookman, 2007.  

MANZANO, Jose Augusto N. G. MySQL 5.5 - Interativo - Guia Essencial de Orientação e 

Desenvolvimento. São Paulo: Érica, 2011.  

MARTINS, José Carlos Cordeiro Martins. Gerenciando Projetos de Desenvolvimento de Software 

com PMI, RUP e UML. Rio de Janeiro: Brasport, 2004.  

MCLAUGHLIN, Michael. Oracle Database 11g - PL/SQL Programação. São Paulo: Alta Books, 

2009.  

MEDEIROS, Ernani Sales de. Desenvolvendo Software com UML 2.0: definitivo. São Paulo: 

Pearson Makron Books, 2004.  

MELO, Ana Cristina. Desenvolvendo Aplicações com UML 2.0. Rio de Janeiro: Brasport, 2004.  

MORIMOTO, Carlos Eduardo. Redes, guia prático. Porto Alegre: Sul Editores, 2008.  

NASCIMENTO, Marcelo Brenzink; TAVARES, Alexei Corrêa. Roteadores e Switches - Guia de 

Configuração para Certificação CCNA. Rio de Janeiro: Editora Ciência Moderna, 2006.  

PAGE-JONES. Meilir. Projeto Estruturado de Sistemas. São Paulo: McGraw-Hill Ltda., 1988.  

PINHEIRO, José Maurício dos S. Guia completo de cabeamento de redes - 5ª reimpressão. Rio de 

Janeiro: São Paulo: Editora Campus, 2003.  

POSTGRESQL 2. Ajuda do Postgresql 9 (Ajuda eletrônica integrada ao Sistema Gerenciador de 

Banco de Dados Postgresql 9 e versões superiores).  

PRESSMAN, Roger S. Engenharia de Software - 5. ed. São Paulo: McGraw-Hill, 2002.  

PRICE, Jason. Oracle Database 11g SQL - Domine SQL e PL/SQL no banco de dados Oracle. 

Porto Alegre: Bookman, 2009.  

ROCHA, Ana Regina Cavalcante da; MALDONADO, José Carlos; WEBER, Kival Chaves. 

Qualidade de software. São Paulo: Prentice Hall, 2001.  

SHORE, James e, WARDEN, Shane. A arte do desenvolvimento ágil. Rio de Janeiro: Alta Books, 

2008.  

SILBERSCHATZ, Korth; SUDARSHAN. Sistema de Banco de Dados. 3. ed. São Paulo: Makron 

Books, 2005.  

SOMMERVILLE, Ian. Engenharia de Software. 9. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2011.  

SOUSA, Lindeberg Barros de. Projeto e Implementação de Redes - Fundamentos, Arquiteturas, 

Soluções e Planejamento. São Paulo: Editora Erica, 2007.  

SOUZA, Marco Aurélio de. SQL, PL/SQL, SQL*Plus - Manual de referência completo e objetivo. 



  

   
 

   

Rio de Janeiro: Editora Ciência Moderna, 2004.  

TANENBAUM, Andrew S. Redes de Computadores. 11ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003.  

TORRES, Gabriel. Redes de Computadores Curso Completo. Rio de Janeiro: Axcel Books, 2001.  

ULLMAN, Larry. PHP 6 e MySQL 5 Para Web Sites Dinâmicos. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 

2008.  

VAZQUEZ, Carlos Eduardo; SIMÕES, Guilherme Siqueira e ALBERT, Renato Machado. Análise 

de pontos de fusão: medição, estimativas e gerenciamento de projetos de software. 7. ed. São Paulo. 

Érica, 2003.  

VILLAS, Marcos Vianna [et all]. Estrutura de Dados: conceitos e técnicas de implementação. São 

Paulo: Editora Campus, 1993.  

WELLING, Luke; THOMSON, Laura. Tutorial MySQL. Rio de Janeiro: Ciência Moderna Ltda., 

2004.  

YOURDON, Edward. Análise estruturada moderna. São Paulo: Editora Campus, 1992. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Arquiteto.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Projetos arquitetônicos e complementares: interpretação e elaboração. Materiais e técnicas 

construtivas: Instalações elétricas, hidrossanitárias, telefônicas, ar-condicionado, telefonia, 

prevenção contra incêndios. Acessibilidade. Eficiência energética, sustentabilidade. Planejamento, 

controle e fiscalização de obras. Acompanhamento de obras. Patrimônio histórico e cultural. 

Paisagismo e arborização urbana. Planejamento urbano e regional: noções de sistema cartográfico e 

de geoprocessamento, sistema viário, parcelamentos urbanos, uso do solo, gestão urbana, 

instrumentos de gestão, legislação ambiental e urbanística. Infraestrutura urbana. Programas de 

habitação popular: modalidades, acesso, projeto e execução; Informática aplicada à arquitetura. 

Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as 

atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9050: Acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

BRASIL. Lei nº 10257, de 10 de julho de 2001. Estatuto da Cidade. 

CARDÃO, Celso. Técnica da Construção. Belo Horizonte: Edições Engenharia e Arquitetura. 

CREDER, Hélio. Instalações Elétricas. São Paulo: LTC. 2011. 



  

   
 

   

DEL RIO, Vicente. Introdução ao desenho urbano no processo de planejamento. São Paulo: Pini. 

FUNARI, Pedro Paulo e PELEGRINI, Sandra C. A. Patrimônio Histórico e Cultural. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar. 

KOHLSDORF, Maria Elaine. A apreensão da forma da cidade. Brasília: Editora UnB,1996. 

MASCARÓ, Juan Luis. O custo das decisões arquitetônicas: como explorar boas idéias com 

orçamento limitado. Porto Alegre: Sagra Luzzatto. 

MASCARÓ, Lucia Raffo de. Luz, clima e arquitetura. São Paulo: Nobel. 

SÃO JOSÉ DO NORTE, RS. Lei Municipal nº 02, de 16 de junho de 1987. Institui o novo Código 

de Posturas do Município de São José do Norte. (inclusive anexos e leis complementares). 

SÃO JOSÉ DO NORTE, RS. Lei Municipal nº 456, de 13 de dezembro de 2006. Institui o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Sustentável e de Integração Urbano-Rural de São José do Norte 

(inclusive anexos e leis complementares). 

PINI. Manual Técnico de Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 2ª Ed. São Paulo: Pini. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Arteterapeuta. 

PROGRAMA DE PROVA: 

A Arte na História Universal: da pré-história à atualidade. Principais manifestações artísticas, 

características das tendências e artistas representantes. A Arte no Brasil: do período colonial à 

contemporaneidade. Arte, Comunicação e Cultura. As linguagens artísticas na atualidade. 

Manifestações artístico-culturais populares. Elementos de visualidade e suas relações compositivas. 

Técnicas de expressão. Concepções modernas e pós-modernas sobre ensino de arte. Conceitos 

básicos da música. Períodos da história da arte musical. História e Cultura Afro-brasileira, Africana 

e Indígena. Arteterapia: A arte a expressão corporal. Experiências arteterapêuticas. 

Desenvolvimento cognitivo através da arte. Práticas em arteterapia. Princípios, objetivos e métodos 

em arteterapia. Potencial criativo humanos. Arteterapia e Psicologia: O uso de recursos 

artísticos/visuais ou expressivos como elemento terapêutico. Arteterpia: foco no processo criativo 

ou na análise/investigação de sua simbologia. Exploração de aspectos do consciente ou inconsciente 

por meio da expressão artística. Conceito de auto-expressão. Arteterapia entendida como um modo 

de trabalhar utilizando a linguagem artística como base da comunicação cliente-profissional. Sua 

essência é a criação estética e a elaboração artística em prol da saúde. Em arteterapia o próprio 

artista/paciente/cliente é quem faz a interpretação de suas criações. Papel do arteterapeuta no 

processo de investigação. Arteterapia e a relação triangular: o arteterapeuta, o paciente, e a arte 

(criada em terapia). Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 



  

   
 

   

BARBOSA, Ana Mae. Teoria e prática da Educação Artística. São Paulo: Editora Cultrix, 1975.  

COLI, Jorge. O que é arte? São Paulo: Brasiliense, 2004.  

COLL, César [et al.] Desenvolvimento psicológico e educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.  

DEWEY, John. "Art as experience". New York: Perigee Books, 1980 (1a edição 1934).  

DUARTE JÚNIOR, João Francisco. Porque Arte-Educação? 6. ed. – Campinas, SP: Papirus, 1991. 

EISNER, Elliot. "The Arts and the creation of mind." New Haven: Yale University Press, 2002.  

PROENÇA, Graça. História da Arte – São Paulo. Ática, 2011.  

PILLAR, Analice Dutra. Desenho e Construção de Conhecimento na criança – Porto alegre: Artes 

médicas, 1996.  

RÄSÄNEM, Marjo. Building Bridges. Helsinki: University of Art and Design, 1998.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Assistente Social. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Violência; Família; Dialética; Mediação; Serviço Social; Assistência Social; Direitos; Participação; 

Saúde; Sistemas Público e Privado; Seguridade Social; Políticas Públicas; Gestão Social; Estudo 

Social; Laudos Periciais; Questão Social; Estado; Sociedade Civil; Espaço Institucional e 

Profissional; Dialética e Trabalho Social; Ética; Projeto ético-político do Serviço Social; 

Globalização; Saúde mental; Interdisciplinaridade; Trabalho; Grupos; Redes; Cidadania; Controle 

Social; Vida Social; Legislação; ECA; LOAS; SUS; Código de Ética; Lei de Regulamentação da 

profissão do Assistente Social; Política Nacional do Idoso; Estatuto das Pessoas com Deficiência.  

Política Nacional de Assistência Social. Norma Operacional do Sistema Único da Assistência 

Social.  Controle Social. Proteção Social Básica. Proteção Social Especial. Benefícios Assistenciais. 

Objetivos das Assistência Social. Serviços de Acolhimento. Entidades de Assistência Social.  

Violência. Família. Dialética. Mediação. Serviço Social. Assistência Social. Direitos. Participação. 

Saúde. Sistemas Público e Privado. Seguridade Social. Políticas Públicas. Gestão Social. Estudo 

Social. Laudos Periciais. Questão Social. Estado. Sociedade Civil. Espaço Institucional e 

Profissional. Dialética e Trabalho Social. Ética. Projeto ético-político do Serviço Social. 

Globalização. Saúde mental. Interdisciplinaridade.  Trabalho.  Grupos. Redes. Cidadania. Controle 

Social. Vida Social. Seguridade Social. Planejamento, gestão e execução de políticas, programas, 

projetos e serviços sociais. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Da Família, da Criança, do Adolescente 

e do Idoso.  



  

   
 

   

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e alterações – Dispões sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS e dá outras providências.  

BRASIL. Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alterações.  

Conselho Regional de Serviço Social - CRESS - Coletânea de Leis. POA (Lei de Regulamentação 

da Profissão do Assistente Social. Código de Ética Profissional. Lei Orgânica da Assistência Social 

- LOAS. 

BARROCO, M.L.S. Ética e Serviço Social- Fundamentos ontológicos. Cortez.  

BRAVO, M.I.S. (et al.). Saúde e Serviço Social. Cortez.  

CAMPOS, G.W.S. Reflexões sobre a construção do Sistema Único de Saúde (SUS): um modo 

singular de produzir política pública. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: 

Cortez, Especial 2006.  

CARVALHO, M.C.B. Assistência Social: reflexões sobre a política e sua regulação. In. Revista 

Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: Cortez, Especial 2006.  

CONSELHO FEDERAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CFESS (org.). O estudo social em perícias, 

laudos e pareceres técnicos: contribuição ao debate no Judiciário, Penitenciário e na Previdência 

Social. Cortez.  

FALEIROS, V.P. Desafios do Serviço Social na era da globalização. In: Revista Serviço Social e 

Sociedade nº61. São Paulo: Cortez, 1999.  

GUERRA, V.N.A. Violência de pais contra filhos: a tragédia revistada. Cortez.  

IAMAMOTO, M.V. O Serviço Social na Contemporaneidade: Trabalho e formação profissional. 1ª 

parte: O Trabalho Profissional na Contemporaneidade. Cortez.  

JOVCHELOVITCH, M. O processo de descentralização e municipalização no Brasil. In: Revista 

Serviço Social & Sociedade nº 56 ano XIX- março de 1998. São Paulo: Cortez.  

KERN, F.A. As mediações em redes como estratégia metodológica do serviço social. EDIPUCRS.  

LOPES, M.H.C. O tempo do SUAS. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: 

Cortez, Especial 2006. 

BRASIL. Lei nº 8.662, de 07 de junho de 1993 e alterações - Lei de Regulamentação da Profissão 

do Assistente Social.  

BRASIL. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 e alterações - Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS).  

BRASIL. Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994 e alterações. Dispõe sobre a política nacional do 



  

   
 

   

idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 

dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a 

adolescente que pratique ato infracional.  

CFESS. Código de Ética Profissional.  

MENICUCCI, T.M.G. Política de saúde no Brasil: entraves para universalização e igualdade da 

assistência no contexto de um sistema dual. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: 

Cortez, Especial 2006.  

NETTO, J.P. Capitalismo monopolista e Serviço Social. Cortez.  

OZORIO, L.C. Grupoterapias: abordagens atuais. Artmed.  

PAIVA, B.A. O SUAS e os direitos socioassistenciais; a universalização da seguridade social em 

debate. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº87. São Paulo: Cortez, Especial 2006.  

PONTES, R.N. Mediação e Serviço Social. Um estudo preliminar sobre a categoria teórica e sua 

apropriação pelo Serviço Social. Cortez.  

VASCONCELOS, E.M. (org.). Saúde Mental e Serviço Social. O desafio da subjetividade e da 

interdisciplinariedade. Cortez. 

SUAS. Norma Operacional do Sistema Único da Assistência Social (NOB/SUAS 2012).  

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de 

Assistência Social. 2004.  

ACOSTA, Ana Rojas; VITALE, Maria Amalia Faller. Família: redes, laços e políticas públicas. 

Cortez Editora.  

BAPTISTA. M. V. Planejamento Social: Intencionalidade e instrumentação. Veras Editora.  

BISNETO, J. A. Serviço Social e Saúde Mental: Uma análise institucional da prática. Cortez.  

BONETTI D. A., SILVA V. M., SALES M. A., GONELLI V. M. M. (orgs.). Serviço Social e 

Ética: convite a um nova práxis. Cortez.  

CARDOSO, M. de F. M. Reflexões Sobre Instrumentais em Serviço Social: Observação Sensível, 

Entrevista, Relatório,  Visitas E Teorias De Base no Processo de Intervenção Social. LCTE Editora.  

CONSELHO FEDERAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CFESS (org.). O Estudo Social em 



  

   
 

   

Perícias, Laudos e Pareceres Técnicos: contribuição ao debate no Judiciário, Penitenciário e na 

Previdência Social. Cortez.  

COUTO, B. R. O Direito Social e a Assistência Social na Sociedade Brasileira: uma equação 

possível? Cortez.  

FALEIROS, V. de P. Estratégias em Serviço Social. Editora Cortez.  

FALEIROS, V. de P. Saber Profissional e Poder Institucional. Cortez.  

FORTI, Valéria; GUERRA, Yolanda. Direitos Humanos e Serviço Social - Polêmicas, debates e 

Embates.Editora Lumen Juris.  

FORTI, Valéria; GUERRA, Yolanda. Serviço Social - Temas, textos e contextos- Coletânea Nova 

de serviço Social. Editora Lumen Juris.  

GUERRA Y. A Instrumentalidade em Serviço Social. Cortez.  

IAMAMOTO, M. V. O Serviço Social na Contemporaneidade: Trabalho e formação profissional. 

Cortez.  

LOPES, M. H. C. O Tempo do SUAS. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº 87. São Paulo: 

Cortez, Especial 2006.  

MAGALHÃES, S. M. Avaliação e Linguagem: relatórios, laudos e pareceres. Veras Editora.  

MENICUCCI, T. M. G. Política de saúde no Brasil: entraves para universalização e igualdade da 

assistência no contexto de um sistema dual. In. Revista Serviço Social e Sociedade nº 87. São 

Paulo: Cortez, Especial 2006.  

MOTA, A. E. O Mito da Assistência Social: Ensaios sobre Estado, Política e Sociedade. Ed ampl. 

Cortez.  

PONTES, R. N. Mediação e Serviço Social: Um estudo preliminar sobre a categoria teórica e sua 

apropriação pelo Serviço Social. Cortez.  

YAZBEK, M.C. Classes Subalternas e Assistência Social. Cortez.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Bibliotecário. 

PROGRAMA DE PROVA: 

BIBLIOTECONOMIA, DOCUMENTAÇÃO E CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO. Conceituação, 

seus princípios fundamentais e suas relações com outras ciências. Biblioteca: evolução do conceito; 

funções. A biblioteca na sociedade. O profissional bibliotecário: formação, mercado de trabalho e 

perspectivas profissionais. ADMINISTRAÇÃO DE BIBLIOTECAS E SERVIÇOS DE 

DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO: Objetivos e funções da biblioteca pública como centro de 



  

   
 

   

informação e lazer. Estrutura organizacional da biblioteca pública. Planejamento e administração de 

unidades de informação. Ação cooperativa em bibliotecas públicas: importância e critério de 

execução. Marketing em bibliotecas. Administração de produtos e serviços informacionais. 

CONTROLE BIBLIOGRÁFICO DOS REGISTROS DO CONHECIMENTO: Representação 

descritiva dos registros do conhecimento. Representação temática dos registros do conhecimento. 

Controle bibliográfico local, nacional e internacional: o papel da biblioteca pública. 

Desenvolvimento de coleções. Comunicação científica. ÉTICA PROFISSIONAL E LEGISLAÇÃO 

PROFISSIONAL. BIBLIOGRAFIA E REFERÊNCIA: fontes gerais e especializadas de 

informação. Recuperação e disseminação da informação. Normalização de documentos. Serviço de 

referência. Bibliotecário de referência. Estudo de Usuário e de Uso. Ação cultural em biblioteca 

pública. TECNOLOGIA EM UNIDADES DE INFORMAÇÃO: Automações dos serviços de 

bibliotecas e centros de documentação. Sistemas informatizados para gerenciamento de bibliotecas. 

Redes de informação, Internet e Intranet. Bases de dados. Recuperação da informação. Metadados. 

Ontologias. Pacote Office 2007 e 2010. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ALMEIDA JÚNIOR, O. F. Biblioteca pública: avaliação de serviço. EDUEL.  

ALMEIDA, M. C. B. de. Planejamento de bibliotecas e serviços de informação. Briquet de Lemos.  

AMARAL, Sueli Angélica do. Marketing: abordagem em unidades de informação. Thesaurus.  

ARAÚJO JÚNIOR, R. H. Precisão no processo de busca e recuperação da informação. Thesaurus.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6023: Informação e 

documentação: referências - elaboração. Rio de Janeiro, 2002.  

_______. NBR 6024: Informação e documentação: numeração progressiva das seções de um 

documento escrito - apresentação. Rio de Janeiro, 2003.  

_______. NBR 6027: Informação e documentação: sumário - apresentação. Rio de Janeiro, 2003.  

_______. NBR 6028: Informação e documentação: resumo: - apresentação. Rio de Janeiro, 2003.  

_______. NBR 10520: Informação e documentação: citações em documentos - apresentação. Rio de 

Janeiro, 2002.  

_______. NBR 12676: Métodos para análise de documentos: determinação de seus assuntos e 

seleção de termos de indexação. Rio de Janeiro, 1992.  

BARATIN, M.; JACOB, C. O poder das bibliotecas: a memória dos livros no Ocidente. Ed. UFRJ.  

CAMPELLO, B. S.; CENDÓN, B. V.; KREMER, J. M. (Org.). Fontes de informação para 

pesquisadores e profissionais. UFMG. CLASSIFICAÇÃO Decimal Universal: CDU. Brasília: 

IBICT, 2007.  

CÓDIGO de catalogação anglo-americano. Preparado sob a direção do Joint Steering Committee 



  

   
 

   

for Revision of AACR. 2. ed. rev. 2002. São Paulo: FEBAB: Imprensa Oficial do Estado de São 

Paulo, 2004.  

DIAS, E. W.; NAVES M. M. L. Análise de assunto: teoria e prática. Thesaurus.  

DODEBEI, V. L. D. Tesauro: linguagem de representação da memória documentária. Interciência.  

FEITOSA, A. Organização da informação na web: das tags à Web Semântica. Thesaurus.  

FERREIRA, M. M. MARC 21: formato condensado para dados bibliográficos. UNESP.  

FIGUEIREDO, Nice Menezes de. Estudos de uso e usuários da informação. IBICT.  

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL. Biblioteca pública: princípios e diretrizes. FBN.  

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL. SISTEMA NACIONAL DE BIBLIOTECAS 

PÚBLICAS. A biblioteca pública: administração, organização, serviços. LP&M.  

GUINCHAT, C.; MENOU, M. Introdução geral às ciências e técnicas da informação e 

documentação. IBICT.  

GROGAN, D. A prática do serviço de referência. Briquet de Lemos.  

LANCASTER, F. W. Avaliação de serviços de bibliotecas. Briquet de Lemos.  

_______________. Indexação e resumos: teoria e prática. Briquet de Lemos.  

LIMA-MARQUES. M. Ontologias: da filosofia à representação do conhecimento.  

LUBISCO, N. M. L.; Brandão, L. M. B. Informação e informática. EDUFBA.  

LUCAS, C. R. Leitura e interpretação em biblioteconomia. UNICAMP.  

MACIEL, A. C.; MENDONÇA, M. A. R. Bibliotecas como organizações. Inter-ciência; Intertexto.  

MACIEL, MENDONÇA, M. A. R. Bibliotecas como organizações. Inter-Ciência.  

MEADOWS, A. J. A comunicação científica. Briquet de Lemos.  

MEY, E. S. A.; SILVEIRA, N. C. Catalogação no plural. Briquet de Lemos Livros.  

NAVES, M. M. L.; KUMAROTO, H. (Orgs.) Organização da informação: princípios e tendências. 

Briquet de Lemos Livros.  

OLIVEIRA, M. (Coord.) Ciência da Informação e Biblioteconomia: novos conteúdos e espaços de 

atuação. Ed. UFMG.  

RANGANATHAN, S.R. As cinco leis da biblioteconomia. Briquet de Lemos Livros.  

ROWLEY, J. A biblioteca eletrônica. Briquet de Lemos Livros.  



  

   
 

   

TAMMARO, A. M.; SALARELLI, A. A biblioteca digital. Briquet de Lemos.  

VALENTIM, M. L. P. Atuação profissional na área de informação. Pólis.  

VALENTIM, M. L. P. (Org.) Profissionais da informação: formação, perfil e atuação profissional.  

VERGUEIRO, Waldomiro. Seleção de materiais de informação: princípios e técnicas. Briquet de 

Lemos Livros.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Biólogo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Elementos básicos de taxonomia, sistemática e filogenia vegetal. Espécies nativas e espécies 

exóticas à flora brasileira. Material, equipamentos e procedimentos de trabalho de campo. Coleta e 

registro de material botânico em coleções científicas. História, planejamento, estabelecimento e 

curadoria de coleções de plantas vivas do Brasil. Métodos de reprodução vegetal. Beneficiamento, 

armazenamento, germinação, dormência de sementes e produção de mudas. Conservação da 

biodiversidade. Gestão de Unidades de Conservação brasileiras. Conhecimento da flora de 

Balneário Pinhal. Noções de botânica geral. Sistemas de classificação botânica. Morfologia vegetal. 

Taxonomia e sistemática. Coleta de material botânico, herborização de amostras, montagem de 

exsicatas, identificação das espécies, depósito e manejo de amostras no acervo do herbário, 

montagem e gerenciamento de banco de dados. 6. Principais famílias botânicas do Rio Grande do 

Sul. Fitogeografia. Domínios e biomas brasileiros. Legislação brasileira referente às coleções 

biológicas de algas, fungos e plantas. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Regras para análise de sementes 

Secretaria de Defesa Agropecuária. Brasília: Mapa/ACS, 2009. Disponível em: 

www.agricultura.gov.br/arq_editor/file/2946_regras_analise__sementes.pdf 

CARVALHO, J.M.F.C; SILVA, M.M.A. & MEDEIROS M.J.L. Fatores inerentes à 

micropropagação. Documento 148. Embrapa, 2006. Disponível em: 

http://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/CNPA/18325/1/DOC148.pdf 

CONAMA. Dispõe sobre a criação, normatização e o funcionamento dos jardins botânicos, e dá 

outras providências. Publicada no DOU no 213, de 3 de novembro de 2003, Secção 1, 2003. 

Disponível em: 

http://www.mma.gov.br/port/conama/legislacao/CONAMA_RES_CONS_2003_339.pdf  

FOWLER, J.A.P. & MARTINS, E.G. Manejo de sementes de espécies florestais. Embrapa 

Florestas, Série Documentos 58. Embrapa, 2001. Disponível em: 

http://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/bitstream/doc/289390/1/doc58.pdf  



  

   
 

   

FERRARI, M.P; GROSSI, F. & WENDLING, I. Propagação vegetativa de espécies florestais. 

Colombo: Embrapa Florestas, Documento 94, 2004. Disponível em: 

http://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/16839/1/doc94.pdf  

GÓES, A.C.P. Viveiro de Mudas – Construção, Custos e Legalização. Documento 64. Embrapa, 

2006. Disponível em: 

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved

=0CB0QFjAA 

&url=http%3A%2F%2Fwww.ufrgs.br%2Fviveiroscomunitarios%2Fviveirismo%2FViveiro%2520

de%2520mudasEMBRAPA.pdf%2Fat_download%2Ffile&ei=GMiIVJPjC7PjsATc84LwAw&usg=

AFQjCNF8Caam2xpuMSAMac5MDeAOO5nyA&sig2=lEWqGu5oaM5Epa3LteSTKg&bvm=bv.  

LEADLAY, E. & GREENE, J. The Darwin Technical Manual for Botanic Gardens. Capítulo 4: 

Collections management. London, U.K: Botanic Gardens Conservation International (BGCI), 1998. 

Disponível em: http://www.plants2020.net/document/0194 MAXTED, N. Ex situ, In situ 

Conservation. Encyclopedia of Biodiversity. Volume 2. Academic Press, 2001. Disponível em: 

http://enviro.doe.gov.my/lib/digital/1385455130-3-s2.0-B0122268652001152-main.pdf  

MORO, M.F.; V.C. SOUZA; A.T. OLIVEIRA-FILHO; L.P. QUEIROZ; C.N. FRAGA; M.J.N. 

RODAL; F. S. ARAÚJO & F.R. MARTINS. Alienígenas na sala: o que fazer com espécies exóticas 

em trabalhos de taxonomia, florística e fitossociologia? Acta Botanica Brasilica 26 (4): 991-999, 

2012. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-

33062012000400029&script=sci_arttext 

PEREIRA, T.S. & COSTA, M.L.M.N. da. Os Jardins Botânicos brasileiros: desafios e 

potencialidades. Ciência & Cultura 62: 23-25, 2010. Disponível em: 

http://cienciaecultura.bvs.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0009-67252010000100010 

PRIMACK, R.B. & RODRIGUES, E. Biologia da Conservação. Capítulo 2: Ameaças à 

Diversidade Biológica. Londrina: Ed. Planta, 2001. ROTTA, E. 

BELTRAMI, L.C.C. & ZONTA, M. Manual de Prática de Coleta e Herborização de Material 

Botânico. Embrapa, 2008. Disponível em: http://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/CNPF-

2009- 09/44599/1/Doc173.pdf  

SCARANO, F.R. Structure, function and floristic relantioships of plants communities in stressful 

habitats marginal to Brazilian Atlantic Rainforest. Annals of Botany 90: 517-524, 2002. Disponível 

em: http://aob.oxfordjournals.org/content/90/4/517.full.pdf+html  

SNUC. Sistema Nacional de Unidades de conservação: texto da Lei 9.985 de 18 de julho de 2000 e 

vetos da presidência da República ao PL aprovado pelo congresso Nacional. - São Paulo: Conselho 

Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, 2000. 2ª edição ampliada, páginas 1-54, 2004. 

Disponível em: http://www.rbma.org.br/rbma/pdf/Caderno_18_2ed.pdf  

SOUZA, V.C. & LORENZI, H. Botânica Sistemática: guia ilustrado para identificação das famílias 

de Fanerógamas nativas e exóticas no Brasil, baseado em APG III. 3ª. Edição. Plantarum, Nova 

Odessa, 2012.  

TOLEDO, J.N. Documento Colaborativo Oficial para Criação de Jardins Botânicos. Rede Brasileira 

de Jardins Botânicos, 2013. Disponível em: 



  

   
 

   

http://www.rbjb.org.br/sites/default/files/users/u38/docs/rbjb_-_passos_para_criacao_jb.pdf 

AB´SÁBER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: 

Ateliê Editorial, 7ª Edição, 2012. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. IBAMA. Instrução Normativa nº 160 de 27 de abril de 

2007 que “Institui o Cadastro Nacional de Coleções Biológicas (CCBIO), disciplina o transporte e o 

intercâmbio de material biológico consignado às coleções e determina que as coleções biológicas 

serão registradas nas seguintes tipologias: científica, didática, de serviço, de segurança nacional e 

particular”. Disponível em: 

http://www.icmbio.gov.br/sisbio/images/stories/instrucoes_normativas/IN_160_27407_colecoes.pdf  

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Biodiversidade e Florestas. Deliberação 

CONABIO no 53 de 26 de agosto de 2008 que “Dispõe sobre as Diretrizes e estratégia para a 

modernização das coleções biológicas brasileiras e a consolidação de sistemas integrados de 

informações sobre biodiversidade”. Disponível em: 

http://www.mma.gov.br/estruturas/conabio/_arquivos/deliberaao_53_ctpcoleoes_15.pdf  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Manual Técnico da 

Vegetação Brasileira: Sistema Fitogeográfico, Inventário das Formações Florestais e Campestres, 

Técnicas e Manejo de Coleções Botânicas, Procedimentos para Mapeamentos. 2 a edição. (revista e 

ampliada), Rio de Janeiro: IBGE, 2012 (Série - Manuais Técnicos em Geociências, no 2). 

Disponível em: 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/documentos/recursos_naturais/manuais_tecnicos/manual_tecnico_vegetaca

o_br asileira.pdf J. Mcneill et al. 2011. International Code Of Nomenclature For Algae, Fungi, And 

Plants (Melbourne Code). Capítulo II. Status, typification, and priority of names. Disponível em: 

http://www.iapttaxon.org/nomen/main.php  

JUDD, W. S.; CAMPBELL, C. S.; STEVENS, P. F. & DONOGHUE, M. J. Sistemática Vegetal: 

Um enfoque filogenético. 3ª Edição. Porto Alegre: Editora Artmed, 2009. 

GONÇALVES, E. G. & LORENZI, H. Morfologia Vegetal: Organografia e Dicionário ilustrado de 

morfologia das plantas vasculares. São Paulo: Instituto Plantarum de Estudos da Flora, 2007. 

NETO, P. DA C. G.; LIMA, J. R. DE; BARBOSA, M. R. DE V.; BARBOSA, M. DE A.; 

MENEZES, M.; PÔRTO, K. C.; RAVEN, P. H.; EVERT, R. F. & EICHHORN, S. E. Biologia 

Vegetal. 8ª Edição. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan S. A., 2014. 

SOUZA, V. C. & LORENZI, H. Botânica Sistemática: guia ilustrado para identificação das famílias 

de Fanerógamas nativas e exóticas no Brasil, baseado em APG III. 3ª. Edição. São Paulo: Nova 

Odessa, Instituto Plantarum, 2012.  

SOUZA, V. C.; FLORES, T. B. & LORENZI, H. Introdução à Botânica: morfologia. 1ª Edição. São 

Paulo: Nova Odessa, Instituto Plantarum de Estudos da Flora, 2013. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 



  

   
 

   

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Contador. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções de Administração Pública. Administração Direta e Indireta: Características, princípios 

constitucionais. Licitações Públicas: Conceito, modalidades, limites, características, dispensas, 

inexigibilidades, contratos, sanções, tratamento diferenciado às microempresas e empresas de 

pequeno porte. Parcerias Público-Privadas. Contabilidade Geral. Princípios da Contabilidade; 

Estrutura Conceitual da Contabilidade; Patrimônio, conceito, composição patrimonial, Ativo e 

Passivo e situações patrimoniais. Atos e fatos contábeis. Origem e aplicação dos recursos. 

Patrimônio Líquido. Contas: Conceito, classificação e funcionamento. Contas patrimoniais e de 

resultados. Plano de Contas. Débito, crédito e saldo. Contas de receitas e despesas. Receitas e 

despesas antecipadas. Contas e Plano de Contas; Fatos e Lançamentos Contábeis; Procedimento de 

Escrituração Contábil segundo cada Regime Contábil e Método das Partidas Dobradas; Razonete. 

Balancete de Verificação. Ativo, passivo e patrimônio líquido: Grupos formadores do Ativo e 

Passivo. Patrimônio Líquido, conceito e divisão. Operações Comerciais: equações básicas, 

estoques, inventários e operações relativas a compras e vendas de mercadorias e prestação de 

serviços. Operações de encerramento do exercício / apuração do resultado / demonstrações 

financeiras: Balancete de Verificação. Provisões e reservas. Inventário. Provisão para crédito de 

liquidação duvidosa. Depreciação, exaustão e amortização. Custo das Mercadorias Vendidas - 

C.M.V. Resultado da Conta Mercadorias - R.C.M. Elaboração, Apuração e Análise das 

Demonstrações Contábeis (Financeiras): Conceitos, Espécies, Formas de Elaboração, Conteúdos, 

Elementos Constitutivos; Notas Explicativas; Relatório da Administração. Balanço Patrimonial, 

Demonstrativo Resultado do Exercício, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa. Análise das 

Demonstrações Financeiras. Análise dos indicadores econômico-financeiro básicos (liquidez, 

lucratividade, margem e rentabilidade, atividade, estrutura e endividamento). Estrutura e aspectos 

contábeis do Fluxo de Caixa. Demonstração do Fluxo de Caixa – método indireto e método direto: 

análise, entendimento e integração com as demonstrações básicas. Contabilidade Pública, 

Orçamento Público e Responsabilidade Fiscal: Conceitos Gerais, campos de atuação, regimes 

contábeis, Princípios e Fundamentos Legais, Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público – NBCASP. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, Sistemas 

Contábeis: orçamentário, patrimonial, financeiro e de compensação e Subsistemas de Informações 

Contábeis. Sistemas de Contas: conceito, nomenclatura e função das contas. Receita Pública e 

Despesa Pública: conceito; classificação; enfoque orçamentário, patrimonial, fiscal e 

extraorçamentário; estágios e fases; momento de reconhecimento e critérios de registro. Suprimento 

de fundos. Restos a Pagar. Limites. Transferências Voluntárias e Destinação de Recursos Públicos 

para o Setor Privado, Dívida Ativa, Dívida Pública e Endividamento, Transparência, Controle e 

Fiscalização, Composição do Patrimônio Público, Gestão Patrimonial, Mensuração de Ativos e 

Passivos, Variações Patrimoniais, Contabilização das transações no setor público. Escrituração 

contábil: Classificação e metodologia das contas nos sistemas. Método das partidas dobradas. 

Lançamentos Típicos do Setor Público. Lançamentos, conceito e elementos essenciais; fórmulas de 

lançamentos; erros de escrituração e suas retificações. Registro Contábil. Operações de 

encerramento do exercício. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço 

Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Resultado Econômico, Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas, Consolidação. Resultado e economia 

orçamentária. Patrimônio público: conceito, bens públicos, direitos e obrigações das entidades 

públicas, consolidação do patrimônio público, variações patrimoniais as ativas e as passivas. 



  

   
 

   

Orçamento Público: conceito geral, ciclo orçamentário, exercício financeiro, princípios, suas 

divisões e mecanismos retificadores, Processo Orçamentário, Planejamento, Plano Plurianual 

(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Classificação 

Orçamentária, Sistema e Princípios Orçamentários. Proposta Orçamentária, Planejamento, 

Programação e Execução do Orçamento, Controle Interno e Externo, Exercício Financeiro, Créditos 

Adicionais, Cumprimento das Metas, Receitas e Despesas, Vinculações Constitucionais. Fundos 

Especiais. Limites. Licitação: conceito, tipos e modalidades. Créditos adicionais: conceito, 

classificação, condições gerais de sua ocorrência indicação e especificação de recursos. Auditoria 

Governamental: Estrutura e Controle na Administração Pública. Finalidades, Objetivos, 

Abrangência, Formas e Tipos de Auditoria Governamental, Normas Fundamentais de Auditoria, 

Plano/Programa, Técnicas, Achados e Evidências de Auditoria, Papéis de Trabalho, Parecer e 

Relatório de Auditoria. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição Federal de 1988 (atualizada até a data do edital) – Normas relativas à 

Tributação, à Administração Pública e ao Processo Orçamentário.  

BRASIL. Leis Federais 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 11.638, de 28 de dezembro de 2007; 

4.320, de 17 de março de 1964; 8.666, de 21 de junho de 1993; 8.883, de 08 de junho de 1994; 

10.520, de 17 de julho de 2002 e 11.941, de 27 de maio de 2009.  

BRASIL. Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000; Lei Complementar 131, de 27 de maio 

2009 e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

BRASIL; SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público: aplicado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (procedimentos 

contábeis orçamentários). 5ª. ed. Volumes 01, 02, 03, 04 e 05. Brasília: Secretaria do Tesouro 

Nacional, Coordenação Geral de Contabilidade, 2012. 

http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidade_governamental/manuais.asp 5.  

BRASIL. Lei nº 12.506, de 11 de outubro de 2011. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12506.htm.  

BRASIL. Instrução Normativa nº01, de 06 de abril de 2001. Disponível em: 

http://www.cgu.gov.br/Legislacao/Arquivos/InstrucoesNormativas/IN01_06abr2001.pdf  

BRASIL. CFC- Conselho Federal de Contabilidade- Resolução CFC nº 1282 de 28.5.2010.  

BRASIL. CFC- Conselho Federal de Contabilidade- resolução CFC nº 750/93  

CASTRO, Domingos Poubel de Castro. Auditoria e Controle Interno na Administração Pública. 

São Paulo: Atlas, 2010.  

EQUIPE DE PROFESSORES DA FEA/USP. Contabilidade Introdutória. 11. ed. São Paulo: Atlas, 

2010.  

FIPECAFI. IUDÍCIBUS, Sérgio de. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as 



  

   
 

   

sociedades. São Paulo: Atlas, 2010.  

KHOAMA, Heilio. Balanços Públicos: teoria e prática. 2ª. Edição. São Paulo: Atlas, 2000. 13. 

Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF - 5ª Edição. Disponível em: 

http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/MDF5/MDF_5edicao.pdf  

MATARAZZO, Dante Carmine. Análise Financeira de Balanços: abordagem básica e gerencial. 7. 

ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

MAUSS, Cezar Volnei. ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

GOVERNAMENTAIS- Instrumento de Suporte à Gestão Pública. São Paulo: Atlas, 2012.  

MONTOTO, Eugenio. Contabilidade Geral Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2011.  

QUINTANA, Alexandre Costa; et al. Contabilidade Pública: de acordo com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicada ao setor público e a Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Atlas, 

2011.  

PADOVEZE, Clovis Luis; BENEDICTO, Gideon Carvalho. Análise das Demonstrações 

Financeiras. 3. ed. São Paulo: Cengage, 2010.  

REIS, Arnaldo. Demonstrações Contábeis: estrutura e análise. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009.  

ROSA, Maria Bernadete. Contabilidade do Setor Público. São Paulo: Atlas, 2011.  

SILVA, Moacir M. CURSO DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL- De acordo com as Normas 

Internacionais de Auditoria Pública. 2ª ed. São Paulo, Atlas, 2012.  

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PÚBLICO-

CRC/RS: Resolução CFC nº 1.129-08; Resolução CFC nº 1.132-08; Resolução CFC nº 1.133-08; 

Resolução CFC nº 1.134-08; Resolução CFC nº 1.135-08; Resolução CFC nº 1.136-08; Resolução 

CFC nº 1.137-08 e Resolução CFC nº 1.138-08.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Controlador Interno.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Noções de Administração Pública. Administração Direta e Indireta: Características, princípios 

constitucionais. Licitações Públicas: Conceito, modalidades, limites, características, dispensas, 

inexigibilidades, contratos, sanções, tratamento diferenciado às microempresas e empresas de 

pequeno porte. Parcerias Público-Privadas. Contabilidade Geral. Princípios da Contabilidade; 

Estrutura Conceitual da Contabilidade; Patrimônio, conceito, composição patrimonial, Ativo e 

Passivo e situações patrimoniais. Atos e fatos contábeis. Origem e aplicação dos recursos. 

Patrimônio Líquido. Contas: Conceito, classificação e funcionamento. Contas patrimoniais e de 

resultados. Plano de Contas. Débito, crédito e saldo. Contas de receitas e despesas. Receitas e 

despesas antecipadas. Contas e Plano de Contas; Fatos e Lançamentos Contábeis; Procedimento de 



  

   
 

   

Escrituração Contábil segundo cada Regime Contábil e Método das Partidas Dobradas; Razonete. 

Balancete de Verificação. Ativo, passivo e patrimônio líquido: Grupos formadores do Ativo e 

Passivo. Patrimônio Líquido, conceito e divisão. Operações Comerciais: equações básicas, 

estoques, inventários e operações relativas a compras e vendas de mercadorias e prestação de 

serviços. Operações de encerramento do exercício / apuração do resultado / demonstrações 

financeiras: Balancete de Verificação. Provisões e reservas. Inventário. Provisão para crédito de 

liquidação duvidosa. Depreciação, exaustão e amortização. Custo das Mercadorias Vendidas - 

C.M.V. Resultado da Conta Mercadorias - R.C.M. Elaboração, Apuração e Análise das 

Demonstrações Contábeis (Financeiras): Conceitos, Espécies, Formas de Elaboração, Conteúdos, 

Elementos Constitutivos; Notas Explicativas; Relatório da Administração. Balanço Patrimonial, 

Demonstrativo Resultado do Exercício, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa. Análise das 

Demonstrações Financeiras. Análise dos indicadores econômico-financeiro básicos (liquidez, 

lucratividade, margem e rentabilidade, atividade, estrutura e endividamento). Estrutura e aspectos 

contábeis do Fluxo de Caixa. Demonstração do Fluxo de Caixa – método indireto e método direto: 

análise, entendimento e integração com as demonstrações básicas. Contabilidade Pública, 

Orçamento Público e Responsabilidade Fiscal: Conceitos Gerais, campos de atuação, regimes 

contábeis, Princípios e Fundamentos Legais, Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público – NBCASP. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, Sistemas 

Contábeis: orçamentário, patrimonial, financeiro e de compensação e Subsistemas de Informações 

Contábeis. Sistemas de Contas: conceito, nomenclatura e função das contas. Receita Pública e 

Despesa Pública: conceito; classificação; enfoque orçamentário, patrimonial, fiscal e 

extraorçamentário; estágios e fases; momento de reconhecimento e critérios de registro. Suprimento 

de fundos. Restos a Pagar. Limites. Transferências Voluntárias e Destinação de Recursos Públicos 

para o Setor Privado, Dívida Ativa, Dívida Pública e Endividamento, Transparência, Controle e 

Fiscalização, Composição do Patrimônio Público, Gestão Patrimonial, Mensuração de Ativos e 

Passivos, Variações Patrimoniais, Contabilização das transações no setor público. Escrituração 

contábil: Classificação e metodologia das contas nos sistemas. Método das partidas dobradas. 

Lançamentos Típicos do Setor Público. Lançamentos, conceito e elementos essenciais; fórmulas de 

lançamentos; erros de escrituração e suas retificações. Registro Contábil. Operações de 

encerramento do exercício. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço 

Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Resultado Econômico, Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas, Consolidação. Resultado e economia 

orçamentária. Patrimônio público: conceito, bens públicos, direitos e obrigações das entidades 

públicas, consolidação do patrimônio público, variações patrimoniais as ativas e as passivas. 

Orçamento Público: conceito geral, ciclo orçamentário, exercício financeiro, princípios, suas 

divisões e mecanismos retificadores, Processo Orçamentário, Planejamento, Plano Plurianual 

(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Classificação 

Orçamentária, Sistema e Princípios Orçamentários. Proposta Orçamentária, Planejamento, 

Programação e Execução do Orçamento, Controle Interno e Externo, Exercício Financeiro, Créditos 

Adicionais, Cumprimento das Metas, Receitas e Despesas, Vinculações Constitucionais. Fundos 

Especiais. Limites. Licitação: conceito, tipos e modalidades. Créditos adicionais: conceito, 

classificação, condições gerais de sua ocorrência indicação e especificação de recursos. Auditoria 

Governamental: Estrutura e Controle na Administração Pública. Finalidades, Objetivos, 

Abrangência, Formas e Tipos de Auditoria Governamental, Normas Fundamentais de Auditoria, 

Plano/Programa, Técnicas, Achados e Evidências de Auditoria, Papéis de Trabalho, Parecer e 

Relatório de Auditoria. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 



  

   
 

   

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição Federal de 1988 (atualizada até a data do edital) – Normas relativas à 

Tributação, à Administração Pública e ao Processo Orçamentário.  

BRASIL. Leis Federais 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 11.638, de 28 de dezembro de 2007; 

4.320, de 17 de março de 1964; 8.666, de 21 de junho de 1993; 8.883, de 08 de junho de 1994; 

10.520, de 17 de julho de 2002 e 11.941, de 27 de maio de 2009.  

BRASIL. Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000; Lei Complementar 131, de 27 de maio 

2009 e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

BRASIL; SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público: aplicado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (procedimentos 

contábeis orçamentários). 5ª. ed. Volumes 01, 02, 03, 04 e 05. Brasília: Secretaria do Tesouro 

Nacional, Coordenação Geral de Contabilidade, 2012. 

http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidade_governamental/manuais.asp 5.  

BRASIL. Lei nº 12.506, de 11 de outubro de 2011. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12506.htm.  

BRASIL. Instrução Normativa nº01, de 06 de abril de 2001. Disponível em: 

http://www.cgu.gov.br/Legislacao/Arquivos/InstrucoesNormativas/IN01_06abr2001.pdf  

BRASIL. CFC- Conselho Federal de Contabilidade- Resolução CFC nº 1282 de 28.5.2010.  

BRASIL. CFC- Conselho Federal de Contabilidade- resolução CFC nº 750/93  

CASTRO, Domingos Poubel de Castro. Auditoria e Controle Interno na Administração Pública. 

São Paulo: Atlas, 2010.  

EQUIPE DE PROFESSORES DA FEA/USP. Contabilidade Introdutória. 11. ed. São Paulo: Atlas, 

2010.  

FIPECAFI. IUDÍCIBUS, Sérgio de. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as 

sociedades. São Paulo: Atlas, 2010.  

KHOAMA, Heilio. Balanços Públicos: teoria e prática. 2ª. Edição. São Paulo: Atlas, 2000. 13. 

Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF - 5ª Edição. Disponível em: 

http://www3.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/MDF5/MDF_5edicao.pdf  

MATARAZZO, Dante Carmine. Análise Financeira de Balanços: abordagem básica e gerencial. 7. 

ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

MAUSS, Cezar Volnei. ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

GOVERNAMENTAIS- Instrumento de Suporte à Gestão Pública. São Paulo: Atlas, 2012.  



  

   
 

   

MONTOTO, Eugenio. Contabilidade Geral Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2011.  

QUINTANA, Alexandre Costa; et al. Contabilidade Pública: de acordo com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicada ao setor público e a Lei de Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Atlas, 

2011.  

PADOVEZE, Clovis Luis; BENEDICTO, Gideon Carvalho. Análise das Demonstrações 

Financeiras. 3. ed. São Paulo: Cengage, 2010.  

REIS, Arnaldo. Demonstrações Contábeis: estrutura e análise. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2009.  

ROSA, Maria Bernadete. Contabilidade do Setor Público. São Paulo: Atlas, 2011.  

SILVA, Moacir M. CURSO DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL- De acordo com as Normas 

Internacionais de Auditoria Pública. 2ª ed. São Paulo, Atlas, 2012.  

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PÚBLICO-

CRC/RS: Resolução CFC nº 1.129-08; Resolução CFC nº 1.132-08; Resolução CFC nº 1.133-08; 

Resolução CFC nº 1.134-08; Resolução CFC nº 1.135-08; Resolução CFC nº 1.136-08; Resolução 

CFC nº 1.137-08 e Resolução CFC nº 1.138-08.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Economista.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Análise Microeconômica. Teoria do Consumidor. Teoria Elementar do Funcionamento do Mercado. 

Elasticidades. Teoria da Firma: Produção e Firma. Estruturas de Mercado: Concorrência Perfeita, 

Monopólio, Concorrência monopolista, Oligopólio. Organização Industrial. Formação de Preços. 

Maximização de Lucros. Poder de Mercado e Estratégia Competitiva. Mercado para fatores de 

produção. Equilíbrio geral e Eficiência Econômica. Teoria do Bemestar. Mercados com informação 

assimétrica. Teoria dos jogos, equilíbrio de Nash e estratégia competitiva. Regulação Econômica: 

teoria da agência. Análise Macroeconômica. Contabilidade nacional. Definição das principais 

variáveis, variáveis de fluxo, variáveis de estoque, variável nominal e real. Consumo, poupança e 

investimento. Oferta agregada. Demanda agregada. Economia monetária. Demanda e Oferta de 

Moeda. Moeda, Taxas de câmbio e juros. Inflação e Desemprego. O setor externo. Políticas 

macroeconômicas em economia aberta. Determinação da renda e estabilização. Noções sobre as 

teorias e modelos de crescimento econômico e ciclos econômicos. Economia do Setor Público. 

Funções econômicas do governo. Bens públicos e externalidades. Receita pública e os impostos. 

Funções econômicas dos impostos. Categorias de tributação. Princípios de tributação. Efeitos da 

política tributária sobre as unidades econômicas, demanda, poupança e investimentos. Gastos 

Públicos. Orçamento. Curva de Laffer. Sistema Tributário Brasileiro. Lei de responsabilidade fiscal. 

Projetos de Investimento e Instrumentos de avaliação econômica de serviços da saúde. Avaliação de 

projetos de investimento sob ponto de vista privado e sob ponto de vista social. Estudo de 

viabilidade. Estudo de mercado. Valor do dinheiro no tempo, equivalência de valores no tempo, 

taxa efetiva. Fluxos de caixa, taxa mínima de aceitação, taxa de desconto. Planos de financiamento. 

Análise do ponto de equilíbrio e efeitos da alavancagem. Avaliação de alternativas de Investimento. 



  

   
 

   

Métodos de decisão de investimento. Hipóteses subjacentes aos métodos de avaliação. Análise do 

risco em projetos de investimento. Benefício/custo social. Instrumentos de avaliação econômica de 

serviços da saúde: análise-custo benefício, análise custo-efetividade, análise custo-utilidade. 

Planejamento Estratégico. Conceito de planejamento estratégico. Metodologia de elaboração e 

implementação do planejamento estratégico. Diagnóstico estratégico, análise externa, análise 

interna. Missão da empresa. Estratégias empresariais. Políticas empresariais. Projetos e Planos de 

ação. Noções básicas de estatística. Construção de índices simples. Construção de índice agregado 

de preços. Números índices. Preços relativos. Mudança do período-base. Índice de preços. Medidas 

de tendência central, medidas de dispersão, covariância, correlação. Noções de distribuição de 

probabilidades. Testes de hipóteses. Propriedades da variância. Ajustamento de curvas e método de 

mínimos quadrados. Análise de regressão e correlação. Legislação em geral aplicável ao cargo. 

Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRAGA, Roberto. Fundamentos e Técnicas de Administração Financeira. São Paulo: Atlas. 

HESS, G., PAES, L.C.R., MARQUES, J.L. e PUCCINI. Engenharia Econômica. Rio de Janeiro: 

Forum Editora. 

MUSGRAVE, Richard A. e MUSGRAVE, Peggy B. Finanças públicas: teoria e prática. São Paulo: 

Campus. 

OLIVEIRA, Djalma de Pinho Recouças de. Planejamento Estratégico: Conceitos, Metodologia, 

Práticas. São Paulo: Editora Atlas. 

PINDYCK, Robert S. e RUBINSFELD, Daniel L. Microeconomia. São Paulo: Makron Books. 

PIOLA, Sergio Francisco e VIANNA, Solon Magalhães (organizadores). Economia da Saúde – 

conceitos e contribuições para a Gestão da Saúde. Rio de Janeiro, IPEA. Especificamente os 

capítulos 9 e 10, também disponíveis em:  

http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/CAP9.pdf [Cap. 9 - UGÁ, Maria Alicia 

Domingues, Instrumentos de avaliação econômica dos serviços de saúde: Alcance e limitações].  

http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/CAP10.pdf [Cap 10 - IUNES, Roberto 

F., A concepção econômica de custos]. 

RIANI, Flávio. Economia do Setor Público – Uma abordagem introdutória. LTC – Livros Técnicos 

e Científicos Editora. 

SACHS, Jeffrey D. e LARRAIN, Felipe B. Macroeconomia. São Paulo: Makron Books. 

SPIEGEL, Murray R. Estatística. São Paulo: McGraw-Hill. 

LEGISLAÇÃO: Lei de Responsabilidade Fiscal: Lei Complementar 101 de 4 de maio de 2000. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 



  

   
 

   

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Enfermeiro. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Administração de serviços, unidades de saúde, da equipe de enfermagem. Assistência de 

enfermagem na saúde do adulto e idoso. Assistência de enfermagem na saúde da criança, da mulher 

e do homem. Assistência de Enfermagem em saúde mental. Assistência de enfermagem em 

prevenção e controle de infecção. Cuidados de enfermagem: na administração de medicamentos, em 

cateteres, drenos e sondas, em feridas, em oxigenoterapia e sinais vitais. Legislação de enfermagem. 

Limpeza, desinfecção e esterilização de materiais e superfícies. Programa nacional de imunizações, 

Hanseníase, Dengue, DSTAIDS, Tuberculose. Vigilância em Saúde (epidemiológica, Sanitária, 

Trabalhador, Ambiental, e Nutricional). Política de Saúde: Reforma Sanitária Brasileira e a 

Consolidação do Sistema Único de Saúde - SUS; Leis que regem o SUS; princípios fundamentais, 

diretrizes, atribuições e competências das esferas governamentais do SUS; promoção e proteção da 

saúde; formas de financiamento e custeio do SUS; Noção de cidadania e controle social do SUS, 

Pacto pela Saúde 2006 - Consolidação do SUS e suas Diretrizes Operacionais. Planejamento, 

Programação, Gestão e Avaliação em Saúde: As normas operacionais do Sistema Único de Saúde - 

formas e modalidades de habilitação de gestão das esferas de governo estadual e municipal, formas 

de repasse dos recursos financeiros, Programação Pactuada e Integrada (PPI), pisos e tetos 

financeiros do SUS; métodos de planejamento e programação em saúde; Monitoramento e 

avaliação, indicadores de produtividade; conceitos de eficácia, eficiência e efetividade; gestão de 

recursos humanos; Noção de território como espaço de desenvolvimentos das práticas sociais; 

avaliação e gerenciamento de sistemas locais de saúde; diagnóstico e intervenção de saúde; 

educação em saúde. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nºs. 6 ao 40. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Calendários Básicos de vacinação da criança, do 

adolescente, do adulto e do idoso. Disponível em: 

http://portal.saude.gov.br/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=21462  

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986: Dispõe sobre 

a regulamentação do exercício de enfermagem e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.portalcofen.gov.br/2007/materias.asp?ArticleID=22&sectionID=35. 

COFEN. Resolução nº 240, de 30 de agosto de 2000. Aprova o Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem. Disponível em: http://www.soleis.adv.br/codigoeticaenfermagem.htm 

COFEN. Resolução nº 195, de 18 de janeiro de 1997. Dispõe sobre a solicitação de exames de 

rotina e complementares por Enfermagem. Disponível em: 

http://www.corenro.org.br/site/index.php?option=com_content&view=article&id=124:resolucaocof

en- 19597- dispoesobre-asolicitacao-de-exames-de-rotina-e-complementares-

porenfermei&Itemid=14 

VOLPATO. Andrea Cristine Pressane (et al.). Técnicas Básicas de enfermagem. 3. ed. São Paulo: 



  

   
 

   

Martinari, 2009. 287 p. 

COUTO, R.C., PEDROSA,T.M.G.,NOGUEIRA,J.M. Infecção Hospitalar Epidemiologia e 

Controle. Rio de Janeiro: MEDSI, 1997. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Manual de procedimentos para vacinação. 4. ed. Brasília, 2001. 

316p.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional de Câncer - INCA. Abordagem e Tratamento do 

Fumante – Consenso. 2001. Rio de Janeiro: INCA, 2001.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 

Programáticas Estratégicas. Diretrizes de atenção à pessoa com paralisia cerebral, atenção à pessoa 

amputada, Atenção à Pessoa com Lesão Medular, caderno de legislação em saúde do trabalhador. 

Disponível em: www.saude.gov.br  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. DAPE. Coordenação Geral de Saúde 

Mental. Reforma psiquiátrica e política de saúde mental no Brasil. Documento apresentado à 

Conferência Regional de Reforma dos Serviços de Saúde Mental: 15 anos depois de Caracas.  

OPAS. Brasília, novembro de 2005. BRASIL, Ministério da Saúde. Portaria conjunta nº 125, de 26 

de março de 2009. Define ações de controle da hanseníase. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/2009/poc0125_26_03_2009.html  

BRASIL, M S. DENGUE: manual de procedimentos de enfermagem adulto e criança. Série A. 

Normas e Manuais Técnicos. Brasília – DF; 2008.  

BRASIL. Guia de Vigilância Epidemiológica. 7. ed. Ministério da Saúde.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Engenheiro Agrônomo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

GENÉTICA: Macromoléculas informacionais, transmissão da informação genética; biotecnologia 

animal e vegetal. AGROECOLOGIA: Conceitos e princípios de Agroecologia, histórico da 

Agroecologia, fluxos de energia e nutrientes na agricultura e a questão da sustentabilidade em 

agroecossistemas. AGRICULTURA ORGÂNICA: Conceitos e princípios, certificação e normas 

disciplinadoras do sistema de produção orgânica animal e vegetal. AGROTÓXICOS: Conceito e 

características dos produtos; procedimentos de manipulação; periculosidade e impacto do uso de 

agrotóxicos no ambiente. CONTROLE BIOLÓGICO: Principais agentes - grupos e características; 

métodos e planejamento de controle biológico; Planejamento e implantação de programas de 

controle biológico. ADMINISTRAÇÃO AGRÍCOLA: Organização e operação das atividades 

agrícolas; Planejamento e desenvolvimento das atividades agrícolas. EDAFOLOGIA: Gênese, 

morfologia e classificação de solos; Capacidade de uso e conservação de solos; Fertilidade de solos, 

fertilizantes e corretivos; Microbiologia de solos. Avaliação da aptidão agrícola das terras. 

Fitotecnia e ecologia agrícola; Agrometeorologia; Recursos naturais renováveis; Grandes culturas 



  

   
 

   

anuais e perenes; Horticultura; Fruticultura; Silvicultura; Parques e jardins; Recursos naturais 

renováveis; Desenvolvimento agrícola sustentado; Sistemas agrossilvopastoris; Tecnologia de 

sementes. Tecnologia e Produção de Sementes. FITOSSANIDADE: Fitopatologia; Entomologia 

agrícola; Controle de plantas daninhas; Manejo integrado de doenças, pragas e plantas daninhas. 

MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA: Máquinas e implementos agrícolas; Implementos para tração 

animal. MANEJO: da água: Hidrologia e hidráulica aplicadas à agricultura; Irrigação e drenagem 

para fins agrícolas. GEOPROCESSAMENTO: Geoposicionamento e Cartografia. 

CONSTRUÇÕES E ENERGIA RURAL: Construções rurais e suas instalações complementares; 

Fontes de energia nas atividades agropecuárias. SOCIOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 

RURAL: Economia e crédito rural; Extensão rural. Zootecnia: Agrostologia; Produção animal; 

Nutrição animal. TECNOLOGIA DE ALIMENTOS: transformação dos alimentos de origem 

animal e vegetal, conservação, controle de qualidade e agroindústria familiar; Conservação de 

alimentos; Secagem, beneficiamento e armazenamento de sementes. COMERCIALIZAÇÃO DE 

PRODUTOS AGRÍCOLAS: tipos de mercado, canais de comercialização, formação dos preços dos 

produtos agrícolas, custos de comercialização. ECONOMIA RURAL: Conceitos básicos em 

economia: economia de base familiar, especialmente para contexto de agricultura familiar e 

atividades não agrícolas no espaço rural. Tipos e estruturas de mercado. SENSORIAMENTO: 

REMOTO(SR): historia do S.R, classificação dos satélites quanto aso objetivos, espectro 

eletromagnético, níveis de coleta de dados em SR, interpretação de imagens de satélites, programa 

espacial brasileiro, o uso de imagens de satélites no estudo de fenômenos ambientais. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

HOFFMAN, K. & KUNZE, R. Álgebra Linear. São Paulo: Polígono, 1976.  

JANSEN, D. H. Ecologia vegetal nos trópicos. Campinas: Fundação Cargil, 1985.  

ALMEIDA, Jalcione & NAVARRO, Lander. Reconstruindo a Agricultura. Porto Alegre: 

Universidade/UFRGS, 1998. ·  

FRANCO, A. A.; SIQUEIRA, J. O. Ciências Agrárias. Brasília: Ministério da Educação e Cultura, 

1998. ·  

MENDONÇA, Sônia Regina de. O Ruralismo Brasileiro. São Paulo: HUCITEC - Estudos Rurais, 

1997.  

SOARES, M. S. Ética e exercício profissional. Brasília: ABEAS, 1996.  

LEI FEDERAL Nº 5.194/66 · RESOLUÇÃO 218/73 DO CONSELHO FEDERAL DE 

ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA – CONFEA  

STORER, T. I.; et al. Zoologia geral. 6. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2002. 

FERNANDES, V. Zoologia. São Paulo: EPU, 1981. 

SANTOS, E. Zoologia Basílica: o mundo dos artrópodes. Belo Horizonte: Itatiaia, 1982.  



  

   
 

   

LEINZ, V. & AMARAL, S. E. Geologia Geral. 11. ed. São Paulo: Nacional, 1989. 

FONTES, M. P. F. Introdução ao Estudo de Minerais e Rochas. Viçosa: UFV, 1984.  

PINTO, O. C. D. Noções de Geologia Geral. Viçosa: UFV, 1985. 134p.  

MINAMI, K. (org.) Produção de mudas de alta qualidade. São Paulo: T. A. QUEIROZ, 1995, 128p.  

PEREIRA, A. R.; ANGELOCCI, L. R.; SENTELHAS, P. C. Agrometeorologia: Fundamentos e 

aplicações práticas. Agropecuária, 2002. 478p.  

TUBELIS, A. Conhecimento prático sobre clima e irrigação. Viçosa: 2001. 215p  

DAKER, A. Hidráulica aplicada à agricultura: A água na agricultura, V.1. 7. ed. Livraria Freitas 

Bastos, 1987. 316p.  

BALASTREIRE, L. A. Máquinas Agrícolas. São Paulo: Manole, 1987. ·  

NIEMANN, G. Elementos de Máquinas V.I e II. São Paulo: Edgar Blücher, 1971. 

GADANHA JR, C. D.; MOLIN, J. P.; COELHO, J. D. L.; YHAN, C. H.; TOMIMORI, SMAW. 

Máquinas e implementos Agrícolas do Brasil. São Paulo: IPT, 1991. 

SAAD, O. Máquinas e técnicas de preparo inicial do solo. São Paulo: Nobel, 1984. 

FIGUEIREDO, Z. N. Tração animal. Material de apoio didático. Cáceres. 2005.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Engenheiro Civil. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Equações diferenciais: equações ordinárias e lineares, métodos de solução e aplicações elementares. 

Engenharia: Estruturas de madeira: propriedades; madeiras para construção civil; dimensionamento 

de peças tracionadas, comprimidas e fletidas; treliças. Estruturas de aço: propriedades; 

dimensionamento à tração, compressão, flexão e a esforços combinados; ligações; treliças. 

Estruturas de concreto armado: comportamento mecânico e reológico do concreto; determinação da 

resistência característica do concreto; aço para concreto armado; características mecânicas do aço; 

estados limites; aderência; ancoragem e emendas em barras de armação; dimensionamento de 

seções retangulares e T aos esforços de (cisalhamento, flexão e compressão); noções sobre 

dimensionamento de lajes retangulares em concreto armado e pré-moldadas. Resistência dos 

materiais: análise de tensões e deformações; flexão; cisalhamento; flambagem; elementos da 

mecânica vetorial (momentos de inércia e centróides de áreas); tensões principais; teoria da 

elasticidade. Análise estrutural: esforço normal, esforço cortante, torção e momento fletor; apoio e 

vínculos; estruturas isostáticas, hiperestáticas e hipoestáticas; deformações e deslocamentos em 

estruturas linhas de influência, efeitos térmicos. Mecânica dos solos e fundações: origem e 

formação; índices físicos; caracterização; pressões e deformações; resistência ao cisalhamento; 

compactação; hidráulica nos solos; compressibilidade; adensamento; estimativa de recalques; 



  

   
 

   

prospecção geotécnica; empuxo de terra e influência da água; estruturas de arrimo; estabilidade de 

taludes, aterros cortinas de contenção e barragens; tipos de fundações; capacidade de carga de 

fundações; estabilidade das fundações superficiais e profundas. Drenagem urbana e Hidrologia: 

ciclo hidrológico; inundações; precipitação; microdrenagem; escoamento superficial; obras de 

macrodrenagem; vazão máxima e hidrograma de projeto; controle de inundações; séries históricas, 

fundamentos de hidrologia estatística. Saneamento: aspectos epidemiológicos; tratamento de água: 

características da água, balanço de massa, conceitos de tratamento convencional (coagulação, 

floculação, sedimentação, filtração, desinfecção, fluoração); tratamento e lançamento de efluentes: 

conceitos básicos de: saneamento e poluição das águas, caracterização dos esgotos, processos de 

tratamento, princípios de sedimentação, remoção de sólidos sedimentáveis, digestão anaeróbia, 

remoção de umidade do lodo, fossas sépticas, lodos ativados e aeração prolongada, filtros 

biológicos e lagoas de estabilização; resíduos sólidos: resíduos sólidos domésticos, de saúde e 

industriais: conceitos, caracterização, aspectos ambientais e epidemiológicos, geração, métodos de 

disposição final, tratamento, compostagem e vermicompostagem. Projeto e execução de obras civis: 

topografia e terraplenagem: locação de obra, sondagens, instalações provisórias; canteiro de obras: 

proteção e segurança, depósito e armazenamento de materiais, equipamentos e ferramentas; 

fundações; escavações; escoramentos; estruturas metálicas, de madeira e de concreto; formas; 

armação; alvenaria simples e estrutural; estruturas pré-fabricadas; controle tecnológico; argamassas; 

instalações prediais; alvenarias e revestimentos; esquadrias e vidros; coberturas; pisos e 

pavimentação; impermeabilização; segurança e higiene do trabalho; ensaios de recebimento da 

obra; desenho técnico; pintura. Mecânica dos fluidos e hidráulica: propriedades dos fluidos; estática 

dos fluidos; equação de Bernoulli - aplicações; escoamento em condutos forçados e superfície livre. 

Redes hidráulicas: Instalações hidráulicas prediais; redes de distribuição de água e esgoto. 

Legislação. Conhecimentos gerais em Auto CAD.2000 e 2004: conceitos, referências, 

configurações e utilitários. Ética Profissional. Topografia. Estatística. Resistência dos Materiais. 

Projetos de obras civis. Arquitetônicos. Estruturais (concreto aço e madeira). Mecânica dos Solos. 

Fundações. Instalações elétricas e hidro-sanitárias. Prevenção contra incêndio. Acompanhamento de 

obras. Construção Civil. Alvenaria. Estruturas e concreto. Aço e madeira. Coberturas e 

impermeabilização. Esquadrias. Pisos e revestimentos. Pinturas, instalações (água, esgoto, 

eletricidade e telefonia). Fiscalização. Acompanhamento da aplicação de recursos (medições). 

Noções de hidráulica, de hidrologia e solos. Rodovias e Vias Urbanas: Projeto geométrico, 

construção, manutenção/conservação, pavimentação e sinalização. Esgotamento sanitário. Resíduos 

sólidos. Vistoria e elaboração de pareceres. Programação, controle e fiscalização de obras. 

Orçamento e composição de custos, levantamento de quantitativos, planejamento e controle físico 

financeiro: PERT-CPM. Licitação e contratos, conforme a Lei n.°8.666 e atualizações. Plano 

Diretor de Desenvolvimento Urbano. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6.118: Projeto e execução de 

estruturas em concreto armado. 2003.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9.050: Acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiência a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos. 1994.  

BIDONE, F.R.A.; POVINELLI, J. Conceitos básicos de resíduos sólidos. EESC/USP (Escola de 



  

   
 

   

Engenharia da USP).  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5.626: Instalação Predial de Água 

Fria.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6.118: Projeto e execução de 

estruturas em concreto armado.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 7.198: Projeto e Execução de 

Instalações Prediais de Água Quente.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 8.160: Sistemas Prediais de 

Esgoto Sanitário - Projeto e Execução.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9.050: Acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiência a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbano.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 9.077: Saídas de emergência em 

edifícios.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10.844: Instalações prediais de 

águas pluviais.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12.693: Sistemas de proteção por 

extintores de incêndio.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12.722: Discriminação de 

serviços para construção de edifícios.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13.434-1: Sinalização de 

segurança contra incêndio e pânico - Princípios de projeto.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13.531: Elaboração de projetos 

de edificações - Atividades técnicas.  

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 14.653: Avaliação de bens - 

procedimentos gerais e imóveis urbanos.  

AUTOCAD. Ajuda do AutoCAD (Ajuda eletrônica integrada ao Programa).  

NBR 1 4100 – Proteção Contra Incêndio, Símbolos Gráficos para Projeto.  

NBR 17240:2010, Sistemas de detecção e alarme de incêndio – Projeto, instalação, 

comissionamento e manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio – Requisitos.  

BRASIL. DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES. 

Manual de pavimentação. 3.ed. Rio de Janeiro: DNIT, 2006.  

BRASIL. DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES. 



  

   
 

   

Manual de conservação rodoviária. 2.ed. Rio de Janeiro: DNIT, 2005.  

BRASIL. DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM. Manual de projeto 

geométrico de rodovias rurais. Rio de Janeiro: DNER, 1999.  

CAPUTO, H.P. Mecânica dos solos e suas aplicações. Livros Técnicos e Científicos. Vol 1 e 2.  

IMHOFF, K.K.R. Manual de tratamento de águas residuárias. Edgard Blücher. 

MATSUMOTO, E.Y. AUTOCAD 2004 – Fundamentos 2D e 3D. Editora Érica.  

NETTO, J.M.A.; FERNADEZ Y F.M.; ARAÚJO, R.; ITO, A.E. Manual de hidráulica. Edgard 

Blücher.  

OMURA, G. Dominando o AUTOCAD 2000. LTC Editora. RICHTER, C.A.  

NETTO, J.M. Tratamento de água. Edgard Blücher. TIMOSHENKO, S.P.  

GERE, J.M. Mecânica dos sólidos. Livros Técnicos e Científicos.  

TUCCI, C.E.M; PORTO, R.L.; BARROS, M.T. Drenagem Urbana. Universidade, UFRGS. 

Coleção ABRH de Recursos Hídricos 5.  

TUCCI, C.E.M. Hidrologia, ciência e aplicação. Universidade, UFRGS. Coleção ABRH de 

Recursos Hídricos 4. VELOSO, D.A.; LOPES, F.R. Fundações. Coppe.  

WALTER, P. Estruturas de madeira. Livros Técnicos e Científicos.  

WALTER, P.; MICHELE P. Estruturas de aço dimensionamento Prático. Livros Técnicos e 

Científicos. YAZIGI, W. A técnica de edificar. PINI – SINDUSCON/SP.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Farmacêutico Bioquímico. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Assistência farmacêutica, Regulamento de Boas Práticas em Farmácia. Atribuições do profissional 

farmacêutico, responsabilidade técnica. Manipulação medicamentosa. Farmacologia. Sedativos. 

Hipnóticos. Psicoestimulantes. Sedativos ansiolíticos. Antipsicóticos. Antidepressivos. Anti-

histamínicos. Vasoconstritores. Vasodilatadores. Antiácidos. Digestivos. Antitussígenos. 

Expectorantes. Antilipêmicos. Antidiabéticos. Diuréticos. Anti-inflamatórios locais. 

Antiparasitários e Antimicrobianos. Corticosteroides. Interações medicamentosas. Efeitos 

Adversos. Antiepiléticos. Administração de Recursos Materiais. Sistemas de Distribuição de 

Medicamentos. Quimioterapia. Medicamentos Genéricos. Ética Profissional. Legislação 

Farmacêutica. Assistência Farmacêutica: Conceito. Etapas da Assistência Farmacêutica. Seleção de 

medicamentos: conceito de medicamentos essenciais; Comissão de Farmácia e Terapêutica, 

Programação e aquisição de medicamentos: Conceitos, Objetivos, Critérios, Etapas, Métodos, 

Indicadores de qualidade; critérios de cadastro de fornecedores; especificações técnicas de produtos, 



  

   
 

   

embalagem, materiais, equipamentos e instalações. Armazenamento e distribuição de 

medicamentos: Objetivos, Estruturação e Dimensionamento de Área Física; Fluxo de Materiais, 

Técnicas e Condições de Armazenamento, Gestão de estoques (curva ABC; níveis de estoque); 

Farmácia Magistral (RDC ANVISA nº 67/2007). Boas Práticas Farmacêuticas (RDC ANVISA nº 

44/2009 e atualizações). Gestão e dispensação de medicamentos controlados – Farmacologia das 

classes terapêuticas envolvidas (Port. 344/1998 e RDC ANVISA nº 20/2011 e suas atualizações). 

Farmacoepidemiologia (Farmacovigilância; Tipos de estudos; Reações Adversas a Medicamentos; 

Classificação ATC e Dose Diária Definida). Avaliação de prescrição; sistemas de distribuição de 

medicamentos; uso racional de medicamentos. Lei nº 13.021/2014 (exercício e fiscalização das 

atividades farmacêuticas). Ações de Vigilância Sanitária (Lei nº 6360/1973 e atualizações). Coleta e 

processamento de materiais biológicos. Hematologia Clínica. Parasitologia Clínica. Bioquímica 

Clínica. Biossegurança em serviços de saúde. Regulamento Técnico para Funcionamento do 

Laboratório Clínico (RDC 302/2005). Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde (RDC 306/2004). Hemoterapia (RDC Nº. 153, de 14 de junho de 2004). 

Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as 

atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências.  

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências.  

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

http://portal.anvisa.gov.br/wps/portal/anvisa/home  

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO RS. Legislação - http://www.crfrs.org.br/ Código 

de Ética Profissional.  

BRASIL. Ministério da Saúde. SCTIE. Departamento de Assistência Farmacêutica. Assistência 

Farmacêutica na Atenção Básica - Instruções Técnicas para sua Organização. Brasília.  

FUCHS, F. D.; WANNMACHER, L. Farmacologia Clínica. Guanabara Koogan.  

GOODMAN; GILMAN. As Bases Farmacológicas da Terapêutica.McGrawHill.  

MARANGELL, L. B.; SILVER, J. M.; MARTINEZ, J. M.; YUDOFSKY, S. C. 

Psicofarmacologia.Artmed. RANG, H. P., DALE, M. M., RITTER, J. M., Farmacologia. Guanabara 

Koogan.  

BRASIL. Resolução nº 67 de 2007 (ANVISA). Estabelece as boas práticas de manipulação. 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução-RDC nº 67, de 8 de outubro de 

2007. Dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de Preparações Magistrais e Oficinais para Uso 



  

   
 

   

Humano em farmácias.  

BRASIL. Ministério da Saúde. SCTIE. Departamento de Assistência Farmacêutica. Assistência 

Farmacêutica na Atenção Básica - Instruções Técnicas para sua Organização. Brasília.  

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência Farmacêutica no SUS. 

CONASS, 2007.  

ANSEL, H. C.; POPOVICH, N. G.; ALLEN Jr., L. V. Farmacotécnica: formas farmacêuticas e 

sistemas de liberação de fármacos. Artmed.  

BARATA, E. A. F. A Cosmetologia: Princípios Básicos. Tecnopress.  

BRUNTON, Laurence L.; CHABNER, Bruce A.; KNOLLMANN, Björn C.. As Bases 

Farmacológicas da Terapêutica de Goodman & Gilman. McGrawHill e Artmed.  

FERREIRA, A. O. Guia Prático da Farmácia Magistral. Medfarma Publicações Médicas e 

Farmacêuticas.  

FUCHS, F. D.; WANNMACHER, L. Farmacologia Clínica. Guanabara Koogan.  

KATZUNG, Bertram G.; MASTERS, Susan B.; TREVOR, Anthony J. Farmacologia básica e 

clínica. McGrawHill e Artmed.  

MARANGELL, L. B.; SILVER, J. M.; MARTINEZ, J. M.; YUDOFSKY, S. C. Psicofarmacologia. 

Artmed.  

PRISTA, L. N. FONSECA, A. Manual de Terapêutica Dermatológica e Cosmetologia. Roca.  

RANG, H. P.; DALE, M. M.; RITTER, J. M.; FLOWER, R.; HENDERSON, G., Farmacologia. 

Elsevier. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Fisioterapeuta. 

PROGRAMA DE PROVA: 

LEGISLAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde 

coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, 

infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção 

à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e 

prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde da 

criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. Epidemiologia. Prevenção e 

Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços 

de Saúde. Ética Profissional. Legislação. FISIOTERAPIA: Avaliação funcional em ortopedia e 

traumatologia. Fisiopatologia e tratamento das lesões traumáticas e ortopédicas. Reabilitação em 

traumatologia e ortopedia. Reabilitação aquática, fisiologia e fisiopatologia. cardiopulmonar. 

Princípios de tratamento e avaliação em indivíduos com problemas pneumológicos e 



  

   
 

   

cardiovasculares. Fisioterapia em unidades de terapia intensiva. Ventilação mecânica invasiva e não 

invasiva: princípios, indicações, modos ventilatórios, ajustes e complicações. Manejo do doente 

neurológico: avaliação e tratamento. Princípios do tratamento físico em neurologia e dispositivos 

auxiliares (órteses e próteses). Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).  

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 

dá outras providências.  

ANDREWS, J. R.; HARRELSON, G. L.; WILK, K. E. Reabilitação Física das Lesões Desportivas. 

Guanabara Koogan.  

BRITTO, R. R.; BRANT, T. C. S.; PEREIRA, V. F. Recursos Manuais e Instrumentais em 

Fisioterapia Respiratória. Manole.  

SHUMWAY-COOK, Anne. Controle Motor: teoria e práticas. 3ª ed. Barueri, SP: Manole, 2010. 

CARVALHO, José André. Órteses: um recurso terapêutico complementar. Manole.  

DUTTON, Mark. Fisioterapia Ortopédica: Exame, Avaliação e Intervenção. Artmed.  

FERNANDES, A.C.; RAMOS, A.C.R.; MORAIS FILHO, M.C.; ARES, M.J.J. Reabilitação. 

Manole.  

KENDALL, F. P.; McCREARY, E. K.; PROVANCE, P. G.; RODGERS, M. M.; ROMANI, W. A. 

Músculos Provas e Funções. Manole.  

KISNER, C.; COLBY, L. A. Exercícios Terapêuticos - Fundamentos e Técnicas. Manole.  

O’SULLIVAN, S. B.; SCHMITZ, T. J. Fisioterapia - Avaliação e Tratamento. Manole.  

ORSINI, Marco. Reabilitação nas Doenças Neuromusculares - Abordagem Interdisciplinar. 

Guanabara.  

PRENTICE, William E.; VOIGHT, Michael L. Técnicas em Reabilitação Musculoesquelética. 



  

   
 

   

Artmed.  

PRENTICE, William E. Modalidades Terapêuticas para Fisioterapeutas. McGraw-Hill.  

PRYOR, J. A.; WEBBER, B. A. Fisioterapia para Problemas Respiratórios e Cardíacos. Guanabara 

Koogan.  

SCANLAN, E. C. L.; WILKINS, R. L.; STOLLER, J. K. Fundamentos da Terapia Respiratória. 

Manole. 

SIZÍNIO, H.; XAVIER, R.; PARDINI JUNIOR, A. G. F.; BARROS, T. E. P. F. Ortopedia e 

Traumatologia: Princípios e Prática. Artmed. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do 12 ao 40. Disponível em: 

<http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde.  – 2. ed. - Brasília: 

Ministério da Saúde, 2007. (Série E. Legislação de Saúde). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 

de Humanização. Clínica ampliada, equipe de referência e projeto terapêutico singular / Ministério 

da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização – 

2. ed. – Brasília: Ministério da Saúde, 2007. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_2ed.pdf 

BRASIL. Ministério da saúde. Secretaria Executiva. Núcleo técnico da Política nacional de 

Humanização. HumanizaSUS: política nacional de humanização/Ministério da Saúde. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2003. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizaSus.pdf 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Art. 196 a 200. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 

BRASIL. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 

dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 20 set. 

1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm 

BRASIL. Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 

questão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de 

recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 31 dez. 1990. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes 

para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF. Disponível em: 

http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizaSus.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm


  

   
 

   

http://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2011/img/07_jan_portaria4279_301210.pdf 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2001. Dispõe sobre a organização do Sistema Único 

de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 

outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 29 jun. 2011. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm 

BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde 2006. Portaria nº 399, de 22 de fevereiro de 2006. 

Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 

de Humanização. Ambiência / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico 

da Política Nacional de Humanização. – 2. ed. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2010.32 

p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ambiencia_2ed.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Caderno HumanizaSUS 

Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Saúde Mental / Ministério da Saúde, Secretaria 

de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. v.5. Brasília: Ministério 

da Saúde, 2015. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_mental_volume_5.pdf. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Geógrafo.  

PROGRAMA DE PROVA: 

A Geografia como conhecimento científico. O objeto de estudo da Geografia: o espaço geográfico. 

As diversas áreas da Geografia. Aplicações da Geografia. Cartografia: Meios de orientação e de 

representação cartográfica; coordenadas geográficas; Sistemas de projeções. O planeta Terra: 

origem, formação e movimentos. Forma, estrutura e composição interna da Terra. Fenômenos na 

crosta terrestre e a formação do solo. A atmosfera terrestre. As camadas da atmosfera. Os elementos 

e fatores responsáveis pela diversificação climática. O clima na vida do homem. Os fenômenos 

climáticos. Os biomas terrestres e as formações vegetais. A questão ambiental e as relações entre a 

natureza e a sociedade. As perspectivas e desafios da sociedade atual com relação ao meio 

ambiente; Mudanças climáticas globais. A desertificação do mundo. Energia e meio ambiente. O 

relevo terrestre: fatores endógenos e exógenos. Os diversos tipos de relevo. As rochas e os solos. 

Problemas ambientais geomorfológicos. O relevo submarino e a morfologia litorânea. Os recursos 

hídricos e sua utilização pelo homem. Oceanos, mares, lagos e rios: principais características. A 

população mundial: aspectos demográficos, estrutura, dinâmica, migrações e distribuição da 

população. As desigualdades de desenvolvimento econômico-social no mundo. O modo de 

produção capitalista. As experiências socialistas no mundo. A globalização e seus efeitos sobre o 

espaço geográfico. Mundo contemporâneo: economia, geopolítica e sociedade. Os conflitos 

armados no mundo atual. Processo de urbanização e a industrialização no mundo. O espaço 

brasileiro. Os principais aspectos do quadro natural. Características do processo de urbanização. O 

espaço agrário e os problemas agrários brasileiros. As atividades industriais. As fontes de energia. 

O comércio e os serviços. Os transportes e as comunicações. A organização regional no Brasil. As 

http://conselho.saude.gov.br/ultimas_noticias/2011/img/07_jan_portaria4279_301210.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ambiencia_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_mental_volume_5.pdf


  

   
 

   

principais características naturais e socioeconômicas das grandes regiões brasileiras. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

CASTELLS, Manuel. A era da informação: economia, sociedade e cultura. Paz e Terra.  

CASTRO, Iná Elias de; GOMES, Paulo C. da Costa; CORRÊA, Roberto L. Geografia: Conceitos e 

temas. Bertrand Brasil.  

CASTROGIOVANNI, Antonio C.; CALLAI, Helena C.; KAERCHER, Nestor A. Ensino de 

Geografia: práticas e textualizações no cotidiano. Mediação.  

CORRÊA, Roberto Lobato. O espaço urbano. Ática.  

DAMIANI, Amélia. População e Geografia. Contexto.  

FITZ, Paulo Roberto - Cartografia básica. UnilaSalle.  

GUIMARAES, Mauro. A dimensão ambiental na educação. Papirus.  

MENEGAT, Rualdo (Coord.) Atlas ambiental de Porto Alegre. Ed. da UFRGS.  

MOREIRA, Maurício Alves. Fundamentos do sensoriamento remoto e metodologias de aplicação.  

UFV. ROCHA, Cézar Henrique Barra. Geoprocessamento: tecnologia transdisciplinar. Ed. do 

Autor.  

ROSS, Jurandyr Luciano Sanches. Ecogeografia do Brasil: subsídios para planejamento ambiental. 

Oficina de Textos.  

ROSS, Jurandyr Luciano Sanches (Org.) Geografia do Brasil. Ed. da USP.  

SANTOS, Milton; SILVEIRA, María Laura. O Brasil: território e sociedade no início do século 

XXI. Record.  

STRAHLER, Arthur Newell; STRAHLER, Alan H. Geografia física. Omega. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Geólogo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

A Geologia como conhecimento científico. O objeto de estudo da Geologia: o espaço geológico. As 

diversas áreas da Geologia. Aplicações da Geologia. Cartografia: Meios de orientação e de 

representação cartográfica; coordenadas geográficas; Sistemas de projeções. O planeta Terra: 

origem, formação e movimentos. Forma, estrutura e composição interna da Terra. Fenômenos na 



  

   
 

   

crosta terrestre e a formação do solo. A atmosfera terrestre. As camadas da atmosfera. Os elementos 

e fatores responsáveis pela diversificação climática. O clima na vida do homem. Os biomas 

terrestres e as formações vegetais. A questão ambiental e as relações entre a natureza e a sociedade; 

As perspectivas e desafios da sociedade atual com relação ao meio ambiente; Mudanças climáticas 

globais. A desertificação do mundo. Energia e meio ambiente. O relevo terrestre: fatores endógenos 

e exógenos. Os diversos tipos de relevo. As rochas e os solos. Problemas ambientais 

geomorfológicos. O relevo submarino e a morfologia litorânea. Legislação em geral aplicável ao 

cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ALMEIDA, Lucia Marina Alves de. Projeto Voaz – Geografia: volume único. São Paulo: Ática, 

2013. 

OLIVEIRA, Gilvan Sampaio de. Mudanças climáticas. Ensino Fundamental e Médio. Brasília:  

TEIXEIRA, W. et al. (Orgs.). Decifrando a Terra. São Paulo: Oficina de Texto, 2001. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Jornalista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Teorias da comunicação, A História dos meios de comunicação, Técnicas de redação de notícias 

para radiojornalismo e telejornalismo. O processo da comunicação. Tipos de reportagem, 

Assessoria de Imprensa, Modalidades de entrevista. Canais e estratégias de comunicação interna. 

Linguagem jornalística para mídia, impressa e eletrônica. A relação com as fontes e o público da 

informação. Produção Gráfica. Regulamentação do acesso a informações. Princípios internacionais 

da Ética no Jornalismo.    

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei Federal n°12.567, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações.  

PENA, Felipe. Teoria do jornalismo. São Paulo: Contexto, 2008. 

FRANÇA, Vera Veiga. pp 151-170. Teorias da Comunicação: conceitos, escolas e paradigmas. 8 

ed. Petrópolis: Vozes, 2008. 

ARAÚJO, Ellis Regina e SOUZA, Elizete Cristina de. Obras jornalísticas: uma síntese. Brasília: 

Vestcon, 2007. 

LAGE, Nilson. A Reportagem: teoria e técnica de entrevista e pesquisa jornalística. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2001. 

MAFEI, Maristela. Assessoria de imprensa – Como se relacionar com a mídia. São Paulo: 



  

   
 

   

Contexto, 2007. 

BARBEIRO, Heródoto e LIMA, Paulo Rodolfo de “Manual de Radiojornalismo, produção, ética e 

internet”. Rio de janeiro. Campus, 2003. 

BARBEIRO, Heródoto. Manual de telejornalismo. R.J. Campus. 2003. 

SILVA, Rafael Souza. Diagramação: o planejamento visual gráfico na comunicação impressa 

ABI - Princípios internacionais da Ética no Jornalismo.   (Disponível em 

http://www.abi.org.br/institucional/legislacao/principios-internacionais-da-etica-profissional-no-

jornalismo/). 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Veterinário. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Epidemiologia e Saúde. Inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. Higiene, 

vigilância sanitária e segurança de alimentos. Microbiologia de alimentos e toxinfecções. Controle 

higiênico-sanitário de alimentos. Conservação dos alimentos. Ciência, higiene e tecnologia de 

carnes, pescados e produtos derivados. Imunologia veterinária. Clínica Veterinária, Patologias e 

Zoonoses. Procedimentos veterinários, diagnóstico e tratamento. Anestesiologia veterinária. 

Farmacologia veterinária. Terapêutica Veterinária. Reprodução dos Animais e Inseminação 

Artificial. Nutrição animal, alimentos e alimentação. Anatomia e Fisiologia Veterinária.  

Microbiologia Veterinária. Parasitologia Veterinária. Medicina Veterinária Preventiva. Cirurgia 

Veterinária. Produção e manejo animal. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225).  

BRASIL. Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 e alterações. Dispõe sobre a inspeção industrial 

e sanitária dos produtos de origem animal.  

BRASIL. Lei nº 569, de 21 de dezembro de 1948 e alterações. Estabelece medidas de defesa 

sanitária animal, e dá outras providências.  

BRASIL. Ministério da Agricultura. Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal. (RIISPOA).  

ABBAS, Abul K.; KUMAR, Vinay; FAUSTO, Nelson; ASTER, Jon C. Robbins & Cotran - 

Patologia bases patológicas das doenças. Elsevier.  

http://www.abi.org.br/institucional/legislacao/principios-internacionais-da-etica-profissional-no-jornalismo/
http://www.abi.org.br/institucional/legislacao/principios-internacionais-da-etica-profissional-no-jornalismo/


  

   
 

   

BEER, J. Doenças Infecciosas em Animais Domésticos. Livraria Universitária.  

CRMV-RS. Manual de Zoonoses. Vol I e II.  

CUNNINGHAM, James; KLEIN, Bradley G. Tratado de Fisiologia Veterinária. Elsevier.  

DYCE, K.M. Tratado de Anatomia Veterinária. Elsevier.  

FENNER, William R. Consulta Rápida em Clínica Veterinária. Guanabara Koogan.  

FERREIRA, A. W.; MORAES, Sandra do Lago. Diagnóstico laboratorial das principais doenças 

infecciosas e autoimunes. Guanabara Koogan.  

FORD, Richard B.; MAZZAFERRO, Elisa M. Kirk & Bistner's Manual de procedimentos 

veterinários e tratamento emergencial. Elsevier. - FORSYTHE, Stephen J. Microbiologia da 

Segurança dos Alimentos. Artmed.  

GERMANO, P. M. L.; GERMANO, M. I. S. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. Manole.  

GONÇALVES, Paulo Bayard Dias; FIGUEIREDO, José Ricardo de; FREITAS, Vicente José de 

Figueiredo. Biotecnologia Aplicada à Reprodução Animal. Roca 

GUARDABASSI, Luca; JENSEN, Lars B.; KRUSE, Hilde. Guia de antimicrobianos em 

veterinária. Artmed.  

HAFEZ, B.; HAFEZ, E. S. E. Reprodução Animal. Manole.  

HOBBS, B. C. ROBERTS, D. Toxinfecções e Controle Higiênico-Sanitário de Alimentos. Varela.  

IBANEZ, José Fernando. Anestesia Veterinária para Acadêmicos e Iniciantes. MedVet.  

JAY, J. M. Microbiologia de alimentos. Artmed. - NATALINI, Cláudio C. Teoria e técnicas em 

anestesiologia veterinária. Artmed.  

QUINN, P. J.; MARKEY, B. K.; CARTER, M. E.; DONNELLY, W. J.; LEONARD, F. C. 

Microbiologia veterinária e doenças infecciosas. Artmed.  

REECE, William O. Dukes - Fisiologia dos Animais Domésticos. Guanabara Koogan.  

RIEDEL, G. Controle sanitário dos alimentos. Livraria Virtual. - ROUQUAYROL, M. Z. 

Epidemiologia e Saúde. Medsi.  

SILVA Jr, E. A. Manual de controle higiênico-sanitário em serviços de alimentação. Livraria 

Varela.  

SMITH, Bradford P. Medicina Interna de Grandes Animais. Manole.  

SPINOSA, H. S.; GÓRNIAK, S. L.; BERNARDI, M. M. Farmacologia Aplicada à Medicina 

Veterinária. Guanabara Koogan. - TIZARD, I. Imunologia veterinária. Elsevier.  



  

   
 

   

TRABULSI, L. R.; ALTERTHUM, F.; GOMPERTZ, OF.; CANDEIAS, J. N. A. Microbiologia. 

Atheneu.  

ZACHARY, James F.; MCGAVIN, M. Donald. Bases da Patologia em Veterinária. Elsevier. 

Resoluções do CFMV disponíveis no portal do Conselho Federal de Medicina Veterinária. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Monitor do Programa Primeira Infância Melhor. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Regulamentação do exercício da profissão. Política Nacional de Imunizações. Trabalho do no PIM. 

Cultura da Paz. Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Estratégias e ações de 

educação e promoção da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à 

Saúde; Ações e programas de saúde, em especial o Programa de Saúde da Família; Atenção 

primária à saúde. Conceitos de territorialização, microárea e área de abrangência; cadastramento 

familiar e territorial. Conceitos de eficácia, eficiência e efetividade em saúde. Conhecimentos 

básicos sobre doenças. Processo saúde-doença e seus determinantes/condicionantes. Ética no 

trabalho em saúde. Sistema Municipal de Saúde: estrutura, funcionamento e responsabilidades. 

Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à saúde. Estratégias de abordagem a grupos 

sociais e famílias. Direitos humanos. Técnicas de levantamento das condições de vida e de 

saúde/doença da população. Indicadores socioeconômicos, culturais e epidemiológicos: conceitos, 

aplicação. Imunologia e Calendários de Vacinação. Saúde da criança. Sistema de informação em 

saúde: introdução ao SIAB; ficha A. Legislação. Violência; Família; Dialética; Mediação; Serviço 

Social; Assistência Social; Direitos; Participação; Saúde; Sistemas Público e Privado; Seguridade 

Social; Políticas Públicas; Gestão Social; Estudo Social; Laudos Periciais; Questão Social; Estado; 

Sociedade Civil; Espaço Institucional e Profissional; Dialética e Trabalho Social. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BARROCO, M.L.S. Ética e Serviço Social- Fundamentos ontológicos. Cortez.  

BRAVO, M.I.S. (et al.). Saúde e Serviço Social. Cortez.  

GUERRA, V.N.A. Violência de pais contra filhos: a tragédia revistada. Cortez.  

PORTARIA 1.498 DE 19 DE JULHO DE 2013. Ministério da Saúde. Redefine o Calendário 

Nacional de vacinação, o Calendário Nacional de vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas 

Nacionais de vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o 

território nacional. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1498_19_07_2013.html 

BRASIL. Ministério da Saúde. Por uma cultura da paz, a promoção da saúde e a prevenção da 

violência. Brasília: Ministério da saúde, 2009. (Série F. Comunicação e Educação em Saúde). 



  

   
 

   

Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/livreto_pronasci_08_07_09.pdf  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Saúde Mental/ Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 

Básica, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 

176 p.: il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 34). Disponível em: 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_34.pdf  

BRASIL. Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Vigilância ambiental em saúde. 2002. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Criança – Menina e do Menino. 2013.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 18: HIV/AIDS, hepatites e outras 

DST. 2006.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 20: Carências de Micronutrientes. 

2007.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 32: Atenção ao pré-natal de baixo 

risco. 2013  

BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional da Saúde. Educação em Saúde - Diretrizes. 

2007.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Programa de Saúde da Família. 2001.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Melhoria Contínua da Qualidade na Atenção Primária à Saúde:  

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica (2012).  

BRASIL. Ministério da Saúde. SIAB: manual do sistema de informação de atenção básica. 1998.  

BRASIL. Portaria nº 1.498, de 19 de julho de 2013 - Redefine o Calendário Nacional de Vacinação, 

o Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais de Vacinação, 

no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o território nacional.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Músico Regente.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Notação musical; cifragem dos acordes; claves; divisão proporcional de valores; ligadura; ponto de 

aumento; ponto de diminuição; compassos; tons e semitons naturais; acento métrico; alterações; 

semitom cromático e diatônico; fermata; intervalos; síncope e contratempo; intervalos; escalas; 

graus; modos de escalas; meios de conhecer o tom de um trecho; compassos compostos; sinais de 

repetição; sinais de abreviatura; quiálteras; andamentos; metrônomo; sinais de intensidade; tons 

vizinhos; tons afastados; escalas cromáticas; modulação; vozes; uníssono; diapasão normal; escala 

geral; notas atrativas; acordes; formação do som; série harmônica; compassos mistos e alternados; 



  

   
 

   

enarmonia; transposição; ornamentos; modos litúrgicos/(Percepção)-Codificação e decodificação 

Musical(leitura rítmica/solfejo/identificação de intervalos e acordes auditivamente/ditado 

rítmico/ditado melódico); Conceitos fundamentais de escrita e leitura musical; Conceitos básicos de 

Harmonia; Canções do folclore Brasileiro e da música brasileira; Arranjo e rearranjo. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ALVES, Luciano. Fazendo música no computador. São Paulo: Elsevier, 2006.  

MED, Bohumil. Teoria da Música. Brasília: Musimed, 2012 – 4ª Ed. Revista e Ampliada.  

PENNA, Maura. Música(s) e seu ensino. Porto Alegre: Sulina, 2008.  

BENNET, Roy. Elementos básicos da música. Rio de Janeiro: Zahar, 1994.  

BENNET, Roy. Forma e estrutura na música. Rio de Janeiro: Zahar, 1986.  

BENNET, Roy. Uma breve história da música. Rio de Janeiro: Zahar, 1986.  

CHEDIAK, Almir. Dicionário de acordes cifrados. São Paulo: Irmãos Vitale, 1984. KIEFER, 

Bruno. Elementos da Linguagem musical. Porto Alegre: Movimento, 1984.  

LACERDA, Osvaldo. Regras de grafia musical. São Paulo: Irmãos Vitale, 1974.  

LACERDA, Osvaldo. Teoria elementar da música. São Paulo: Ricordi, 1961.  

MED, Bohumil. Teoria da música. Brasília: Musimed, 1996. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Nutricionista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

O exercício da profissão de nutricionista. Regulamentação da profissão de nutricionista. Código de 

ética do nutricionista. Condições higiênico-sanitárias dos alimentos. Manual de boas práticas nos 

serviços de alimentação. Avaliação de perigos e pontos críticos. Contaminação dos alimentos. 

Higiene do manipulador. Higiene na operação de preparo dos alimentos. Fatores ligados à presença, 

número e proporção dos micro-organismos. Cálculo para dimensionamento do pessoal e número de 

substitutos. Educação em serviço e treinamento. Custos e produtividade no serviço de alimentação 

controle de qualidade. Planejamento de um lactário. Fator de correção dos alimentos. Cálculo do 

número de refeições diárias. Nutrição nas diferentes fases de vida: infância, adolescência, adulto, 

idoso. Peso, estatura, percentual de gordura corporal. Nutrição na gravidez. Nutrição materno-

infantil. Cuidado nutricional em doenças de má- absorção, Anemia, Câncer e AIDS. Cuidado 

nutricional em doenças gastrointestinais. Equilíbrio de energia e manejo do peso. Cálculo das 

necessidades energéticas e planejamento de dieta para portadores de doenças inflamatórias do 

Intestino, Diabete Mellitus, Renais agudos e crônicos. Hepatopatas agudos e crônicos. Desnutrição. 



  

   
 

   

Planejamento alimentar nos pacientes com cardiopatia aguda e crônica. Pneumopatas agudos e 

crônicos. Nutrição nas doenças gastrointestinais. Macronutrientes e Oligoelementos. Nutrição e 

Atividade Física. Anorexia e Bulimia. Cuidado nutricional para recém nascido de baixo peso e alto 

risco. Indicações e técnicas de ministração de nutrição enteral. Vias de acesso e complicações em 

nutrição enteral e parenteral. Nutrição enteral e parenteral em Pediatria, insuficiência renal, hepática 

e cardíaca. Nutrição e saúde coletiva. Epidemiologia nutricional. Interações entre drogas e 

alimentos/ nutrientes. Nutrição e saúde oral. Nutrição e hipertensão. Nutrição e doenças reumáticas. 

Planejamento de cardápios para escolares. Nutrição e saúde psíquica. Educação nutricional para 

coletividades. NASF (núcleo de apoio à saúde da família). Programa Nacional de Alimentação 

Escolar. Segurança Alimentar e Nutricional. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5° a 11. Da nacionalidade – Art. 12 e 13. Da Organização 

do Estado - Art. 29 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Ordem Social - Art. 193 a 

204. Do Meio Ambiente – Art. 225. Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso – 

Art. 226 a 230).  

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica.  

BRASIL. Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências.  

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Resolução RDC nº 216, de 15 de 

setembro de 2004. Dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação.  

ANVISA. Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001. Aprova regulamento técnico sobre 

padrões microbiológicos para alimentos.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário Temático Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e 

Manuais Técnicos. Brasília.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Série A. Normas e 

Manuais Técnicos. Brasília.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Brasília. BRASIL. 

Ministério da Saúde. Saúde da Criança: Nutrição Infantil Aleitamento Materno e Alimentação 

Complementar. Cadernos de Atenção Básica – n.º 23. Brasília. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Alimentação saudável para a pessoa idosa. Um manual para 



  

   
 

   

profissionais da saúde. Brasília.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Antropometria: Como pesar e medir. Brasília. 2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Carências de micronutrientes. Cadernos de Atenção Básica nº 20 – 

Brasília, 2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada / Ministério da Saúde, Secretaria 

de Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2009.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes do NASF: Núcleo de Apoio a Saúde da Família. Cadernos 

de Atenção Básica – Brasília, 2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Clínico de Alimentação e Nutrição - Na Assistência a 

Adultos Infectados pelo HIV. Série Manuais nº 71. Brasília. BRASIL. Ministério da Saúde. 

Secretaria de Atenção à Saúde. Publicações Caderno de Atenção Básica: Obesidade. (Caderno de 

Atenção Básica nº 12).  

BRASIL. Ministério da Educação. RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, de 16 de julho de 2009. 

Ministério da Educação, Brasília. Avaliação nutricional da criança e do adolescente – Manual de 

Orientação / Sociedade Brasileira de Pediatria. Departamento de Nutrologia. – São Paulo: 

Sociedade Brasileira de Pediatria. Departamento de Nutrologia.  

ACCIOLY, E.;SAUNDERS, C.; LACERDA, E.M.A. Nutrição em obstetrícia e pediatria. Cultura 

Médica, Rio de Janeiro.  

EVANGELISTA, J. Tecnologia de Alimentos. Atheneu.  

GERMANO, P. M. L.; GERMANO, M. I. S. Higiene e Vigilância Sanitária de Alimentos. Livraria 

Varela.  

GIGANTE, D. P.; KAC, G.; SHIERI R. Epidemiologia Nutricional. Fiocruz. 2012.  

GOUVEIA, E. L. C. Nutrição: Saúde e Comunidade. Revinter. 2015.  

KRAUSE, M. S.; MAHAN, L. K. Alimentos, Nutrição e Dietoterapia. Roca. Manual de orientação 

para a alimentação do lactente, do pré-escolar, do escolar, do adolescente e na escola/Sociedade 

Brasileira de Pediatria. Departamento de Nutrologia. Rio de Janeiro, RJ: SBP.  

MEZOMO, I. F. B. Os serviços de alimentação: planejamento e administração. Loyola. Obesidade 

na infância e adolescência – Manual de Orientação / Sociedade Brasileira de Pediatria. 

Departamento Científico de Nutrologia. São Paulo: SBP.  

OLIVEIRA, J. E. D.; MARCHINI, J. S. Ciências nutricionais. Sarvier.  

ORNELAS, L. H. Técnica Dietética - Seleção e Preparo dos Alimentos. Atheneu.  

PHILIPPI. S. T. Nutrição e Técnica Dietética. Manole.  



  

   
 

   

SANTOS, R.D., GAGLIARDI, A.C.M., XAVIER, H.T., CASELLA, Filho A., ARAÚJO, D.B.; 

CESENA, F.Y., ALVES, R.J. et al. Sociedade Brasileira de Cardiologia. I Diretriz Brasileira de 

Hipercolesterolemia Familiar (HF). Arq Bras Cardiol ;99(2 Supl. 2):1-28.  

SANTOS, R.D., GAGLIARDI, A.C.M., XAVIER, H.T., MAGNONI, C.D., CASSANI, R., 

LOTTENBERG, A.M. et al. Sociedade Brasileira de Cardiologia. - I Diretriz sobre o consumo de 

Gorduras e Saúde Cardiovascular. Arq Bras Cardiol. 2013. SHILS, M. E.; SHIKE, M.; ROSS, A.C 

Nutrição Moderna na Saúde e na Doença. Manole.  

SILVA JR, E. A. Manual de Controle Higiênico-Sanitário em Serviços de Alimentação. Varela. 

Sociedade Brasileira de Cardiologia / Sociedade Brasileira de Hipertensão / Sociedade Brasileira de 

Nefrologia. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arq Bras Cardiol. SBD - Sociedade Brasileira 

de Diabetes. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes 2012-2013.  

TEIXEIRA, S; CARVALHO, J.; BISCONTINI, T.; REGO, J.; OLIVEIRA, Z. Administração 

Aplicada às Unidades de Alimentação e Nutrição. Atheneu.  

VITOLO, M. R. Nutrição da Gestação ao Envelhecimento. Rubio. 

WAITZBERG, D. L. Nutrição Oral, enteral e Parenteral na Prática Clínica. Atheneu.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  Odontólogo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

ODONTOLOGIA PREVENTIVA e SAÚDE BUCAL COLETIVA e CLÍNICA INTEGRAL: 

Formação e composição da saliva. Etiologia e comportamento da cárie dental. Filosofia de 

tratamento integral. Noções de microbiologia bucal, Placa Dental, Saliva, Dieta, Higiene Bucal. 

Quimioprofilaxia da cárie dentária. Risco de cárie e atividade cariogênica. Diagnóstico e 

prognóstico de cárie. Métodos e Mecanismos de ação do Flúor. Plano de tratamento integrado em 

odontologia. Biossegurança em odontologia. Processo saúde doença. Promoção e Educação em 

Saúde. Exercício ético e legal da Odontologia no Brasil. PERIODONTIA: Epidemiologia da doença 

periodontal. Anatomia do periodonto. Patogenia da doença periodontal. Inter-relação peridontia e 

demais áreas da odontologia. Cirurgia periodontal. ODONTOPEDIATRIA: Características da 

Infância à adolescência e suas dinâmicas de mudanças. Patologias e anomalias em Odontopediatria. 

Uso de antimicrobianos. Hábitos bucais. Morfologia da superfície oclusal. Trauma Dental na 

dentição decídua. Controle da Dor e tratamentos indicados aos pacientes odontopediátricos. 

Abordagens preventivas e clínicas em odontopediatria. Doenças bucais e manifestações orais 

sistêmicas. Tratamento não invasivo. ODONTOGERIATRIA: Processo de envelhecimento. 

Odontologia geriátrica. Aspectos psicológicos relacionados ao idoso. Atenção de saúde ao idoso. 

DENTÍSTICA RESTAURADORA: Propriedades, indicações e técnicas e uso das resinas 

compostas, amálgamas e cimento ionômeros de vidro. Restaurações diretas em dentes anteriores 

fraturados. Noções de oclusão e procedimentos clínicos de tratamento das disfunções. Abordagem 

de dentes tratados endodonticamente. Sistemas adesivos odontológicos. Clareamento de dentes 

vitais e não vitais. PSICOLOGIA NA ODONTOLOGIA: formação de vínculo no atendimento 

odontológico. Relação paciente profissional. Controle do comportamento. Desenvolvimento 



  

   
 

   

Humano. Dinâmica familiar. Conceitos de stress e sua relação com a saúde bucal. 

FARMACOLOGIA: Farmacologia aplicada ao atendimento odontológico e suas implicações 

clínicas. Farmacologia geral. Princípios gerais do uso correto de fármacos para o tratamento da dor. 

Anestésicos locais. Antimicrobianos de uso corrente em odontologia. ENDODONTIA: Métodos de 

diagnóstico. Materiais para a proteção do complexo dentino-pulpar. Tratamento conservador da 

polpa dentária. Traumatismos alvéolo-dentário. Doenças da polpa e periápice. Urgências em 

Endodontia. EXODONTIA: Anatomia aplicada. Indicações e Contraindicações. Exames 

Complementares. Assepsia e Barreiras de proteção. Técnicas Operatórias. Pós-Operatório em 

Exodontia. PATOLOGIA BUCAL: Tumores benignos e malignos da cavidade bucal suas 

incidências características clínicas, tratamento e prognóstico. Lesões cancerizáveis. Lesões císticas. 

Epidemiologia. Infecções Bacterianas. Doenças Fúngicas e Protozoárias. Infecções Virais. 

Patologia das Glândulas Salivares. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências.  

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências.  

ANUSAVICE, K. J. Phillips Materiais Dentários. Guanabara Koogan.  

BARATIERI, L.N et al. Odontologia Restauradora. Fundamentos e possibilidades. Santos.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Assistência à Saúde. Controle de Infecções e a Prática 

Odontológica em tempos de AIDS - Manual de Condutas.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Guia de Recomendações para o uso de Fluoretos no Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos.  

BRUNETI, R. F.; MONTENEGRO, F. L. B. Odontogeriatria: noções de interesse Clínico. Artes 

Médicas.  

BUISCHI, I. P. Promoção de Saúde Bucal na Clínica Odontológica. Artes Médicas.  

CARVALHO, A. C. P. Educação Odontológica. Artes Médicas.  

COELHO-DE-SOUZA, F. H. Fundamentos de Clínica Integral em Odontologia. Santos.  

CONCEIÇÃO, E. N. e colaboradores. Dentística, Saúde e Estética. Artmed.  

ESTRELA, C. FIGUEIREDO, J. A. P. Endodontia: princípios biológicos e mecânicos. Artes 

Médicas 

FJERSKOV, O.; MANJI, F.; BAELUN, V. Fluorose Dentária - Um manual para profissionais da 



  

   
 

   

saúde. Santos.  

FJERSKOV, O.; THYLSTRUP, A. Cariologia Clínica. Tradução: WEYNE, S.; OPERMANN, R. 

Santos.  

LINDHE, J. Tratado de Peridontia Clínica e Implantologia Oral. Guanabara Koogan.  

NEVILLE, B. W.; DAMM, D. D. Patologia Oral e Maxilofacial. Guanabara-Koogan.  

REGUESI, J. A., SCIUBA, J. J. Patologia Bucal. Correlações clínicopatológicas. Guanabara 

Koogan.  

OLIVEIRA, AGRC. Odontologia Preventiva e Social Textos Selecionados. EDUFRN. UFRN.  

PINKHAM, J. R. Odontopediatria da Infância à Adolescência. Artes Médicas.  

KRAMER, P. F, FELDENS, C. A, ROMANO, A. R. Promoção de Saúde Bucal na 

Odontopediatria. Artes Médicas.  

PINTO, V. G. Saúde Bucal Coletiva. Santos.  

REIS, A. LOGUÉRCIO, A. Materiais Dentários Restauradores Diretos: dos fundamentos à 

aplicação clínica. Santos.  

SEGER, L. et cols. Psicologia e Odontologia: Uma abordagem integradora. Santos.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Pedagogo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

O Desenvolvimento da Criança. Projetos Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias 

Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da Aprendizagem. Avaliação. Currículo. 

Fracasso Escolar. A Prática Educativa. Formação de Professores. Mídia e Educação. Disciplina e 

Limites. Cidadania. Fundamentos da Educação Inclusiva. Relacionamento Pais e Escola, Ambiente 

Educacional e Familiar, Participação dos Pais. Diretrizes Curriculares Nacionais. Práticas 

promotoras de igualdade racial. História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Princípios de 

aprendizagem. Desenvolvimento infantil. Organização do trabalho pedagógico na educação infantil. 

Avaliação na educação infantil. O lúdico como instrumento de aprendizagem. O jogo e o brincar. 

Sexualidade. Família. Estatuto da Criança e do Adolescente. Práticas promotoras de igualdade 

racial. História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da educação 

brasileira. Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e 

adolescente: direitos e deveres legais. Plano Nacional de Educação Legislação em geral aplicável ao 

cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 



  

   
 

   

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  

Universidade. BOYNTON, Mark. Prevenção e resolução de problemas disciplinares: guia para 

educadores. Artmed.  

CARDOSO, Marilene da Silva. Educação inclusiva e diversidade: uma práxis educativa junto a 

alunos com necessidades especiais.  

FERREIRO, Emilia & TEBEROSKI, Ana. Psicogênese da língua escrita. Artes Médicas. 

FONSECA, Vitor da. Educação especial: programa de estimulação precoce, uma introdução às 

ideias de Feuerstein. Artmed.  

MANTOVANI, Mariângela. Quando é necessário dizer não. Paulinas.  

PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Artmed.  

SEQUEIROS, Leandro. Educar para a solidariedade: projeto didático para uma nova cultura de 

relações entre os povos. Artmed.  

CANDAU, Vera Maria. Didática Crítica e intercultural: aproximações. Rio de Janeiro: Vozes, 

2012. 

DEMO, Pedro. Educação e qualidade. São Paulo. Papirus. 2000. 

GADOTTI, Moacir. História das ideias pedagógicas. São Paulo: Ática, 2002. 

LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da escola pública: a pedagogia crítico-social dos 

conteúdos. São Paulo: Loyola, 2001. 

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2000. 

LUCKESI, Cipriano. Avaliação da aprendizagem: componente do ato pedagógico. São Paulo: 

Cortez, 2011. 

MITLER, Peter. Educação inclusiva: contextos sociais. Artmed. Porto Alegre, 2008. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2011. 

VASCONCELLOS, Celso. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-

pedagógico. Libertad, 2008. 

VASCONCELLOS, Celso. Avaliação da aprendizagem: práticas de mudança: por uma práxis 

transformadora. Libertad. São Paulo, 2008. 

ÁLVAREZ, Méndez, J. M. Avaliar para conhecer, examinar para excluir. Porto Alegre: Artmed, 



  

   
 

   

2002. 

ANTUNES, Celso. Como desenvolver conteúdos explorando as inteligências múltiplas. Rio de 

Janeiro: Vozes, 2009. 

COLL, César; MARCHESI, Álvaro; PALÁCIOS, Jesús. Desenvolvimento psicológico e educação: 

Transtornos de desenvolvimento e necessidades educativas especiais. Porto Alegre: Artmed, 2004 – 

vol. 3. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: 

Cortez, 2006. 

PERRENOUD, P. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. 

ROHDE, Luís Augusto P. Transtorno de déficit de atenção/hiperatividade: o que é? como ajudar?. 

Porto Alegre: Artmed, 1999. 

ROTTA, Newra Tellechea...[et al.]. Transtornos da aprendizagem: abordagem neurobiológica e 

multidisciplinar. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

SILVA, Ana Beatriz B. Bullying: mentes perigosas nas escolas. Rio de Janeiro: Objetiva, 2010. 

WADSWORTH, BARRY J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget, São Paulo. 

Pioneira, 1996. 

DELVAL, Juan. Crescer e pensar: a construção do conhecimento na escola. Porto Alegre: Artmed, 

1998. 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: 

Moderna, 2006. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Procurador.  

PROGRAMA DE PROVA: 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, objeto e classificações. Aplicabilidade das 

normas constitucionais. Interpretação das normas constitucionais. Do controle de 

constitucionalidade: sistema brasileiro. Ações constitucionais. Princípios fundamentais. Dos direitos 

e garantias fundamentais. Dos deveres individuais e coletivos. Dos direitos políticos. Dos partidos 

políticos. Da organização do Estado. Da organização dos poderes. Da tributação e do orçamento. Da 

ordem econômico-financeira. Da ordem social. DIREITO CIVIL: Lei de introdução ao Código 

Civil: características e função. Parte geral do Código Civil. Parte especial: obrigações e contratos. 

Responsabilidade civil. Posse e propriedade. O sistema do Código de Defesa do Consumidor. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Noções gerais de Direito Processual. Aplicação da lei processual 

no tempo e no espaço. Interpretação da lei processual. Princípios constitucionais do processo. 



  

   
 

   

Jurisdição: conceito, características, finalidade, princípios e espécies. Competência. Organização 

judiciária. Conexão e continência. Ministério Público. Funções essenciais à Justiça. Ação. Conceito. 

Elementos. Condições. Classificação. Processo. Conceito. Natureza jurídica. Classificação. 

Processo e Procedimento. Formação, suspensão e extinção do processo. Atos processuais: conceito, 

classificação e forma. Comunicação dos atos processuais: citação e intimação. Prazos processuais. 

Partes: capacidade processual. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Denunciação à lide. 

Chamamento ao processo. Nomeação à autoria. Oposição. Assistência. Procedimento comum 

ordinário e procedimento sumário. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento. Pedido. Cumulação 

de Pedidos. A resposta do réu. Revelia e seus efeitos. Tutela antecipada. Recursos. DIREITO 

PENAL: Aplicação da lei penal. Princípios da legalidade e anterioridade. A lei penal no tempo no 

espaço. O fato típico e os seus elementos. Relação de causalidade. Culpabilidade. Superveniência 

de causa independente. Crime consumado, tentado e impossível. Desistência voluntária e 

arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime doloso, culposo e preterdoloso. Erro de 

tipo. Erro de proibição. Erro sobre a pessoa. Coação irresistível e obediência hierárquica. Causas 

excludentes de ilicitude. Perdão judicial. Impontualidade penal. Concurso de pessoas. Concurso de 

crimes. Das penas. Suspensão condicional da pena. Livramento condicional. Da condenação e da 

reabilitação. Das medidas de segurança. Das medidas socioeducativas. Ação Penal Pública e 

Privada. Extinção da punibilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes 

contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Crimes contra a ordem tributária. 

Legislação antitóxico. Legislação de proteção penal ao meio ambiente. Legislação relativa ao crime 

de tortura. Legislação relativa aos crimes hediondos. Transação penal e suspensão condicional do 

processo. DIREITO PROCESSUAL PENAL: Do processo em geral: Princípios Constitucionais do 

Processo Penal. Inquérito Policial. Da Ação Penal: ação penal pública; incondicional; condicional: 

representação e requisição; titular; denúncia. Ação Penal Privada: exclusiva; subsidiária; queixa; 

perdão; perempção. Da competência: conflito de competência (arts. 102, I, "o" e 105, I, "d", da CF). 

Conflitos de atribuições (art. 105, I, "g", da CF). Competência pela prerrogativa de função. 

Suspeição. Incompatibilidades. Impedimentos. Sujeitos processuais: Juiz penal. Partes. Ministério 

Público. Acusado. Defensor. Assistentes e Auxiliares da Justiça. Dos Atos processuais. Atos das 

partes. Atos dos Juízes. Atos dos Auxiliares da Justiça. Comunicações processuais. Citação. 

Intimação. Notificação. Prazos: contagem. Preclusão. Tempestividade. Lei n.º 8.038/1990. "Habeas 

Corpus". Recursos em Geral. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal nº 

8.069/1990 e alterações. DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública. Estrutura 

administrativa: conceito, elementos e poderes do Estado, organização do estado e da Administração, 

Entidades políticas e administrativas, órgãos e agentes públicos. Atividade administrativa: conceito, 

natureza e fins, princípios básicos, poderes e deveres do administrador público, o uso e o abuso do 

poder. Organização administrativa da União. Administração direta e indireta. Autarquias. 

Fundações Públicas. Empresas Públicas. Sociedades de Economia Mista. Agências Reguladoras. 

Poderes Administrativos: Poder vinculado, poder discricionário, poder hierárquico, poder 

disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. Atos administrativos: conceito, requisitos, 

atributos, classificação, espécies, invalidação. Processo Administrativo. Lei nº 9.784/99. Prescrição, 

decadência e preclusão. Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade, 

procedimentos, anulação e revogação, modalidades (Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações). 

Contratos Administrativos: conceito, características, formalização. Execução do contrato: direitos e 

obrigações das partes, acompanhamento, recebimento do objeto, extinção, prorrogação e renovação 

do contrato. Inexecução do contrato: causas justificadoras, consequências da inexecução, revisão, 

rescisão e suspensão do contrato. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação e 

controle, requisitos, competência para prestação, formas e meios de prestação do serviço, 

concessão, permissão, autorização. Intervenção do Estado na propriedade: noções gerais, servidão 



  

   
 

   

administrativa, requisição, ocupação, limitação administrativa. Desapropriação: conceito, 

características, fundamentos, requisitos constitucionais, objeto, beneficiários, indenização e seu 

pagamento, desapropriação indireta e por zona. Bens públicos: conceito, utilização, afetação e 

desafetação, regime jurídico, formas de aquisição e alienação. Controle da Administração Pública: 

controle administrativo, controle legislativo, controle pelo Tribunal de Contas, controle judiciário. 

Responsabilidade Civil do Estado: responsabilidade objetiva, reparação do dano. Improbidade 

Administrativa. Lei nº 8.429/92. Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade. DIREITO 

TRIBUTÁRIO: Sistema Tributário Nacional. Normas Gerais do Direito Tributário. Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 e alterações. Lei Federal nº 4.320/1964 e alterações. Lei Federal 

nº 6.830/1980 e alterações – Lei da cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública. DIREITO 

DO TRABALHO: Direitos Constitucionais dos trabalhadores. Normas gerais de tutela do trabalho: 

Identificação profissional. Duração do trabalho. Salário Mínimo. Férias anuais. Segurança e 

medicina do trabalho. Normas especiais de tutela do trabalho: Proteção do trabalho da mulher. 

Proteção do trabalho do menor. Contrato individual de trabalho. DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO: Justiça do Trabalho: organização e competência. Varas do Trabalho, Tribunais 

Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e competência. Serviços 

auxiliares da Justiça do Trabalho. Ministério Público do Trabalho. Processo judiciário do trabalho: 

Processo em Geral. Dissídios Individuais. Dissídios Coletivos. Execução. Recursos. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais - 

artigos referentes ao conteúdo programático.  

BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e alterações. Aprova a Consolidação das 

Leis do Trabalho.  

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Dispõe sobre o Sistema Tributário 

Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios - 

artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado.  

BRASIL. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e alterações. Define crimes contra a ordem 

tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências. - BRASIL Lei n° 

4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal. - Método.  

MACHADO, H. B, Curso de Direito Tributário. Malheiros Editores.  

NASCIMENTO, C.V. Comentários ao Código Nacional Tributário. Revista Forense. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967 e alterações. Dispõe sobre a 

responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências.  

BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e alterações. Institui o Código Penal - 

artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado.  



  

   
 

   

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941 e alterações. Lei das Contravenções 

Penais  

BRASIL. Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950 e alterações. Define os crimes de responsabilidade e 

regula o respectivo processo de julgamento.  

BRASIL. Lei nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989 e alterações. Define os crimes resultantes de 

preconceito de raça ou de cor.  

BRASIL. Lei nº 8.069, 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre os crimes hediondos, e 

determina outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997 e alterações. Define os crimes de tortura e dá outras 

providências.  

BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e alterações. Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências.  

BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

CAPEZ, F. Curso de Direito Penal. Volumes que contém conteúdo programático acima relacionado. 

Saraiva.  

MIRABETE, J. F. Manual de Direito Penal. Volumes que contém conteúdo programático acima 

relacionado. Atlas S/A.  

PRADO, L. R. Curso de Direito Penal Brasileiro. Editora Revista dos Tribunais - vol. 1 e 2.  

BRASIL. Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 e alterações. Institui o Código de Processo Civil - 

artigos referentes ao conteúdo programático acima relacionado.  

BRASIL. Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 e alterações. Dispõe sobre a cobrança judicial da 

Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 7.347, 24 de julho de 1985 e alterações. Disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 

artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 

a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).  

BRASIL. Lei nº 9.099, 26 de setembro de 1995 e alterações. Dispõe sobre os Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Disciplina o mandado de segurança individual e 



  

   
 

   

coletivo e dá outras providências. - Código de Ética e Disciplina da OAB. - ASSIS, A. 

Cumprimento da Sentença. Forense.  

GRECO FILHO, V. Direito Processual Civil Brasileiro. Saraiva.  

SILVA, O.A.B. Curso de Processo Civil. RT.  

THEODORO J.H. A Reforma da Execução do Título Extrajudicial. Forense.  

WAMBIER, L.R. et al. Curso Avançado de Direito Processual Civil. Revista dos Tribunais. V. 

1,2e3.  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais - 

artigos referentes ao conteúdo programático.  

BRASIL. Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 e alterações. Dispõe sobre a organização 

da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras 

providências.  

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 e alterações. Dispõe sobre desapropriações 

por utilidade pública. 

BRASIL. Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962 e alterações. Define os casos de desapropriação 

por interesse social e dispõe sobre sua aplicação.  

BRASIL. Lei nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965 e alterações. Regula o Direito de Representação 

e o Processo de Responsabilidade Administrativa Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade.  

BRASIL. Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 e alterações. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 

agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.437, de 30 de junho de 1992 e alterações. Dispõe sobre a concessão de medidas 

cautelares contra atos do Poder Público e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e alterações. Dispõe sobre o regime de concessão 

e permissão da prestação de serviços públicos, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns, e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e alterações. Institui normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública.  

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações e dá outras 



  

   
 

   

providências.  

PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. Método.  

DI PIETRO, M.S.Z. Direito Administrativo. Atlas.  

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 

Dialética.  

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros.  

MELLO, C.A.B. Curso de Direito Administrativo. Malheiros Editores. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Psicólogo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Desenvolvimento humano: processos psicossociais, neuropsicológicos, cognitivos e contextuais; 

Psicopatologia e saúde mental no ciclo vital; Psicologia comunitária: levantamento de necessidades 

e modos de intervenção: Psicologia e modos de produção das subjetividades contemporâneas; 

Pesquisa em psicologia e saúde; Ética profissional e elaboração de documentos psicológicos: 

processos e formas de avaliação. Psicopatologia da criança, adolescente e adultos. Psicologia do 

desenvolvimento. Psicodinâmica do indivíduo e do grupo. As principais teorias e autores da 

psicologia clínica. Abordagens psicoterápicas. O processo psicodiagnóstico. Psicologia do 

Trabalho. Psicologia Escolar e da Aprendizagem e suas relações com a infância e a adolescência. 

Epistemologia e Psicologia genéticas. Psicologia Social. Psicologia do Envelhecimento. O papel 

dos recursos humanos nas organizações. Estatuto da Criança e do Adolescente. Políticas Públicas de 

Saúde Mental. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados 

com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Resolução CFP nº 007/2003 - Institui o Manual de Elaboração de Documentos Escritos produzidos 

pelo psicólogo, decorrentes de avaliação psicológica e revoga a Resolução CFP nº 17/2002. 

Disponível em: http://www.crprs.org.br/orientacao_ressolucoes_cpf.php  

Código de Ética Profissional do Psicólogo. Disponível em: 

Http://www.crprs.org.br/sobre_codigo_etica.php BARLOW, D.H.; DURAND, V.M. 

Psicopatologia: uma abordagem integrada. São Paulo: Cengage Learning, 2011.  

BRONFENBRENNER, U. A ecologia do desenvolvimento humano: experimentos naturais e 

planejados. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.  

GAZZANIGA, M. S. HEATHERTON, T. F. Ciência Psicológica: mente, cérebro e comportamento. 

Porto Alegre: Artmed, 2005.  

MINAYO, M. C. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. São Paulo: Hucitec, 



  

   
 

   

2010. SARRIERA, J.; SAFORCADA, E. (org). Introdução à psicologia comunitária: bases teóricas 

e metodológicas. Porto Alegre: Meridional, 2010. 

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM - 5). Artmed.  

BECKER, F. Educação e construção do conhecimento. Artes Médicas BEE, H.; BOYD, Denise. A 

Criança em Desenvolvimento. Artmed.  

CALLIGARIS, C. Cartas a um jovem terapeuta. Elsevier.  

CASTRO, O. P. Envelhecer - Revisitando o corpo. Notadez.  

CHIAVENATO, I. Gestão de Pessoas - O novo papel dos recursos humanos nas organizações. Ed. 

Campus.  

COLL, C; MARCHESI, A; PALACIOS, J. e cols. Desenvolvimento Psicológico e Educação. 

Volumes 1, 2 e 3. Artmed.  

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA Adolescência e Psicologia: Concepções práticas e 

reflexões. Brasília.  

CORDIOLI, ARISTIDES. V. Psicoterapias. Artmed. 

CUNHA, J. A. Psicodiagnóstico - V. Artmed.  

DEJOURS, C. A Loucura do Trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho. Cortez.  

FERNÁNDEZ, A. A inteligência aprisionada. Artmed.  

FIGUEIREDO, L. C. M. Psicologia, uma nova introdução: Uma visão histórica da psicologia como 

ciência. EDUC. FREUD, S. (s.d.) Obras Completas. Editora Standard.  

GUARESCHI, P. A. Psicologia social crítica: como prática de libertação. EDIPUCRS. HALL, C. 

S.; LINDSEY, G.; CAMPBELL, J. B. Teorias da Personalidade. Artes Médicas.  

HERCULANO-HOUZEL, S. O Cérebro em Transformação. Editora Objetiva.  

LANCMAN, S. e SZNELWAR, L. I. Christophe Dejours – Da Psicopatologia à Psicodinâmica do 

Trabalho. Paralelo.  

MONTOYA, Adrian Oscar Dongo (Org.); MORAIS-SHIMIZU, Alessandra de (Org.); MARÇAL, 

Vicente Eduardo Ribeiro (Org.); MOURA, Josana Ferreira Bassi. Jean Piaget no século XXI 

Escritos de Epistemologia e Psicologia genéticas. Cultura Acadêmica, v. 1. Disponível em: 

http://www.marilia.unesp.br/Home/Publicacoes/jean_piaget.pdf.  

MORIN, E. Os Sete Saberes necessários à Educação do Futuro.  

CORTEZ NASCIMENTO, CÉLIA A. TREVISI DO ORG. et al. Psicologia e políticas públicas: 



  

   
 

   

experiências em saúde pública.  

CRP. OUTEIRAL, José O. Adolescer – Estudos Revisados sobre Adolescência. Revinter. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do 12 ao 40. 

http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php 

BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde.  – 2. ed. - Brasília: 

Ministério da Saúde, 2007. (Série E. Legislação de Saúde). 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional 

de Humanização. Clínica ampliada, equipe de referência e projeto terapêutico singular / Ministério 

da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização – 

2. ed. – Brasília: Ministério da Saúde, 2007. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_2ed.pdf 

BRASIL. Ministério da saúde. Secretaria Executiva. Núcleo técnico da Política nacional de 

Humanização. HumanizaSUS: política nacional de humanização/Ministério da Saúde. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2003. http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizaSus.pdf 

Código de Ética do Psicólogo. 

http://www.crprs.org.br/upload/files_publications/038e9b360f0e5a3292be52004ad935cd.pdf 

Conselho Federal de Psicologia. Referências Técnicas para a Atuação de Psicólogas/os em Políticas 

Públicas de Álcool e Outras Drogas/ Conselho Federal de Psicologia. - Brasília: CFP, 2013. 

Disponível em: http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-

em-politicas-publicas-sobre-alcool-e-outras-drogas/ 

Conselho Federal de Psicologia. Cartilha Avaliação Psicológica. / Conselho Federal de Psicologia. - 

Brasília: CFP, 2013. Disponível em: http://site.cfp.org.br/publicacao/cartilha-avaliacao-psicologica-

2013/ 

Conselho Federal de Psicologia. Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) no CAPS - 

Centro de Atenção Psicossocial / Conselho Federal de Psicologia. - Brasília: CFP, 2013. Disponível 

em: http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-no-caps-

centro-de-atencao-psicossocial/ 

Conselho Federal de Psicologia. Referências técnicas para atuação de psicólogas (os) em Programas 

de Atenção à Mulher em situação de Violência / Conselho Federal de Psicologia. - Brasília: CFP, 

2012. Disponível em: http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-

psicologas-os-em-programas-de-atencao-a-mulher-em-situacao-de-violencia/ 

Conselho Federal de Psicologia. Referências técnicas para Prática de Psicólogas(os) no Centro de 

Referência Especializado da Assistência Social - CREAS / Conselho Federal de Psicologia. - 

Brasília: CFP, 2012. Disponível em: http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-sobre-a-

pratica-de-psicologas-os-no-centro-de-referencia-especializado-da-assistencia-social-creas/ 

Conselho Federal de Psicologia. Psicologia e diversidade sexual: desafios para uma sociedade de 

http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizaSus.pdf
http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-em-politicas-publicas-sobre-alcool-e-outras-drogas/
http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-em-politicas-publicas-sobre-alcool-e-outras-drogas/
http://site.cfp.org.br/publicacao/cartilha-avaliacao-psicologica-2013/
http://site.cfp.org.br/publicacao/cartilha-avaliacao-psicologica-2013/
http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-no-caps-centro-de-atencao-psicossocial/
http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-no-caps-centro-de-atencao-psicossocial/
http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-os-em-programas-de-atencao-a-mulher-em-situacao-de-violencia/
http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologas-os-em-programas-de-atencao-a-mulher-em-situacao-de-violencia/
http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-sobre-a-pratica-de-psicologas-os-no-centro-de-referencia-especializado-da-assistencia-social-creas/
http://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-sobre-a-pratica-de-psicologas-os-no-centro-de-referencia-especializado-da-assistencia-social-creas/


  

   
 

   

direitos / Conselho Federal de Psicologia. - Brasília: CFP, 2011. Disponível em: 

http://site.cfp.org.br/publicacao/psicologia-e-diversidade-sexual-desafios-para-uma-sociedade-de-

direitos/ 

Conselho Federal de Psicologia. Recomendações de práticas não medicalizantes para profissionais e 

serviços de educação e saúde / Conselho Federal de Psicologia. - Brasília: CFP, 2015. Disponível 

em: http://site.cfp.org.br/publicacao/recomendacoes-de-praticas-nao-medicalizantes-para-

profissionais-e-servicos-de-educacao-e-saude-2015-grupo-de-trabalho-educacao-e-saude-do-forum-

sobre-medicalizacao-da-educacao-e-saude/ 

Psicologia e Políticas Públicas: as práticas profissionais no Rio Grande do Sul – Relatórios 

regionais das pesquisas do CREPOP [recurso eletrônico] / org. Carolina dos Reis e Vera Lúcia 

Pasini. – Porto Alegre: Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul, 2013. Disponível 

em: http://www.crprs.org.br/detalhe-publicacoes/psicologia-e-politicas-publicas-as-praticas-

profissionais-no-rio-grande-do-sul-relatorios-regionais-das-pesquisas-do-crepop-59 

Outras palavras sobre o cuidado de pessoas que usam drogas / org. por Loiva Maria De Boni 

Santos. – Porto Alegre: Ideograf / Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul, 2010. 

Disponível em: http://www.crprs.org.br/outraspalavras 

DALGALARRONDO, P. Psicopatologia e semiologia dos transtornos mentais. 2 ed. Porto Alegre: 

Artmed, 2008.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Topógrafo. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Fundamentos de elaboração de mapas e de representação geográfica. Aero fotogrametria. 

Sensoriamento Remoto. Métodos e medição de ângulos horizontais e verticais com instrumentos 

clássicos e digitais. Quantificação e compensação dos erros cometidos na medição de distâncias 

com o uso de trena. Distanciometros de curto, médio e longo alcance. Estação Total. Métodos de 

levantamento planimétrico. Uso de escalas em plantas. Conceito e uso da Taqueometria. Orientação 

dos levantamentos topográficos. Cálculo analítico de coordenadas retangulares. Conceitos e uso do 

Sistema Topográfico Local. Método de Nivelamento Geométrico. Método de Nivelamento 

Trigonométrico Topologia. Locação de curva circular. Segmentos que o compõem o Sistema de 

Posicionamento Global (GPS). Classes e uso de receptores GPS. Métodos de posicionamento 

preciso para fins de engenharia usando o GPS, e suas precisões. Sistema de Informação Geográfica 

(SIG). Geração e uso da base espacial georreferenciada e da base alfanumérica em um SIG. 

Georreferenciamento de imóveis ruraisAmarração Angular e planimétrica. Levantamento 

Topográfico Nivelamento geométrico dos vértices da poligonal de apoio, Levantamento topográfico 

por irradiação, Locação e nivelamento de um eixo estaqueado de 20 em 20 m definindo as seções 

transversais. Levantamento de detalhes altimétricos nas seções transversais ao eixo. Cálculos 

planimétricos: azimute, rumo, área, coordenadas dos vértices a partir do ponto 1 (E1, N1) e 

detalhes. Cálculo dos nivelamentos geométricos. Transporte de R.N. Vértices da poligonal e estacas 

do eixo das seções transversais. Cálculo das distâncias e cotas de detalhes altimétricos por 

irradiação. Cálculo dos detalhes altimétricos através de seções transversais (determinação das cotas 

http://site.cfp.org.br/publicacao/psicologia-e-diversidade-sexual-desafios-para-uma-sociedade-de-direitos/
http://site.cfp.org.br/publicacao/psicologia-e-diversidade-sexual-desafios-para-uma-sociedade-de-direitos/
http://site.cfp.org.br/publicacao/recomendacoes-de-praticas-nao-medicalizantes-para-profissionais-e-servicos-de-educacao-e-saude-2015-grupo-de-trabalho-educacao-e-saude-do-forum-sobre-medicalizacao-da-educacao-e-saude/
http://site.cfp.org.br/publicacao/recomendacoes-de-praticas-nao-medicalizantes-para-profissionais-e-servicos-de-educacao-e-saude-2015-grupo-de-trabalho-educacao-e-saude-do-forum-sobre-medicalizacao-da-educacao-e-saude/
http://site.cfp.org.br/publicacao/recomendacoes-de-praticas-nao-medicalizantes-para-profissionais-e-servicos-de-educacao-e-saude-2015-grupo-de-trabalho-educacao-e-saude-do-forum-sobre-medicalizacao-da-educacao-e-saude/
http://www.crprs.org.br/detalhe-publicacoes/psicologia-e-politicas-publicas-as-praticas-profissionais-no-rio-grande-do-sul-relatorios-regionais-das-pesquisas-do-crepop-59
http://www.crprs.org.br/detalhe-publicacoes/psicologia-e-politicas-publicas-as-praticas-profissionais-no-rio-grande-do-sul-relatorios-regionais-das-pesquisas-do-crepop-59
http://www.crprs.org.br/outraspalavras


  

   
 

   

inteiras). Cadastro ambiental rural. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

DUARTE, Paulo Araújo. Fundamentos de Cartografia. Florianópolis: UFSC, 1994. 

FITZ, Paulo Roberto. Cartografia Básica. São Paulo: Oficina de textos, 2010. 

JOLY, Fernand. A cartografia. Campinas: Papirus, 2011. 

MCCORMAC, J. C. Topografia. 5ª ed. Rio de Janeiro: LTC, 2007. 

Decreto Federal nº 7.830/2012 de 17/10/2012 - DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CADASTRO 

AMBIENTAL RURAL. 

Norma técnica para georreferenciamento de imóveis rurais - 3ª edição – INCRA. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Tecnólogo em Gestão Pública.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Administração de recursos humanos: As organizações: Conceitos e Objetivos; Fundamentos 

Básicos; Evolução da teoria e da prática nas organizações; Estratégia de atuação na gestão e 

análises organizacionais; Instrumentos de levantamento de informações; Administração de Cargos e 

Salários: Salários e Motivação; Análise de Cargos: coleta de dados, descrição e especificação; 

Avaliação; Pesquisa salarial; Planejamento de Carreiras. Estatística: distribuição por frequência, 

agrupamento em classes, representação gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão. 

Problemas aplicados a todos os conteúdos citados anteriormente. Administração financeira e 

orçamentária: orçamento público, princípios orçamentários, diretrizes orçamentárias, processo 

orçamentário, métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. Contabilidade: conceito, 

objetivos e finalidades. Registros contábeis. Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial. 

Balancetes e demonstrativos contábeis: espécies, finalidades. Elaboração e relacionamento entre 

balancetes demonstrativos contábeis. Administração pública: Poderes administrativos; Atos 

administrativos; Contratos administrativos.; Serviços públicos; Servidores públicos; Regime 

jurídico administrativo; Poder de polícia; Licitação; Administração indireta; Órgãos públicos; 

Processo administrativo; Bens públicos; Patrimônio público; Interesse público; Improbidade 

administrativa; Controle da administração pública; Espécies de controle; Controle jurisdicional; 

Controle judicial do patrimônio público; Responsabilidade civil e responsabilidade fiscal da 

administração. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados 

com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. BRASIL. Lei nº 8.666, de 



  

   
 

   

21 de junho de 1993 e alterações.  

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações.  

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Código Tributário Nacional  

ANGÉLICO, J. Contabilidade Pública. Atlas.  

ARAUJO, L.C. Organização, Sistemas e Métodos: e as Modernas Ferramentas de Gestão 

Organizacional. Atlas.  

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas 

organizações. Campus.  

CHIAVENATO, Idalberto. Administração de Recursos Humanos: fundamentos básicos. Atlas S/A.  

CHIAVENATO, Idalberto. Recursos Humanos. Edição Compacta. Atlas. DI PIETRO, M.S.Z. 

Direito Administrativo. Atlas. KOHAMA, H. Balanços Públicos - Teoria e Prática. Atlas.  

MACHADO JÚNIOR, J.T.; REIS, H.C. A Lei 4.320 comentada.  

IBAM MASIERO, Gilmar. Introdução à administração de empresas. Atlas S/A.  

MEYER, Paul L. Probabilidade: Aplicações à Estatística. LTC. MEIRELLES, H.L. Direito 

Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores.  

RIO GRANDE DO SUL. Conselho Regional de Contabilidade. Normas Brasileiras de 

Contabilidade. CRC/RS. SANVICENTE, A.Z. Administração Financeira. Atlas.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Tecnólogo Gestão de Recursos Humanos.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Administração de recursos humanos: As organizações: Conceitos e Objetivos; Fundamentos 

Básicos; Evolução da teoria e da prática nas organizações; Estratégia de atuação na gestão e 

análises organizacionais; Instrumentos de levantamento de informações; Administração de Cargos e 

Salários: Salários e Motivação; Análise de Cargos: coleta de dados, descrição e especificação; 

Avaliação; Pesquisa salarial; Planejamento de Carreiras. Estatística: distribuição por frequência, 

agrupamento em classes, representação gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão. 

Problemas aplicados a todos os conteúdos citados anteriormente. Legislação em geral aplicável ao 

cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ARAUJO, L.C. Organização, Sistemas e Métodos: e as Modernas Ferramentas de Gestão 



  

   
 

   

Organizacional. Atlas.  

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas 

organizações. Campus.  

CHIAVENATO, Idalberto. Administração de Recursos Humanos: fundamentos básicos. Atlas S/A.  

CHIAVENATO, Idalberto. Recursos Humanos. Edição Compacta. Atlas. DI PIETRO, M.S.Z. 

Direito Administrativo. Atlas. KOHAMA, H. Balanços Públicos - Teoria e Prática. Atlas.  

IBAM MASIERO, Gilmar. Introdução à administração de empresas. Atlas S/A. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, Desenhos de pesquisa epidemiológica, estatística em 

epidemiologia; Indicadores de Saúde; Epidemiologia e serviços de saúde; Epidemiologia e saúde do 

trabalhador; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; Sistemas de 

informação em saúde; Epidemiologia e planejamento de Saúde. Epidemiologia e Gestão de 

Serviços em Saúde; Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Epidemiologia 

Social. Conceitos Básicos de Epidemiologia, Desenhos de pesquisa epidemiológica, estatística em 

epidemiologia; Deontologia médica. Acolhimento avaliação e atenção à família. Reconhecimento e 

abordagem às crises familiares evolutivas e não evolutivas. Promoção de Saúde. Diagnóstico e 

Tratamento das afecções mais prevalentes em Atenção Básica em saúde em todas as etapas do ciclo 

vital: idoso, criança, mulher, homem, adolescência. Acolhimento e acompanhamento de pessoas 

com transtornos mentais relacionados ou não ao uso de álcool e outras drogas. Reconhecimento, 

primeiros cuidados e encaminhamento em urgência e emergência. Diagnóstico das patologias 

cirúrgicas mais frequentes e encaminhamento. Orientação e cuidados pré e pós-operatórios das 

intervenções cirúrgicas mais simples. Técnicas e cuidados relativos às cirurgias ambulatoriais 

simples. Integralidade da assistência e organização das linhas de cuidado. Projeto Terapêutico 

Singular. Equipes de referência e apoio matricial. Promoção de ações de Educação em Saúde na 

comunidade. Promoção de cidadania. Gestão de Redes de Atenção em Saúde. Montagem e 

operação de sistemas de informação na Atenção Básica. Programa Nacional de Melhoria do Acesso 

e da Qualidade da Atenção Básica. Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. 

Saúde da Família. Educação Permanente em Saúde. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção a Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 

Gestão do SUS? HUMANIZA SUS-. Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e 

Classificação de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009. Disponível em: 

www.bvsms.saude.gov.br  



  

   
 

   

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 06 ao 40. Disponíveis 

em:http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=publicacoes  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em 

evidências. BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 

tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002.  

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010.  

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Auditor.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Auditor médico do Sistema único de Saúde (SUS). Definições de auditoria. Glosas: conceitos; 

legitimidade; aplicação; fundamentação; motivos. As glosas e as cobranças indevidas. Assistência 

média complementar. Normas técnicas para análise de procedimentos cirúrgicos e ambulatoriais. 

História de auditoria em saúde. Legislações de referência para auditoria médica. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MINISTÉRIO DE SAÚDE. Departamento Nacional de Auditora do SUS. Decreto nº 1.651/1995- 

http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/sna/DEC1651_95sna.doc. 

MINISTÉRIO DE SAÚDE. Departamento Nacional de Auditora do SUS. Portaria nº2.266/2001 

http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/sna/GM_P2.266_01sna.doc 

MINISTÉRIO DE SAÚDE. Departamento Nacional de Auditora do SUS. Portaria nº2.209/2002 

http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/sna/GM_P2.209_02_sna.doc. 

MINISTÉRIO DE SAÚDE. História de auditoria em saúde. (disponível em: 

http://sna.saude.gov.br/historia.cfm)  

LOVERDOS, A. Auditoria e Análise das Contas Médico-hospitalares. STS. 

DENASUS. Orientações Técnicas sobre Aplicação de Glosas em Auditoria no SUS. Brasília, 2005. 

(disponível no site: www.saude.gov.br/publicações) 

BRASIL. Decreto Nº 1.651, de 28 de setembro de 1995 - Regulamenta o Sistema Nacional de 

Auditoria no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

BRASIL. Decreto Estadual N° 38.546, de 05 de junho de 1998 - Institui e regulamenta o Sistema 

http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/sna/DEC1651_95sna.doc
http://sna.saude.gov.br/historia.cfm


  

   
 

   

Estadual de Auditoria, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

RIO GRANDE DO SUL. Lei Estadual Nº 11.854, de 04 de dezembro de 2002 - Proíbe a 

discriminação de pessoas para o atendimento nos estabelecimentos de prestação de serviços de 

saúde, e os obriga a informar sobre os convênios que mantêm. 

RIO GRANDE DO SUL. Lei Estadual Nº 11.867, de 17 de dezembro de 2002 - Cria os 

procedimentos administrativos do Sistema Estadual de Auditoria e as medidas aplicáveis às 

irregularidades ocorridas no Sistema Único de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras 

providências. 

BRASIL. Portaria Nº 113, de 4 de setembro de 1997- Da Secretaria de Atenção à Saúde do 

Ministério da Saúde, sobre AIH. 

BRASIL. Manual de Glosas do Sistema Nacional de Auditoria (disponível em: 

http://sna.saude.gov.br/download/MANUAL%20DE%20GLOSA%20DO%20SNA.pdf). 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Cardiologista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Testes de investigação, diagnósticos, classificação de doenças, critérios de gravidade, diagnóstico 

diferencial, indicações terapêuticas clínicas e cirúrgicas de enfermidades. Manifestação e 

apresentação de doenças: Dor; Febre, Hipertermia e hipotermia, Rash cutâneo, Sincope, Confusão 

mental, Distúrbios da visão, Choque, Tosse, Constipação, Prurido, Edema, Distúrbio 

hidroeletrolítico, Distúrbio nutricional, Dispnéia, Reação e intoxicação medicamentosa e outros 

agentes, Efeitos colaterais de medicação, Sopro cardíaco. Legislação e Saúde Pública: Planejamento 

e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de 

Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e 

responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Promoção da Saúde; Vigilância 

e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde 

da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. DSTs, AIDS, saúde 

mental, tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, desnutrição infantil. Notificação 

Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública. Imunizações, imunologia e vacinas. 

Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e 

Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Saúde da Família: conceitos, princípios, organização, 

especificidades, estratégias, unidade de saúde da família, equipes, trabalho, visitas domiciliares e 

nas atividades comunitárias, núcleos de apoio à saúde da família, programa saúde na escola. Política 

Nacional de Atenção Básica. Sistema de informação da Atenção Básica (SIAB), Fichas de 

Cadastramento, Acompanhamento Domiciliar e Registro de Atividades, Procedimentos e 

Notificações. Ética Profissional. Medicina Geral: Anatomia. Embriologia. Fisiologia. Genética. 

Patologia. Semiologia. Farmacologia. Toxicologia. Epidemiologia Clínica. Cuidados em Ambiente 

Hospitalar. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, investigação, testes e 

diagnósticos. Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos. Doenças Alérgicas. Doenças 

Dermatológicas. Doenças do Aparelho Cardiovascular. Doenças do Aparelho Digestivo. Doenças 

do Aparelho Respiratório. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Bilares e do Pâncreas. 



  

   
 

   

Doenças do Nariz, Ouvido e Garganta. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 

Doenças Endócrinas e do Metabolismo. Doenças Hematológicas e Oncológicas. Doenças 

Infecciosas e Parasitárias. Doenças Neurológicas. Doenças Nutricionais. Doenças Oculares. 

Doenças Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. Doenças Ósseas. Doenças Psiquiátricas. 

Doenças Renais e do Trato Urinário. Doenças Reumatológicas. Ginecologia e Obstetrícia. Pediatria 

Clínica. Geriatria Clínica. Medicina Ambulatorial. Medicina Preventiva. Epidemiologia Clínica. 

Psiquiatria. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com 

as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 

44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230). 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a 

promoção e recuperação da saúde e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências. 

BRASIL. Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014. Define a Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e 

privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica (2012). 

Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. BRASIL. 

Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

DUNCAN, Bruce B. [et al.]. Medicina Ambulatorial - Condutas de Atenção Primária Baseadas em 

Evidências. Artmed.  

FLETCHER, Robert H.; FLETCHER, Suzanne W.; FLETCHER, Grant S. (orgs.). Epidemiologia 

Clínica - Elementos Essenciais. Artmed. 

FREITAS, Fernando. Rotinas em Ginecologia. Artmed.  

FREITAS, Fernando. Rotinas em Obstetrícia. Artmed.  

GOLDMAN, Lee; SCHAFER, Andrew I. Goldman Cecil Medicina (Vol. 1 e 2). Elsevier GUSSO, 

Gustavo; LOPES, José Mauro Ceratti (orgs.). Tratado de Medicina de Família e Comunidade: 



  

   
 

   

Princípios, Formação e Prática. Artmed. 

HOFFMAN, Barbara L. [et al.]. Ginecologia de Williams. McGraw-Hill. 

KLIEGMAN, Robert M. [et al.]. Nelson Tratado de Pediatria (Vol. 1 e 2). Elsevier LONGO, Dan L. 

[et al.]. Medicina Interna de Harrison (Vol. 1 e 2). Artmed. 

LOPES, Antonio Carlos. Clínica Médica - Diagnóstico e Tratamento (todos os volumes). Atheneu 

Editora. 

MANSUR, Carlos Gustavo (org.). Psiquiatria para o Médico Generalista. Artmed. MCPHEE, 

Stephen J.; PAPADAKIS, Maxine A.; RABOW, Michael W. CURRENT: Medicina: Diagnóstico e 

Tratamento. McGraw-Hill. 

SOUTH-PAUL, Jeannette E.; MATHENY, Samuel C.; LEWIS, Evelyn L. CURRENT: Medicina 

de Família e Comunidade - Diagnóstico e Tratamento. McGraw-Hill.  

STEFANI, Stephen Doral; BARROS, Elvino. Clínica Médica - Consulta Rápida. Artmed.  

TOY, Eugene C.; BRISCOE, Donald; BRITTON, Bruce. Casos Clínicos em Medicina de Família e 

Comunidade. McGraw- Hill. 

TOY, Eugene C.; PATLAN JR., John T. Casos Clínicos em Medicina Interna. Artmed.  

Jornais, revistas, manuais, apostilas, textos eletrônicos, artigos científicos, compilações, publicações 

de órgãos públicos e privados com o conteúdo indicado. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico do Trabalho. 

PROGRAMA DE PROVA: 

 Legislação em Saúde do Trabalhador: Normas Regulamentadoras urbanas aprovadas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego. Agentes Patogênicos causadores de doenças profissionais ou do 

trabalho e Agentes ou Fatores de risco de natureza ocupacional, relacionados com a etiologia de 

doenças profissionais e de outras doenças relacionadas com o trabalho. Conceito legal de doença 

profissional e do trabalho. Doenças Profissionais: história ocupacional, quadro clínico e 

laboratorial, diagnóstico,prognóstico, tratamento e prevenção. Epidemiologia e bioestatística 

aplicadas às doenças e acidentes do trabalho. Doença mental e a saúde do trabalhador. 

Psicopatologia e psicodinâmica do trabalho. Síndrome do edifício doente. Distúrbios 

osteomusculares relacionados ao trabalho, lesões por esforços repetitivos. Violência no trabalho. 

Toxicologia ocupacional: vias de absorção, metabolismo, quadro clínico e laboratorial, indicadores 

biológicos de exposição, monitoramento biológico, diagnóstico das intoxicações profissionais, 

prognóstico, tratamento e prevenção. Acidentes de Trabalho: conceito legal, comunicação, análise e 

investigação, registro, estatísticas, coeficientes de frequência e de gravidade de acidentes, 

benefícios previdenciários ligados ao acidente de trabalho, auxílio-doença e auxílio acidente, causas 

dos acidentes e prevenção. Equiparações aos acidentes de trabalho. Higiene ocupacional: 

antecipação, reconhecimento, avaliação e controle de riscos ocupacionais físicos, químicos e 

biológicos. Monitoramento ambiental. Avaliação qualitativa e quantitativa de fatores de risco. 

Perícias Técnicas de insalubridade e periculosidade. Gestão de riscos no trabalho. Ergonomia: 



  

   
 

   

Análise do Trabalho. Bases biomecânicas, fisiológicas e antropométricas. Tarefas, atividades, 

cargos, postura e movimentos. Ações ergonômicas, análise da atividade e dos modos operatórios. 

Situação de trabalho. Intervenções ergonômicas. Trabalho em turnos. Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional: planejamento e implementação. Conhecimento e aplicação da Norma 

Regulamentadora Nº 7-PCMSO do Ministério do Trabalho e Emprego. Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

MENDES, R. Patologia do Trabalho. São Paulo: Atheneu,  

SALIBA, T. M. et alli. Higiene do Trabalho e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. São 

Paulo: LTr. GUÉRIN,  

FETALII. Compreender o Trabalho para Transformá-lo. A Prática da Ergonomia. São Paulo: Edgar 

Blucher Ltda. 

BRASIL. Lei nº 6.514 de 22.12.1977. 

BRASIL. Decreto Nº 3.048 de 06.5.1999. Regulamento da Previdência Social. 

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Portaria Nº 3.214 de 08.6.1978 Aprova as Normas 

Regulamentadoras do Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas à 

Segurança e Medicina do Trabalho. 

BRASIL. Manuais de Legislação Atlas. Segurança e Medicina do Trabalho. São Paulo: Atlas. 

CATTANI, A. D. organizador. Dicionário crítico sobre trabalho e tecnologia. Petrópolis: Vozes; 

Porto Alegre: Ed. da UFRGS. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria 3.214 de 08 de junho de 1978 e subsequentes relativas à 

Segurança e Medicina do Trabalho. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Ecografista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Ultra-sonografia de pequenas partes (Desenvolvimento normal e condições patológicas): Mama, 

tireóide e pára-tireóides, região cervical, bolsa escrotal/testículos, parede abdominal. Ultra-

sonografia pélvica e transvaginal (Desenvolvimento normal e condições patológicas): Útero, 

ovários. Ultra-sonografia abdominal (Desenvolvimento normal e condições patológicas): Fígado, 

vesícula e vias biliares, baço, pâncreas, lojas adrenais, rins, ureteres e bexiga urinária, próstata e 

vesículas seminais, cavidade peritoneal e retroperitônio, apêndice cecal, vísceras ocas. Ultra-

sonografia Obstétrica (Desenvolvimento normal e patologias) do Primeiro, segundo e terceiro 

trimestres. Abortamento, malformações fetais. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 



  

   
 

   

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

GALLO, MANOEL. Ecografía Fetal - Semanas 11-14 de Embarazo - Vol. 2 1.3.4 

URI ADRIAN PRYNC FLATO / HÉLIO PENNA GUIMARÃES. Guia de Ecografia para Pronto-

Socorro e UTI. Editora ATHENEU. 

BONTRAGER, K. L. Tratado de técnica radiológica e base anatômica. R.de J.:Guanabara Koogan. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Ginecologista e Obstetra.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, estatística em epidemiologia; Indicadores de Saúde; 

Epidemiologia e serviços de saúde; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; 

Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Deontologia médica. Acolhimento 

avaliação e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares evolutivas e não 

evolutivas. Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais prevalentes em 

Atenção Básica em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, homem, 

adolescência. Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais relacionados ou 

não ao uso de álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados e encaminhamento em 

urgência e emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e encaminhamento. 

Orientação e cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais simples. Técnicas e 

cuidados relativos às cirurgias ambulatoriais simples. Integralidade da assistência e organização das 

linhas de cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Promoção de ações de Educação em Saúde na 

comunidade. Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política 

Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Saúde da Família. Educação Permanente 

em Saúde. Consulta ginecológica. Desenvolvimento puberal normal e anormal. Dismenorréia e 

tensão pré-menstrual. Sangramento uterino anormal. Anovulação crônica. Infertilidade. 

Endometriose. Vulvovaginites. Doenças sexualmente transmissíveis. Dor pélvica crônica. 

Incontinência urinária. Planejamento familiar. Urgências em ginecologia. Neoplasias da vulva e da 

vagina. Neoplasias do colo uterino. Neoplasias do corpo uterino. Neoplasias do ovário. Patologia 

mamária benigna. Patologia mamária maligna. Climatério. Saúde da mulher. Violência sexual 

contra a mulher. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados 

com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção a Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 

Gestão do SUS? HUMANIZA SUS-. Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e 

Classificação de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009. Disponível em: 

www.bvsms.saude.gov.br  



  

   
 

   

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39. Disponíveis 

em:http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=publicacoes  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em 

evidências. BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 

tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002.  

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina.  

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010.  

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008.  

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. HIV/AIDS, Hepatites e outras DST. 2006. Disponível em 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad18.pdf  

DECHERNEY, A.H. & NATHAN, L. Current Obstetric & Gynecologic Diagnosis and Treatment. 

10th Edition. San Francisco: MacGraw-Hill Companies, 2007.  

FREITAS, F. et al. Rotinas em Ginecologia. .6ed. Porto Alegre: Artmed, 2011.  

FREITAS, F. et al. Rotinas em Obstetricia. 6 ed. Porto Alegre, Artmed, 2011.  

CUNNINGHAM, F. G. et al. Williams Obstetrics. 23 ed. McGraw-Hill, 2010.  

LENTZ, G. M. et al. Comprehensive Gynecology. 6 ed. Philadelphia, Elsevier, 2012.  

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Manual de Atenção à Mulher no Climatério/Menopausa / Ministério da 

Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – 

Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2008. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Gestação de alto risco: manual técnico/Ministério da Saúde, Secretaria 

de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – 5. ed. – Brasília: Editora 

do Ministério da Saúde, 2012. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Neurologista. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, estatística em epidemiologia; Indicadores de Saúde; 

Epidemiologia e serviços de saúde; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; 

Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Deontologia médica. Acolhimento 

avaliação e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares evolutivas e não 

evolutivas. Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais prevalentes em 

Atenção Básica em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, homem, 



  

   
 

   

adolescência. Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais relacionados ou 

não ao uso de álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados e encaminhamento em 

urgência e emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e encaminhamento. 

Orientação e cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais simples. Técnicas e 

cuidados relativos às cirurgias ambulatoriais simples. Integralidade da assistência e organização das 

linhas de cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Promoção de ações de Educação em Saúde na 

comunidade. Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política 

Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Saúde da Família. Educação Permanente 

em Saúde. Neuroanatomia funcional. Aspectos básicos de neurofisiologia. Semiologia neurológica. 

Aspectos práticos da propedêutica diagnóstica em neurologia (aspectos neuroradiológicos, 

neurofisiologia e líquor). Cefaleias e dor. Doenças cerebrovasculares. Epilepsias e eventos 

paroxísticos diferenciais. Demências e outras alterações cognitivas. Distúrbios do movimento. 

Doenças neuromusculares. Esclerose múltipla e outras doenças desmielinizantes. Neuroinfecção. 

Neurooncologia. Aspectos básicos neurocirúrgicos de interesse clínico. Psiquiatria na prática 

neurológica. Distúrbios do sono. Interface neurologia e distúrbios clínicos sistêmicos. Legislação 

em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção a Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 

Gestão do SUS? HUMANIZA SUS-. Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e 

Classificação de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009. Disponível em: 

www.bvsms.saude.gov.br  

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39. Disponíveis 

em:http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=publicacoes  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em 

evidências. BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 

tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002.  

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina.  

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010.  

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

OSBORN, Anne. Diagnostic imaging: brain. second edition.2009. 

BILLER. The interface of neurology and internal medicine. 2008. 

BILLER et al. Localization in clinical neurology, Sixth edition. 2011. 



  

   
 

   

JEFFREY S. Ross, Kevin R. Moore, Bryson Borg, Julia Crim, Lubdha M. Shah. Diagnostic 

Imaging: spine 2nd ed. Published by Amirsys, 2010. 

NEUROLOGY. Journal of the American Academie of Neurology. Philadelphia: Lippincott 

Williams & Wilkins. 

ENGEL, FRANZINI, ARMSTRONG. Myology. 3. ed. 2004. 

JANKOVIC, Tolosa. Parkinson's disease and movement disorders. 5. ed. 2007. 

JOHN Patten. Neurological differential diagnosis; 2. ed. 1998. 

PETER James Dyck; THOMAS P. K. Peripheral neuropathy. 4. ed. 2005. 

PLUMMER and POSNER. Diagnosis of stupor and coma. 4. ed. 2007. 

TULIO E. BERTORINI. Neuromuscular case studies. 2008. 

WALSH and HOYT. Clinical neuro-ophtalmology. 2. ed. 2008. 

WILLIAM CAMPBELL. De Jong`s the neurological examination. 6. ed. 2005. 

WILSON Sanvito. Síndromes neurológicas. 3. ed. 2008. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Pediatra. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Acompanhamento do neonato e sua família. Aleitamento materno: noções elementares. Educação 

alimentar básica. Avaliação do crescimento. Avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor. 

Imunizações básicas. Proteção da criança e prevenção de injúrias. 8.Fatores de risco para doença 

cardiovascular. Imunizações e situações especiais. Atenção integral às doenças prevalentes na 

infância e adolescência. Anemias. Parasitoses intestinais. Anticoncepção. Cuidados ginecológicos 

na adolescência. Cardiopatias congênitas. Hipertensão arterial. Cardiopatias adquiridas. Dermatoses 

na infância e adolescência. Dor abdominal. Refluxo gastresofágico. Diarreia. Alergias alimentares. 

Hepatites virais. Semiologia do paciente gravemente enfermo. Parada cardiorrespiratória e suporte 

de vida. Trauma. Distúrbios hidroeletrolíticos. Desidratação. Septicemia. Intoxicações agudas, 

queimaduras e afogamentos. Trauma crânio-encefálico. Mal convulsivo. Meningococcemia. 

Obstrução respiratória alta. Obstrução respiratória baixa. Cetoacidose diabética. Legislação em 

geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

KLIEGMAN, RM; STANTON, BF; St. GEME III, JW; DUKE, JB; SCHOR, NF; EILINGER, WH.  



  

   
 

   

BEHRMAN RE. Nelson Textbook of Pediatrics. 19. ed. Philadelphia: Saunders Elsevier, 2011.  

PIVA J; CELINY, PC. Medicina Intensiva em Pediatria. Rio de Janeiro: Revinter, 2005.  

SANTANA, JCB; SAPIRO, A; KIPPER, DJ; MOTA, MR. Saúde da Criança e do Adolescente. 

Edipucrs, 2011. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Pneumologista.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Anatomia e Fisiologia do Sistema Respiratório. Farmacologia do Sistema Respiratório. Métodos de: 

diagnóstico clínico, radiológico, tomográfico e de ressonância magnética e de ultrassonografia do 

tórax. Métodos de diagnóstico bioquímico, bacteriológico, imunológico citopatológico, 

histopatológico. Métodos funcionais-espirometria. Microbactérias. Pneumonias e 

broncopneumonias, supurações pulmonares. Asma. Doenças Pulmonares Obstrutivas Crônicas – 

Bronquite Crônica, Enfisema, Bronquiectasias e Fibrose Cística. Cor Pulmonale e Hipertensão 

Pulmonar. Manifestações pulmonares na Síndrome de Imunodeficiência Adquirida. Micoses 

pulmonares. Pneumopatias Intesticiais. Sarcoidose. Doenças da pleura. Câncer de Pulmão. Tumores 

Pleurais, costais e de partes moles. Doenças do Mediastino. Doenças do Diafragma. Poluição e 

Doenças ocupacionais. Má Formação Congênita Pulmonares. Anomalias da Caixa Torácica. 

Pneumopatias de Hipersensibilidade. Distúrbios do Sono. Traumatismo Torácico. Insuficiência 

Respiratória Aguda. Síndrome da Angústia Respiratória Aguda. Ventilação Mecânica. Risco 

Cirúrgico em Pneumologia. Tromboembolismo Pulmonar. Afogamento. Endoscopia brônquica. 

Cirurgia Redutora Pulmonar. Transplante Pulmonar. Emergências em Pneumologia. Tabagismo. 

Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT). Notificações SIAB. Vigilância em Saúde. 

Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as 

atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

SOPTERJ. Pneumologia. Aspectos Práticos e Atuais. Ed. Revinter. 

TARANTINO, A. B. Doenças Pulmonares. Guanabara Koogan. 

TEIXEIRA, L. C. Compêndio de Pneumologia. vol. I e II, Ed. Revinter. 

GOLDMAN, CECIL. Tratado de Medicina Interna. Ed. Guanabara Koogan. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT). Disponível 

em: http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=28055. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Notificações SIAB. Disponível em: 

http://portal.saude.gov.br/portal/se/datasus/area.cfm?id_area=743. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Vigilância em Saúde. Disponível em: 



  

   
 

   

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/area.cfm?id_area=962#. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Psiquiatra. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Conceitos Básicos de Epidemiologia, estatística em epidemiologia; Indicadores de Saúde; 

Epidemiologia e serviços de saúde; Conceito de risco em saúde, e de determinantes de causalidade; 

Vigilância e Monitoramento de Eventos Epidemiológicos. Deontologia médica. Acolhimento 

avaliação e atenção à família. Reconhecimento e abordagem às crises familiares evolutivas e não 

evolutivas. Promoção de Saúde. Diagnóstico e Tratamento das afecções mais prevalentes em 

Atenção Básica em saúde em todas as etapas do ciclo vital: idoso, criança, mulher, homem, 

adolescência. Acolhimento e acompanhamento de pessoas com transtornos mentais relacionados ou 

não ao uso de álcool e outras drogas. Reconhecimento, primeiros cuidados e encaminhamento em 

urgência e emergência. Diagnóstico das patologias cirúrgicas mais frequentes e encaminhamento. 

Orientação e cuidados pré e pós-operatórios das intervenções cirúrgicas mais simples. Técnicas e 

cuidados relativos às cirurgias ambulatoriais simples. Integralidade da assistência e organização das 

linhas de cuidado. Projeto Terapêutico Singular. Promoção de ações de Educação em Saúde na 

comunidade. Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Política 

Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Saúde da Família. Educação Permanente 

em Saúde. Teorias da Personalidade e Psicopatologia. Diagnóstico e Classificação das Doenças 

Mentais. Delirium, Demência, Transtorno Amnéstico e outros Transtornos Cognitivos. Transtornos 

mentais devido a uma condição médica geral. Aspectos Neuropsiquiátricos da AIDS. Transtornos 

relacionados ao álcool ou a outras substâncias psicoativas. Esquizofrenia. Outros transtornos 

psicóticos. Transtornos do Humor. Transtornos de Ansiedade. Transtornos Somatoformes. 

Transtornos Factícios. Transtornos Dissociativos. Transtornos do Sono. Transtornos Alimentares. 

Transtornos de Personalidade. Transtornos Psicossomáticos. Emergências Psiquiátricas. Psiquiatria 

Geriátrica. Psicofarmacologia. Psicoterapias. Psiquiatria Institucional. Legislação em geral aplicável 

ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, M S. Secretaria de Atenção a Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e 

Gestão do SUS? HUMANIZA SUS-. Série B, Textos Básicos de Saúde. Acolhimento e 

Classificação de Risco nos Serviços de Urgência. Brasília - DF; 2009.  

Disponível em: www.bvsms.saude.gov.br  

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica: do número 19 ao 39. Disponíveis 

em:http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=publicacoes  

DUNCAN, B. B. et al. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em 

evidências. BRUCE, B. (Orgs), 4 Ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  

STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e 



  

   
 

   

tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde, 2002.  

Código de Ética Médica, resoluções e pareceres do Conselho Federal de Medicina.  

CECIL. Medicina Interna. 23. ed. 2010.  

MEDRONHO, R.A. Epidemiologia. 2. ed. Atheneu, 2008. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

KAPLAN, H.; SADOCK, B.; GREBB, J. Compêndio de Psiquiatria. 9 ed. Porto Alegre: Artmed 

Editora, 2007. 

KAPCZINSKI, E.; QUEVEDO, J.; SCHMITT, R.; CHACHAMOVICH, E. Emergências 

Psiquiátricas. Porto Alegre: Artmed Editora, 2001. 

ARISTIDES VOLPATO CORDIOLI. Psicoterapias: abordagens atuais. 2ª ed. Porto Alegre: Artes 

Médicas, 1998. 

ARISTIDES VOLPATO CORDIOLI. Psicofármacos – Consulta rápida. 3ª ed. Porto Alegre: 

Artmed, 2005. 

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. DSM-IV-TR - Manual diagnóstico e estatístico de 

transtornos mentais. 4ªed. rev. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

STEPHEN M. STAHL. Psicofarmacologia - Base Científica e Aplicações Práticas. 2ª ed. Rio de 

Janeiro: MEDSI, 2000. 

LOUGON, Maurício. Psiquiatria Institucional: do Hospício à Reforma Psiquiátrica. Rio de Janeiro: 

Editora Fiocruz, 2006. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Médico Urologista.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Anomalias Congênitas Genitourinárias. Imagem em Urologia. Urgências Urológicas e 

Traumatismos Urogenitais. Infecções Urinárias. Hiperplasia Prostática Benigna; Disfunções 

miccionais. Incontinência Urinária Feminina. Bexiga Neurogênica. Bexiga Hiperativa. Litíase 

Urinária. Infertilidade. Doenças Sexualmente Transmissíveis. Disfunções Sexuais Masculinas; 

Transplante Renal. Câncer das Suprarrenais. Câncer de Rim. Câncer do Uroepitélio. Câncer de 

Bexiga. Câncer de Próstata. Câncer de Testículo. Câncer de Pênis. Tumores Benignos do Trato 

Urogenital. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Urologia. Legislação em geral aplicável ao cargo. 

Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  



  

   
 

   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

WEIN, Alan J. Campbell-Walsh Urology, 9th ed. Philadelphia, Pennsylvania, Saunders, An Imprint 

of Elsevier, 2007. 

TANAGHO, Emil A. Smith's General Urology Seventeenth Edition, New York, Mc Graw Hill 

Medical, 2008. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE UROLOGIA. Guia Prático de Urologia. São Paulo: Editora 

Segmento; Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Urologia. 2000. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE UROLOGIA.Diretrizes da SBU (disponível em 

http://www.sbu.org.br/?diretrizes) 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE UROLOGIA. Urologia de Consultório 

(http://www.sbu.org.br/?diretrizes); Urologia Feminina (http://www.sbu.org.br/?diretrizes); Uro-

oncologia (http://www.sbu.org.br/?diretrizes); Trauma em urologia 

(http://www.sbu.org.br/?diretrizes); Bexiga Hiperativa (http://www.sbu.org.br/?diretrizes). 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  Orientador Educacional.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Educação e Sociedade. O desenvolvimento da criança e do adolescente. Organização do trabalho 

pedagógico na escola. Projetos pedagógicos e planejamento de aula. Currículo. Avaliação. Teorias 

educacionais: concepções pedagógicas. Sexualidade. Drogas. Fracasso escolar. Inclusão. Educação 

de Jovens e Adultos. O papel do orientador educacional na escola. História e Princípios da 

Orientação Educacional. Ação Pedagógica e comunidade. Estruturação da Subjetividade e 

Processos de Ensino-Aprendizagem. Avaliação Psicopedagógica e Intervenção Pedagógica. 

Cidadania. Parâmetros Curriculares Nacionais. Práticas promotoras de igualdade racial. História e 

Cultura Afrobrasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da educação brasileira. 

Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos 

e deveres legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e 

quarto ciclos do ensino fundamental: introdução aos parâmetros curriculares nacionais – Brasília: 

MEC/SEF, 1998.  

BOYNTON, Mark. Prevenção e resolução de problemas disciplinares: guia para educadores. 

Artmed.  



  

   
 

   

ÁLVAREZ MENDEZ, J.M. Avaliar para conhecer, examinar para excluir. Artmed.  

BASSEDAS, Eulália & Cols. Intervenção educativa e diagnostico psicopedagógico. Artmed.  

BOYNTON, Mark. Prevenção e resolução de problemas disciplinares: guia para educadores. 

Artmed.  

COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento psicológico e educação. Artmed. 

Volume 2.  

FIGUEIREDO, Ana Beatriz Freitas de. Orientação Vocacional, o caminho das possibilidades. 

Qualitymark.  

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à pratica educativa. Paz e Terra  

GRINSPUN, Mírian Paura S. Zippin. A orientação educacional: conflito de paradigmas e 

alternativas para a escola. Cortez.  

GRINSPUN, Mírian Paura S. Zippin (Org.). Supervisão e orientação educacional: perspectivas de 

integração na escola. Cortez.  

HOFFMANN, Jussara. Avaliação mediadora: uma prática em construção de pré-escola à 

universidade. Mediação.  

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da Aprendizagem Escolar. São Paulo: Cortez, 2010. 

LUCK, Heloisa. Planejamento em Orientação Educacional. Vozes: Rio de Janeiro.  

LUCK, Heloisa. Ação integrada: administração, supervisão e orientação educacional. Vozes.  

MOLL, J. Histórias de vida, histórias de escola: Elementos para uma pedagogia da cidade. Vozes. 

MOSCOVICI, F. Desenvolvimento Interpessoal. Livros Técnicos Científicos.  

OSÓRIO, L.C.; ZILBERMANN, D. Como Trabalhamos com Grupos. Artes Médicas.  

OUTEIRAL, José. Adolescer: estudos revisados sobre a adolescência. Revinter.  

PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Artmed.  

SEQUEIROS, Leandro. Educar para a solidariedade: projeto didático para uma nova cultura de 

relações entre os povos. Artmed.  

SOLÉ, Isabel. Orientação educacional e intervenção psicopedagógica. Artmed.  

TIBA, Içami. Juventude & Drogas: Anjos caídos. Integrare.  

VASCONCELOS, Celso dos Santos. Avaliação da aprendizagem: Práticas de Mudança – por uma 

práxis transformadora. Libertad.  

VEIGA, Ilma Passos. Projeto Político Pedagógico da Escola: uma construção possível. Papirus 



  

   
 

   

Editora.  

MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão é o privilégio de conviver com as diferenças.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECIFÍCOS: Professor/Deficiência Visual. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Educação: desafios e compromissos. Inter-relações entre o humano, o ambiente e o conhecimento. 

Ensino: concepções e tendências pedagógicas. Projeto Pedagógico, currículo e processo educativo. 

Planejamento e avaliação da aprendizagem. Desenvolvimento da criança. Inclusão. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de aula. Currículo. Avaliação da aprendizagem. Teorias educacionais: 

concepções pedagógicas. Formação de Professores. Histórico da Educação Especial. Educação 

Inclusiva. Planejamento na Prática Educativa. Papel do professor frente aos alunos com 

necessidades educativas especiais. Atendimento Educacional Especializado. Desenvolvimento 

Infantil e Adolescente. Educação Inclusiva e Práticas Pedagógicas. A Inserção Escolar - relações 

entre família e escola. Inclusão. Integração Escolar. Fracasso Escolar. Organização do Tempo e 

Espaço Físico na Escola. Conceito de Necessidades Educacionais Especiais. Fundamentos da 

Educação Inclusiva. Serviços em Educação Especial. Declaração de Salamanca. Metodologias de 

ensino e aprendizagem. Inclusão e escolarização. Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva. Deficiência auditiva, Deficiência Física, Deficiência Mental, 

Deficiência Visual, Transtornos globais do Desenvolvimento. Avaliação para identificação das 

necessidades educacionais especiais. Desenvolvimento global da criança e do adolescente. 

Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar. Educação e Diversidade. Práticas 

pedagógicas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Cidadania. Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Ensino de Alunos com Deficiência Visual. Conhecimentos sobre Educação Inclusiva. 

Conhecimentos de Braile. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da Pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: 

Moderna, 2006. 

MOREIRA, Marco Antônio. Teorias de aprendizagem. São Paulo: EPU, 1999. 

WADSWORTH, Barry J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget. São Paulo: 

Pioneira, 1996.  

MOYLES, Janet. Fundamentos da educação infantil: enfrentando o desafio. Porto Alegre: Artmed, 

2010. 

FONSECA, Vitor da. Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem. Artmed.  

FONSECA, Vitor da. Educação Especial: programa de estimulação precoce, uma introdução às 



  

   
 

   

ideias de Feuerstein. Artmed.  

STOBÄUS, Claus Dieter. MOSQUERA, Juan José Mouriño. Educação Especial: Em direção à 

Educação Inclusiva. EDIPUCRS. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Secretaria de Educação Especial. Parâmetros 

Curriculares Nacionais: Adaptações Curriculares - Brasília: MEC/SEF/SEESP, 1998.  

ANTUNES, Celso. As Inteligências Múltiplas e seus Estímulos. Ed. Papirus.  

BAPTISTA, Claudio Roberto (org.). Inclusão e Escolarização: múltiplas perspectivas. Mediação.  

BEYER, Hugo Otto. Inclusão e avaliação na escola de alunos com necessidades educacionais 

especiais. Mediação.  

BIANCHETTI, Lucídio (org.). Um Olhar sobre a Diferença. Papirus (Série Ed Especial).  

BRASIL. Ministério da Educação - Secretaria de Educação Especial. Publicações Saberes e práticas 

da inclusão. Disponível no site do MEC.  

BRASIL. Ministério da Educação - Secretaria de Educação Especial. Coleção A Educação Especial 

na Perspectiva da Inclusão Escolar. Disponível no site do MEC.  

BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30.  

BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-

Raciais. SECAD, 2006.  

BRASIL. Parecer CNE/CP 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana.  

CARDOSO, Marilene da Silva. Educação Inclusiva e Diversidade: uma práxis educativa junto a 

alunos com necessidades especiais. Redes Editora.  

CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: relações raciais na escola. São Paulo: 

Ação Educativa.  

CARVALHO, Rosita Edler. Removendo Barreiras para a Aprendizagem: educação inclusiva. 

Mediação.  

COLL, C.; MARCHESI, A.; PALACIOS J. Desenvolvimento Psicológico e Educação. Vol. 3; 

Trad. Fátima Murad. Artmed.  

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA. Disponível no site: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf  

FERNÁNDEZ, Alicia. Os Idiomas do Aprendente: análise das modalidades ensinantes com 

famílias, escolas e meios de comunicação. Artmed.  



  

   
 

   

MARTIN, M.B.; BUENO, S.T. Deficiência Visual. São Paulo: Livraria Santos Editora, 2003 

GARCIA, Jesus Nicasio. Manual de Dificuldades de Aprendizagem: linguagem, leitura, escrita e 

matemática. Artmed.  

GONZALEZ, E. Necessidades educacionais específicas - intervenção psicoeducacional. Artmed.  

MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar: o que é? Por quê? Como fazer? Editora 

Moderna.  

MATTOS, Regiane Augusto de. História e Cultura Afro-brasileira. Editora Contexto.  

MAZZOTTA, Marcos José. Educação Especial no Brasil: histórias e políticas públicas. Cortez.  

MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o Racismo na escola. Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade.  

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia Diferenciada: das intenções à ação. Artmed.  

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia na escola das diferenças: fragmentos de uma sociologia do 

fracasso. Artmed.  

SALOMON, S.M. Deficiente Visual: um novo sentido de vida. Proposta pedagógica para a 

ampliação da visão reduzida. São Paulo:   LTr, 2000. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECIFÍCOS: Professor/Educação Especial. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Educação: desafios e compromissos. Inter-relações entre o humano, o ambiente e o conhecimento. 

Ensino: concepções e tendências pedagógicas. Projeto Pedagógico, currículo e processo educativo. 

Planejamento e avaliação da aprendizagem. Desenvolvimento da criança. Inclusão. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de aula. Currículo. Avaliação da aprendizagem. Teorias educacionais: 

concepções pedagógicas. Formação de Professores. Histórico da Educação Especial. Educação 

Inclusiva. Planejamento na Prática Educativa. Papel do professor frente aos alunos com 

necessidades educativas especiais. Atendimento Educacional Especializado. Desenvolvimento 

Infantil e Adolescente. Educação Inclusiva e Práticas Pedagógicas. A Inserção Escolar - relações 

entre família e escola. Inclusão. Integração Escolar. Fracasso Escolar. Organização do Tempo e 

Espaço Físico na Escola. Conceito de Necessidades Educacionais Especiais. Fundamentos da 

Educação Inclusiva. Serviços em Educação Especial. Declaração de Salamanca. Metodologias de 

ensino e aprendizagem. Inclusão e escolarização. Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva. Deficiência auditiva, Deficiência Física, Deficiência Mental, 

Deficiência Visual, Transtornos globais do Desenvolvimento. Avaliação para identificação das 

necessidades educacionais especiais. Desenvolvimento global da criança e do adolescente. 

Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar. Educação e Diversidade. Práticas 

pedagógicas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Cidadania. Parâmetros Curriculares Nacionais. 



  

   
 

   

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Educação das Relações Étnico- Raciais. Educação 

para Todos. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com 

as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da Pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: 

Moderna, 2006. 

MOREIRA, Marco Antônio. Teorias de aprendizagem. São Paulo: EPU, 1999. 

WADSWORTH, Barry J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget. São Paulo: 

Pioneira, 1996.  

MOYLES, Janet. Fundamentos da educação infantil: enfrentando o desafio. Porto Alegre: Artmed, 

2010. 

FONSECA, Vitor da. Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem. Artmed.  

FONSECA, Vitor da. Educação Especial: programa de estimulação precoce, uma introdução às 

ideias de Feuerstein. Artmed.  

STOBÄUS, Claus Dieter. MOSQUERA, Juan José Mouriño. Educação Especial: Em direção à 

Educação Inclusiva. EDIPUCRS. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Secretaria de Educação Especial. Parâmetros 

Curriculares Nacionais: Adaptações Curriculares - Brasília: MEC/SEF/SEESP, 1998.  

ANTUNES, Celso. As Inteligências Múltiplas e seus Estímulos. Ed. Papirus.  

BAPTISTA, Claudio Roberto (org.). Inclusão e Escolarização: múltiplas perspectivas. Mediação.  

BEYER, Hugo Otto. Inclusão e avaliação na escola de alunos com necessidades educacionais 

especiais. Mediação.  

BIANCHETTI, Lucídio (org.). Um Olhar sobre a Diferença. Papirus (Série Ed Especial).  

BRASIL. Ministério da Educação - Secretaria de Educação Especial. Publicações Saberes e práticas 

da inclusão. Disponível no site do MEC.  

BRASIL. Ministério da Educação - Secretaria de Educação Especial. Coleção A Educação Especial 

na Perspectiva da Inclusão Escolar. Disponível no site do MEC.  

BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30.  

BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-

Raciais. SECAD, 2006.  

BRASIL. Parecer CNE/CP 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-



  

   
 

   

Brasileira e Africana.  

CARDOSO, Marilene da Silva. Educação Inclusiva e Diversidade: uma práxis educativa junto a 

alunos com necessidades especiais. Redes Editora.  

CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: relações raciais na escola. São Paulo: 

Ação Educativa.  

CARVALHO, Rosita Edler. Removendo Barreiras para a Aprendizagem: educação inclusiva. 

Mediação.  

COLL, C.; MARCHESI, A.; PALACIOS J. Desenvolvimento Psicológico e Educação. Vol. 3; 

Trad. Fátima Murad. Artmed.  

Declaração de Salamanca - disponível no site: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf  

FERNÁNDEZ, Alicia. Os Idiomas do Aprendente: análise das modalidades ensinantes com 

famílias, escolas e meios de comunicação. Artmed.  

FONSECA, Vitor da. EDUCAÇÃO ESPECIAL. Programa de Estimulação Precoce: uma 

introdução às ideias de Feuerstein. Artmed.  

GAIO, Roberta; MENEGHETTI, Rosa G. Krob - Educação Especial- Caminhos Pedagógicos. 

Vozes.  

GARCIA, Jesus Nicasio. Manual de Dificuldades de Aprendizagem: linguagem, leitura, escrita e 

matemática. Artmed.  

GONZALEZ, E. Necessidades educacionais específicas - intervenção psicoeducacional. Artmed.  

MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar: o que é? Por quê? Como fazer? Editora 

Moderna.  

MATTOS, Regiane Augusto de. História e Cultura Afro-brasileira. Editora Contexto.  

MAZZOTTA, Marcos José. Educação Especial no Brasil: histórias e políticas públicas. Cortez.  

MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o Racismo na escola. Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade.  

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia Diferenciada: das intenções à ação. Artmed.  

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia na escola das diferenças: fragmentos de uma sociologia do 

fracasso. Artmed.  

PIÑÓN, Ana; FUNARI, Pedro Paulo. A temática indígena na escola: subsídios para os professores. 

Editora Contexto. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 



  

   
 

   

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Professor de Música.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Notação musical; cifragem dos acordes; claves; divisão proporcional de valores; ligadura; ponto de 

aumento; ponto de diminuição; compassos; tons e semitons naturais; acento métrico; alterações; 

semitom cromático e diatônico; fermata; intervalos; síncope e contratempo; intervalos; escalas; 

graus; modos de escalas; meios de conhecer o tom de um trecho; compassos compostos; sinais de 

repetição; sinais de abreviatura; quiálteras; andamentos; metrônomo; sinais de intensidade; tons 

vizinhos; tons afastados; escalas cromáticas; modulação; vozes; uníssono; diapasão normal; escala 

geral; notas atrativas; acordes; formação do som; série harmônica; compassos mistos e alternados; 

enarmonia; transposição; ornamentos; modos litúrgicos/(Percepção)-Codificação e decodificação 

Musical(leitura rítmica/solfejo/identificação de intervalos e acordes auditivamente/ditado 

rítmico/ditado melódico); Conceitos fundamentais de escrita e leitura musical; Conceitos básicos de 

Harmonia; Canções do folclore Brasileiro e da música brasileira; Arranjo e rearranjo. Organização 

da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos e deveres 

legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  

ALVES, Luciano. Fazendo música no computador. São Paulo: Elsevier, 2006.  

MED, Bohumil. Teoria da Música. Brasília: Musimed, 2012 – 4ª Ed. Revista e Ampliada.  

PENNA, Maura. Música(s) e seu ensino. Porto Alegre: Sulina, 2008.  

BENNET, Roy. Elementos básicos da música. Rio de Janeiro: Zahar, 1994.  

BENNET, Roy. Forma e estrutura na música. Rio de Janeiro: Zahar, 1986.  

BENNET, Roy. Uma breve história da música. Rio de Janeiro: Zahar, 1986.  

CHEDIAK, Almir. Dicionário de acordes cifrados. São Paulo: Irmãos Vitale, 1984. KIEFER, 

Bruno. Elementos da Linguagem musical. Porto Alegre: Movimento, 1984.  

LACERDA, Osvaldo. Regras de grafia musical. São Paulo: Irmãos Vitale, 1974.  

LACERDA, Osvaldo. Teoria elementar da música. São Paulo: Ricordi, 1961.  

MED, Bohumil. Teoria da música. Brasília: Musimed, 1996. 



  

   
 

   

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Psicopedagogia Institucional. 

PROGRAMA DE PROVA: 

O Desenvolvimento psicológico da Criança e do Adolescente. Projetos Pedagógicos e Planejamento 

de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Psicopedagógicas. Mediação da Aprendizagem. 

Avaliação. Currículo. Fracasso Escolar. A Prática Educativa. Formação de Professores.  Educação 

de Jovens e Adultos. Mídia e Educação. Disciplina e Limites. Cidadania. Fundamentos da Educação 

Inclusiva. Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 

Diretrizes Curriculares Nacionais. História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena.  Educação das 

Relações Étnico-Raciais. Educação para Todos. O papel do psicopedagogo na organização escolar.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BEYER, Hugo Otto. Inclusão e Avaliação na escola de alunos com necessidades educacionais 

especiais. Editora Mediação. 

BOYNTON, Mark; BOYNTON, Christine. Prevenção e Resolução de Problemas Disciplinares: 

guia para educadores. Artmed.  

CARREIRA, Denise. Indicadores da qualidade na educação: relações raciais na escola. São Paulo: 

Ação Educativa.  

CARRETERO, Mario. Construir e Ensinar - as ciências sociais e a história. Artmed.  

COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento Psicológico e Educação. Vol. 3. 

Artmed.  

DURANTE, MARTA. Alfabetização de Adultos: leitura e produção de textos. Artes Médicas.  

FISCHER, Rosa Maria Bueno. Televisão & Educação - Fruir e Pensar a TV. Autêntica.  

GADOTTI, Moacir. História das Ideias Pedagógicas. Ática.  

GIANCATERINO, Roberto. Escola, Professor, Aluno. Madras.  

MACEDO, Lino. Ensaios Pedagógicos: como construir uma escola para todos. Artmed.  

MANTOAN, Maria Teresa Egler. Inclusão Escolar: o que é? Por quê? Como fazer? Editora 

Moderna.  

MATTOS, Regiane Augusto de. História e Cultura Afro-brasileira. Editora Contexto.  

MEIER, Marcos; GARCIA, Sandra. Mediação da Aprendizagem: contribuições de Feuerstein e de 

Vigotsky. Edição do Autor. 

MUNANGA, Kabengele (org.). Superando o Racismo na escola. Ministério da Educação, 



  

   
 

   

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. 

OUTEIRAL, José. Adolescer: estudos revisados sobre a adolescência. Revinter. 

PIÑÓN, Ana; FUNARI, Pedro Paulo. A temática indígena na escola: subsídios para os professores. 

Editora Contexto. 

SACRISTÁN e GOMEZ. Compreender e Transformar o Ensino. Artmed.  

SEQUEIROS, Leandro. Educar para a Solidariedade: projeto didático para uma nova cultura de 

relações entre os povos. Artmed.  

SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de Identidade; uma introdução às teorias do currículo. 

Autêntica. 

STAINBACK, Susan; STAINBACK, William. Inclusão: um guia para educadores. Trad. Magda 

França Lopes. Artmed.  

UNESCO, MEC. Interação escola-família: subsídios para práticas escolares. Brasília: 2009.  

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Avaliação da Aprendizagem: práticas de mudança por uma 

práxis transformadora. Libertad. 

WEISZ, Telma. O Diálogo entre o Ensino e a Aprendizagem. Ática.  

ZABALA, A. A Prática Educativa - como ensinar. Artmed. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Professor de Educação Infantil.  

PROGRAMA DE PROVA: 

O Desenvolvimento da Criança. Projetos Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias 

Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da Aprendizagem. Avaliação. Currículo. 

Fracasso Escolar. A Prática Educativa. Formação de Professores. Mídia e Educação. Disciplina e 

Limites. Cidadania. Fundamentos da Educação Inclusiva. Relacionamento Pais e Escola, Ambiente 

Educacional e Familiar, Participação dos Pais. Diretrizes Curriculares Nacionais. Práticas 

promotoras de igualdade racial. História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Princípios de 

aprendizagem. Desenvolvimento infantil. Organização do trabalho pedagógico na educação infantil. 

Avaliação na educação infantil. O lúdico como instrumento de aprendizagem. O jogo e o brincar. 

Sexualidade. Família. Estatuto da Criança e do Adolescente. Práticas promotoras de igualdade 

racial. História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da educação 

brasileira. Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e 

adolescente: direitos e deveres legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável 

ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.  



  

   
 

   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  

ANTUNES, Celso. Como desenvolver conteúdos explorando as inteligências múltiplas. Rio de 

Janeiro: Vozes, 2009.  

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: 

Moderna, 2006.  

BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Projetos pedagógicos na educação infantil. Porto Alegre: 

Artmed, 2008.  

BONAMIGO, Maria de Rezende; CRISTÓVÃO, Vera Maria da Rocha; KAEFER, Heloísa & 

LEVY, Berenice Walfrid. Como ajudar a criança no seu desenvolvimento: sugestões de atividades 

para a faixa de 0 a 5 anos. Universidade.  

BOYNTON, Mark. Prevenção e resolução de problemas disciplinares: guia para educadores. 

Artmed.  

CANDAU, Vera Maria. Didática Crítica e intercultural: aproximações. Rio de Janeiro: Vozes, 

2012. DEMO, Pedro. Educação e qualidade. São Paulo. Papirus. 2000.  

CARDOSO, Marilene da Silva. Educação inclusiva e diversidade: uma práxis educativa junto a 

alunos com necessidades especiais. Redes.  

COLL, C, MARCHESI, A; PALACIOS J. Desenvolvimento psicológico e educação. Artmed. 

COLL, César; MARCHESI, Álvaro; PALÁCIOS, Jesús. Desenvolvimento psicológico e educação: 

Transtornos de desenvolvimento e necessidades educativas especiais. Porto Alegre: Artmed, 2004 – 

vol. 3.  

CRAIDY, Carmem Maria; KAERCHER, Gládis Elise P. da Silva. Educação Infantil: pra que te 

quero? Porto Alegre: Artmed, 2001.  

FERREIRO, Emilia & TEBEROSKI, Ana. Psicogênese da língua escrita. Artes Médicas.  

FONSECA, Vitor da. Educação especial: programa de estimulação precoce, uma introdução às 

ideias de Feuerstein. Artmed.  

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro. São Paulo: Paz e Terra, 1999.  

GADOTTI, Moacir. História das ideias pedagógicas. São Paulo: Ática, 2002.  

GOLDSCHMIED, Elinor. Educação de 0 a 3 anos: o atendimento em creche. Artmed.  



  

   
 

   

GREIG, Philippe. A criança e seu desenho: o nascimento da arte e da escrita. Porto Alegre: Artmed, 

2004.  

KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogos infantis: o jogo, a criança e a educação. Petrópolis.  

LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da escola pública: a pedagogia crítico-social dos 

conteúdos. São Paulo: Loyola, 2001.  

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2000.  

LUCKESI, Cipriano. Avaliação da aprendizagem: componente do ato pedagógico. São Paulo: 

Cortez, 2011.  

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: 

Cortez, 2006. 

MANTOVANI, Mariângela. Quando é necessário dizer não. Paulinas.  

MIRANDA, Nicanor. 200 jogos infantis. Itatiaia. MOYLES, Janet R. Só brincar? O papel do 

brincar na educação infantil. Artmed.  

MITLER, Peter. Educação inclusiva: contextos sociais. Artmed. Porto Alegre, 2008.  

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2011.  

PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Artmed.  

PERRENOUD, Philippe. Pedagogia diferenciada: das intenções à ação. Artmed. Porto Alegre, 

2000.  

ROHDE, Luís Augusto P. Transtorno de déficit de atenção/hiperatividade: o que é? como ajudar?. 

Porto Alegre: Artmed, 1999.  

ROTTA, Newra Tellechea...[et al.]. Transtornos da aprendizagem: abordagem neurobiológica e 

multidisciplinar. Porto Alegre: Artmed, 2006.  

SEQUEIROS, Leandro. Educar para a solidariedade: projeto didático para uma nova cultura de 

relações entre os povos. Artmed.  

SILVA, Ana Beatriz B. Bullying: mentes perigosas nas escolas. Rio de Janeiro: Objetiva, 2010.  

VASCONCELLOS, Celso. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto 

políticopedagógico. Libertad, 2008.  

WADSWORTH, BARRY J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget, São Paulo. 

Pioneira, 1996.  

ZABALZA, Miguel A. Qualidade em educação infantil. Artmed.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 



  

   
 

   

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Professor de Séries  Iniciais. 

PROGRAMA DE PROVA: 

O Desenvolvimento da Criança. Projetos Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias 

Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da Aprendizagem. Avaliação. Currículo. 

Fracasso Escolar. A Prática Educativa. Formação de Professores. Mídia e Educação. Disciplina e 

Limites. Cidadania. Fundamentos da Educação Inclusiva. Relacionamento Pais e Escola, Ambiente 

Educacional e Familiar, Participação dos Pais. Diretrizes Curriculares Nacionais. Práticas 

promotoras de igualdade racial. História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Princípios de 

aprendizagem. Desenvolvimento infantil. Organização do trabalho pedagógico na educação infantil. 

Avaliação na educação infantil. O lúdico como instrumento de aprendizagem. O jogo e o brincar. 

Sexualidade. Família. Estatuto da Criança e do Adolescente. Práticas promotoras de igualdade 

racial. História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da educação 

brasileira. Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e 

adolescente: direitos e deveres legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável 

ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Universidade.  

ÁLVAREZ, Méndez, J. M. Avaliar para conhecer, examinar para excluir. Porto Alegre: Artmed, 

2002. 

ANTUNES, Celso. Como desenvolver conteúdos explorando as inteligências múltiplas. Rio de 

Janeiro: Vozes, 2009. 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil. São Paulo: 

Moderna, 2006. 

BOYNTON, Mark. Prevenção e resolução de problemas disciplinares: guia para educadores. 

Artmed.  

CARDOSO, Marilene da Silva. Educação inclusiva e diversidade: uma práxis educativa junto a 

alunos com necessidades especiais.  

CANDAU, Vera Maria. Didática Crítica e intercultural: aproximações. Rio de Janeiro: Vozes, 

2012. 

COLL, César; MARCHESI, Álvaro; PALÁCIOS, Jesús. Desenvolvimento psicológico e educação: 

Transtornos de desenvolvimento e necessidades educativas especiais. Porto Alegre: Artmed, 2004 – 



  

   
 

   

vol. 3. 

DEMO, Pedro. Educação e qualidade. São Paulo. Papirus. 2000. 

DELVAL, Juan. Crescer e pensar: a construção do conhecimento na escola. Porto Alegre: Artmed, 

1998. 

FERREIRO, Emilia & TEBEROSKI, Ana. Psicogênese da língua escrita. Artes Médicas. 

FONSECA, Vitor da. Educação especial: programa de estimulação precoce, uma introdução às 

ideias de Feuerstein. Artmed.  

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 

GADOTTI, Moacir. História das ideias pedagógicas. São Paulo: Ática, 2002. 

LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da escola pública: a pedagogia crítico-social dos 

conteúdos. São Paulo: Loyola, 2001. 

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2000. 

LUCKESI, Cipriano. Avaliação da aprendizagem: componente do ato pedagógico. São Paulo: 

Cortez, 2011. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. São Paulo: 

Cortez, 2006. 

MANTOVANI, Mariângela. Quando é necessário dizer não. Paulinas.  

MITLER, Peter. Educação inclusiva: contextos sociais. Artmed. Porto Alegre, 2008. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2011. 

PERRENOUD, P. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. 

ROHDE, Luís Augusto P. Transtorno de déficit de atenção/hiperatividade: o que é? como ajudar?. 

Porto Alegre: Artmed, 1999. 

ROTTA, Newra Tellechea...[et al.]. Transtornos da aprendizagem: abordagem neurobiológica e 

multidisciplinar. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

SEQUEIROS, Leandro. Educar para a solidariedade: projeto didático para uma nova cultura de 

relações entre os povos. Artmed.  

SILVA, Ana Beatriz B. Bullying: mentes perigosas nas escolas. Rio de Janeiro: Objetiva, 2010. 

VASCONCELLOS, Celso. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-

pedagógico. Libertad, 2008. 

VASCONCELLOS, Celso. Avaliação da aprendizagem: práticas de mudança: por uma práxis 



  

   
 

   

transformadora. Libertad. São Paulo, 2008. 

WADSWORTH, BARRY J. Inteligência e afetividade da criança na teoria de Piaget, São Paulo. 

Pioneira, 1996. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTO ESPECÍFICOS:  Professor Séries Finais:  Ciências. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Ambiente e recursos naturais: Fatores Abióticos do ambiente - Ar, Água, Rochas e Solo; Os 

Recursos Naturais e sua Utilização pelo Homem e demais Seres vivos; Noções de Ecologia; 

Problemas ambientais; Características dos ecossistemas brasileiros. Seres vivos: Propriedades, 

Nomenclaturas e Classificação dos Seres Vivos; Níveis de Organização dos Seres Vivos; Anatomia, 

Morfologia e Fisiologia dos Seres Vivos; Noções de Evolução. Corpo Humano: Anatomia, 

Morfologia e Fisiologia dos Sistemas: Digestivo, Respiratório, Circulatório, Excretor, Locomotor, 

Sensorial, Nervoso, Endócrino e Reprodutor; Noções de Embriologia e Hereditariedade; Doenças 

humanas virais, bacterianas e parasitárias; Relação entre Hábitos Alimentares e Comportamentais 

do Homem e sua saúde; Adolescência e sexualidade. Metodologias no Ensino de Ciências e a 

organização da prática educativa. Práticas promotoras de igualdade racial. História e Cultura 

Afrobrasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da educação brasileira. Organização da 

educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos e deveres 

legais. Plano Nacional de Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais. Legislação em geral 

aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BARROS, Carlos, PAULINO, Wilson, Ciências, 6º ano: o meio ambiente. – 75.ed. – São Paulo: 

Ática, 2013.  

BARROS, Carlos, PAULINO, Wilson, Ciências, 8º ano: o corpo humano. – 68.ed. – São Paulo: 

Ática, 2013.  

BRÖCKELMANN, Rita Helena (editora executiva), Observatório de Ciências, (4 volumes para 6º 

ao 9º ano). – 1.ed. – São Paulo: Moderna, 2011.  

BRUSCA, R. C.; BRUSCA, G. J. Invertebrados. 2ª ed. Ed. Guanabara Koogan: Rio de Janeiro, 

2013. 

CAMPBELL, N.A; REECE, J.B; URRY, L.A.; CAIN, M.L.; WASSERMAN, S.A.; MINIRSKY, 

P.V.; JACKSON, R.B. Biologia. 8ª ed. Editora Artmed: Porto Alegre, 2010.  

CAMPOS, Maria Cristina da Cunha; NIGRO, Rogério Gonçalves. Teoria e Prática em Ciências na 

Escola: O Ensino Aprendizagem como Investigação. São Paulo: FTD, 2009.  

CANTO, Eduardo Leite do, Ciências Naturais: aprendendo com o cotidiano, (4 volumes para 6º ao 



  

   
 

   

9º ano). – 4.ed. – São Paulo: Moderna, 2012.  

CARNEVALLE, Maíra Rosa (editora responsável), Jornadas.cie: ciências, 7º ano. – 1. ed. – São 

Paulo: Saraiva, 2012.  

CARNEVALLE, Maíra Rosa (editora responsável), Jornadas.cie: ciências, 8º ano. –1. ed. – São 

Paulo: Saraiva, 2012.  

CARVALHO, Ana Maria Pessoa, et. al. Ciências do Ensino Fundamental: O Conhecimento Físico. 

São Paulo: Scipione, 2009.  

COURA, J. R. Síntese das Doenças Infecciosas e Parasitárias. Rio de Janeiro: Ed. Guanabara 

Koogan, 2008.  

FAVALLI, Leonel, SILVA, Karina Alessandra Pessôa da, ANGELO, Elisangela Andrade, Projeto 

Radix: ciências (4 volumes para 6 º ao 9º ano).– 2.ed.– São Paulo: Scipione, 2013.  

GEWANDSZNAJDER, Fernando, Projeto Teláris: Ciências (4 volumes para 6º ao 9º ano). – 1.ed. – 

São Paulo: Ática, 2012.  

LINHARES, S.; GEWANSDZNAJADER, F.; Biologia Série Brasil: Volume Único. 1. ed. São 

Paulo: Ed. Ática, 2006.  

LORENZI, H.; SOUZA, V. Botânica Sistemática. 3ªed. Ed. Instituto Plantarum de Estudos da 

Flora. LTDA. Nova Odesea, 2012.  

LORENZI, H; FLORES, T; SOUZA, V. Introdução à Botânica – Morfologia. Ed. Instituto 

Plantarum de Estudos da Flora LTDA: Rio de Janeiro, 2013.  

MARGULIS, L.; SCHWARTZ, K. V. Cinco Reinos. Rio de Janeiro: Ed. Guanabara Koogan, 2012.  

PAULINO, W. R.; Projeto VOAZ: Biologia: Volume Único. 1. ed.; São Paulo; Editora Ática, 2012. 

UZUNIAN, A.: Biologia: Volume Único. 4. ed.; São Paulo; Editora Harbra LTDA, 2013.  

POZO, Juan Ignácio; CRESPO, Miguel Angel Gomez. A Aprendizagem e o Ensino de Ciências. 5ª 

Ed. Porto Alegre: Artmed, 2009. 

RAVEN, P. H.; EVERT, R. F.; EICHHORN, S. E. Biologia Vegetal. 8ª ed. Ed. Guanabara Koogan: 

Rio de Janeiro, 2014.  

SILVA JÚNIOR, César da, SASSON, Sezar, SANCHES, Paulo Sérgio, Ciências entendo a 

natureza, 6º ano. – 25.ed. – São Paulo: Saraiva, 2013.  

ULTSCH, W. Botânica Geral. 6ª ed. Porto Alegre: Ed. Artmed, 2007.  

ZAHA, A; FERREIRA, H. B.; PASSAGLIA, L. Biologia Molecular Básica. 3ª ed. Porto Alegre. 

Ed. Mercado Aberto, 2003.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 



  

   
 

   

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Séries Finais:  Educação Artística. 

PROGRAMA DE PROVA: 

A Arte na Educação Escolar: Fundamentos e tendências pedagógicas do ensino de Arte no Brasil. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais e o ensino de Arte. Procedimentos pedagógicos em Arte: 

conteúdos, métodos e avaliação. Expressividade e representação da arte infantil e do adolescente. A 

Arte na História Universal: da pré-história à atualidade. Principais manifestações artísticas, 

características das tendências e artistas representantes. A Arte no Brasil: do período colonial à 

contemporaneidade. Arte, Comunicação e Cultura. As linguagens artísticas na atualidade. 

Manifestações artístico-culturais populares. Elementos de visualidade e suas relações compositivas. 

Técnicas de expressão. Concepções modernas e pós-modernas sobre ensino de arte. Conceitos 

básicos da música. Períodos da história da arte musical. Cultura musical brasileira. Folclore do 

Brasil. Evolução das artes cênicas. Papel das artes cênicas no processo educacional. Fundamentos 

básicos das artes cênicas na educação. Práticas promotoras de igualdade racial. História e Cultura 

Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da educação brasileira. Organização da 

educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos e deveres 

legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. 

Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BARBOSA, Ana Mae. Teoria e prática da Educação Artística. São Paulo: Editora Cultrix, 1975. 

DEWEY, John. "Art as experience." New York: Perigee Books, 1980 (1a edição 1934) 

EISNER, Elliot. "The Arts and the creation of mind." New Haven: Yale University Press, 2002. 

HERNANDEZ, Fernando & VENTURA, M. "A organização do currículo por projetos de trabalho." 

Porto Alegre: Artmed, 1998. 

BARBOSA, Ana Mae. Arte-Educação: conflitos e acertos. São Paulo: Max Limonade, sd. 

Reflexões sobre a Arte. 5ª ed. São Paulo: Ática, 1995.  

CHIZZOTTI, Antonio. Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais. 3. ed. – São Paulo: Cortez, 1998.  

COLI, Jorge. O que é arte? São Paulo: Brasiliense, 2004. COLL, César [et al.] Desenvolvimento 

psicológico e educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.  

DEMO, Pedro. Metodologia do conhecimento científico. São Paulo: Atlas, 2000.  

DUARTE JÚNIOR, João Francisco. Porque Arte-Educação? 6. ed. – Campinas, SP: Papirus, 1991; 

FERRAZ, Maria Heloísa Corrêa de Toledo.  

FUSARI, Maria Felisminda de Rezende e. Metodologia do Ensino de Arte. 2. ed. - São Paulo: 

Cortez, 1999.  

FUSARI, Maria Felisminda de Rezende e. FERRAZ, Maria Heloísa Corrêa de Toledo. Arte na 



  

   
 

   

educação escolar. São Paulo: Cortez, 1992. 

IAVELBERG, Rosa. "Para gostar de aprender Arte: sala de aula e formação de professores." Porto 

Alegre: Artmed, 2003. 

PERKINS, David and LEONDAR, Barbara. "The Arts and the Cognition." Baltimore and London: 

The Johns Hopkins University Press, 1977. 

"Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental", Brasil: MEC/SEF, 1997. 

RÄSÄNEM, Marjo. "Building Bridges." Helsinki: University of Art and Design, 1998. 

ZABALA, Antoni. "A prática educativa: como ensinar." Porto Alegre: Artmed, 1998. 

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 5.692/71. Brasília, MEC, 1971. 

_______ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96. Brasília: Editora do Brasil, 

1996. _______ Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte. 

Volume 6 - Brasília: MEC/SEF, 1997. BOSI, Alfredo.  

BARBOSA, Ana Mae (org.), Inquietações e mudanças no Ensino da Arte – São Paulo: Cortez, 

2003. 

FERRAZ, Maria Heloisa C. de T.; FUSARI, Maria Felisminda de R. e. Arte na Educação Escolar. 

São Paulo: Cortez, 1992. 

PROENÇA, Graça. História da Arte – São Paulo. Ática, 2011. 

MÖDINGER, Carlos Roberto. (et.al.), Práticas Pedagógicas em Artes: espaço, tempo e 

corporeidade – Erechim: Edelbra, 2012. 

PILLAR, Analice Dutra. Desenho e Construção de Conhecimento na criança – Porto alegre: Artes 

médicas, 1996. 

DERDYK, Edith. Formas de Pensar o Desenho: Desenvolvimento do grafismo infantil – 4. Ed. 

Porto Alegre: Zouk, 2010. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Séries Finais: Inglês.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Interpretação de Textos. Vocabulário. Estruturas gramaticais. Prática pedagógica de inglês como 

segunda língua. Teorias de aquisição da linguagem. Práticas promotoras de igualdade racial. 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Parâmetros Curriculares Nacionais. English 

Language. Language as communication: language system: phonology, morphology, syntax. Teacher 

development and teaching practice: objectives in teaching English as a foreign language: methods 

and approaches. Techniques and resources. Evaluating, selecting and producing materials. Práticas 

promotoras de igualdade racial. História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e 



  

   
 

   

objetivos da educação brasileira. Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de 

ensino. Criança e adolescente: direitos e deveres legais. Plano Nacional de Educação. Legislação 

em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo 

independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Língua 

Estrangeira.  

BARCELOS, A. M. F. Reflexões acerca da mudança de crenças sobre ensino e aprendizagem de 

línguas. Revista Brasileira de Linguística Aplicada. v. 7. n. 2. 2007. p. 109-38.  

LEFFA, VJ. O ensino de línguas estrangeiras no contexto nacional. Pelotas: EDUCAT.  

McCARTHY, Michael & O’DELL, Felicity. English Vocabulary in Use. Cambridge UP.  

MURPHY, Raymond. English Grammar in Use. Cambridge UP. (Red, Blue and Lilac). SPADA, N. 

& LIGHTBROWN, P. How Languages Are Learned - USA, Oxford University Press.  

SWAN, Michael & WALTER, Catherine. The Good Grammar Book. Oxford UP.  

ALEXANDER, L. G. (1991). LONGMAN ENGLISH GRAMMAR PRACTICE. Longman, Essex, 

UK.  

CARTER, R., McCarthy, M. (2006). CAMBRIDGE GRAMMAR OF ENGLISH. Cambridge 

University Press, Cambridge, UK.  

LEWIS, M. (2000). TEACHING COLLOCATION. Language Teaching Publications, London,  

UK. LONGMAN ACTIVE STUDY DICTIONARY (2004). Longman, Essex, UK.  

MURPHY, R. English Grammar in Use (2012). 4th edition. Cambridge: Cambridge, UK  

REDMAN, S. (1997). ENGLISH VOCABULARY IN USE. Cambridge University Press, 

Cambridge, UK.  

ALMEIDA FILHO, José Carlos Paes de. Dimensões comunicativas no ensino de línguas 

estrangeiras. Campinas (SP): Pontes Editores, 1993. Linguística aplicada, ensino de línguas e 

comunicação. Campinas (SP): Pontes Editores / Arte Língua, 2005.  

CELANI, Maria Antonieta Alva. Ensino de segunda língua: redescrobrindo as origens. São Paulo: 

EDUC, 1997.  

MURPHY, Raymond. Essencial grammar in use. Cambridge: Cambridge University Press, 1999. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 



  

   
 

   

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Professor Séries Finais: Espanhol. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Análise e compreensão do texto. Vocabulário. Gramática: alfabeto, consoantes, vogais, ditongos, 

tritongo, contrações, regras sobre uso do artigo, uso do LO (O), substantivos, adjetivos, formação de 

plural, gêneros: possessivo e demonstrativo, numeral, apócope, regras de eufonia, acentuação, 

pronomes pessoais, relativos e interrogativos, grau do adjetivo, heterogenéricas, heterosemânticas, 

heterotônicas, concordância, conjunções, interjeições, advérbio, modos adverbiais, emprego de 

muito - muito de, preposição, uso do “onde”, conjugações, modo e tempos verbais, vozes verbais, 

verbos auxiliares, verbos regulares e irregulares, irregularidades próprias, irregularidades especiais, 

formação dos tempos derivados, verbos defectivos e verbos reflexivos. Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN's). Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos 

relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, 

Brasil: MEC/SEF, 1997.  

BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais: Língua Estrangeira.  

CARVALHO, Maria do Céu; CARNEIRO, Agostinho Dias. Gramática da Língua Espanhola: 

Antologia e Exercícios. 

FRIGERIO, Francisco. Curso Práctico de Español.  

HISPANO. Grupo Educacional. Español. Método para Brasileños. Anotaciones. Centro Cultural 

Editora e Distribuidora Hipano LTDA.  

HISPANO. Grupo Educacional. Español. Método para Brasileños. Libro de Tareas. Centro Cultural 

Editora e Distribuidora Hipano LTDA.  

SCARPANTER, José. Introducción a la moderna Gramática Española. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Séries Finais: Educação Física. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Movimentos, Esportes e Jogos na Infância. A transformação didática do esporte. A formação do 

professor de educação física e a importância da escola; fundamentos pedagógicos para o trato do 

conhecimento esporte; práticas didáticas para um conhecimento de si de crianças e jovens na 

educação física. Cognição; motricidade. Lazer e Cultura; Conteúdos físico-esportivos e as vivências 

de lazer; vivência lúdica no lazer: humanização pelos jogos; brinquedos e brincadeiras. Exercício 

físico e cultura esportiva; Esporte e mídia: do jogo ao telespetáculo; o discurso midiático sobre 

exercício físico, saúde e estética - implicações na educação física escolar; a televisão e a mediação 



  

   
 

   

tecnológica do esporte; Concepção crítico emancipatória da educação física. O treinamento 

esportivo precoce; o talento esportivo na escola; o fenômeno esportivo enquanto realidade 

educacional; estudo do movimento humano; as diferentes interpretações do movimento humano; o 

interesse na análise do movimento pelas atividades lúdicas: brinquedo e jogo; o interesse 

pedagógico-educacional no movimento humano; os interesses da educação física no ensino do 

movimento, interesse na análise do movimento dança; o interesse na análise do movimento na 

aprendizagem motora; o interesse na análise do movimento nos esportes. Didática das aulas abertas 

na educação física escolar; a experiência como elemento essencial ao ensino na educação física 

escolar; a educação física no currículo escolar; metodologia e mudança metodológica do ensino de 

educação física; visão pedagógica do movimento; educação/esporte/aula de educação física; o 

conteúdo esportivo na aula de educação física; avaliação do processo ensino-aprendizagem nas 

aulas de educação física. Educação física e esporte; reflexões sobre a escola capitalista e a educação 

física escolar; o lugar e o papel do esporte na escola; gênese esportiva e seus laços com a educação 

física escolar. Primeiros socorros para as aulas de educação física; atividades esportivas e acidentes 

durante as aulas; acidentes e primeiros socorros nas aulas de educação física; acidentes mais 

comuns em aulas de educação física. Parâmetros Curriculares Nacionais. Práticas promotoras de 

igualdade racial. História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da 

educação brasileira. Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e 

adolescente: direitos e deveres legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável 

ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial 

curricular nacional para a educação infantil / Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de 

Educação Fundamental. — Brasília: MEC/SEF, 1998. 3v. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/volume3.pdf. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Educação 

Física- Ensino de primeira à quarta série. Brasília: MEC/SEF, 1997. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro07.pdf. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Educação 

Física- Ensino de quinta a oitava séries. Brasília: MEC/SEF, 1998. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/fisica.pdf. 

BROTTO, Fábio Otuzi. Jogos Cooperativos: O Jogo e o Esporte como Exercício de Convivência. 3 

ed. Santos, São Paulo: Projeto Cooperação, 2001. 

SOARES, Carmen Lúcia et al. Metodologia do ensino de educação física. 2. ed. rev. São Paulo: 

Cortez, 2005. 

DARIDO, Suraya Cristina; SOUZA JUNIOR, Osmar Moreira de. Para ensinar educação física: 

possibilidades de intervenção na escola. 2. ed. Campinas: Papirus, 2. ed. 2008. 

FLEGEL, Melinda J. Primeiros Socorros no Esporte. São Paulo: Manole, 2002. 

GOGARTTI, Marcia Costa; BARUERI, Roberto. Atividade Física Adaptada. São Paulo: Manole, 



  

   
 

   

2008. 

NEIRA, Marcos Garcia. Educação física: desenvolvendo competências. São Paulo: Phorte, 2003. 

260p. 

SCARPATO, Marta (org.). Educação Física: como planejar as aulas na educação física. São Paulo: 

Avercamp, 2007. 

SOARES, Carmen Lúcia et al. Metodologia do ensino de educação física. 2. ed. rev. São Paulo: 

Cortez, 2005. 

VASCONCELOS, Celso. Planejamento: plano de ensino e aprendizagem e projeto político-

pedagógico. São Paulo: Libertad, 2005. 

GONZÁLES, Fernando Jaime; FRAGA, Alex Branco. Afazeres da Educação Física na escola: 

planejar, ensinar, partilhar. Erechim: Edelbra, 2012.  

SOARES, Carmen Lúcia et al. Metodologia do ensino de educação física. 2. ed. rev. São Paulo: 

Cortez, 2005.  

DARIDO, Suraya Cristina; RANGEL, Irene Conceição Andrade (Coord.). Educação física na 

escola: Koogan, 2008. 

DARIDO, Suraya Cristina; SOUZA JUNIOR, Osmar Moreira de. Para ensinar educação física: 

possibilidades implicações para a prática pedagógica. Rio de Janeiro: Guanabara.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Professor Séries Iniciais: Geografia.  

PROGRAMA DE PROVA: 

A Geografia como conhecimento científico. O objeto de estudo da Geografia: o espaço geográfico. 

As diversas áreas da Geografia. Aplicações da Geografia. Cartografia: Meios de orientação e de 

representação cartográfica; coordenadas geográficas; Sistemas de projeções. O planeta Terra: 

origem, formação e movimentos. Forma, estrutura e composição interna da Terra. Fenômenos na 

crosta terrestre e a formação do solo. A atmosfera terrestre. As camadas da atmosfera. Os elementos 

e fatores responsáveis pela diversificação climática. O clima na vida do homem. Os fenômenos 

climáticos. Os biomas terrestres e as formações vegetais. A questão ambiental e as relações entre a 

natureza e a sociedade. As perspectivas e desafios da sociedade atual com relação ao meio 

ambiente; Mudanças climáticas globais. A desertificação do mundo. Energia e meio ambiente. O 

relevo terrestre: fatores endógenos e exógenos. Os diversos tipos de relevo. As rochas e os solos. 

Problemas ambientais geomorfológicos. O relevo submarino e a morfologia litorânea. Os recursos 

hídricos e sua utilização pelo homem. Oceanos, mares, lagos e rios: principais características. A 

população mundial: aspectos demográficos, estrutura, dinâmica, migrações e distribuição da 

população. As desigualdades de desenvolvimento econômico-social no mundo. O modo de 

produção capitalista. As experiências socialistas no mundo. A globalização e seus efeitos sobre o 

espaço geográfico. Mundo contemporâneo: economia, geopolítica e sociedade. Os conflitos 



  

   
 

   

armados no mundo atual. Processo de urbanização e a industrialização no mundo. O espaço 

brasileiro. Os principais aspectos do quadro natural. Características do processo de urbanização. O 

espaço agrário e os problemas agrários brasileiros. As atividades industriais. As fontes de energia. 

O comércio e os serviços. Os transportes e as comunicações. A organização regional no Brasil. As 

principais características naturais e socioeconômicas das grandes regiões brasileiras. Ensino de 

Geografia: Práticas de ensino de Geografia; Estrutura dos PCN e o ensino de Geografia. Parâmetros 

Curriculares Nacionais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: Geografia.  

CASTELLS, Manuel. A era da informação: economia, sociedade e cultura. Paz e Terra.  

CASTRO, Iná Elias de; GOMES, Paulo C. da Costa; CORRÊA, Roberto L. Geografia: Conceitos e 

temas. Bertrand Brasil.  

CASTROGIOVANNI, Antonio C.; CALLAI, Helena C.; KAERCHER, Nestor A. Ensino de 

Geografia: práticas e textualizações no cotidiano. Mediação.  

CORRÊA, Roberto Lobato. O espaço urbano. Ática.  

DAMIANI, Amélia. População e Geografia. Contexto.  

FITZ, Paulo Roberto - Cartografia básica. UnilaSalle.  

GUIMARAES, Mauro. A dimensão ambiental na educação. Papirus.  

MENEGAT, Rualdo (Coord.) Atlas ambiental de Porto Alegre. Ed. da UFRGS.  

MOREIRA, Maurício Alves. Fundamentos do sensoriamento remoto e metodologias de aplicação.  

UFV. ROCHA, Cézar Henrique Barra. Geoprocessamento: tecnologia transdisciplinar. Ed. do 

Autor.  

ROSS, Jurandyr Luciano Sanches. Ecogeografia do Brasil: subsídios para planejamento ambiental. 

Oficina de Textos.  

ROSS, Jurandyr Luciano Sanches (Org.) Geografia do Brasil. Ed. da USP.  

SANTOS, Milton; SILVEIRA, María Laura. O Brasil: território e sociedade no início do século 

XXI. Record.  

STRAHLER, Arthur Newell; STRAHLER, Alan H. Geografia física. Omega. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 



  

   
 

   

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Professor Séries Finais: História. 

PROGRAMA DE PROVA: 

PRÉ-HISTÓRIA: Paleolítico, Neolítico e idade dos Metais. HISTÓRIA ANTIGA: o surgimento da 

civilização. Civilização Egípcia. Civilização Hebraica. Civilização Grega. Civilização Romana. 

HISTÓRIA MEDIEVAL: O Império Bizantino. Alta Idade Média: a formação e consolidação do 

Sistema Feudal, Baixa Idade Média na Europa: O renascimento comercial e urbano; As Cruzadas. A 

Cultura Medieval. HISTÓRIA MODERNA: A Expansão Marítima Europeia; Revolução 

Comercial, Formação das Monarquias Nacionais. Mercantilismo. Conquista e Colonização da 

América; O Renascimento Cultural, Reforma Religiosa; Contra-Reforma; Absolutismo; 

Iluminismo; Independência dos EUA. HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA: A Revolução Francesa; 

Era Napoleônica; Revolução Industrial; Doutrinas Sociais do século XIX. O imperialismo e 

Neocolonialismo do século XIX; Revolução Russa; Primeira e Segunda Guerra Mundial; Período 

Entre-Guerras; Guerra Fria; Desintegração do Socialismo; Conflitos no Oriente Médio; Nova 

Ordem Mundial. HISTÓRIA DO BRASIL: Brasil Colonial, Aspectos políticos, econômicos, sociais 

e culturais, a crise do Sistema Colonial e o processo de independência. Brasil monárquico: Primeiro 

Reinado. Período Regencial. Segundo Reinado. Brasil Republicano: República Velha, Era Vargas, 

República Liberal Populista, Ditadura Militar, Redemocratização, Brasil na Atualidade. HISTÓRIA 

DO RIO GRANDE DO SUL: sociedade indígena e missioneira. Período colonial, período imperial, 

Período republicano. O RS na atualidade. HISTÓRIA DA ARTE. CONHECIMENTO SOBRE AS 

TEORIAS DA HISTÓRIA, historiografia, autores fundamentais e intérpretes do Brasil. OS 

MULTIPLOS CAMINHOS PARA ESTUDAR, ENSINAR E COMPREENDER A HISTÓRIA. 

Conceitos de Práticas e propostas pedagógicas, relacionadas ao conteúdo de história. HISTÓRIA 

DO MUNICIPIO. Processo histórico, administrativo da formação municipal. Da sua origem a 

atualidade. Parâmetros Curriculares Nacionais. Práticas promotoras de igualdade racial. História e 

Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da educação brasileira. 

Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos 

e deveres legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética 

profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência 

bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ANDERSON, Perry. Passagens da Antiguidade ao Feudalismo. Brasiliense.  

BASCHET, Jêrome. A civilização feudal. Ed. Globo.  

BITTENCOURT, Circe (org.). O saber histórico na sala de aula. Contexto.  

BLOCH, Marc. Apologia da história ou o oficio do historiador. Jorge Zahar.  

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: História.  

CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da república no Brasil. 

Companhia das Letras.  

CHARTIER, Roger. A beira da falésia: a história entre certezas e inquietude. Ufrgs, Programa de 



  

   
 

   

PósGraduação em Ciência Política.  

FALCON, Francisco; RODRIGUES, Antônio E. A formação do mundo moderno: a construção do 

Ocidente dos séculos XIV ao XVIII. Elsevier.  

FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. Globo.  

FLORENZANO, Maria Beatriz Braga. O mundo antigo: economia e sociedade (Grécia e Roma). 

Brasiliense. Col. Tudo é História nº 39.  

FREYRE, Gilberto. Casa Grande & Senzala. Cia das Letras.  

ALENCAR, Francisco; História da Sociedade Brasileira, Editora ao Livro Técnico, 1996. 

AQUINO, Rubin. História das Sociedades: das sociedades primitivas às sociedades medievais. Ao 

livro Técnico, 2003. 

AQUINO, Rubin. História das Sociedades: das sociedades modernas às sociedades atuais. Ao Livro 

Técnico. 2003. 

ARRUDA, José Jobson de; PILETTI, Nelson. Toda a história: história geral e do Brasil. São Paulo: 

Ática. 

BRAIK, Patrícia. História: das cavernas ao terceiro milênio. São Paulo: Moderna, 2007. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental.Parâmetros Curriculares Nacionais: história/ 

Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998. 

CAMPOS, Flávio, CLARO, Regina. A escrita da história. Escala educacional. 2009. 

DORIGO, Gianpaolo e VICENTINO, Claudio. História Geral e do Brasil. Editora Scipione, 2011. 

SANTIAGO, Pedro. Por dentro da história. São Paulo: escala educacional, 2007. 

VISENTINI, Paulo G. F.; RIBEIRO, Luiz Dario Teixeira; PEREIRA, Analúcia Danilevicz. Breve 

História da África. Leitura XXI, 2007. 

KARNAL, Leandro (org): História na sala de aula: Conceitos, práticas e propostas. São Paulo. 

Contexto 2008. 

VISENTINI, Paulo G. F.; RIBEIRO, Luiz Dario Teixeira; PEREIRA, Analúcia Danilevicz. História 

do Mundo Contemporâneo. Da Pax Britânica do Século XVIII ao Choque das Civilizações do 

século XXI. Vozes, 2008. 

MAESTRI, Mário. Breve história do Rio Grande do Sul: da pré-história aos dias atuais. UPF, 2010. 

FAUSTO, Boris. História do Brasil. EDUSP, 2007. 

CAMPO, Gislane, Azevedo; SERIACOPI, Reinaldo. História Serie brasil. São Paulo: Atica 2005. 



  

   
 

   

SITEFANE, A, Gaspar. Homogeneização do diferente: as ciladas do negro hoje. Disponível em: 

http://www4.fapa.com.br/cienciaseletras/pdf/revista37/cap21.pdf. 

CARION, Raul, Kroeff Machado Os lanceiros negros na Guerra dos Farrapos. Disponível em: 

http://www4.fapa.com.br/cienciaseletras/pdf/revista37/cap04.pdf. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Professor Séries Finais: Matemática.  

PROGRAMA DE PROVA: 

Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais - propriedades, operações, 

representação geométrica, divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum, 

mínimo múltiplo comum. Equações e inequações: 1º grau, 2º grau, exponencial, logarítmica. 

Funções: função polinomial do 1º grau, função polinomial do 2º grau, função exponencial, função 

logarítmica, funções trigonométricas. Trigonometria: triângulo retângulo, triângulos quaisquer, 

ciclo trigonométrico, relações entre arcos, equações e inequações. Sequências numéricas: 

progressão aritmética e progressão geométrica. Matriz, determinante e sistemas lineares. Análise 

Combinatória. Probabilidade. Estatística. Matemática Financeira: juros simples e compostos, 

descontos, taxas proporcionais; razão e proporção, regra de três, porcentagem, taxas de acréscimo e 

decréscimos, taxa de lucro ou margem sobre o preço de custo e sobre o preço de venda. Geometria 

Plana: ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, círculo, circunferência, polígonos regulares 

inscritos e circunscritos. Propriedades, perímetro e área. Geometria Espacial: poliedros, prismas, 

pirâmide, cilindro, cone esfera. Elementos, classificação, áreas e volume. Geometria Analítica: 

ponto, reta e circunferência. Cônicas: elipse, hipérbole, parábola. Números Complexos. Polinômios 

e Equações Algébricas. Cálculo diferencial e integral de funções de uma variável: limite, derivada e 

integral. Cálculo e aplicações. Raciocínio lógico. Aplicação dos conteúdos anteriormente listados 

em situações cotidianas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Legislação em geral aplicável ao 

cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de 

referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ALVES, Eva Maria Siqueira. A Ludicidade e o Ensino de Matemática: uma prática possível. 

Papirus.  

ARANÃO, Ivana V. D.. A Matemática Através de Brincadeiras e Jogos. Papirus.  

BRYANT, Peter; NUNES, Terezinha. Crianças fazendo Matemática. Artmed.  

CECEMCA. Matemática e Educação Infantil. Vol. 1 e 2. MEC/SEF.  

CERQUETTI-ABERKANE, Françoise; BERDONNEAU, Catherine. O Ensino da Matemática na 

Educação Infantil. Artmed.  

DANYLUK, Ocsana. Alfabetização Matemática: as primeiras manifestações da escrita infantil. 



  

   
 

   

Ediupf.  

DUHALDE, Maria Elena; CUBERES, Maria Teresa Gonzales. Encontros Iniciais com a 

Matemática. Artmed.  

FAYOL, Michel. A Criança e o Número: da contagem à resolução de problemas. Artmed.  

GOLBERT, Clarissa Seligman. Matemática nas Séries Iniciais: O sistema decimal de numeração. 

Editora Mediação.  

LORENZATO, Sérgio. Educação Infantil e Percepção Matemática. Autores Associados.  

MALDANER, Anastácia. Educação Matemática: Fundamentos teórico-práticos para professores 

dos anos iniciais. Editora Mediação. 

PANIZZA, Mabel & Cols. Ensinar Matemática na Educação Infantil e nas Séries Iniciais: análise e 

propostas. Artmed.  

PIAGET, Jean; SZEMINSKA, A. A Gênese do Número na Criança. Zahar Editores.  

RANGEL, Ana Cristina. Educação Matemática e a Construção do Número pela Criança. Artmed.  

REIS, Silvia Marina Guedes dos. A Matemática no Cotidiano Infantil: jogos e atividades com 

crianças de 3 a 6 anos para o desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático. Papirus.  

PARRA, Cecília. SAIZ, Irma. Didática da Matemática - Reflexões psicopedagógicas. Artmed.  

SÁNCHEZ HUETE, Juan Carlos; FERNÁNDEZ BRAVO, José A.. O Ensino da Matemática: 

fundamentos teóricos e bases pscicopedagógicas. Artmed.  

SMOLE, Kátia Stocco. A Matemática na Educação Infantil: a teoria das inteligências múltiplas na 

prática escolar. Artmed. 

SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez. Ler, Escrever e Resolver Problemas. Artmed.  

SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez; CÂNDIDO, Patrícia. Coleção Matemática de 0 a 6 

Anos: resolução de problemas. Artmed.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Professor Séries Finais: Língua Portuguesa. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Leitura e compreensão de textos. Assunto; Estruturação do texto; Ideias principais e secundárias; 

Relação entre ideias; Ideia central e intenção comunicativa; Efeitos de sentido; Figuras de 

Linguagem; Recursos de argumentação; Elementos de coesão e coerência textuais. Léxico. 

Significação das palavras e expressões no texto; Substituição de palavras e expressões no texto; 

Estrutura e formação de palavras (valor dos afixos e dos radicais). Fonologia. Conceito de fonemas; 



  

   
 

   

Relações entre fonemas e grafias; Encontros vocálicos e consonantais. Ortografia: sistema oficial 

vigente. Acentuação gráfica e acentuação tônica. Morfologia e Sintaxe. Classes de palavras: 

emprego e flexões; Período simples e período composto: colocação de termos e orações no período; 

Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes 

relativos; Termos essenciais, integrantes e acessórios da oração; Relações morfossintáticas; Orações 

reduzidas: classificação e expansão; Concordância nominal e verbal; Regência nominal e verbal; 

Paralelismo de regência; Vozes verbais e sua conversão; Sintaxe de colocação; Emprego e valor dos 

modos e tempos verbais; Emprego do infinitivo; Emprego do acento indicativo de crase; Sinais de 

pontuação. Práticas promotoras de igualdade racial. História e Cultura Afro-brasileira, Africana e 

Indígena. Princípios e objetivos da educação brasileira. Organização da educação no Brasil. Níveis 

e modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos e deveres legais. Plano Nacional de 

Educação. Legislação em geral aplicável ao cargo. Ética profissional. Conteúdos relacionados com 

as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  

BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 

Lucerna, 2006  

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2008.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2007.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 6ª Ed. São 

Paulo: Ática, 2008.  

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. ____. 

Dicionário Prático de Regência Verbal. 9ª Ed. São Paulo: Ática, 2010.  

SARMENTO, Leila Lauar. Gramática em textos. 2ª Ed. São Paulo: Moderna, 2005.  

ILARI, Rodolfo. Introdução à Semântica: Brincando com a gramática. São Paulo: Ed. Contexto, 

2001.  

KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. A Coesão Textual. São Paulo: Ed. Contexto, 2002.  

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Dicionário Aurélio de Língua Portuguesa. 5a edição. 

Curitiba: Positivo, 2010.  

SACCONI, Antonio Luiz: Nossa Gramática Contemporânea. Vol. Único. Editora Escala 



  

   
 

   

educacional- São Paulo.  

INFANTE, Ulisses e Nicola, José: Gramática Contemporânea da Língua Portuguesa. Vol. Único 

Editora Scipione.  

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 

diversos que contenham os conteúdos indicados. 



  

   
 

   

- Anexo IV - 

Formulário de entrega, avaliação e análise de títulos 

 

Nome do candidato: ________________________________________ Inscrição: ___________  

 

Cargo: __________________________________ Data de formação: _____/______/________  

 

Formação: ___________________________________________________________________  

 

Está encaminhando documento comprovando alteração de nome? SIM ( ) NÃO ( )  

 

Declaro ter lido o Edital de Abertura do presente Concurso Público e de serem verdadeiras as 

informações aqui descritas e válidos os documentos encaminhados. 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO CANDIDATO 

 

Obs.: Os documentos deverão ter numeração nas páginas. 
 

ITEM 

 

ESPAÇO PARA PREENCHIMENTO DO 

CANDIDATO 
PREENCHIMENTO DA 

BANCA AVALIADORA 

Página NOME DO CURSO 
Data de 

conclusão 
Pontuação 

Cód. 

Indef. 

Doutorado      

Mestrado      

Especialização      

 

Nota final – Prova de Títulos: _______________ 

 
Observações da Banca Avaliadora: 

 

 

 

 

 

 



  

   
 

   

- Anexo V - 

Programa da Prova Prática 

 

Tratorista 

Metodologia: Operação e direção de equipamento com arado: arar terreno plano. 

Veículo: Trator. 

Tempo: até 20 minutos. 

Critérios de Avaliação: Habilidade na operação do equipamento/máquina, habilidade e cuidados 

básicos na condução do equipamento/máquina. Posicionamento correto da máquina no local de 

partida, verificação dos acessórios do equipamento/máquina, verificação preventiva para operação 

do equipamento/máquina. 

 

Operador de Máquinas 

Metodologia: Operação e direção de equipamento: abrir valeta de 3 metros de comprimento. 

Veículo: Retroescavadeira. 

Tempo: até 20 minutos. 

Critérios de Avaliação: Habilidade na operação do equipamento/máquina, habilidade e cuidados 

básicos na condução do equipamento/máquina. Posicionamento correto da máquina no local de 

partida, verificação dos acessórios do equipamento/máquina, verificação preventiva para operação 

do equipamento/máquina. 

 

Motorista 

Metodologia: Inspeção de veículo e exame de Direção Veicular. 

Veículo: Veículo utilitário. 

Tempo: até 20 minutos. 

Critérios de Avaliação: Habilidade prática de direção em via pública, obediência à sinalização e leis 

de trânsito e direção defensiva, balizamento (as medidas do veículo serão acrescidas em quarenta 

por cento). 

 

Motorista – Categoria D 

Metodologia: Inspeção de veículo e exame de Direção Veicular. 

Veículo: Caminhão-Caçamba. 

Tempo: até 20 minutos. 

Critérios de Avaliação: Habilidade prática de direção em via pública, obediência à sinalização e leis 

de trânsito e direção defensiva, balizamento (as medidas do veículo serão acrescidas em quarenta 

por cento). 

 

Motorista Condutor Fluvial 

Metodologia: Inspeção de embarcação e exame de direção náutica. 

Embarcação: Lancha. 

Tempo: até 20 minutos. 

Critérios de Avaliação: Habilidade prática de direção náutica, obediência à sinalização e leis 

referentes a circulação marítima e técnicas de prevenção ao abalroamento. 

 

Motorista Transporte Escolar 

Metodologia: Inspeção de veículo e exame de Direção Veicular. 

Veículo: Micro-ônibus. 



  

   
 

   

Tempo: até 20 minutos. 

Critérios de Avaliação: Habilidade prática de direção em via pública, obediência à sinalização e leis 

de trânsito e direção defensiva, balizamento (as medidas do veículo serão acrescidas em quarenta 

por cento). 

 

Mestre Regional 

Metodologia: Simulação prática de situação de segurança pessoal e da embarcação. 

Tempo: até 20 minutos. 

Critérios de Avaliação: Habilidade prática de aplicação de técnicas de segurança pessoal, 

responsabilidades sociais e prevenção ao incêndio. 

 

Marinheiro 

Metodologia: Simulação prática de situação de segurança pessoal e da embarcação. 

Tempo: até 20 minutos. 

Critérios de Avaliação: Habilidade prática de aplicação de técnicas de segurança pessoal, 

responsabilidades sociais e prevenção ao incêndio. 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A PROVA PRÁTICA: 

1. Os candidatos deverão comparecer, com 15 (quinze) minutos de antecedência, munidos de 

documento de identidade que originou a inscrição em perfeitas condições de uso, inviolado e 

com foto que permita o reconhecimento. 

 

2. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. O candidato não 

poderá alegar qualquer desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua 

ausência ou atraso. O não comparecimento à prova, por qualquer que seja o motivo, caracterizará 

desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso. Não será aplicada prova 

fora do dia, horário e local designado por edital. 

 

3. É de responsabilidade do candidato, a identificação correta do local de realização da avaliação e o 

comparecimento no horário determinado. 

 

4. Não será permitida a realização da prova do candidato que se apresentar após o início da prova. 

 

5. Durante a realização da avaliação, não serão permitidas consultas de espécie alguma, bem como 

o uso de máquinas calculadoras, fones de ouvido, gravador, pagers, notebook, telefones celulares 

ou qualquer aparelho similar. O candidato que se apresentar no local da avaliação com qualquer 

aparelho eletrônico deverá desligá-lo. A Legalle Concursos não se responsabilizará por perdas ou 

extravio de objetos e equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da avaliação. 

 

6. Os candidatos devem vir preparados no que se refere à alimentação e agasalho por não 

haver previsão de horário para o término das Provas Práticas. 

 

7. Os candidatos aguardarão a chamada em um espaço especialmente a eles designado. Não será 

permitida a saída do local sem o acompanhamento de um fiscal. 

 

8. Os candidatos serão conduzidos ao local de realização de prova pelos fiscais da Legalle 

Concursos, onde receberão as instruções e indicação de onde serão desenvolvidos os trabalhos. 



  

   
 

   

 

9. Serão chamados para realização das tarefas seguindo rigorosa ordem alfabética. 

 

10. Todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessárias à execução das tarefas estarão 

disponíveis no local. 

 

11. Os avaliadores da Prova Prática terão autonomia para interromper a execução da prova quando 

observado que o candidato está colocando em risco sua integridade física ou a de terceiros. Neste 

caso o candidato será eliminado do Concurso Público. 

 

12. Casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, contusões, 

luxações, câimbras, etc.) que impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles 

prosseguir ou que lhe diminuam a capacidade físico-orgânica, não serão considerados para fins 

de tratamento diferenciado para nova prova. 

 

13. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 

provas e/ou a critérios de avaliação/classificação. 

 

14. As provas acontecerão com qualquer clima/tempo. 

 

15. O candidato que não obtiver a pontuação mínima exigida será considerado eliminado e, 

consequentemente, estará automaticamente eliminado do Concurso. 

 

16. Ao término da avaliação, o candidato deverá assinar a ficha de avaliação e dirigir-se diretamente 

a saída do local de realização de prova. O candidato não pode permanecer nas imediações do 

local de prova, nem antes e nem após a realização da mesma. 

 



  

   
 

   

- Anexo VI - 

Programa de Prova e Critérios de Avaliação da Prova Dissertativa 

 

1. Critérios de avaliação para cada questão: 

 

1.1. Em relação ao Conteúdo – (até 10 pontos): O texto deve abordar integralmente o tema 

proposto. Avaliar-se-ão a capacidade argumentativa bem como quanto à 

adequação ao problema apresentado, ao domínio do raciocínio jurídico, à 

fundamentação e sua consistência, à capacidade de interpretação e 

exposição e à técnica profissional demonstrada, sendo que a mera 

transcrição de dispositivos legais, desprovida do raciocínio jurídico, não 

ensejará pontuação. 

 

1.2. Em relação à Estrutura – (até 05 pontos): avaliar-se-á a capacidade de o autor construir um 

parágrafo, distribuindo-o adequadamente nas partes que o compõe. É 

esperado que o parágrafo apresente os seguintes elementos: conjunto de 

períodos que representam uma ideia central em consonância com outras 

secundárias, resultando num efetivo entrelaçamento e formando um todo 

coeso. 

 

1.3. Em relação à Expressão – (até 05 pontos): avaliar-se-á os seguintes aspectos: adequação 

vocabular, pontuação, concordância e regência verbal e nominal, 

ortografia oficial vigente, acentuação gráfica, sintaxe e morfossintaxe. 

Será cobrado o acordo ortográfico vigente. 

 

2. Conteúdo Programático: 

 

2.1. O tema das questões discursivas poderá ser formulado de modo que, necessariamente, a 

resposta reflita a jurisprudência pacificada dos Tribunais Superiores. 

 

2.2. A Prova Dissertativa versará sobre os seguintes possíveis temas de Direito Administrativo e seu 

correspondente direito processual: 1 Princípios, fontes e interpretação. 2 Atividade e estrutura 

administrativa. Organização administrativa brasileira. 2.1 Terceiro setor. 3 Poderes 

administrativos: poderes e deveres do administrador público, uso e abuso do poder, vinculação e 

discricionariedade. 3.1 Poder hierárquico. 3.2 Poder disciplinar e processo administrativo 

disciplinar. 3.3 Poder regulamentar. 3.4 Poder de polícia. 4 Atos administrativos: conceito, 

atributos, classificação, espécies, extinção. 5 Licitações e contratos. 6 Serviços públicos. 6.1 

Serviços delegados, convênios e consórcios. 6.2 Agências Reguladoras. 6.3 Parcerias público-

privadas. 7 Agentes públicos: espécies, regime jurídico, direitos, deveres e responsabilidades. 7.1 

Teto remuneratório. 8 Domínio público: afetação e desafetação, regime jurídico, aquisição e 

alienação, utilização dos bens públicos pelos particulares. 9 Intervenção estatal na propriedade: 

desapropriação, requisição, servidão administrativa, ocupação, tombamento. 10 Intervenção 

estatal no domínio econômico: repressão ao abuso do poder econômico. 11 Controle da 

Administração Pública: controle administrativo, controle legislativo, controle externo a cargo do 

Tribunal de Contas, controle judiciário. 11.1 A Administração em juízo. 12 Improbidade 

administrativa: Lei 8.429/92. 13 Abuso de autoridade: Lei 4.898/65. 14 Responsabilidade civil 

do Estado: previsão, elementos, excludentes, direito de regresso. 15 A prescrição no direito 



  

   
 

   

administrativo. 16 Aplicabilidade das leis de processo Administrativo: direito de petição, 

recursos administrativos, pareceres. 17 Ações constitucionais: mandado de segurança (individual 

e coletivo), habeas data, habeas corpus, ação popular, ação civil pública. 18 Ações de rito 

ordinário, sumário e especial. 18.1 Petição inicial. 18.2 Defesas do Réu: contestação, exceções, 

reconvenção. Provas. 18.3 Recursos. 18.4 Reclamação. 18.5 Cumprimento de sentença e 

processo de execução. 18.6 Tutelas de urgência: tutela antecipada, tutelas cautelares. 18.7 

Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. 19 Licitações: Lei 8.666/93. 

 


